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Apresentação

Alice Maggi
Raquel de Mello Boff

Silvana Regina Ampessan Marcon

A obra Psicologia, investigação e intervenção: comemoração 
dos 5 anos do Programa de Pós-Graduação em Psicologia apresen-
ta resultados de estudos realizados no Programa de Pós-Graduação 
em Psicologia (PPGPSI), Mestrado Profissional, da Universidade de 
Caxias do Sul (UCS). Este programa é resultado de muitos esforços, 
razão pela qual este e-book se reveste de múltiplos significados. 
Representa, por um lado, o sucesso da Psicologia na Graduação da 
UCS, que tem formado um expressivo número de colegas na cidade 
e na região e, por outro, a insistência de um grupo de docentes em 
transformar suas próprias trajetórias, nas respectivas formações 
acadêmicas, na qualificação daqueles que potencialmente serão 
seus sucessores.

O PPGPSI iniciou suas atividades em agosto de 2019 e a 
partir desse momento começaram as pesquisas dos mestrandos. 
Os estudos realizados, apresentados em formato de capítulo, são 
parte dos resultados obtidos com os trabalhos de conclusão de 
curso (Dissertações) defendidos em banca pública cujos autores já 
obtiveram o título de mestre em Psicologia. Os primeiros mestres 
formados pelo PPGPSI obtiveram o título em 2021. 

Cada capítulo representa um projeto individual que foi com-
partilhado em sucessivas oportunidades: em sala de aula, em 
orientações individuais, na qualificação e na defesa. Olhares diver-
sos que, obstinadamente, focaram na concretização das ideias por 
meio de um método meticulosamente acompanhado e supervisio-
nado. A apresentação dos capítulos está organizada pelas linhas de 
pesquisas do PPGPSI, Linha 1 – Diagnóstico e intervenções clínicas 
em contextos psicossociais e Linha 2 – Riscos e recursos psicos-
sociais em contextos de trabalho: diagnóstico e intervenção, e em 
cada linha por ordem de defesa do trabalho de conclusão de curso. 
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A Linha 1 tem por objetivo desenvolver estudos a fim de avaliar 
e propor intervenções em diversas temáticas contemporâneas com 
o intuito de lidar com desafios psicossociais. Assim, os capítulos 
frutos de pesquisas dessa linha estão dispostos no e-book em ordem 
cronológica de defesa do trabalho de conclusão de curso (do mais 
antigo para o mais atual) e apresentam temáticas relacionadas ao 
enfrentamento do medo de dirigir, ao suicídio, ao efeito do uso das 
tecnologias digitais, ao impacto da Covid-19 e à maternidade. 

A Linha 2 tem o intuito de estudar, avaliar e propor soluções 
para os sujeitos psíquicos em suas relações socioprofissionais 
e suas condições de trabalho a fim de reduzir danos e propiciar 
ambientes de trabalho saudáveis. Da mesma maneira, os estudos 
são apresentados neste e-book em ordem cronológica de defesa 
do trabalho de conclusão de curso (do mais antigo para o mais 
atual) e tratam do desenvolvimento de instrumentos de avaliação 
de construtos psicológicos relacionados ao trabalho, da avaliação 
de bem-estar e decondições laborais de trabalhadores da área do 
trânsito, da tecnologia da informação, dos fatores de proteção no 
contexto de trabalho e do impacto da pandemia de Covid-19 nos 
aspectos psicossociais do trabalho.

É importante salientar que esta obra surge quando o PPGPSI 
completa 5 anos de atividades, com 33 mestres formados até o 
momento da edição desta obra.

Desejamos uma boa leitura embalada pelos sonhos de muitos.



Diagnóstico e Intervenções 
clínicas em contextos 

psicossociais

linha 1
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Uma proposta de trabalho em grupo para 
mulheres com medo de dirigir na terapia do 

esquema

William Macedo Fiuza
Rossane Frizzo de Godoy

Introdução
O presente capítulo teve como objetivo apresentar uma revisão 

sobre medo de dirigir, o projeto de pesquisa realizado e a proposta 
de intervenção elaborada a partir dos resultados.

Em muitas culturas, dirigir é um marco simbólico da vida 
adulta que viabiliza a mobilidade, o lazer, a condição para certas 
oportunidades de emprego, o cuidado com a própria saúde e a de 
outras pessoas e a participação de encontros sociais (Trappey et al., 
2021). Embora a direção não seja uma prática obrigatória, a possi-
bilidade de dirigir é associada por algumas pessoas a sentimentos 
de liberdade, autonomia, independência e satisfação. Sendo assim, 
não efetivar o desejo de dirigir pode afetar o bem-estar e prejudicar 
diversas áreas da vida do indivíduo, como laboral, social e, especial-
mente, da autoestima (Cantini et al., 2013).

Nesse cenário, o medo de dirigir é uma condição clínica em 
que um elevado nível de ansiedade provoca sofrimento intenso e 
traz prejuízos emocionais e para a qualidade de vida. Na literatura 
científica, o medo de dirigir também é apresentado como amaxofo-
bia, ou fobia específica de direção, sendo diferente da ansiedade 
natural e protetiva, visto que ocorre de maneira desproporcional 
e traz prejuízos para o indivíduo (Fort et al., 2021). Além disso, 
também é uma temática de relevância social, visto que o trânsito é 
um espaço coletivo, composto por fatores de estresse e interação, 
bem como por aspectos políticos, econômicos e ambientais (Cruz; 
Paulus; Souza, 2020).
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O que difere esse quadro de outras fobias é o fator desempenho, 
de modo que existe uma atribuição de responsabilidade a si mesmo, 
vendo-se incapaz de lidar com a situação (senso de autoeficácia 
prejudicado) (Taylor, 2018). Desse modo, muitas preocupações das 
pessoas com medo de dirigir não estão relacionadas apenas com 
questões do trânsito (como dirigir à noite, não conhecer o trajeto ou 
“arrancar” no morro), mas especialmente com o seu desempenho 
ser avaliado por meio de julgamentos, críticas, agressões verbais, 
“buzinas”, conflitos no trânsito etc. (Mognon; Santos; Martins, 
2017). 

Historicamente, é considerado recente que as mulheres 
possam dirigir, de forma que muitas delas não tiveram uma refe-
rência feminina de motorista na família ou não receberam estímulo 
para aprender a dirigir. Esse contexto, somado à maior pressão 
social sobre o desempenho da mulher, faz com que o medo de diri-
gir seja mais comum entre elas, embora estima-se que o número de 
homens com medo de dirigir seja subnotificado devido à dificuldade 
desse público de buscar ajuda. Por outro lado, homens podem apre-
sentar maior índice de comportamento de risco no trânsito, como 
dirigir em excesso de velocidade ou sob uso de substâncias (Fiuza; 
Godoy, 2021). 

No Brasil, os estudos de caracterização do medo de dirigir 
são datados a partir de 2013, e as intervenções e os instrumen-
tos estão voltados a aumentar a frequência da direção (Mognon; 
Santos; Martins, 2017). Na terapia cognitivo-comportamental (TCC), 
entende-se que a evitação, nascida das interpretações que o sujeito 
faz sobre o trânsito e sobre si mesmo, contribui para a manuten-
ção da ansiedade, uma vez que a falta de prática reforça a ideia 
de incapacidade e não permite o desenvolvimento de habilidades 
técnicas como noção de espaço e uso dos pedais. Sendo assim, o 
tratamento na TCC consiste em auxiliar o paciente na identificação 
e na mudança de interpretações distorcidas, bem como na instru-
mentalização de recursos para que possa se envolver na direção 
de maneira gradual e segura. Essa exposição, conhecida como 
dessensibilização sistemática, promove a habituação ao estímulo 
ansiogênico do trânsito, de modo que o indivíduo passa a se sentir 
mais seguro diante dele (Suffert; Fonseca, 2013). 
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Trabalhar os fatores mantenedores do medo e psicoeducar 
sobre o processo de evitação é primordial para que a prática da 
direção seja efetiva. O estudo de Marín (2017), por exemplo, com-
parou o resultado entre um grupo de pessoas com medo de dirigir 
que recebeu aulas de direção e um que recebeu aulas e acom-
panhamento psicológico, sendo que o segundo grupo apresentou 
resultados mais satisfatórios em relação ao ato de dirigir após a 
intervenção do estudo. 

No entanto, existem pessoas que podem não se adaptar aos 
protocolos previstos pela TCC ou que expressam questões de fun-
cionamento que trazem dificuldades para além do dirigir, como a 
relação com os demais, a preocupação excessiva e o perfeccionis-
mo. Tais características podem estar relacionadas a personalidade 
ou estratégias desadaptativas mais enraizadas, justificando a in-
vestigação do medo de dirigir sob a ótica da terapia do esquema 
enquanto alternativa aos estudos existentes na área. A proposição 
de uma abordagem grupal apresentada no presente capítulo advém 
dos resultados encontrados ao longo do processo de pesquisa, 
atendendo à orientação de propor um produto técnico ao final do 
Mestrado Profissional. 

Alguns conceitos de terapia do esquema
A terapia do esquema (TE) é uma abordagem psicoterápica 

que compõe as vertentes possíveis dentro da terapia cognitivo-com-
portamental, mas que se propõe a expandir o modelo cognitivo. 
As principais mudanças foram: maior foco em aspectos crônicos 
da personalidade e em questões relevantes da infância, 2. mais 
espaço para estratégias emocionais e vivenciais, sendo as ativações 
emocionais necessárias para ganhos terapêuticos, e 3. maior uso 
da relação terapêutica como veículo de mudança (Young; Klosko; 
Weishaar, 2008).

Além disso, a TE possui um caráter integrativo, de modo a incor-
porar fundamentos de outras abordagens, como gestalt, psicanálise 
e, especialmente, teoria do apego, desenvolvida por John Bowlby, 
com contribuição de diversos autores, incluindo Mary Ainsworth, em 
1984. O entendimento das relações de apego, compostas por segu-
rança e afeto, além das consequências da falta desses elementos, 
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tem papel fundamental na estruturação do que posteriormente 
chamou-se de esquemas inicias desadaptativos e da relação tera-
pêutica proposta nessa abordagem (Mendes, 2021).

Levando em conta os pressupostos apresentados, Young, 
Klosko e Weishaar (2008) conceitualizaram o entendimento de 
esquemas iniciais desadaptativos (EIDs). Um esquema, nesse con-
texto, é um padrão de funcionamento emocional. Ele é composto 
de memórias, cognições e sensações corporais que acontecem de 
modo amplo e persistente na vida do sujeito. São considerados 
desadaptativos pelos prejuízos significativos que geram para o in-
divíduo e nomeados de iniciais, ou remotos, por terem relação com 
experiências primárias do desenvolvimento humano (Young; Klosko; 
Weishaar, 2008).

Múltiplos fatores contribuem para o desenvolvimento de um 
esquema. O primeiro deles é o temperamento. Existem diversas 
dimensões de temperamento pelas quais os sujeitos transitam, 
sendo essa predisposição emocional considerada uma tendência 
inata. No entanto, o temperamento não é definitivo na formação 
da personalidade ou dos esquemas, já que esse componente da 
hereditariedade interage com o ambiente. Cada fase do desenvol-
vimento apresenta demandas específicas, e diferentes tipos de 
temperamento possuem diferentes necessidades. Portanto, cada 
pessoa exige cuidados particulares do ambiente. Na infância, o am-
biente mais significativo é a família, na qual os sujeitos conhecem 
e aprendem sobre a dinâmica das relações e do mundo (Young; 
Klosko; Weishaar, 2008).

Da mesma forma que um ambiente estimulador pode reforçar 
características positivas inatas ou diminuir aspectos prejudiciais 
do temperamento, uma interação com o mundo destrutiva pode 
fortalecer manifestações não sadias e suprimir características 
saudáveis. Portanto, as experiências precoces no ambiente familiar 
podem ser favoráveis ou adversas para a criança, de acordo com 
o seu temperamento. Espera-se que atitudes parentais funcionais 
possam suprir as necessidades emocionais da criança (Young; 
Klosko; Weishaar, 2008).

Ao longo do desenvolvimento infantil, existem tarefas evolutivas 
que precisam ser cumpridas, sendo elas: aceitação e pertencimen-
to; senso de autonomia e competência; limites realistas; respeito a 
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seus desejos e aspirações; e expressão emocional legítima. Alguns 
exemplos de atitudes parentais saudáveis (ou reparadoras, no caso 
de crianças que já sofreram algum tipo de dano emocional ou es-
tresse precoce) que ajudam a alcançar essas tarefas evolutivas são: 
preservar a criança de problemas familiares, reforçar competências 
e habilidades enquanto estimula a autonomia gradativa conforme 
as reais condições da criança, estabelecer uma rotina com regras 
claras e estruturadas, estimular a expressão dos próprios desejos 
em equilíbrio com as necessidades dos outros E permitir momentos 
de lazer e espontaneidade. Ademais, são relações com interesse 
autêntico e genuíno, nas quais existe espaço para afeto e validação 
das emoções (Young; Klosko; Weishaar, 2008).

Quando o ambiente não consegue suprir as necessidades 
emocionais básicas da criança, que – como dito – variam confor-
me seu temperamento, fase do desenvolvimento e características 
individuais, os esquemas iniciais desadaptativos podem surgir. Eles 
possuem características em comum, conforme as tarefas evoluti-
vas não atendidas. Desse modo, são agrupados em cinco domínios 
esquemáticos (Young; Klosko; Weishaar, 2008), apresentados a 
seguir:

Quadro 1: Domínios Esquemáticos.

Domínio esquemático Conteúdo subjacente
Estilo parental dos 
cuidadores/padrão 

familiar

Desconexão e rejeição

Expectativa de que 
as necessidades de 

proteção, estabilidade, 
cuidado e empatia não 

serão supridas de forma 
satisfatória

Frio, rejeitador, isolador, 
imprevisível e/ou 

abusador

Autonomia e 
desempenho 
prejudicados

Dificuldade de se ver 
separado de pessoas 

próximas e “funcionar” 
de forma independente

Superprotetor, 
emaranhado e destruidor 
da confiança da criança
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Limites irrealistas

Dificuldade de 
estabelecer limites 
internos, falta de 

responsabilidade e 
empatia com outros 
ou deficiência para 

estabelecer e cumprir 
objetivos de longo prazo 

(realistas)

Permissivo, faltando 
orientação à criança 

quanto ao que é certo e 
errado

Orientação ao outro

Foco excessivo em 
desejos, sentimentos e 
solicitações dos outros, 

à custa das próprias 
necessidades, para obter 

aprovação, conexão e 
evitar retaliação

Relacionamentos 
baseados na aceitação 
condicional, anulando 

características e desejos 
próprios para obter amor 

ou aceitação social

Supervigilância e 
inibição

Ênfase em cumprir 
expectativas 

internalizadas rígidas 
sobre desempenho e 
comportamento ético, 
à custa de felicidade, 

sentimentos e 
escolhas espontâneas, 
descuidando da saúde 
e dos relacionamentos 

íntimos

Punitivo, perfeccionista, 
tende a evitar “erros” 

decorrentes de 
atividades prazerosas, 
preocupando-se com 

a possibilidade de que 
as coisas darão errado 

se houver falha na 
vigilância

Fonte: adaptado de Young, Klosko e Weishaar (2008). 

A partir das características de cada domínio esquemático, 
conforme apresentado no Quadro 1, os 18 esquemas iniciais desa-
daptativos estão divididos da seguinte forma.

Esquemas do 1º Domínio – Desconexão e rejeição:

	▫ Abandono/instabilidade: percepção de que os outros são instá-
veis e indignos de confiança. Gera hipersensibilidade a sinais 
interpretados como possível abandono. Pode estar associado a 
dependência emocional ou contexto em que houve conexão emo-
cional que foi perdida por separação dos pais, morte, doença, 
mudança de rotina ou outro acontecimento que gerou significati-
vo distanciamento de figuras de referência.

	▫ Desconfiança/abuso: crença de que os outros irão intencional-
mente prejudicar, humilhar, enganar, manipular ou aproveitar-se 
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do indivíduo. Constante estado de ansiedade, raiva e “alerta” 
para evitar que o machuquem, embora tenha a repetida sensa-
ção de que “levou a pior”.

	▫ Privação emocional: percepção de que as próprias necessidades 
de apoio emocional jamais poderão ser atendidas de modo ade-
quado, gerando forte sentimento de isolamento e solidão. As três 
formas mais significativas de privação vivenciada acontecem na 
ausência de cuidados (atenção, afeto, carinho), empatia (compre-
ensão, escuta, validação) e proteção (força, direção, orientação).

	▫ Defectividade/vergonha: percepção de que se é essencialmente 
falho, indesejado, inferior, mau. Sente que suas “falhas” estão 
expostas ou serão descobertas, sendo estas privadas (egoísmo, 
raiva, desejos sexuais) ou públicas (aparência física, inadequa-
ção). Pode envolver hipersensibilidade à crítica ou rejeição e 
postura acusatória.

	▫ Isolamento social/alienação: sensação de estar desconectado do 
mundo, sendo diferente das demais pessoas e não pertencendo 
a nenhum grupo ou comunidade. O indivíduo pode ter vivencia-
do rejeição na infância e adolescência devido a características 
físicas (altura, peso), mentais (dificuldade de aprendizagem) ou 
sociais (comportamento inadequado, inabilidade social, classe 
social ou configuração familiar diferente dos grupos com que 
convive).

Esquemas do 2º Domínio – Autonomia e desempenho 
prejudicados:

	▫ Fracasso: sentimento de que o fracasso é uma constante em sua 
vida e inevitavelmente irá se repetir. Autopercepção de inade-
quabilidade e tendência a se comparar, considerando-se menos 
talentoso e exitoso do que os outros em atividades como estudo, 
trabalho, esportes e conquistas em geral.

	▫ Vulnerabilidade a dano/doença: crença de que o mundo é pe-
rigoso e sensação constante de que algo ruim irá acontecer. As 
catástrofes previstas podem ter relação com conteúdo financeiro 
(perder todo o dinheiro, acumular dívidas), saúde (desenvolver 
doenças graves), emoções (ter um colapso nervoso, perder o 
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controle ou “enlouquecer”) ou condições externas (assaltos, aci-
dentes, desastres ambientais).

	▫ Dependência/incompetência: autorreferência como a de alguém 
incapaz de dar conta de decisões, tarefas e problemas cotidianos 
e responsabilidades, necessitando de ajuda externa constante. 
Pode ter origem na superproteção, que contribui para que de 
fato o sujeito não tenha desenvolvido habilidades importantes, 
ou como falta de proteção, que resultou em desamparo.

	▫ Emaranhamento/self subdesenvolvido: excessiva proximidade e 
envolvimento emocional com os outros, gerando sentimentos de 
vazio, falta de direção e sufocamento e prejudicando o próprio 
processo de individuação e desenvolvimento. Pode envolver a 
crença de que algum dos indivíduos emaranhados (o outro ou si 
mesmo) não poderá sobreviver à separação.

Esquemas do 3º Domínio – Limites prejudicados:

	▫ Autocontrole/autodisciplina insuficientes: ênfase exagerada em 
evitar o desconforto devido à dificuldade de tolerar a frustração. 
Falta de controle nos impulsos relacionados a comida, bebida, 
sono, sexo, trabalho e procrastinação. Dificuldade de se com-
prometer e concretizar metas de longo prazo, trazendo prejuízos 
para a realização pessoal.

	▫ Grandiosidade/arrogo: percepção de que é superior aos outros, 
merecendo atenção e privilégios, o que o faz ter foco em poder e 
competitividade, e negligenciando a realidade dos outros. Pode 
ser do tipo mimado (acreditou que era especial e superior), de-
pendente (se coloca no papel de dependente para ser cuidado) 
ou impulsivo (tem dificuldade de controlar os comportamentos). 
Se origina da falha dos pais em estabelecer limites, excesso de 
dependência ou como hipercompensação de outros esquemas.

Esquemas do 4º Domínio – Orientação para o outro:

	▫ Subjugação: supressão das próprias necessidades (preferências, 
decisões e desejos) e emoções (alegria, raiva), submetendo-se 
excessivamente ao controle dos outros para evitar abandono ou 
retaliação externa. Pode gerar comportamento passivo-agressi-
vo, sintomas psicossomáticos e “explosões” de descontrole.
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	▫ Autossacrifício: sensação de que precisa evitar supostas frustra-
ções alheias, abrindo mão voluntariamente dos próprios desejos, 
havendo culpa quando não o faz e ressentimento quando não re-
cebe dos outros o mesmo cuidado que oferece. O sujeito possui 
uma percepção distorcida sobre a sua responsabilidade diante 
do sofrimento dos outros, ao qual pode apresentar sensibilidade 
intensa.

	▫ Busca de aprovação/reconhecimento: foco intenso na avalia-
ção e na atenção externa, buscando ser aceito e admirado. O 
indivíduo sente necessidade de “se encaixar” e sua autoestima 
depende especialmente das reações alheias, o que prejudica o 
senso de self e visão de si mesmo.

Esquemas do 5º Domínio – Supervigilância e inibição:

	▫ Inibição emocional: foco excessivo na racionalidade e no con-
trole, privando-se de manifestações espontâneas das emoções, 
especialmente as que se referem a raiva, impulsos positivos (de-
monstrar afeto, por exemplo) e vulnerabilidade (pedir ajuda ou 
demonstrar dificuldade). Acredita que suas ações e sentimentos 
podem levar a punições ou constrangimentos.

	▫ Padrões inflexíveis/hipercriticidade: ideias e regras rígidas sobre 
como as coisas deveriam ser, gerando alta exigência de si e dos 
outros, necessidade de controle e dificuldade de relaxar ou ter 
prazer. Pode ser orientado a compulsão (tudo deve estar em per-
feita ordem, estando atento aos mínimos detalhes), realizações 
(preocupa-se com tempo e eficiência, sente que deve sempre 
fazer mais do que faz) e status (ênfase no reconhecimento).

	▫ Negativismo/pessimismo: expectativa excessiva de possíveis 
desfechos negativos ao longo da vida. Os aspectos positivos são 
negligenciados e minimizados. Constante vigilância, preocupa-
ção e medo de errar, indecisão e queixas.

	▫ Postura punitiva: crença de que as pessoas (incluindo a si 
mesmo) devem ser severamente punidas pelos seus erros ou por 
não alcançar expectativas e padrões. Dificuldade de perdoar e 
considerar circunstâncias atenuantes ou imprevistos, devido a 
fortes sentimentos de intolerância, impaciência e agressividade.
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Os 18 esquemas iniciais desadaptativos têm tido destaque na 
literatura internacional e apresentam boa base de evidências cien-
tíficas. Atualmente, discutem-se modelos teóricos que consideram a 
existência de esquemas adaptativos (positive schemas), enquanto 
outros autores se propõem a conceitualizar os esquemas em um 
formato de apenas quatro domínios esquemáticos (Videler et al., 
2020).

Na vida adulta, situações cotidianas podem ser ativadoras dos 
esquemas, de modo que, quanto maior for essa ativação, maior 
será a valência do esquema. Esse nível de ativação pode estar rela-
cionado com o momento em que o indivíduo está mais vulnerável, 
a gravidade da situação ou a intensidade do EID – o nível de faltas 
vivenciado e o quanto foi ou não reforçado ao longo da vida. Nesse 
cenário, os EIDs se mantêm e se autoperpetuam, como se lutassem 
para sobreviver (Young; Klosko; Weishaar, 2008).

Esse processo acontece por meio de três mecanismos básicos 
que advêm dos próprios esquemas: padrões de vida autoderrotistas, 
distorções cognitivas e estilos de enfrentamento. Embora tais me-
canismos possam ter sido úteis e até necessários para a proteção 
e a sobrevivência na infância, trazem prejuízos no contexto atual de 
vida. Os três principais estilos de enfrentamento correspondem às 
respostas básicas do ser humano frente à ameaça: luta, fuga ou pa-
ralisação, expressas respectivamente nas estratégias conhecidas 
como hipercompensação, evitação e resignação (Young; Klosko; 
Weishaar, 2008).

A identificação dos EIDs e dos estilos de enfrentamento são 
partes fundamentais do processo da terapia do esquema. Para isso, 
é possível utilizar diversos recursos de avaliação, tais como: dados 
da história do indivíduo, trabalho com imagens mentais, análise 
situacional e automonitoramento, inventários sobre os EIDs, os esti-
los parentais e os estilos de enfrentamento, além da própria relação 
terapêutica. A partir do entendimento dos EIDs, situações ativado-
ras destes e estratégias de enfrentamento que são adotadas frente 
à ativação esquemática, é elaborado um plano de tratamento. O 
objetivo é que o paciente desenvolva modos de enfrentamento mais 
saudáveis e adaptativos, diminuindo, assim, a valência de ativação 
dos esquemas. Junto desse processo, um dos principais focos e pi-



21

lares da TE é a reparentalização limitada (Young; Klosko; Weishaar, 
2008).

A reparentalização limitada é, ao mesmo tempo, uma ferra-
menta, um objetivo e um estilo terapêutico. Consiste em atender 
parcialmente – dentro dos limites naturais do processo de terapia – 
as necessidades emocionais que não foram atendidas na infância. 
Para cada esquema e domínio esquemático comprometido, o tera-
peuta irá cumprir diferentes papéis de cuidador por meio do vínculo 
terapêutico, fornecendo atenção, afeto, apoio, aceitação, limites, 
entre outras funções reparadoras. Por esse motivo, a relação tera-
pêutica é composta por uma aliança segura, autêntica e afetuosa, 
sendo o elemento-chave para o processo de mudança do paciente. 
Se as relações estão associadas com a formação e a manutenção 
dos esquemas, é o vínculo das relações que pode quebrar esse 
padrão e estabelecer formas mais saudáveis de se relacionar com 
o mundo (Kristensen; Schneider, 2024). 

Nesse sentido, é importante destacar que outras relações de 
proximidade que forneçam tais necessidades podem ser também 
reparadoras, mesmo que não ocorram no espaço terapêutico. 
Contudo, ocorrem naturalmente sem esse objetivo e podem não 
acontecer, enquanto na terapia o foco será justamente essa repara-
ção, tendo aporte teórico para tal. Assim, a TE conta com técnicas 
cognitivas, comportamentais e vivenciais (Young; Klosko; Weishaar, 
2008).

Quando o paciente apresenta a existência de muitos esquemas 
concomitantes, é indicado o trabalho com modos. Um modo esque-
mático é entendido como um estado de ativação emocional no qual 
o sujeito se encontra em determinada situação. Assim como os 
EIDs, os modos esquemáticos podem e devem ser identificados no 
processo terapêutico, por meio de entrevista clínica, uso de inventá-
rios e relação entre terapeuta e paciente (Young; Klosko; Weishaar, 
2008).

Os modos esquemáticos existentes são: modos criança (dividi-
dos em vulnerável, zangada, enfurecida e impulsiva/indisciplinada), 
modos de enfrentamento desadaptativos (divididos em capitulador 
complacente, protetor desligado e hipercompensador, conforme ex-
presso anteriormente), modos vozes desadaptativas/disfuncionais 
internalizados (divididos em punitivo/crítico e exigente) e modos 
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adapativos (criança feliz e adulto saudável). Existem variações 
desses modos que estão sendo discutidas na literatura da terapia 
do esquema. De qualquer forma, para cada modo existe um manejo 
adequado em terapia, sendo os objetivos finais reduzir a ativação 
dos modos disfuncionais e fortalecer os modos criança feliz e adulto 
saudável. Assim, o indivíduo poderá flexibilizar seus padrões e ir em 
busca do atendimento das próprias necessidades emocionais de 
forma mais saudável (Young; Klosko; Weishaar, 2008).

Apesar do seu foco inicial voltado para os transtornos de 
personalidade – temática que segue sendo estudada pela terapia 
do esquema –, a aplicação dessa abordagem de tratamento vem 
sendo desenvolvida e estudada em outros transtornos mentais e 
demandas psicológicas (Taylor; Bee; Haddock, 2016). Para o desen-
volvimento de intervenções eficazes, é necessária a compreensão 
de como os EIDs se manifestam em um determinado contexto ou 
público específico (Luz et al., 2012).

Portanto, destaca-se a importância de aprofundar pesquisas 
em contextos específicos sob o viés da terapia do esquema, para 
que se possa aprimorar esse modelo de intervenção (Luz et al., 
2012; Taylor; Bee; Haddock, 2016). Isso permite ampliar os ganhos 
possíveis na terapia cognitivo-comportamental, especialmente com 
pacientes que não se adaptam ao modelo tradicional de intervenção 
ou possuem questões enraizadas de funcionamento que contri-
buem para a manutenção de suas problemáticas (Young; Klosko; 
Weishaar, 2008).

Medo de dirigir em mulheres e 
terapia do esquema

Visando compreender o medo de dirigir sob a ótica da terapia 
do esquema e relacionar esses campos, foi realizado um estudo 
com delineamento quantitativo de tipo explicativo-exploratório e 
transversal. O objetivo geral foi identificar possíveis associações 
entre esquemas iniciais desadaptativos e medo de dirigir em mu-
lheres (Fiuza; Godoy, 2022). 

As 176 participantes foram divididas em dois grupos de 88 mu-
lheres com medo de dirigir (G1) e sem medo de dirigir (G2). Como 
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critérios de inclusão foram consideradas mulheres com Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), residentes do município de Caxias 
do Sul, sendo que a presença de impedimento físico para dirigir 
foi utilizada com critério de exclusão. A pesquisa foi realizada de 
forma on-line com um formulário que apresentou um questionário 
sociodemográfico, o Driving Cognitions Questionnaire (DCQ), que 
apresenta questões vinculadas a cognições acerca do dirigir, e o 
Inventário de Esquemas de Young na versão breve (YSQ-S3), que 
busca identificar EIDSs do sujeito.

As participantes que responderam à pesquisa foram predomi-
nantemente brancas, casadas, com filhos e de religião católica. Não 
houve diferença entre os grupos no quesito acesso a carro, embora 
a frequência na direção tenha se apresentado maior nas mulheres 
sem medo – destacando a importância da evitação na manutenção 
do medo. O G1 apresentou menor tempo de CNH e maior tempo e 
idade para obtê-la, o que possivelmente está associado à falta de 
estímulo por parte da família, mas não necessariamente como fator 
preditor do medo de dirigir. 

O G1 também apresentou menor incidência de acidentes e 
maior distância temporal destes em relação ao G2. Isso pode estar 
indicando, em conformidade com estudos anteriores, que a experi-
ência de acidente também não é necessária para o desenvolvimento 
do medo. Fatores como responsabilidade na situação, suporte rece-
bido e impacto do acidente podem influenciar na maneira como a 
pessoa internaliza a vivência, Nesse sentido, é importante destacar 
que o G1 apresentou maiores danos físicos do que o G2, embora 
não tenha havido diferença estatística entre os grupos no quesito 
danos materiais. 

Apesar de 84 mulheres (95,5% do G1) com medo de dirigir terem 
o desejo de dirigir mais, apenas 51 delas (57,9%) buscaram apoio 
para lidar com o medo de dirigir, sendo a forma de auxílio mais aces-
sada a aula prática com instrutor de trânsito (47,2%), seguido de 
treino com familiar ou amigo (27%) e, por fim, psicoterapia ou apoio 
psicológico (25,8%). Esse resultado pode estar indicando que, além 
da evitação advinda do medo, é possível que socialmente faltem 
informações e conscientização de como a psicologia pode auxiliar 
nessa demanda. Outro fator associado pode ser o desconforto em 
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falar sobre a dificuldade, visto que o sentimento de inadequação 
muitas vezes é presente nesse quadro.

Foi possível observar diferença estatisticamente significativa 
entre os grupos nos esquemas de abandono, desconfiança/abuso, 
privação emocional, isolamento social/alienação, dependência/
incompetência, autocontrole/autodisciplina insuficientes, subjuga-
ção, autossacrifício e negativismo, com a média desses esquemas 
apresentando-se maior no G1. As possíveis relações desses EIDs 
com o medo de dirigir foram discutidas no estudo de Fiuza e Godoy 
(2021). A articulação de possíveis implicações desses achados na 
intervenção será discutida posteriormente.

Uma proposta de trabalho em grupo para 
mulheres com medo de dirigir

Diante dos pontos discutidos no estudo, foi proposto como 
intervenção um grupo operativo, fechado e homogêneo, cujas inter-
venções serão descritas a seguir. Um protocolo semiestruturado é o 
ideal para o trabalho em grupo, já que deverá ser adaptado às ne-
cessidades deste, embora tenha um objetivo específico. A estrutura 
dos encontros, o tempo de duração e o número de participantes são 
fatores que dependem das particularidades de cada grupo, embora 
exista a sugestão de até oito participantes devido à ênfase nas 
relações quando se trabalha com terapia do esquema. Fortalecer o 
vínculo entre as participantes e estabelecer combinados de sigilo e 
respeito são etapas primordiais para que o grupo seja coeso e conti-
nente. Em terapia do esquema, a ideia dos grupos é uma expansão 
da reparentalização limitada, de forma que os encontros devem 
ser sentidos como um “lar seguro”. Portanto, o ideal é que exista 
a presença de um coterapeuta e que ambos os profissionais este-
jam atentos a habilidades técnicas específicas, como distribuir a 
atenção e a fala entre todos os membros do grupo, facilitar insights 
em conjunto, promover a articulação entre as demandas individuais 
com o foco do grupo e discutir possíveis ativações esquemáticas 
dos próprios terapeutas no processo (Erdos, 2016).

As vantagens do trabalho em grupo são diversas e vão desde a 
utilização de recursos para atender mais pessoas no mesmo espaço 
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físico e de tempo até questões técnicas do próprio funcionamento 
grupal. Por meio da identificação e coesão grupal, os participantes 
podem oferecer amparo uns aos outros, de forma que modulam 
comportamentos e provêm suporte emocional. Aprendizagem vi-
cária (observação de modelos), desenvolvimento de habilidades 
interpessoais e ressignificação de vínculos são alguns dos pontos 
que podem contribuir para a expansão da reparentalização limitada 
proposta na TE individual (Erdos, 2016). Ao considerar o sentimento 
de inadequação e vergonha muitas vezes presente no medo de 
dirigir, a própria presença de outras figuras que se identificam com 
a dificuldade pode ser reparentalizadora.

Nesse sentido, é possível relacionar o medo de dirigir com 
experiências associadas ao 1º Domínio esquemático, em que ex-
periências infantis típicas são caracterizadas por famílias frias e 
distantes, ocasionando vínculos frágeis e dificuldade de sentir segu-
rança nas relações durante a vida adulta (Young; Klosko; Weishaar, 
2008). Sem um modelo interno de funcionamento seguro, torna-se 
custoso explorar o mundo (Mendes, 2021), e é isso, de fato, que o 
comportamento de dirigir simbolicamente representa. Assim, é pos-
sível hipotetizar parceiros que não incentivam o desenvolvimento da 
direção, como observado na pesquisa de Gracindo (2017). Desse 
modo, reforça-se a importância dos vínculos reparadores e de inte-
rações saudáveis para o trabalho dos esquemas, como abandono 
e desconfiança/abuso que se mostraram presentes em mulheres 
com medo de dirigir (Fiuza; Godoy, 2022). 

No esquema de privação emocional, também do 1º Domínio, 
o contato com a direção pode ativar os três aspectos de privação 
propostos por Young, Klosko e Weishaar (2008): cuidado, compre-
ensão e orientação. Assim, a pessoa poderá sentir que não será 
cuidada se algo acontecer no trânsito, que não será compreendida 
e acolhida se cometer algum erro e que não receberá cuidado ou 
orientação se demonstrar dificuldades. Portanto, a validação e a 
compreensão entre os membros do grupo podem ser vivências 
reparadoras que impactam a maneira como o indivíduo se colocará 
no mundo (Mendes, 2021).

Se conectar com os outros também é algo importante de ser 
trabalhado no EID de isolamento social/alienação. Nesse caso, 
apenas a relação terapêutica pode não ser o suficiente, visto que 
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esses indivíduos não se sentem pertencentes a grupos e espaços 
coletivos. Descobrir e se conectar com pessoas que possuam vivên-
cias semelhantes é uma experiência reparadora para que indivíduos 
com esse esquema possam naturalizar suas dores e criar vínculos 
seguros (Young; Klosko; Weishaar, 2008). Além disso, é importante 
trabalhar a ideia de que, mesmo com diferenças e dificuldades pró-
prias, as pessoas podem ser bem tratadas e não precisam se sentir 
sozinhas. Essa dinâmica reforça a importância de intervenção em 
grupo para o medo de dirigir, de forma que as pessoas possam en-
contrar apoio em outras com vivências semelhantes.

Ao longo dos encontros em grupo, aspectos naturais do proces-
so grupal devem ser levados em conta, como os papéis grupais e as 
etapas da tarefa. Isso garante que todos os participantes tenham 
espaço e acolhimento, fortalecendo a ideia de espaço seguro 
(Erdos, 2016). De modo geral, as etapas do grupo em terapia do 
esquema podem seguir os mesmos princípios da terapia individual. 
Após avaliação e psicoeducação, são realizadas as etapas cogniti-
va, vivencial e comportamental (Young; Klosko; Weishaar, 2008). 

Inicialmente, na avaliação, serão utilizados instrumentos e 
entrevistas em grupo. Segundo Barbosa, Santos e Wainer (2008), é 
importante que se faça uma avaliação com as pessoas com medo 
de dirigir para compreender se elas podem se beneficiar dessa abor-
dagem psicoterápica. Junto da avaliação, a psicoeducação é uma 
etapa primordial no processo da TE. A explicação sobre a maneira 
como as necessidades emocionais se relacionam com dificuldades 
atuais colaboram para que o sujeito se engaje no tratamento e 
compreenda mais a dinâmica envolvida (Young; Klosko; Weishaar, 
2008). Esse entendimento está em concordância com o que Assaz 
e Oshiro (2017) destacam: para que a prática da direção tenha 
uma frequência adequada, é preciso que o sujeito compreenda o 
que faz com que acabe evitando essa situação. Um material psi-
coeducativo sobre as necessidades emocionais pode ser entregue, 
favorecendo o entendimento dos fatores envolvidos e o andamento 
dos encontros.

Nesse ponto, trabalhar a motivação das participantes em re-
lação aos seus objetivos pode ajudar na tolerância da ansiedade 
despertada ao longo do processo, de modo que a identificação dos 
valores e dos ganhos que o dirigir pode proporcionar é uma das 
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estratégias que pode auxiliar na redução da evitação e no aumento 
do contato com a direção (Suffert; Fonseca, 2013). No esquema 
de autocontrole/autodisciplina insuficiente, a elaboração de metas 
em conjunto é um dos pontos para o desenvolvimento de recursos 
internos para lidar com a frustração e a impulsividade (Young; 
Klosko; Weishaar, 2008). Desse modo, uma possível influência 
desse esquema no comportamento de evitação poderá ser traba-
lhada, contribuindo para que se desenvolvam recursos internos 
que ajudem nessa questão. O contrato terapêutico, em si, também 
pode funcionar como uma modelagem, na medida em que os com-
binados sobre o funcionamento dos encontros sejam respeitados e 
propiciem uma estrutura segura (Young; Klosko; Weishaar, 2008). 
Em grupo, os combinados são incentivados pelas próprias partici-
pantes, fortalecendo ainda mais o engajamento de todos (Erdos, 
2016). 

A construção dos esquemas está associada aos estilos paren-
tais, e estes são influenciados diretamente pela cultura. Portanto, 
questões de gênero também impactam as necessidades emocionais 
e devem ser consideradas no processo de avaliação e psicoeduca-
ção. Modelos de gênero observados nos cuidadores, exigências e 
diferenças acometidas de modo divergente entre gêneros na cria-
ção, entre outros pontos, são relevantes no entendimento clínico 
(Fiuza; Muhlen; Godoy, 2021). Promover a discussão desses pontos 
também pode fazer parte dessa etapa, de modo que essa rede de 
mulheres se fortaleça enquanto grupo muitas vezes oprimido so-
cialmente – o que está diretamente ligado ao medo de dirigir ser 
mais prevalente em mulheres. 

Na etapa cognitiva, técnicas clássicas da TCC não são descar-
tadas na TE, de forma que estratégias como o automonitoramento, 
o exame de evidências, a flecha descendente e os cartões de en-
frentamento podem contribuir para o processo. A diferença é que 
o trabalho cognitivo na TE visa auxiliar o trabalho emocional, não 
mais voltado apenas para a problemática que se busca resolver, 
mas para os aspectos de personalidade que se relacionam com 
ela (Young; Klosko; Weishaar, 2008). É justamente essa avaliação 
realista sobre as situações que é trabalhada no esquema de ne-
gativismo, ajudando que as pessoas com esse esquema possam 
considerar os desfechos positivos e a possibilidade de saber lidar 
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com os negativos. Na Lituânia, o trabalho com as percepções sobre 
a direção apresentou aumento do senso de autoeficácia após o 
período da intervenção realizada (Endriulaitienéa et al., 2020). 

Na etapa vivencial do processo, técnicas experienciais têm o 
objetivo de promover mudanças emocionais, ajudando o paciente a 
desenvolver o próprio adulto saudável que irá auxiliar no suprimen-
to de necessidades emocionais, gerando a diminuição da ativação 
esquemática. Nos exercícios, o terapeuta serve como modelo de 
adulto saudável enquanto o paciente desenvolve e fortalece essa 
faceta em si mesmo (Young; Klosko; Weishaar, 2008). Em grupo, 
esse papel não é feito apenas pelos terapeutas, mas também pelos 
próprios participantes que demonstram apoio mútuo e modelam 
reações de acolhimento e incentivo (Erdos, 2016). 

Técnicas de imagem para reparentalizar momentos difíceis da 
infância relacionados à dificuldade de dirigir podem fortalecer a 
mudança emocional e fazem parte da etapa vivencial. Reconstruir 
cenas vividas de crítica e/ou julgamento marcantes, por exemplo, 
é uma oportunidade de acolher as dores experenciadas e vivenciar 
um desfecho diferente para a cena – de modo a atender as neces-
sidades emocionais faltantes. Isso ocorre por meio de um adulto 
saudável que intervém na cena e cuida da criança. Para isso, um 
espaço de muita segurança precisa ser construído, e o paciente 
deve narrar a cena no momento presente para gerar conexão emo-
cional (Young; Klosko; Weishaar, 2008). 

Na terapia individual muitas vezes é a figura do terapeuta que 
“entra na cena”, mas em grupo outro participante pode fazer esse 
papel. Se conduzida com confiança e conexão emocional, a vivên-
cia pode ser reparentalizadora para a pessoa que é acolhida na 
cena, mas também para a figura reparentalizadora, que pode fazer 
o papel de adulto saudável e, cuidando da dor outro, está também 
dando atenção para a sua. É por meio dessa ativação emocional 
que ocorrem o processo de experiência emocional corretiva e a di-
minuição da intensidade da ativação esquemática (Mendes, 2021). 

Outro exemplo de exercício vivencial é a técnica das cadeiras. 
Em diferentes cadeiras podem ser colocadas diferentes facetas do 
paciente (Young; Klosko; Weishaar, 2008). No caso do dirigir, alguns 
exemplos são: uma pessoa representa a evitação, outra o desejo de 
dirigir, outra o lado crítico e outra o adulto saudável. As participantes 
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podem trocar de cadeiras de modo a vivenciar as diferenças emo-
cionais de cada um desses aspectos. É importante que a posição 
de cada cadeira e o que representam estejam bem delimitados. Os 
terapeutas irão conduzir de forma a promover uma maior compre-
ensão e autoconhecimento dos processos internos, bem como o 
enfrentamento dos processos desadaptativos e o fortalecimento do 
lado saudável. De certo modo, é como se esses diferentes “lados” 
das participantes fossem dialogar e negociar acerca do processo 
de dirigir. É importante que o encerramento da técnica aconteça 
de modo que todas as participantes estejam “aliadas” ao polo 
saudável. 

O fortalecimento do adulto saudável também é possível por 
meio de técnicas experenciais (Young; Klosko; Weishaar, 2008). 
Exposições imaginárias ao dirigir associadas a sentimentos de 
tranquilidade e desfechos positivos, bem como a visualização da 
atuação e o modo como se sente a figura do adulto saudável, são 
formas de construir mentalmente a exposição ao dirigir. 

Por fim, a etapa comportamental tem o objetivo de consolidar 
as mudanças esperadas pelo grupo, fortalecendo o entendimento e 
a vivência de que é possível haver desfechos diferentes da perpetua-
ção esquemática (Young; Klosko; Weishaar, 2008). Em fobias, como 
é o caso do medo de dirigir, a exposição ao estímulo ansiogênico é 
ainda mais primordial, pois é necessário romper o ciclo de evitação 
para que ocorra o processo de habituação. Isso ocorre por meio da 
dessensibilização sistemática, ou seja, a exposição gradual ao dirigir 
de maneira planejada e progressiva. Uso de simuladores e técni-
cas de relaxamento como respiração diafragmática e relaxamento 
muscular progressivo, além da retomada das técnicas cognitivas, 
pode favorecer esse processo (Fischer et al., 2019). Em grupo, é 
importante que exista espaço para metas individuais para que com-
parações não criem exigências de performance ou sentimentos de 
inadequação, pois esses sentimentos já foram muito vivenciados 
por quem tem medo de dirigir. Portanto, o ritmo e o tempo de cada 
participante devem ser valorizados e validados. 

Trabalhar com atividades graduais que auxiliem o indivíduo a se 
desenvolver e acumular evidências acerca de sua capacidade é uma 
estratégia presente no esquema de dependência/incompetência. 
Visando à autonomia, criar condições para que a pessoa vivencie 
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a própria autonomia, recebendo orientação mas tomando as pró-
prias decisões, é uma experiência reparentalizadora (Young; Klosko; 
Weishaar, 2008). Por esse motivo, a dessensibilização sistemática 
não deve se restringir ao processo de habituação comportamental, 
mas assegurar que o indivíduo se sinta estimulado e, ao mesmo 
tempo, protegido, com condições adequadas garantidas em suas 
tentativas de dirigir. Em outras palavras, um apego seguro (Mendes, 
2021). Portanto, isso reflete a importância da figura de apego no 
processo de retomada da direção, sendo pessoas de referência um 
aspecto protetivo identificado por Barp e Mahl (2013). 

Simular situações do trânsito no próprio grupo também é uma 
estratégia comportamental que pode favorecer o desenvolvimen-
to de habilidades sociais para auxiliar no enfrentamento dessas 
situações. Em pessoas com medo de dirigir, trabalhar esse ponto 
favorece o enfrentamento, visto que o receio da crítica é bastante 
presente nesse público (Haydu et al., 2014). 

Nesse sentido, nos esquemas de subjugação e autossacrifício, 
ambos do domínio de direcionamento ao outro, a TE deve fornecer 
um espaço terapêutico para que o indivíduo possa reconhecer e 
validar as próprias necessidades, podendo se posicionar em defesa 
dos próprios direitos. O objetivo do terapeuta será auxiliar que 
esses pacientes se conectem e expressem seus sentimentos, de-
senvolvendo assertividade e compaixão com o que sentem (Young; 
Klosko; Weishaar, 2008). Portanto, trabalhar esses esquemas pode 
auxiliar no fortalecimento de aspectos que Bellina (2012) pontua 
como importantes no tratamento do medo de dirigir, tais como a 
diminuição da vergonha perante os demais e o desenvolvimento 
de respostas saudáveis para as interações vivenciadas no trânsito. 
Segundo Erdos (2016), o trabalho em grupo favorece o desenvolvi-
mento de habilidades interpessoais, especialmente pelo processo 
de modelação. 

A segurança para explorar o mundo e se arriscar necessita de 
um senso interno de apoio e amparo, nomeado por Bowlby de apego 
seguro (Mendes, 2021). O vínculo seguro proporcionado pela rela-
ção terapêutica é um dos fatores que contribui para que pessoas 
em acompanhamento psicológico tenham maior sucesso na reto-
mada da direção do que as que não possuem esse suporte, como 
ocorrido no estudo de Marín (2017). Desse modo, faz-se necessário 
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enfatizar o impacto do vínculo seguro em diferentes demandas e na 
promoção das necessidades emocionais, de forma que os ganhos 
terapêuticos do grupo, ainda que com um objetivo pontual, se es-
tendam para outros contextos da vida do sujeito. 

Considerações finais
A contribuição do presente estudo é alicerçar a importância das 

necessidades emocionais e da reparentalização limitada no traba-
lho com medo de dirigir. Ter um vínculo com quem se pode contar e 
que, genuinamente, acredita e incentiva quem tem medo de dirigir 
é um fator que pode contribuir para que o enfrentamento do medo 
e a exposição gradual sejam efetivas. Mais do que técnicas, o que o 
terapeuta está promovendo é um apego seguro. Desse modo, se fez 
a proposição de um grupo operativo para mulheres com medo de 
dirigir, no qual podem ser trabalhadas as necessidades emocionais 
relacionadas aos esquemas, buscando promover a reparentaliza-
ção limitada e auxiliar, como consequência, no desenvolvimento da 
direção. 

No entanto, ressalta-se que a identificação dos esquemas 
promove um entendimento possível, porém não determinista. 
Estratégias de enfrentamento, por exemplo, podem influenciar nas 
respostas dos instrumentos e não foram avaliadas na pesquisa 
apresentada ou abordadas na proposta de intervenção. Também 
é importante levar em consideração fatores socioculturais que 
podem gerar influências no contexto investigado, para que se tenha 
uma compreensão completa dos resultados. Neste capítulo, a des-
crição do processo grupal foi articulada com os EIDs identificados 
na pesquisa dos autores, mas outras possibilidades de intervenção 
e entendimento podem ser propostas acerca dos demais esque-
mas. Desse modo, destaca-se a necessidade de adaptação das 
estratégias apresentadas conforme o contexto de atuação em que 
o profissional está inserido. 

A inserção dessa proposta junto aos Centros de Formação 
de Condutores (CFCs) pode ser uma maneira de propiciar o olhar 
multiprofissional, trabalhando com instrutores e permitindo que as 
pessoas com medo de dirigir sintam-se vinculadas e seguras ao 
serviço. Além disso, pode propiciar um cuidado durante o processo 
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de aprendizagem da direção, de modo que a pessoa se sinta mais 
segura após a obtenção da CNH. 

Cabe destacar que diversas relações podem ser reparenta-
lizadoras, e, embora o papel da psicologia tenha características 
próprias, existem outras figuras de apego que podem contribuir 
para o desenvolvimento de relações mais saudáveis com o mundo, 
potencializando aspectos positivos e preventivos do sujeito. O 
treinamento de profissionais da área também é uma maneira de 
expandir as possibilidades de auxílio a essa população. 
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O suicídio na perspectiva freudiana

Pâmela Lopes Monteiro
Alice Maggi

Introdução 
O suicídio é um tema complexo e motivo de investigação pelas 

diferentes áreas do conhecimento ao longo dos séculos. Muitas 
são as compreensões, porém nenhuma foi capaz de explicar com 
exatidão todos os entrelaçamentos dessa temática tão multivaria-
da. Porém, os estudos seguem devido à incompreensibilidade do 
fenômeno e ao aumento de sua recorrência. 

No Brasil, os percentuais de suicídio crescem consideravel-
mente. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 
2005, o país contabilizou 5,5 suicídios a cada 100 mil habitantes. 
Já em 2017, foram registrados 6,6 suicídios a cada 100 mil habi-
tantes (Centro Estadual de Vigilância em Saúde, 2019), sendo a 
quarta maior causa de morte entre jovens de 15 a 29 anos (Centro 
Estadual de Vigilância em Saúde, 2018). 

No Rio Grande do Sul, “foram registrados 1.166 óbitos por 
suicídio no ano de 2016, correspondendo a uma taxa de 11,0 por 
100.000 habitantes (17,8 para homens e 4,5 para mulheres), apro-
ximadamente o dobro da brasileira” (Centro Estadual de Vigilância 
em Saúde, 2018, p. 2).

O número de casos aumenta a cada ano, e muitos preconcei-
tos e crendices impedem ações mais efetivas ou mesmo destacam 
aspectos específicos como únicos desencadeadores do fenômeno.

Sobre esse aspecto, Marquetti, Vilarubia e Milek (2014) des-
tacam a complexidade do suicídio que está contido num contexto 
histórico, ao mesmo tempo em que é atravessado por questões 
pessoais e coletivas. Reconhece-se a importância das perspectivas 
histórica, filosófica, antropológica, teológica, biológica, etc. Porém, 
este estudo apresentará uma possibilidade de compreensão freu-
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diana sobre o suicídio, visto que o pai da psicanálise não foi escrito 
especificamente sobre o tema. 

Este material faz parte da dissertação de Mestrado intitulada 
Vinculação Segura: pesquisa de campo para a prevenção do sui-
cídio, que visou investigar se a vinculação segura pode ser uma 
possibilidade para contribuir para a prevenção ao suicídio. Para 
isso, investigou a compreensão sociológica e psicológica, mas este 
trabalho se restringirá ao viés psicanalítico freudiano, a fim de 
compreender possíveis interferências intrapsíquicas relacionadas 
ao suicídio. 

Sigmund Freud
Embora não tenha se debruçado especificamente na pesquisa 

sobre suicídio, alguns textos e trabalhos de Sigmund Freud fazem 
referência ao tema (Bastos, 2006), e esses sofreram reformula-
ções ao longo de sua obra (Prieto; Tavares, 2014). A compreensão 
freudiana acerca do suicídio exige a retomada de temas como luto, 
melancolia, narcisismo, superego (Prieto; Tavares, 2014), maso-
quismo (Prieto; Tavares, 2014; Silva; Couto, 2009), sadismo, pulsão 
de morte (Silva; Couto, 2009) e ato falho (Brunhari, 2017; Lima; 
Pinho, 2010). 

Autores pós-freudianos relacionam distintos escritos para justi-
ficar o pensamento de Freud sobre o suicídio, contudo o texto Luto e 
melancolia é consenso entre eles para o maior entendimento sobre 
o tema. Nessa obra, Freud faz comparações, apresentando similari-
dades e distinções entre o luto e a melancolia. Entretanto, antes de 
tratar dessas distinções, faz-se necessário esclarecer os conceitos 
de narcisismo, superego, pulsão de morte, sadismo e masoquismo. 
De acordo com Freud (2010, p. 14),

O termo “narcisismo” vem da descrição clínica e foi escolhido por 
P. Näcke, em 1899, para designar a conduta em que o indivíduo 
trata o próprio corpo como se este fosse o de um objeto sexual, 
isto é, olha-o, toca nele e o acaricia com prazer sexual, até atingir 
plena satisfação mediante esses atos. Desenvolvido a esse ponto, o 
narcisismo tem o significado de uma perversão que absorveu toda 
a vida sexual da pessoa, e está sujeito às mesmas expectativas com 
que abordamos o estudo das perversões em geral.



37

Para Freud (2010), porém, o narcisismo não se tratava de uma 
perversão, mas de um complemento libidinal do egoísmo do ins-
tinto de autopreservação. Segundo o autor, o narcisismo primário 
se trataria de um estágio anobjetal, no qual a criança volta o amor, 
exclusivamente, a si mesma (Nobre, 2015). Destarte, existiria inicial-
mente o autoerotismo. Após, as pulsões se unificariam, passando 
a investir num objeto que, entretanto, não pertenceria ao mundo 
externo, mas o próprio sujeito seria o objeto, estabelecendo-se, 
assim, o narcisismo primário (Sampaio; Migliavacca, 2015). Dito de 
outra forma, embora os impulsos autoeróticos sejam essenciais, o 
ego precisa se desenvolver, e para isso é necessário que um novo 
ato psíquico seja adicionado ao autoerotismo, ocasionando o narci-
sismo (Brunhari, 2017; Ferreyra, 2018; Freud, 1996, 2010). 

Essa unificação pulsional, entendida como narcisismo primário, 
foi o que Freud conceituou como catexia libidinal original do ego. A 
concentração libidinal provoca um aumento tensional, ocasionando 
uma situação de desprazer. Desse modo, o sujeito é convocado a 
atender as exigências do princípio do prazer, encontrando formas 
de rebaixar a tensão (Sampaio; Migliavacca, 2015). Portanto,

[…] a proposta freudiana é de que a libido do eu excede certa quan-
tidade, tornando-se assim necessário avançar os limites do narci-
sismo. Assim, diferencia a escolha anaclítica, em contraposição à 
escolha narcísica, que elege a mãe como objeto primordial e como 
protótipo para escolhas posteriores. Estabelecidas as formas de es-
colha objetal tem-se, neste modelo freudiano, que é possível amar 
em conformidade com ambas as vias sem que o amor a si próprio 
deixe de ter ressonâncias sobre a escolha a ser feita (Brunhari, 
2017, p. 82-83).

O narcisismo promove a escolha de objeto conforme a imagem 
da pessoa que cuidou, abrindo a possibilidade de revisão da libido 
do eu. Inicia-se, então, a primeira dualidade pulsional, a libido do 
eu em articulação à libido objetal (Brunhari, 2017). Um sistema 
dinâmico de antítese passa a operar entre a libido objetal e a libido 
do eu, quando uma aumenta, o investimento da outra é reduzido 
(Brunhari, 2017; Sampaio; Migliavacca, 2015).

A libido, que antes estava investida no eu, passa, então, a in-
vestir nos objetos. Entretanto, “sob determinadas circunstâncias, é 
possível que essa relação objetal chegue a um fim, porém, nessas 
circunstâncias, a libido empregada não é simplesmente destruída, 
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mas retorna ao seu local de origem” (Sampaio; Migliavacca, 2015, 
p. 56).

O refluxo da libido, que retorna ao eu, faz surgir o narcisismo 
secundário. Os processos de luto podem exemplificar tal retorno 
(Sampaio; Migliavacca, 2015), ou seja, a libido investida nos objetos 
que retornam para si como forma de narcisismo secundário marca 
o processo verificado na melancolia (Ferreyra, 2018). É, então, a 
libido afastada do mundo externo e direcionada ao eu que permite 
distinguir um narcisismo primário e outro secundário (Brunhari, 
2017). 

Para que o narcisismo possa sobreviver, Freud menciona a 
constituição de uma instância ideal chamada de ego ideal1 (Nobre, 
2015). Seu estabelecimento funcionará como um modelo a ser se-
guido, e tal instância é entendida como sendo tão perfeita quanto a 
própria pessoa julgou ser (Sampaio; Migliavacca, 2015).

Freud também desenvolve o conceito de ideal do ego,2 que seria 
um substituto do narcisismo perdido na infância em razão da forma-
ção do julgamento crítico e da influência externa que o forçaram 
à renúncia da perfeição narcisista (Prieto; Tavares, 2014). Desse 
modo, o ego ideal está relacionado a questões mais primitivas da 
constituição do sujeito, por meio da onipotência do pensamento. 
Já a constituição do ideal do ego revela que o sujeito teve acesso a 
questões relativas à cultura e à civilização (Nobre, 2015). 

Primeiramente, um eu ideal (idealich) é alvo do amor de si e carrega 
consigo a onipotência presente na terna infância. É instaurado pelo 
narcisismo infantil como possuidor de toda a perfeição. Contudo, 
a estruturação do eu requer um afastamento deste narcisismo pri-
mário, com isso, edifica-se um ideal de eu (ichideal) na tentativa de 
recuperar o estado anterior. Este ideal de eu é imposto desde fora 
e aumenta as exigências sobre o eu constituindo assim um fator de 
poder perante este (Brunhari, 2017, p. 83).

A partir do narcisismo é que o ideal do ego se constitui, pois, para 
haver um investimento nos objetos, antes houve um investimento 
em si. Já o investimento em si só foi possível porque anteriormente 
recebeu o investimento de um outro, caso contrário o psiquismo 
não poderia se desenvolver. Diante da necessária desidealização 
do ego, das críticas e das reprimendas de outros, Freud postula 
1	 Também conhecido como eu ideal.
2	 Também conhecido como ideal do eu. 
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a existência de uma instância relacionada à consciência moral 
(Nobre, 2015).

Essa instância, denominada como superego3, determina um 
ideal de perfeição e exige que o ego real se aproxime desse ideal 
(Rivera, 2012). A nominação nasceu do termo über-ich, e seu prefi-
xo expressa a ideia de um eu acima de outro eu, que observa, vigia 
(Prieto; Tavares, 2014). Assim, essa instância representa a censura 
que regula o ego real, a partir do ideal, e se instala como a voz dos 
pais. Essa voz da consciência pretende regrar a moral e a ética do 
sujeito (Nobre, 2015). 

O superego avalia e critica o ego a partir de formações ideais, 
que envolvem o narcisismo e a identificação com figuras parentais. 
Por vezes, essa instância se mostra cruel, exigente e implacável 
ao ego (Sampaio; Migliavacca, 2015). De modo igual, tal instân-
cia repousa na mais arcaica identificação com o pai, impondo-se 
categoricamente e agindo de maneira severa e cruel sobre o eu 
(Brunhari, 2017).

Com o narcisismo, Freud delimitou duas distinções no campo 
do eu: um ideal (imagem de perfeição) e uma instância crítica (que 
compara o eu real a um ideal). Na atividade desta, decorrerá uma 
força destrutiva na melancolia (detalhada mais adiante), a qual 
Freud nomeou pulsão de morte (Rivera, 2012).

A noção de uma pulsão de morte se desenvolveu, ao longo da 
teoria freudiana, de forma paulatina. A primeira teoria apoiava-se 
em uma divisão das pulsões: do ego (conservação do indivíduo) e 
sexuais (manutenção da espécie). Já em sua segunda teoria, Freud 
propôs a pulsão de morte em contraposição à pulsão de vida, sendo 
esta o esforço de investimento e unificação, e aquela direcionada à 
descatexização, à inanição, à diminuição da excitação. Em outros 
termos, as pulsões do ego e sexuais foram agrupadas e receberam 
o nome de pulsões de vida, relativas às excitações dirigidas à busca 
de objetos. Já as pulsões que buscariam a ausência de estimulação 
no organismo foram denominadas pulsões de morte, e seu objetivo 
é a morte (descarga, falta do novo, falta de vida) (Azevedo; Neto, 
2015). 

3	 Também conhecido como supereu ou supra-eu.
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Em todo ser vivo existe uma tendência de retornar à inorganici-
dade, a um estado mais simples em confrontação com a pulsão de 
vida. Essa tendência recebeu o nome de pulsão de morte (Sampaio; 
Migliavacca, 2015), e seu objetivo final é reduzir tensões a zero, na 
tentativa de retornar ao estado inicial do qual o indivíduo teve que 
se afastar (Lima; Pinho, 2010).

A pulsão de vida, ao se deparar com a tendência mortífera 
da outra pulsão, precisa encontrar formas de sobreviver. Uma das 
possíveis soluções seria desviar a pulsão de morte para fora do or-
ganismo para não provocar a destruição interna. A pulsão de morte 
restante no ego poderia descarregar, por meio da fusão à pulsão de 
vida. Essa seria uma forma de descarga saudável, evitando as solu-
ções que a pulsão de morte encontra quando desfusionada. Porém, 
quando desfusionada, a pulsão de morte alia-se ao superego, 
agindo de modo punitivo e excessivamente exagerado sobre o eu, 
propiciando o sentimento de culpa no ego, bem como o julgamento 
de ser merecedor de sofrimento (Azevedo; Neto, 2015). Pode-se 
inferir que a intensidade, na qual se constituiu a pulsão de morte, 
repercute na intensidade das angústias subsequentes (Caropreso, 
2015).

É preciso levar em conta um detalhe importante referente à 
pulsão de morte nas considerações de Freud sobre a melancolia, o 
qual tem como protagonista o superego, que contém o sadismo que 
age de forma cruel sobre o eu. O ego, então, se submete ao castigo, 
identificando-se com o objeto, que será torturado e recriminado. Na 
melancolia, ocorre um processo de desfusão pulsional, arruinando 
o eu (Brunhari, 2018).

Sobre o sadismo, este será compreendido como uma pulsão 
de causar dor. Freud declarou que é possível perceber nas crian-
ças componentes de crueldade da pulsão sexual e que isso é 
natural no caráter infantil, visto que a trava que detém essa pulsão 
diante da dor do outro se desenvolve tardiamente: a capacidade 
de compaixão (Araújo et al., 2016). Logo, o sadismo é a pulsão de 
morte operante no organismo, colocada a serviço da função sexual 
(Cremasco; Brunhari, 2009). São forças destrutivas dirigidas ao 
mundo. Todavia, uma parte da pulsão de morte permanece fixada 
no organismo, que tem por objetivo o próprio eu. Trata-se, então, 
do masoquismo (Sampaio; Migliavacca, 2015). O masoquismo é, 
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então, um sadismo voltado contra o próprio eu (Araújo et al., 2016; 
Prieto; Tavares, 2014). Assim, 

[…] pode-se estabelecer linhas gerais dos primeiros movimentos da 
pulsão de morte em um sujeito: no início se nota o masoquismo pri-
mário, que perturbado pelas forças eróticas acaba por se converter, 
ao menos parcialmente, em sadismo, ou forças destrutivas dirigidas 
para o mundo, mas que pode retornar ao estado original e formar o 
masoquismo secundário (Sampaio; Migliavacca, 2015, p. 59).

Prieto e Tavares (2014) esclarecem que Freud defendeu a pro-
posição que as pulsões sexuais procuram neutralizar a ação das 
pulsões de morte, afastando-as para objetos do mundo externo, 
porém não conseguem por completo. A porção que permanece 
no sujeito fusiona-se com a libido e submete o corpo como objeto, 
assim caracterizando o masoquismo primário (erógeno ou original). 
Já o masoquismo secundário é o retorno das pulsões agressivas 
sobre o ego, decorrente da repressão cultural que censura a expres-
são dessas pulsões. Pressupõe-se uma fusão entre libido e pulsões 
agressivas. 

Dito de outra forma, a maior parte da pulsão de morte é 
desviada para o mundo externo sob a forma de destrutividade. O 
restante que ficou no mundo interior, o resquício que permanece 
dos investimentos de amor e ódio dirigidos pela libido para fora, é 
o masoquismo erógeno. O sadismo, antes direcionado para fora, 
pode ser introjetado e dirigido ao eu, provocando o masoquismo se-
cundário e desencadeando um processo de tortura do eu (Brunhari, 
2017; Cremasco; Brunhari, 2009; Silva; Couto, 2009).

Nos escritos freudianos, o masoquismo é considerado por 
meio de três manifestações distintas. Além do masoquismo eró-
geno (já apresentado), há também o feminino e o moral (ambos 
derivados do masoquismo erógeno) (Araújo et al., 2016; Sampaio; 
Migliavacca, 2015). No masoquismo feminino, “o sujeito deseja 
ser tratado como uma criança pequena, indefesa, dependente e 
que é essencialmente má” (Sampaio; Migliavacca, 2015, p. 58), 
bem como caracteristicamente feminina, significando ser castrado 
(Araújo et al., 2016). 

O masoquismo moral é a “persistência de organizações pulsio-
nais infantis na vida adulta” (Sampaio; Migliavacca, 2015, p. 59). 
Logo, é uma necessidade de punição, “diferentemente de uma 
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extensão inconsciente da moralidade à qual o supereu sobrepõe-se 
sadicamente ao eu, neste masoquismo é o eu que se encontra em 
destaque, buscando punição” (Cremasco; Brunhari, 2009, p. 701). 
“A punição é bem-vinda pelo eu e a função superegóica o leva a 
percorrer os mais desastrosos caminhos dentre os quais Freud […] 
inclui a destruição da própria vida” (Brunhari, 2017, p. 104). 

Luto e melancolia
Na obra Luto e melancolia, Freud revelou que tanto no luto 

como na melancolia há uma perda. Todavia, no luto a perda é re-
conhecida, ao passo que na melancolia a perda relaciona-se com 
algo inconsciente e de natureza mais ideal (Cremasco; Brunhari, 
2009; Freud, 2020). Nesse texto, Freud alvitrará pontos de ligação 
considerando a relação do sujeito com o objeto4 (Bouteiller, 2017), 
tendo na melancolia a referência para a compreensão do suicídio, 
por meio de indagação sobre a renúncia por parte do eu (Brunhari; 
Darriba, 2014).

O processo de luto se constitui numa reação à perda de alguém 
querido ou algo bastante significativo. Por conseguinte, o ego se 
devota ao luto, inibindo-se e perdendo o interesse pelo mundo exter-
no. A realidade apresenta ao enlutado que seu objeto de amor não 
mais voltará, provocando oposição a uma exigência de mudança de 
posição da libido (Prieto; Tavares, 2014). 

Na melancolia, observam-se as mesmas influências que no 
luto, como, por exemplo: desânimo profundo, ausência de interesse 
pelo mundo externo, inibição das atividades, aparente incapaci-
dade de amar, porém no estado melancólico tem-se a diminuição 
dos sentimentos de autoestima, uma autodepreciação persistente 
não percebida no enlutamento (Carone; Freud, 2016; Freud, 2020; 
Nobre, 2015; Prieto; Tavares, 2014). “O que se apresenta na melan-
colia é uma diminuição, um escoamento da autoestima. Portanto, 
é algo que se afigura no eu e que é exclusivo da melancolia, não 
presente no luto” (Brunhari; Darriba, 2014, p. 201). A dor melancóli-
ca é uma dor moral, que inclui autoacusação, empobrecendo o ego 
(Nobre, 2015). 
4	 Para a melancolia, “o objeto não é algo que realmente morreu, mas que se perdeu 

como objeto de amor” (Carone; Freud, 2016, p. 210). 
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No luto, o ego é estimulado a voltar à vida porque o objeto perdi-
do foi assumido como morto. Na melancolia, o ego se identifica com 
o objeto perdido e passa a concebê-lo como tal. Furioso consigo, se 
arruína e se mata (Silva, 2017). 

Freud defendeu que no melancólico o delírio de inferioridade 
(em especial, o moral) poderia ser despertado por conta da relação 
do ego com o objeto perdido (Silva, 2017). Verifica-se uma acentu-
ada insatisfação com o ego, que se dá por motivos de ordem moral 
(Freud, 2020). Essa é a característica mais marcante do melancóli-
co, e foi a partir da diminuição do amor próprio que Freud considerou 
a possibilidade de a autodepreciação estar referindo-se a um outro 
(Brunhari; Darriba, 2014). No luto, o mundo se torna pobre e vazio, 
já na melancolia isso ocorre com o próprio eu (Brunhari, 2017; 
Freud, 2020; Silva, 2017).

Diferentemente do que ocorre no processo de luto, a baixa 
autoestima se manifesta na melancolia. Se observa um espantoso 
empobrecimento do ego, destituído de valor e incapaz de quaisquer 
realizações (Carone; Freud, 2016; Freud, 2020; Silva, 2017). 

A gênese da melancolia, […] estaria numa ligação objetal que mos-
trou ser uma catexia de pouco poder de resistência sendo logo li-
quidada. A libido, nesse caso, sem ter direcionamento, desloca-se 
para o ego estabelecendo uma espécie de identificação deste com 
o ente perdido. A perda objetal passa a ser uma perda do próprio 
ego (Freud, 2020, p. 10-11).

Freud suspeitou haver uma disposição constitucional na me-
lancolia (Prieto; Tavares, 2014). No luto, com a perda do objeto de 
amor, no decorrer do tempo, o eu tende a aceitar a castração e 
reconstituir-se novamente, por meio de intenso sofrimento, mas 
sem abalo estrutural. Ao passo que, na melancolia, isso não ocorre, 
pois a perda do objeto foi estrutural (Nobre, 2015). 

No enlutamento, o sujeito tem consciência sobre sua perda. Já 
na melancolia, a perda é inconsciente, ou seja, o melancólico pode 
até saber quem perdeu e reagir à perda do objeto de amor, mas 
não sabe o que perdeu com o objeto amado que já não possui mais 
(Brunhari; Darriba, 2014; Freud, 2020; Prieto; Tavares, 2014; Silva; 
Couto, 2009; Silva, 2017). Logo, a relação singular com o objeto ma-
nifesta-se ausente de representação, imperando o vazio (Brunhari, 
2018). Na melancolia, a perda do objeto foi retirada da consciência, 
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à medida que, no luto, nada do que diz respeito à perda é incons-
ciente (Carone; Freud, 2016; Freud, 2020). 

No tocante à libido, durante o processo de luto, ela é reinvesti-
da na própria pessoa, permanecendo o tempo necessário até que 
o sujeito tenha condições de retomar sua capacidade de investi-
mento libidinal a outros objetos. Em compensação, na melancolia, 
o padecimento não está relacionado à experiência de perda no 
mundo exterior. Isso significa que o objeto perdido não é exterior a 
ele (Bouteiller, 2017). Logo, “o melancólico não consegue deslocar 
a libido para outro objeto. Ela é retirada para o próprio ego e, dentro 
dele, passa a servir como identificação com o objeto perdido” 
(Nobre, 2015, p. 13). O ego, então, passa a ser o objeto perdido, 
sendo julgado pelo superego e permanecendo identificado com a 
perda (Cremasco; Brunhari, 2009; Nobre, 2015). 

Consequentemente, em razão da identificação, as autorrecri-
minações explícitas são acusações inconscientes feitas ao objeto 
perdido (Cremasco; Brunhari, 2009; Freud, 2020; Prieto; Tavares, 
2014). Dessa maneira, o ego recebe as agressões que reservou 
ao objeto, diante da impossibilidade de tê-lo (Ferreyra, 2018), es-
tabelecendo, assim, uma relação ambivalente (amor e ódio) com o 
objeto (Prieto; Tavares, 2014). 

O investimento de carga depositado no objeto regrediria ao narci-
sismo, não renunciando à relação amorosa. O amor depositado no 
objeto seria substituído pela identificação narcísica. O investimento 
objetal tem, após sua ruptura, um duplo destino: uma parte volta-se 
por via identificatória e outra sob a forma de sadismo (Brunhari; 
Darriba, 2014, p. 202-203).

A catexia erótica, quando rompida com o objeto original, sofre 
dupla vicissitude: uma parte retrocede à identificação narcísica; 
outra, sob o domínio da ambivalência (amor e ódio), volta à etapa do 
sadismo (Carone; Freud, 2016; Cremasco; Brunhari, 2009; Freud, 
2020). 

Na melancolia, o amor pelo objeto não pode ser renunciado 
(embora o próprio objeto o seja), então a identificação narcísica 
será o refúgio para o amor da relação. O ódio também se dirige 
em direção ao objeto substituto (eu), que entrará em ação gerando 
satisfação sádica, por meio do sofrimento (Brunhari, 2018; Carone; 
Freud, 2016; Cremasco; Brunhari, 2009; Freud, 2020; Nobre, 
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2015). Portanto, pode-se considerar três premissas na melancolia: 
a perda do objeto, a ambivalência (amor e ódio) e a regressão da 
libido para o ego (Carone; Freud, 2016). 

Diante da impossibilidade de catexização pela perda do 
objeto, que ocorre fora do caminho de elaboração representacional 
(Brunhari, 2018), a melancolia (diferentemente do enlutamento) 
fica à mercê da identificação narcísica e do retorno sádico que pode 
adquirir nuanças. 

No que se refere à identificação narcísica, apesar do conflito 
com o objeto, tal percurso inconsciente visa à substituição do inves-
timento amoroso para resguardar a relação com a pessoa amada, 
não a abandonando (Carone; Freud, 2016). Essa pode ser uma das 
formas que o melancólico encontrou para se manter vivo, impedindo 
que os instintos de morte o invadam completamente, conduzindo-o 
à autodestruição (Nobre, 2015).

Quanto ao sadismo, após a identificação narcísica, um conflito 
passa a ser representado para a consciência como uma tensão entre 
ego e superego (Brunhari; Darriba, 2014). O superego é a instância 
tirânica que contém o sadismo conduzido ao eu, é o representante 
da pulsão de morte (Brunhari, 2018), bem como concebe que o 
eu se culpe e se castigue, quando identificado ao objeto (Brunhari; 
Darriba, 2014). Assim, o superego tem maior força, e o ego apenas 
se submete ao castigo, assumindo a culpa sem qualquer objeção 
(Brunhari, 2017). “Por meio desta instância tirânica é que o sadis-
mo se torna representante da pulsão de morte que tem o eu como 
um objeto a ser desprezado” (Brunhari, 2017, p. 102). 

Além do retorno sádico, é relevante mencionar o masoquismo, 
que se somará ao processo de tortura do eu, sendo considerado 
como o resquício que permanece dos investimentos de amor e 
ódio aos objetos externos, dirigidos pela libido (Brunhari, 2017). “O 
masoquismo erógeno tem função estruturante no aparelho e encon-
trará no masoquismo moral uma forma de apresentação bastante 
marcada por meio da necessidade de punição” (Brunhari, 2017, p. 
103). 

No masoquismo moral não é o superego que se sobrepõe sa-
dicamente ao eu, mas o próprio eu que busca punição (Cremasco; 
Brunhari, 2009). O masoquismo moral filia-se à tensão entre o ego 
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e o superego, ou seja, justapõem-se distinções entre a culpa pela 
severidade do superego (retorno do sadismo) e a necessidade de 
punição do eu (masoquismo) (Brunhari, 2017). “Assim, o sadismo 
do supereu e o masoquismo do eu estão mutuamente unidos com 
a mesma finalidade destrutiva” (Cremasco; Brunhari, 2009, p. 791).

Na melancolia, tem-se o triunfo do objeto sobre si (Brunhari; 
Darriba, 2014). Destarte, “a sombra do objeto caiu sobre o ego, e 
este pôde, daí por diante, ser julgado por um agente, como se fosse 
um objeto, o objeto abandonado” (Freud, 2020, p. 18). 

Para Freud, só o sadismo soluciona o enigma da tendência ao 
suicídio, pois o amor a si mesmo (self-love), estado primevo da vida 
instintual, e a vasta quantidade de libido narcisista não permitem 
que o ego consinta a própria destruição. Por consequência, o ego 
só pode se matar se, em virtude do retorno da catexia objetal, esti-
ver tratando a si próprio como um objeto, assim dirigindo contra si 
toda a hostilidade pertencente a ele (Bastos, 2006; Carone; Freud, 
2016; Cremasco; Brunhari, 2009; Ferreyra, 2018; Freud, 2020; 
Prieto; Tavares, 2014). Ninguém abriga ideações de suicídio que 
não consistam em impulsos assassinos contra um objeto, mas que 
se voltam para si mesmo (Freud, 2020). Por fim, Freud (2020, p. 21) 
equipara o apaixonamento às inclinações de suicídio, ao esclarecer 
que “nas duas situações opostas, de paixão intensa e de suicídio, 
o ego é dominado pelo objeto, embora de maneiras totalmente 
diferentes”. 

Na melancolia, o suicídio é entendido como o triunfo dos impul-
sos assassinos ao objeto voltados contra si, porém, na psicanálise 
freudiana, tal fenômeno também pode ser compreendido por outro 
viés denominado “ato falho”. 

Ato falho
Para que uma ação seja executada é necessário pressupor um 

agente e um mundo objetivo. Além do mais, para que seja caracte-
rizada como intencional, é preciso que o sujeito tenha o propósito 
de produzir uma transformação qualquer no mundo. Após efetivada 
objetivamente, o resultado da ação deve ser considerado de acordo 
com a intenção do agente (Preu; Campos; Martini, 2006). Tal pro-
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cesso descreve ação, mas não especifica ato. “O ato aponta para 
um além da razão, da consciência e do eu” (Brunhari, 2017, p. 52).

Ao longo de seus trabalhos, Freud esclareceu a diferenciação 
entre a ação puramente motora e as inclinações para além da ação, 
denominadas como atos falhos. São atos que revelam um determi-
nismo inconsciente, pois se apresentam como falhos e errôneos. 
Freud os dividiu em categorias: lapsos de memória, perturbações 
de linguagem, leitura, escrita e equívocos na ação (Brunhari, 2017). 

A expressão “ato falho” traduz a palavra alemã Fehlleistung, que 
para Freud engloba não apenas ações stricto sensu, mas todo tipo 
de erros, de lapsos na palavra e no funcionamento psíquico. A lín-
gua alemã põe em evidência o que há de comum em todas essas 
falhas pelo prefixo ver, que vamos encontrar em das Vergessen 
(esquecimento), das Versprechen (lapsus linguae), das Verlesen 
(erro de leitura), das Verschreiben (lapsus calami), das Vergreifen 
(equívoco na ação), das Verlieren (perda de um objeto) (Laplanche; 
Pontalis, 2001, p. 44).

Para a psicanálise freudiana, tais atos são manifestações 
inconscientes, considerados o retorno de conteúdos que foram 
recalcados e, portanto, são inaceitáveis para a consciência. É por 
meio de atos falhos que se manifesta o desejo inconsciente, logo 
o ato falho é um ato bem-sucedido (Lima; Pinho, 2010). Assim, foi 
possível diferenciar ação de ato, ao indicar o campo do ato como 
aquele em que a falta de sentido se revela no âmbito do inconscien-
te, protegida da interpretação. Os atos falhos revelam o inconsciente 
em operação (Brunhari, 2017). 

Freud sustentou que os atos falhos eram uma formação de 
compromisso entre o conteúdo recalcado e a intenção consciente 
do sujeito, por esse motivo o resultado visado não é atingido, visto 
que ele se vê substituído por outro. Por se mostrar de forma disfar-
çada, tende a ser interpretado como distração ou acaso (Laplanche; 
Pontalis, 2001). Tal formação pode ser observada por um desvio 
diferente ao que era intencionado, um efeito falho, etc. Os equívo-
cos na ação indicam determinações inconscientes mascaradas sob 
erros, enganos, deslizes, falhas (Brunhari; Darriba, 2014).

A maior revelação das obras de Freud foi o inconsciente, um 
núcleo que determina a vida psíquica e escapa das tentativas de 
representação. Esse núcleo gera tensão e descarrega perante uma 
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verdade incompreensível e inesperada (Preu; Campos; Martini, 
2006).

É assim que o suicídio tem sua entrada na psicanálise, pela via da 
vida cotidiana e enquanto ato de determinação inconsciente. É den-
tro do domínio que não reduz o ato falho à casualidade e que se in-
clina a compreendê-lo como sendo decifrável e de cunho veiculado 
à linguagem que Freud […] afirma que tentativas e conclusões de 
suicídio não podem ser excluídas do patamar dos atos equivocados 
(Brunhari, 2017, p. 54).

Em vista disso, o “Pai da Psicanálise” elucidou a ideia de que 
alguns suicídios (tentativas ou conclusões de suicídio) poderiam ser 
considerados involuntários, por meio de atos falhos, entendidos e 
mascarados como acidentes casuais, mas que levariam o sujeito 
à morte (Brunhari; Darriba, 2014; Lima; Pinho, 2010). Acrescenta, 
também, que a intenção inconsciente dos eventos acidentais equi-
vale, na mesma proporção, às intenções conscientes de se matar 
(escolhendo a forma, a ocasião, a oportunidade) (Brunhari, 2017). 

O suicídio pertence à mesma categoria dos atos falhos e lapsos. 
Freud postula que nos ferimentos autoinfligidos, nas tentativas de 
suicídio e no suicídio, propriamente dito, há uma tendência de auto-
destruição implícita (Brunhari; Darriba, 2014). “O substrato desses 
atos é uma tendência à autopunição que se expressa de forma 
a tirar proveito de uma situação oportuna para pôr em prática o 
efeito lesivo inconscientemente almejado” (Brunhari, 2017, p. 54). 
Portanto, as tentativas de suicídio inconscientes, que aparecem sob 
forma de supostos acidentes, são compreendidas como tendências 
de autodestruição (Brunhari, 2017). 

As tentativas de suicídio, enquanto atos falhos, por não alcan-
çarem seu objetivo, que é o aniquilamento total (a morte), mesmo 
sendo motivadas por elementos de autodestruição, são atos malsu-
cedidos e, portanto, falhos (Lima; Pinho, 2010). Por fim, o suicídio 
é reconhecido por Freud na mesma categoria dos atos falhos e 
lapsos, bem como na melancolia, ao haver identificação narcísica 
ao objeto e posterior submissão ao castigo do superego, que pode 
acarretar automortificação do eu (Brunhari; Darriba, 2014). “Assim, 
a proposta de uma teoria freudiana do suicídio assentada nos pi-
lares conceituais de ato e melancolia tem como entroncamento o 
que é extrínseco aos limites do campo simbólico” (Brunhari, 2017, 
p. 105). 
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Considerações finais
O legado teórico de Sigmund Freud não aponta para uma 

construção específica relacionada ao tema do suicídio, porém suas 
pesquisas e observações inferem uma possível compreensão sobre 
o assunto que enfatiza a força do inconsciente. 

Em distinção ao luto e à melancolia, Freud identifica reações 
similares, como desânimo, falta de interesse pelo mundo externo, 
diminuição de atividades, etc. Porém, na melancolia há a autode-
preciação, um rebaixamento da autoestima e uma aparente atração 
de renúncia por parte do eu. A dor percebida no melancólico de-
monstra ser moral e, portanto, empobrece o ego. 

No luto o mundo parece ser um lugar triste e vazio, já na me-
lancolia o eu é quem parece triste e vazio pela identificação com 
o objeto perdido. Além disso, no luto a perda é consciente, na me-
lancolia a perda do objeto foi retirada da consciência, imperando a 
ausência de representação e o vazio. Para Freud, na melancolia o 
ego é dominado pelo objeto e direciona a ele (para si próprio) toda 
a ambivalência de amor e ódio. 

Os atos falhos também ajudam a explicar a compreensão freu-
diana sobre o suicídio. Eles são atos que evidenciam o determinismo 
inconsciente de conteúdos recalcados, inaceitáveis à consciência. 
Por se tratar de uma formação de compromisso entre o conteúdo 
recalcado e a intenção consciente do sujeito, os atos falhos são 
confundidos com distrações, mas sua aparição indica a vida psí-
quica que escapa das tentativas de representação. Desse modo, 
revelam-se interferências intrapsíquicas relativas à compreensão 
do fenômeno do suicídio. 

Para considerar uma teoria freudiana sobre o tema, é crucial 
compreender as significações de melancolia e ato falho, bem como 
o que excede ao âmbito simbólico. Reconhecem-se as limitações 
deste estudo e indica-se um maior aprofundamento nos escritos 
freudianos para que novas descobertas sobre seu pensamento 
possam emergir apresentando temas que não estão em evidência 
nos seus textos. 
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O sentido da vida e a saúde mental dos 
trabalhadores de saúde em linha de frente 
no contexto da pandemia de Covid-19: um 

olhar a partir da logoterapia

Tatiane Baggio
Rossane Frizzo de Godoy

Alice Maggi

Este capítulo trata-se de um resumo da dissertação de 
Mestrado, pesquisa que buscou avaliar as possíveis relações entre 
saúde mental e sentido da vida para os trabalhadores de saúde em 
linha de frente no contexto da pandemia de Covid-19. Foi realizada 
uma pesquisa qualitativa exploratória com cinco profissionais da 
saúde de diferentes áreas que atuam em linha de frente no contex-
to da pandemia de Covid-19. As cinco profissionais participantes da 
pesquisa são trabalhadoras de saúde em uma unidade de saúde 
de um município da Serra Gaúcha. A partir das respostas foi reali-
zada a análise de conteúdo com base em Laville e Dionne (1999), 
a leitura exploratória dos conteúdos da entrevista e a comparação 
de dados extraídos dos conteúdos de cada encontro e posterior-
mente emparelhados com pressupostos teóricos da logoterapia. A 
análise de conteúdo foi realizada a partir das respostas coletadas 
nas entrevistas, e em seguida foram criadas quatro categorias: 1) 
mudanças de rotina na pandemia, 2) sentimentos e emoções na 
pandemia, 3) recursos de saúde mental e 4) sentido da vida, as 
quais foram discutidas com a abordagem teórica da logoterapia, por 
meio dos valores de vivência, de criação e de atitude.

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (2016, 
p. 10), nos últimos anos “tem crescido a atenção para o impacto 
dos riscos psicossociais e estresse relacionado ao trabalho entre 
pesquisadores, profissionais e gestores políticos”. Riscos psicosso-
ciais relacionados ao trabalho são determinados pela organização, 
pelas relações e pelo conteúdo do trabalho e ocorrem quando as 
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exigências não correspondem às capacidades, aos recursos ou às 
necessidades do trabalhador ou os excedem.

Em serviços de saúde, o trabalho tem sido associado à grande 
sobrecarga psíquica, com elevado número de afastamentos em 
razão de transtornos mentais. Transtornos mentais comuns (TMC) 
têm sido frequentemente identificados entre trabalhadores de 
saúde, sobretudo entre aqueles com alta demanda psicológica 
e baixo controle sobre as atividades laborais, tanto em hospitais 
como na Atenção Básica (Faria et al., 2018).

A pandemia de Covid-19 trouxe inúmeras consequências para 
toda a população mundial, o que envolveu aspectos políticos, eco-
nômicos e sociais. Além do luto decorrente de milhares de mortes, 
no Brasil, nos deparamos com a situação em que os profissionais 
de saúde são expostos no trabalho em linha de frente na saúde. 
Além da exposição ao risco de contágio e de morte e do medo de ser 
vetor para familiares, deparam-se com recursos humanos e físicos 
precários e muitas vezes não suficientes, o que agrava as condições 
de saúde física e mental desses trabalhadores.

O momento de crise expõe ainda mais a situação da saúde 
pública no Brasil e o quanto temos que buscar maiores investimen-
tos no Sistema Único de Saúde (SUS). Pensar em alternativas para 
a promoção e a prevenção dos agravos devido à pandemia faz-se 
necessário para se pensar em estratégias de cuidado em saúde 
mental do trabalhador, não somente nesse momento mas como 
algo permanente nos planos de governo e nas políticas públicas.

No Brasil, em março de 2021, chegamos ao marco de mais de 
290 mil mortes por Covid-19 (Brasil, 2021), somado aos sentimen-
tos de tristeza e luto, a maioria dos estados anunciou o colapso na 
saúde, com falta de leitos de UTI e de profissionais para atendimen-
to na rede de saúde.

Nesse sentido, considerando as dimensões e os aspectos 
históricos relacionados ao trabalho, esta pesquisa se propôs a pes-
quisar sobre a saúde mental dos trabalhadores e o sentido da vida 
a partir da perspectiva da logoterapia. Foram realizadas entrevistas 
com profissionais de saúde que trabalham na linha de frente no 
contexto da Covid-19 na Atenção Básica em uma unidade de saúde 
em um município da Serra Gaúcha.
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A logoterapia foi criada por Viktor E. Frankl, o qual trouxe re-
flexões importantes a respeito do sentido da vida. Para o autor, o 
homem é um ser em busca de sentido e direciona-se para a reali-
zação deste, ou para outro ser humano que o encontra. Além disso, 
refere que a pessoa encontra a felicidade por meio do cumprimento 
do dever, o qual deve ser colocado antes do prazer. O sentido seria 
a consequência do dever cumprido (Frankl, 1990).

O trabalho é um dos determinantes da saúde e do bem-estar 
do(a) trabalhador(a) e de sua família. Além de gerar renda, que 
viabiliza as condições materiais de vida, tem uma dimensão huma-
nizadora e permite a inclusão social de quem trabalha, favorecendo 
a formação de redes sociais de apoio, importantes para a saúde. 
Assim, ele pode ter um efeito protetor, ser promotor de saúde, mas 
também pode causar mal-estar, sofrimento, adoecimento e morte 
dos(as) trabalhadores(as), aprofundar iniquidades e vulnerabilida-
de das pessoas e das comunidades e produzir a degradação do 
ambiente (Ministério da Saúde, 2018). Para a logoterapia, o traba-
lho é a manifestação de um valor de criação, ou seja, o que damos 
ao mundo com nosso trabalho e realizações (Kroeff, 2014a).

Pensar o dever do exercício do trabalho e o sentido a ele rela-
cionado é fundamental para buscar a saúde integral e auxiliar os 
trabalhadores de saúde no contexto de pós-pandemia de Covid-19, 
em razão das dificuldades e dos estressores associados a esse fe-
nômeno. Esta pesquisa procurou responder ao seguinte problema: 
quais as possíveis relações entre saúde mental e sentido da vida 
para os trabalhadores de saúde em linha de frente no contexto da 
pandemia de Covid-19?

Saúde pública no Brasil
O conceito de saúde sofreu diversas mudanças ao longo dos 

últimos 100 anos numa construção histórica e social, saindo de um 
conceito simples de doença para uma visão mais ampla sobre o 
indivíduo, considerando várias dimensões, como a biológica, a com-
portamental, a social, a ambiental, a política e a econômica. Hoje, 
o conceito adotado mundialmente é o da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), que a define como “um estado de completo bem 
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estar físico, mental e social, e não consiste apenas na ausência de 
doença ou de enfermidade” (OMS, 1946).

Os conceitos relacionados à saúde e à enfermidade sofreram 
diversas influências religiosas, culturais e históricas. No Brasil co-
lonial, eram os curandeiros que proporcionavam atendimento de 
saúde aos menos favorecidos, pois não existiam políticas públicas 
voltadas para a saúde. No início da colonização, muitos indígenas 
morreram em virtude das doenças dos homens brancos trazidas 
pelos colonizadores (Miranda, 2017).

Após a Independência do Brasil, órgãos para inspecionar a 
saúde pública e pensar medidas voltadas para o saneamento básico 
foram criadas a fim de evitar epidemias e melhorar a qualidade de 
vida da população.

No início do século XX, a Revolta da Vacina no Rio de Janeiro 
marcou o ano de 1904, sendo essa uma ação contrária à obrigato-
riedade estipulada pelo governo na época para a vacinação contra 
a varíola. Mesmo com 1.761 internados com varíola no Hospital São 
Sebastião, a população resistia à proposta da vacina, pois coloca-
vam em dúvida a credibilidade desta, visto que era feita de líquido 
de pústulas de vacas doentes e corria o boato de que as pessoas 
ficavam com características bovinas. Além disso, foi considerado 
um movimento político contra o autoritarismo do governo da época 
(Crescêncio, 2008).

Durante o período da Ditadura Militar, a saúde sofreu cortes or-
çamentários, e muitas doenças voltaram a se intensificar. Em 1970, 
apenas 1% dos recursos da União era destinado à saúde. Nesse 
período, surgia o Movimento Sanitarista, formado por profissionais 
da saúde, intelectuais e partidos políticos que discutiam e lutavam 
por mudanças na saúde pública no Brasil. A partir dele, foi realizada 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde, em 1986, na qual foi criado 
um documento para a criação do SUS (Crescêncio, 2008).

Além da 8ª Conferência Nacional da Saúde, pode-se citar como 
marcos fundamentais da saúde as leis nº 8.080 e 8.142 de 1990, 
a Constituição Federal de 1988, a Conferência de Alma-Ata e a 
Conferência de Ottawa, as quais buscaram propor estratégias para 
melhorar a promoção da saúde em nível mundial para se chegar ao 
completo bem-estar físico, mental e social (Crescêncio, 2008).
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A OMS define três diferentes níveis de atenção à saúde: o pri-
mário, o secundário e o terciário. No nível primário encontramos 
as Unidades Básicas de Saúde (UBS) e as Estratégias de Saúde da 
Família (ESFs); no secundário encontramos as Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA) e os serviços especializados (cardiologia, gine-
cologia, psiquiatria…); e no nível terciário encontramos os hospitais.

A Atenção Primária à Saúde (APS), também chamada de Atenção 
Básica (AB) teve origem no final da década de 1920 no Brasil. Esse 
campo foi estruturado, ao longo da história, como parte essencial 
das políticas de saúde de inúmeros países, especialmente após a 
Conferência de Alma-Ata, em 1978. A APS/AB é considerada um 
eixo estratégico para a estruturação de sistemas de saúde univer-
sais, resolutivos e com melhores níveis de equidade, efetividade e 
eficiência. Nesse momento, o Brasil alcança reconhecimento inter-
nacional pela implantação da bem-sucedida Estratégia de Saúde da 
Família (ESF) (Gondim et al., 2007).

A AB orienta-se pelos princípios da universalidade, da acessibi-
lidade e da coordenação do cuidado, do vínculo, da continuidade, 
da integralidade, da responsabilização, da humanização, da equi-
dade e da participação social. Além disso, considera o sujeito em 
sua singularidade, na complexidade, na integralidade e na inserção 
sociocultural e busca a promoção de sua saúde, a prevenção e o 
tratamento de doenças e a redução de danos ou de sofrimentos 
que possam comprometer suas possibilidades de viver de modo 
saudável. A Saúde da Família é a estratégia prioritária para a sua 
organização de acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde 
(Brasil, 2006).

Saúde mental no trabalho
Observando a evolução histórica da saúde física e mental 

no Brasil, principalmente após avanços da ciência e Revolução 
Industrial, nota-se que os olhares referentes aos processos de 
trabalho e saúde mental dos trabalhadores de saúde também 
foram sofrendo mudanças significativas. Movimentos favoráveis e 
contrários à industrialização e ao crescimento do capitalismo foram 
surgindo apontando possíveis consequências ao indivíduo exposto 
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a rotinas de trabalho exaustivas e sob a lógica da produtividade 
(Reis, 2020).

A construção do SUS e os processos de democratização da 
saúde estão ligados ao processo de transformação do mundo do 
trabalho e contemplam ações que visam à promoção, à vigilância e 
à prevenção de agravos à saúde dos trabalhadores. Sendo assim, 
a Atenção Básica também é referência para as ações que contem-
plem a saúde integral dos trabalhadores. A partir de 2002, com a 
portaria nº 1679 GM, o campo da saúde do trabalhador começa a 
ganhar corpo na saúde pública, com a criação da Rede Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast) como estratégia 
para desenvolver ações no SUS de modo articulado com as vigilân-
cias sanitária, epidemiológica e ambiental (Reis, 2020).

Ao longo dos últimos anos, o SUS tem se organizado para in-
serir ações de saúde do trabalhador (ST) nos diversos pontos de 
atenção, tendo em vista a garantia da integralidade da assistência 
aos trabalhadores. Serviços como o Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador (CEREST) surgiram do interesse em pesquisar a 
assistência prestada aos trabalhadores de saúde quanto às ques-
tões de saúde mental. Além disso, a fiscalização do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) e a ação dos sindicatos e organizações 
de trabalhadores também corroboram a discussão e a visibilidade 
do tema (Reis, 2020).

O Movimento da Saúde do(a) Trabalhador(a) organizou-se no 
Brasil, ao longo dos anos 1980, no bojo do processo de redemo-
cratização do país e da luta pela Reforma Sanitária, que culminou 
na instituição do Sistema Único de Saúde (SUS) pela Constituição 
Federal (CF) de 1988. Ao estabelecer a saúde como direito de cida-
dania e dever do Estado, a CF garantiu a atenção integral à saúde 
para todos(as) os(as) trabalhadores(as) independentemente do tipo 
de vínculo que possuem no mercado de trabalho. A Política Nacional 
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), disposta no 
Anexo XV da Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 
2017 (Brasil, 2017b), define:

Art. 2º A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 
tem como finalidade definir os princípios, as diretrizes e as estraté-
gias a serem observados pelas três esferas de gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS), para o desenvolvimento da atenção integral 
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à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando a pro-
moção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da 
mortalidade decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos 
processos produtivos.

Reis (2020) aponta para o fato do aumento no número de traba-
lhadores com transtornos mentais nos últimos anos. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) apontam que cerca de 30% dos trabalhadores dos países in-
dustrializados têm algum tipo de adoecimento mental, destacando 
os transtornos depressivos e ansiosos (OECD, 2015).

A pandemia de Covid-19
Entre dezembro de 2019 e janeiro de 2020, foi notificado à 

Organização Mundial de Saúde (OMS) um grupo de pessoas in-
ternadas com pneumonia de causa desconhecida na cidade de 
Wuhan, província de Hubei, China. Após análise dos exames, um 
novo betacoronavírus foi descoberto por meio do uso de sequencia-
mento genético das amostras de células epiteliais das vias aéreas 
dos pacientes, que foram usadas para isolar um novo Coronavírus, 
denominado SARS-CoV-2, causador da doença Covid-19. No dia 11 
de março, a OMS define o surto como pandemia, após o número 
de novos casos diários fora da China terem aumentado 13 vezes. 
Seis dias depois, dia 17 de março, a primeira morte por Covid-19 
foi registrada no Brasil: homem, 62 anos, internado em um hospital 
particular de São Paulo com histórico de hipertensão e diabetes. 
Sua evolução foi rápida, já que o diagnóstico foi dado sete dias 
antes, com registro da morte no dia anterior à divulgação (Silva; 
Santos; Oliveira, 2020).

A pandemia de Covid-19 trouxe a urgência de uma reor-
ganização na vida e na rotina de todas as pessoas bem como a 
necessidade de um olhar mais próximo para os trabalhadores de 
saúde que trabalham em linha de frente, seja pelo fato da ameaça 
em si de adoecimento e morte, seja em razão da adoção de me-
didas de enfrentamento que podem alterar significativamente os 
modos de viver dos indivíduos e possibilitar rupturas importantes 
nas relações sociais. Estudos já mostram que houve um aumento 
de problemas psicológicos, que já têm sido alvo de investigações, 
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levando em consideração, principalmente, experiências semelhan-
tes de outras pandemias que ocorreram no passado (Silva; Santos; 
Oliveira, 2020).

Alguns sentimentos e casos esperados no contexto da pande-
mia para os trabalhadores de saúde, segundo as recomendações 
gerais do Ministério da Saúde (2020a): desconfiança no processo 
de gestão e coordenação dos protocolos de biossegurança, necessi-
dade de se adaptar aos novos protocolos de biossegurança, falta de 
equipamentos de proteção individual em algumas estruturas sani-
tárias, risco de ser infectado e infectar outros, sintomas comuns de 
outros problemas (febre, por exemplo) podem ser confundidos com 
Covid-19, preocupação por seus filhos ficarem sem as referências 
de cuidado e trocas sociais, isto é, sem a convivência nas escolas, 
distanciamento da rede socioafetiva (avós, amigos, vizinhos). Além 
disso, há risco de agravamento de saúde mental e física de crian-
ças, pessoas com deficiência ou idosos que tenham sido separados 
de seus pais ou cuidadores devido à quarentena, à alteração dos 
fluxos de locomoção e ao deslocamento social.

Entre as reações comportamentais mais comuns, estão: al-
terações ou distúrbios de apetite (falta de apetite ou apetite em 
excesso), alterações ou distúrbios de sono (insônia, dificuldade 
para dormir ou sono em excesso, pesadelos recorrentes) e conflitos 
interpessoais (com familiares, equipes de trabalho…).

As medidas de isolamento social podem ocasionar diversas 
reações comportamentais e psicológicas. As ações de prevenção 
adotadas nesse contexto de pandemia foram: isolamento, quaren-
tena e distanciamento social. Isolamento se refere à separação 
entre infectados ou daqueles que apresentam sintomas caracterís-
ticos da doença e indivíduos sadios. Quarentena significa separar 
e restringir a movimentação de indivíduos já expostos a situações 
com potencial contágio. Distanciamento social, por sua vez, con-
siste em um esforço consciente para reduzir o contato e aumentar 
a distância física entre pessoas, a fim de diminuir a velocidade de 
contágio. Em pandemias, o distanciamento social deve ser respeita-
do, mesmo quando não existe sintoma aparente e as pessoas não 
estão em um grupo de risco (Ministério da Saúde, 2020a).

Além de estratégias de afastamento social, as quais impacta-
ram a rotina de vida dos profissionais de saúde, sendo que a maioria 
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ficou afastada de seus filhos e familiares, muitos tiveram que se 
adaptar à rotina home office por pertencerem a um grupo de risco, 
outros, mesmo trabalhando em linha de frente, reduziram o contato 
físico e próximo com colegas e amigos. Também houve outro fator 
de estresse que contribuiu para o adoecimento, que foi o estigma 
imposto aos profissionais da saúde por estarem em linha de frente 
em contato diário com o vírus. Durante a epidemia de SARS em 
2002, médicos relataram ter tido que enfrentar esse estigma por 
trabalharem com pacientes doentes (Peuker; Modesto, 2020).

Mesmo trabalhadores do hospital que não estão diretamente 
em contato com os casos de Covid-19 passaram a ser hostilizados 
em suas comunidades ou quando utilizam transporte público e as 
pessoas percebem onde eles trabalham; motoristas de aplicativo 
não atendem chamadas vindas do hospital; no prédio onde moram 
sugeriram que eles não utilizem o elevador; suas famílias optaram 
por um distanciamento social que os exclui. Muitos sentem-se 
desamparados e injustiçados, pois estão trabalhando pela saúde 
de todos e têm medo de ficarem doentes e não terem com quem 
contar. Estar sozinho em distanciamento social sobrecarrega-os 
com os cuidados com si, com a casa e com a mudança de rotina. 
Antes da pandemia, trabalhar no hospital era valorizado em suas 
comunidades e famílias, mas depois da pandemia a estigmatização 
trouxe mais preocupações pessoais além daquelas trazidas pelas 
mudanças na rotina produzidas pela pandemia (Peuker; Modesto, 
2020).

Logoterapia
Logoterapia, uma escola da psicoterapia, foi criada por Viktor 

Frankl e é conhecida pela afirmação de que o ser humano é moti-
vado principalmente pela busca de sentido e de que a vida sempre 
tem sentido, mesmo nas mais diversas situações. O homem é cons-
tituído e ordenado para algo que não é simplesmente ele próprio, 
mas direciona-se para um sentido a ser realizado, ou para outro ser 
humano que o encontra (Frankl, 1990).

A logoterapia busca ver a pessoa em sua totalidade, sendo o 
humano um ser biopsicossocioespiritual que aprende a ser ecológi-
co, relacional, espiritual, dialógico, intuitivo, emocional, perceptivo, 
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imaginativo e racional. Sendo assim, não pode ser reduzido a um ser 
em busca de prazer, como era visto nos tempos de Freud, tampouco 
pela vontade de poder, como era visto por Adler (Gomes; Souza, 
2012).

Frankl chamará a visão tridimensional do homem, o qual 
é composto por mente, corpo e espírito, de dimensão noética ou 
espiritual. A dimensão noética engloba atributos como: anseio por 
um sentido, objetivo, ideias, imaginação, fé, amor que vai além do 
sentido físico, consciência, autotranscendência, responsabilidade, 
senso de humor e livre arbítrio (Fabry, 1984).

Segundo Santos e Oliveira (2016), em outras palavras, a 
visão noética de pessoa em Frankl traz a visão integral do espírito 
humano, considerando que a pessoa não é formada por impul-
sos, mas possui também uma dimensão espiritual. É o elemento 
espiritual que garante a dimensão da integralidade humana. As 
manifestações do espírito, diferentemente da concepção judaico-
-cristã, são: sentimentos de afeto, amor, vontade de sentido, ideais, 
valores, fenômenos racionais e intuitivos, manifestações religiosas 
e artísticas.

Conforme Frankl (1989), o autodistanciamento e a autotrans-
cendência são considerados capacidades unicamente humanas, 
pelas quais o indivíduo pode fazer frente aos males de uma época, 
tais como a falta de sentido, a despersonalização e a desumaniza-
ção. Quando a autotranscendência é negada da existência, a própria 
existência é desfigurada. O autodistanciamento é visto como um 
importante mecanismo de defesa incorporado na psique humana. 
O humor é uma das práticas do autodistanciamento.

A responsabilidade para Frankl (1990) envolve a dicotomia de 
sentir-se feliz ao realizar algo que muitas vezes não se quer reali-
zar. Quanto mais tempo se envolve com a responsabilidade, mais 
percebe-se que em cada decisão o indivíduo se realiza e perde 
oportunidades, quanto mais tempo envolto de sua responsabilida-
de, mais assegura-se dela. Por meio da responsabilidade de fazer 
escolhas, o indivíduo coloca-se no mundo e sente alegria. Com essa 
consciência de responsabilidade, pode-se dizer sim à vida, apesar 
de tudo.
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A liberdade e a responsabilidade são permeadas pelo que 
Frankl chama de tríade trágica: sofrimento, culpa e morte, sendo 
que a liberdade humana implica a capacidade do homem de distan-
ciamento de si próprio. O que importa não são as ansiedades e os 
temores diante do sofrimento, da culpa e da morte, mas a atitude 
que tomamos diante deles (Frankl, 1989).

Lukas (1990) refere que na tríade trágica o sofrimento pode ser 
superado procurando-se por estruturas de sentido, a culpa pode ser 
superada ao corrigirmos uma falha por meio de uma atitude que 
tenha sentido, e a morte trata-se de uma superação da transitorie-
dade da existência, a questão é como o homem pode suportar a 
transitoriedade de sua existência.

O que o ser humano realmente precisa não é de um estado 
livre de tensões, mas, antes, a busca e a luta por um objetivo que 
valha a pena, uma tarefa escolhida livremente. O que ele necessita 
não é a descarga de tensão a qualquer custo, mas o desafio de um 
sentido em potencial à espera de seu cumprimento. O ser humano 
precisa não de homeostase, mas daquilo que se denomina de 
“noodinâmica”… Ouso dizer que nada no mundo contribui tão efeti-
vamente para a sobrevivência, mesmo nas piores condições, como 
saber que a vida da gente tem um sentido. Há muita sabedoria nas 
palavras de Nietzsche (apud Freitas, 2013, pp. 95-96): “Quem tem 
um porquê viver pode suportar quase qualquer como”.

Viver a dimensão nooética significa se contrapor aos determi-
nismos, condicionamentos e processos neuróticos construídos e 
provocados pelo mundo alienante do trabalho na contemporanei-
dade. O trabalho deve ser resgatado de sua rotina desestimulante 
(Santos Oliveira, 2016). Por meio do que Frankl chamou de força 
desafiadora do espírito, o trabalhador pode responder de forma 
criativa e não alienante ao mundo do trabalho.

No contexto atual do mundo do trabalho se utiliza muito da 
palavra resiliência. Na época de Frankl essa palavra não era utiliza-
da. A força desafiadora do espírito e a resiliência dizem respeito à 
capacidade humana de resistência, diante de situações de crise, de 
sair de uma situação cômoda para transformar a realidade (Freitas, 
2013).
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O terceiro pilar da logoterapia, sentido da vida, considera que 
há um sentido potencial para a vida em qualquer circunstância e 
que a pessoa tem a liberdade para realizá-lo ou não. Frankl (1990) 
afirma que quem conhece o sentido para sua vida possui condições 
para superar as dificuldades. Não se pode fabricar ou inventar o 
sentido, apenas descobri-lo. Não se trata de dar um sentido, mas 
extrair um sentido das coisas, aprendê-lo, percebê-lo e efetivá-lo, ou 
seja, realizá-lo. O sentido não estaria dentro da pessoa, mas fora 
dela, em relação estreita com a realidade (Freitas, 2013).

Não existe nenhuma situação na qual a vida deixa de oferecer 
uma possibilidade de sentido, e não existe nenhuma pessoa para a 
qual a vida não tem disposta uma tarefa. A possibilidade de realizar 
um sentido é em cada caso única, e a personalidade que pode reali-
zá-lo é também, em cada caso, singular (Frankl, 1991 apud Freitas, 
2013).

Frankl (1990) diferencia o desespero do sofrimento. A luta pelo 
sentido não deve parar diante do sofrimento. Uma dor ou doença 
pode ser incurável, mas o indivíduo só se desespera quando não 
pode ver qualquer sentido no sofrimento.

Segundo a logoterapia, o sentido da vida nos exige assumir 
uma posição ante o que ou por quem nos sentimos responsáveis 
e é considerado a motivação básica do ser humano. Realizamos 
o sentido da vida ao concretizar três valores: valores de criação, o 
que damos ao mundo com nosso trabalho e realizações; valores de 
vivência, o que recebemos por estarmos vivos e vivenciarmos o que 
nos oferece o mundo; valores de atitude, posição que assumimos 
ante a tríade trágica da existência – o sofrimento, a culpa e a morte 
(Kroeff, 2014a).

De acordo com Frankl (1994), enquanto consideramos que 
a atitude com a qual enfrentamos a dor nos permite transformar 
o sofrimento em conquista, podemos compreender também que 
existem pessoas que somente diante de uma catástrofe tomam 
impulso para elevar-se ao máximo nesse sentido. Elas se realizam 
na necessidade e na morte (Freitas, 2013).

Segundo Xausa (1986), os valores de criação envolvem as 
criações intelectuais, artísticas, de trabalho e de realização profis-
sional, sendo que uma inadequada visão desses valores frustra o 
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homem e o desvia do sentido da vida. Sendo assim, o ócio, o ati-
vismo, a desvalorização e a desumanização do trabalho bem como 
a frustração das potencialidades criativas podem levar o homem 
à despersonalização, à robotização, à produção de um tédio vitae, 
à revolta ou, ainda, ao que oferecemos ao mundo por meio das 
nossas atividades e do nosso trabalho (Kroeff, 2014b).

Os valores de experiência, assim chamados por Xausa (1986, 
p. 162), se manifestam no ato de receber. Captamos esses valores 
por meio da contemplação, da cultura, das expressões artísticas, 
das experiências místicas, das experiências com o amor humano.

Os valores de atitude surgem quando fatos irreparáveis e irre-
versíveis acontecem acima da capacidade humana de superá-los. 
São valores realizados diante da tríade trágica. Frankl considera 
privilégio do homem saber sofrer, assumir a culpa e considerar 
a transitoriedade e a finitude da vida (Xausa, 1986). O indivíduo 
pode encontrar significados para sua vida confrontando-se com o 
sofrimento que não pode ser evitado. Valor de atitude diz respeito 
à posição que adotamos ante um sofrimento inescapável (Kroeff, 
2014b).

O trabalho, considerado um valor de criação, também envolve 
os demais valores. Pensar o trabalho a partir do olhar da logoterapia 
pode trazer possibilidades para ressignificar as visões diárias dos 
diferentes contextos.

Lukas (1992) aponta como objetivo terapêutico da logoterapia 
fazer com que o indivíduo recupere três capacidades: de amar, de 
trabalhar e de sofrer. O trabalho estabelece relação com os valores 
criativos e, muitas vezes, com a comunidade. Essa atitude demons-
tra uma ação curativa para o indivíduo, porque o coloca em relação 
com a comunidade que lhe garante muitos valores vivenciais e 
apoio prático. O trabalho não deve degenerar num “trabalho pelo 
trabalho”, ou seja, não deve ser um fim em si mesmo, mas servir a 
alguma coisa, uma tarefa, uma pessoa.

Resultados e discussão
Foram realizadas cinco entrevistas com profissionais de saúde 

de uma unidade de saúde de um município da região da Serra 
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Gaúcha no período do ano de 2021, durante o contexto da pande-
mia de Covid-19. No início da pesquisa ainda não havia vacinação 
para o vírus, sendo que posteriormente, quando as entrevistas 
foram realizadas, ela já havia começado. É importante destacar que 
no momento das entrevistas, entre setembro e outubro de 2021, 
havia se iniciado a vacinação para os profissionais da saúde, o que 
pode ter impactado também os resultados da pesquisa, visto que 
começou a ocorrer queda nas internações de Covid-19.

Com finalidade de resguardar o sigilo ético, apresentaremos 
as participantes com um número. Todas são do sexo feminino. A 
entrevistada 1 é agente administrativo, casada, sem filhos e traba-
lha há 10 anos na ESF. A entrevistada 2 é técnica de enfermagem, 
solteira, sem filhos e trabalha há 11 anos na ESF. A entrevistada 3 
é enfermeira, coordenadora da ESF, solteira, sem filhos e trabalha 
há 6 anos na ESF. A entrevistada 4 é agente comunitária de saúde, 
casada, tem um filho e começou a trabalhar na ESF há menos de 
um ano, em meio à pandemia. A entrevistada 5 é médica, casada, 
sem filhos e começou a trabalhar na ESF há menos de um ano, em 
meio à pandemia.

A partir das respostas obtidas nas entrevistas semiestrutura-
das, foram criadas quatro categorias de análise, as quais foram 
divididas em: 1) mudanças de rotina na pandemia, 2) sentimentos/
emoções na pandemia, 3) recursos de saúde mental e 4) sentido da 
vida. Os resultados foram analisados a partir dos valores de vivên-
cia, criação e atitude, abordados na logoterapia.

Categoria 1: Mudança de rotina na pandemia

Na categoria mudanças de rotina, todos os integrantes da 
pesquisa relataram ter mudanças em sua rotina do trabalho, re-
lações sociais, lazer e atividades de vida diária, como: cuidados 
aumentados com a higienização da casa, higiene das mãos com 
álcool gel com mais frequência, uso de máscara, mudança no fluxo 
dos atendimentos no trabalho na unidade de saúde, entre outros. 
Uma integrante, a entrevistada 4, relatou mudança e dificuldades 
na rotina de cuidados com o filho. Todas as integrantes da pesquisa 
relataram ter parado de ver presencialmente familiares e pessoas 
de convívio próximo. Mudança na alimentação foi citada pela entre-
vistada 4.
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Segundo a Fiocruz (2020), entre as reações comportamentais 
mais esperadas podemos visualizar alterações ou distúrbios de 
apetite (falta de apetite ou apetite em excesso) e alterações ou 
distúrbios do sono (insônia, dificuldade para dormir ou sono em 
excesso, pesadelos recorrentes).

A entrevistada 3 teve que mudar de residência, devido ao receio 
em transmitir Covid para os pais. Mudanças no fluxo do trabalho, 
no funcionamento da unidade de saúde e no atendimento grupal, 
que passou a ser individual, foram bastante citadas. Além disso, 
a mudança das atividades grupais/coletivas para atendimentos 
individuais também impactou o cuidado com os usuários.

E disso as pessoas comentam que, realmente, sentem muita 
falta. E o pessoal do grupo de diabético, eles, na rua, me pedem: 
“Quando vai voltar o grupo de diabético?” (Entrevistada 4).

A mudança da modalidade de aula presencial para on-line foi 
citada por duas entrevistadas, as quais relatam as dificuldades de 
adaptação, mas também o aprendizado envolvido nessa mudan-
ça, sendo que uma refere-se a suas aulas na faculdade e a outra 
às aulas do filho de 8 anos. A agente de saúde aponta que antes 
podiam entrar na casa das pessoas, sendo que tiveram que mudar 
a forma de atendimento nas residências devido à pandemia:

Antes elas podiam entrar na casa das pessoas, conversar com 
as pessoas, e agora, normalmente, eles recebem a gente no por-
tão ou numa área bem aberta ou, às vezes, na rua mesmo eles 
conversam com a gente, não recebem a gente dentro da casa, 
normalmente. A maioria das pessoas, na pandemia, agora, não 
recebe (Entrevistada 4).

Categoria 2: Sentimentos e emoções na pandemia

Na categoria 2, sentimentos/emoções na pandemia, senti-
mentos como medo, angústia, irritabilidade, incerteza e gratidão 
foram citados. O medo de perder familiares ou ser vetor do vírus 
para a família foi o temor mais citados.

Segundo Kim, Durkin e Bhullar (2020), devido ao contexto da 
pandemia, pôde-se observar que sentimentos como medo e ansie-
dade, problemas somáticos e com o sono, devido ao isolamento 
daqueles que estão doentes ou em quarentena, ruptura das estru-
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turas de apoio social e interrupção da vida cotidiana que damos 
como certa impactam a saúde mental dos profissionais da saúde.

Um medo, um medo, né? Acho que entrou muito a questão do 
medo. O maior medo era assim: se eu tivesse que levar meu ma-
rido pro hospital ou meu pai e minha mãe, e não poder mais ver 
eles. Então, esse eu acho que foi um medo mais… um medo que 
tomou conta das nossas vidas, né? (Entrevistada 1).

Segundo a Fiocruz (2020), na pandemia são esperados alguns 
sentimentos, como o medo: de adoecer e morrer; de perder as pes-
soas que amamos e os meios de subsistência ou não poder trabalhar 
durante o isolamento e ser demitido; de ser excluído socialmente 
por estar associado à doença; de ser separado de entes queridos e 
de cuidadores devido ao regime de quarentena; de transmitir o vírus 
a outras pessoas, entre outros.

Segundo Hall, Hall e Chapman (2008), em períodos de pan-
demia é comum os profissionais da saúde reportaram sobretudo 
medo de contrair a doença e, ainda, transmiti-la a seus familiares, 
bem como sofrimento por estarem afastados de seus lares, estres-
se, sensação de perda de controle e de desvalorização, além de 
preocupação com o tempo de duração da pandemia, o que também 
pode ser observado no contexto da Covid-19.

A entrevistada 5 aponta o sentimento de incerteza e insegu-
rança devido às intensas mudanças. Uma das entrevistadas relatou 
irritabilidade no manejo com o filho, citando o cansaço quando 
tentava auxiliá-lo nas matérias e o isolamento como fatores que 
contribuíram para manifestar comportamento agressivo com ele.

Revisão desenvolvida por Brooks et al. (2020) sobre pesquisas 
que analisaram o impacto psicológico da quarentena em epidemias 
prévias reporta que a maioria dos estudos verificou efeitos psicoló-
gicos negativos e que os principais fatores de estresse identificados 
foram a duração da quarentena, o medo da infecção, os sentimen-
tos de frustração e de aborrecimento, a informação inadequada 
sobre a doença e seus cuidados, as perdas financeiras e o estigma 
da doença.

A empatia foi citada pela entrevistada 2, a qual percebeu cole-
guismo e ajuda por parte dos colegas durante a pandemia e relata 
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que, devido ao distanciamento, as pessoas passaram a valorizar 
mais o outro por não poderem abraçar nem ter contato físico.

Categoria 3: Recursos de saúde mental

Na categoria 3, recursos de saúde mental, os entrevistados 
citaram o convívio com natureza e animais como recurso bastante 
presente, seguido de leitura, espiritualidade, pintura, música, yoga, 
conversas com alguém de confiança e psicoterapia.

Segundo Heliotério et al. (2020), dentre as iniciativas imediatas 
de proteção para impedir a evolução da pandemia, os investimen-
tos registrados elegeram como pontos estratégicos: condições de 
trabalho (treinamentos diversos de temáticas da Covid-19, aquisi-
ção de EPIs bem como orientação do seu uso correto, diminuição 
das jornadas de trabalho, além da implantação de novos fluxos de 
atendimento nos serviços de saúde); testagem dos profissionais de 
saúde (vigilância e monitoramento de sintomáticos ou assintomáti-
cos); atenção para a saúde do(a) trabalhador(a) da saúde (oferta de 
apoio psicológico, atendimento especializado e suporte social para 
demandas familiares).

Para Kim, Durkin e Bhullar (2020), a atividade física e a confi-
guração de chamadas telefônicas regulares ou videoconferências 
com familiares, amigos e colegas podem auxiliar a preencher as 
lacunas provocadas pelo distanciamento social.

A natureza e o convívio com animais de estimação foram os 
recursos mais citados pelos participantes.

Então, eu acho que meus animais também, eles foram uma boa 
companhia – junto com meu esposo, é claro. Mas, assim, às 
vezes, eu e meu esposo ficávamos assim um com o outro, então 
tinha os bichinhos, né? Eu me apegava aos bichinhos, eu ia e me 
espelhava neles, ficava com eles, abraçava, beijava, tudo o que 
eu podia fazer com eles, eu podia… Eles me trazem muita paz. A 
natureza, no caso, assim, também, me concentro nela e muita paz 
(Entrevistada 1).

Então, tanto na parte da minha família como na do meu namora-
do, nós temos um espaço no meio rural, então isso também é um 
recurso que eu utilizei pra manter a saúde mental; porque ir para 
um ambiente aberto, natureza, grama… Então, deitar na grama, 
ficar um pouco no sol, ficar com os bichos, né? Lá tem cachorro, 
tem gato, então, brincar com os animais, respirar o ar puro, enfim. 
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Isso também é uma coisa que eu fiz pra manter a saúde mental 
nesse período (Entrevistada 3).

Outro aspecto referido foi a espiritualidade. Para Frankl (2007), 
a espiritualidade faz parte da dimensão ontológica do ser humano, 
é uma forma de encontrar sentido na vida e está relacionada com a 
capacidade humana de autotranscendência.

E como eu moro num lugar, assim, vamos dizer, que tem bastante 
verde ao redor, flores, água e tudo, então eu sempre procurava me 
concentrar na natureza, em Deus, pedir para Deus, agradecia ele 
e pedia para dar força para mais um dia […]. Mas eu sempre pro-
curei ter pensamentos positivos, por mais ruim que estivesse, eu 
pensava no positivo e deixava a alegria tomar conta, no caso com 
os pacientes e tudo. Eu nunca procurei desanimar (Entrevistada 1).

Atividades de lazer, como leitura, séries e pinturas, foram bas-
tante citadas.

E o que eu usei de recurso pra organizar a saúde mental foi a 
questão de organizar melhor o lazer, assim. Eu tinha um livro de 
coisas pra pintar… […] E, aí, eu ficava pintando meu livro, ficava 
tentando, em casa, não falar sobre isso, sabe? Ver outras coisas. 
Aí, ler um livro ou assistir alguma série, enfim… tentava nesse sen-
tido (Entrevistada 3).

A psicoterapia e a prática da yoga foram citadas pela entrevis-
tada 5.

Eu faço terapia toda semana. Na verdade, eu fazia uma vez a 
cada… toda semana, fazia muitos anos já. E daí, mudei para a 
cada 15 dias. E daí faz um tempo que eu voltei toda semana… 
Então, como eu me mudei pra cá, eu faço on-line com ela e, daí… 
às vezes, tá uma vez a cada 15 dias ou uma vez por semana. Mas, 
assim, não precisei tomar remédio, nem nada de… é isso, assim, 
por enquanto, que tá me salvando (Entrevistada 5).

Música e sentimentos de gratidão também foram citados como 
recurso de saúde mental nesse contexto:

[…] e procurar ouvir uma boa música, me distraia com coisas boas 
na TV, não com notícias, né? Eu deixava as notícias de lado, mas 
eu sempre procurei ter um pensamento positivo e acordar, agrade-
cer que eu tava acordando, agradecer que eu tinha minha família 
do meu lado ainda, né? (Entrevistada 1).
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Categoria 4: Sentido da vida

Na última categoria, sentido da vida, foram considerados os 
valores citados por Viktor Frankl: valor de criação (relações de sen-
tido no trabalho, arte, legados), valor de vivência (relacionamento 
amoroso, amizades, contemplação da natureza) e valor de atitude 
(formas de lidar com situações que são inevitáveis, relação com 
tríade trágica – sofrimento, culpa e morte), além de outros senti-
mentos relacionados ao sentido da vida.

Segundo Kroeff (2014b), o sentido da vida, por sua vez, é um 
elemento que nos exige assumir uma posição ante o que ou por 
quem nos sentimos responsáveis, e é considerado uma motivação 
básica do ser humano. Realizamos o sentido da vida ao concretizar 
valores de criação (o que damos ao mundo com nosso trabalho e re-
alizações), valores de vivência (o que recebemos por estarmos vivos 
e vivenciarmos o que nos oferece o mundo) e valores de atitude (a 
posição que assumimos ante a tríade trágica – sofrimento, culpa e 
a morte).

Entre os recursos utilizados, podemos encontrar relatos que 
apontam para o que a logoterapia chama de valores de vivência, 
os quais consistem no que o homem pode aprender e apreender 
do mundo pelo encontro com os outros e com o ambiente em geral. 
Alguns exemplos desses valores são a amizade, a contemplação da 
natureza, as artes, etc. (Pacciolla, 2015).

Nessa categoria quatro entrevistadas citaram o aumento na 
valorização da família, dos amigos e das relações pessoais. A valo-
rização do convívio com familiares e amigos pode ser considerada 
um valor de vivência, na medida em que se torna algo que traz 
sentido para o indivíduo, assim como a convivência com animais e 
natureza.

Para Kroeff (2014b), os valores vivenciais como a experiência 
amorosa entre duas pessoas são o segundo caminho para o encon-
tro do sentido, mas os valores vivenciais podem ser mais simples, 
como a oportunidade de encontro com outras pessoas e de vivên-
cias com a natureza e as artes. Para quem as valoriza, podem ser 
experiências marcantes e plenas de sentido.
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A entrevistada 1 refere que passou a valorizar mais as pessoas 
do que as tarefas domésticas quando chega em casa:

Lembro que eu chegava em casa, algum tempo atrás, e não dava 
importância pro marido, não dava importância pra nada, só casa. 
Eu ia varrer a casa, mesmo que ele já tivesse varrido, eu ia var-
rer. Varrer, ajeitar e tudo. Hoje, depois dessa pandemia, eu chego 
em casa e penso que as pessoas são mais importantes do que 
a própria casa. Então, eu consigo chegar, sentar, conversar com 
o F [marido], ver como é que foi o dia dele, então eu aprendi a 
valorizar mais as pessoas, né? Não só ele, como meus pais tam-
bém aprendi a valorizar mais, a ir lá visitar… Então, eu aprendi 
que a nossa vida não é só chegar em casa e valorizar a casa, né? 
É valorizar as pessoas, porque um dia, se eu partir, eu quero, pelo 
menos, deixar boas lembranças para as pessoas (Entrevistada 1).

As entrevistadas 1 e 2 acreditam que após a pandemia as pes-
soas irão valorizar mais as relações do que os bens materiais:

Eu acho que as pessoas vão se valorizar mais, as pessoas vão se 
amar mais, e, claro, a maldade, a crueldade, sempre vai existir, 
sempre existiu e, infelizmente, ela vai continuar existindo. Mas eu 
acho que o ser humano vai crescer um pouco mais. Eu acho que 
o ser humano vai ter a oportunidade de ser um pouquinho melhor 
do que a gente era há dois ou três anos (Entrevistada 1).

O valor de, tipo… da família mesmo, de poder… como é que que 
vou poder explicar? Tipo, de estar todo o tempo junto, hã… assim, 
uma amizade, um amor, uma coisa que tu não valorizava durante 
um tempo, né? Essa coisa de proximidade, de afeto, que eu acho 
que tava um pouquinho apagado por um tempo, por causa da cor-
reria do dia a dia, daí foi se apagando. E agora, com a pandemia, 
eu acho que esse tempo sozinho e, tipo, de tu pensar o que tu quer 
na vida, eu acho que mudou essas coisas de família, de amizade, 
o valor que tu dá para essas pessoas (Entrevistada 2).

Além das pessoas, a valorização do convívio com os animais 
também foi citado pela entrevistada 1.

Então, eu aprendi a valorizar mais as pessoas; a valorizar mais, 
também, a natureza, valorizar meus bichos, meus bichinhos e 
tudo (Entrevistada 1).

A entrevistada 3, além do convívio com animais e natureza, 
refere o uso da arte, do lazer e das leituras para enfrentar esse 
momento.

Nós temos um espaço no meio rural, então isso também é um 
recurso que eu utilizei pra manter a saúde mental; porque, ir para 
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um ambiente aberto, natureza, grama… Então, deitar na grama, 
ficar um pouco no sol, ficar com os bichos, né? Lá tem cachor-
ro, tem gato, então, brincar com os animais, respirar o ar puro, 
enfim…. Chegou um momento que eu não aguentava mais, nem 
queria saber de número de casos, nem de nada. E aí eu ficava 
pintando meu livro, ficava tentando, em casa, não falar sobre isso, 
sabe? Ver outras coisas. Aí, ler um livro ou assistir alguma série 
(Entrevistada 3).

Segundo relatos das entrevistadas, nota-se que os valores vi-
venciais foram mais considerados em meio à pandemia. Reflexões 
sobre o que realmente importa na vida foram frequentes, e a res-
posta voltou-se para a valorização das relações pessoais, familiares, 
sendo mais relevantes que bens materiais, por exemplo.

Segundo Frankl (2008), entre as coisas que parecem tirar 
o sentido da vida humana está não apenas o sofrimento, mas 
também a morte. Porém, quando as potencialidades do indivíduo 
se transformam em realidades, a transitoriedade da existência de 
forma alguma lhe tira o sentido. Ter consciência das possibilidades 
diante da transitoriedade da vida constitui a responsabilidade de 
cada um diante da vida.

Três entrevistadas citaram pensamentos sobre morte e finitude, 
valorização do momento presente, do aqui e agora, de não adiar as 
coisas, palavras que gostariam de dizer a alguém, além de valorizar 
atitudes simples dos outros como mudança de valores:

Porque, como meu marido sempre brinca, já que a gente também 
tem um monte de coisinhas guardadas, toalhas e tudo: se eu não 
usar hoje, vão ter outras pessoas que vão usar, e o momento mais 
importante é o hoje. “Ah, eu vou guardar para uma ocasião es-
pecial. Vou guardar isso para uma ocasião especial”. Não, hoje 
é o especial. Hoje eu tô aqui, amanhã não se sabe. Então o dia 
especial é hoje. O momento especial é o agora (Entrevista 1).

¨Então, hoje a gente pode estar aqui conversando, convivendo 
com os colegas, com os amigos e... enfim, acabar tendo Covid ou 
outras doenças, mas, pensando nesse sentido e, enfim, acabar 
na UTI entubado, sem poder se desculpar de alguma coisa que a 
gente queria, sem poder dizer para outra pessoa o quanto a gente 
gostava ou o quanto a gente amava. Então, isso mudou bastante, 
assim. O fato de a gente aproveitar mais o hoje, de deixar as coisas 
ditas, né? Acho que nesse sentido (Entrevistada 3).

Antes eu não dava importância se eu conseguia visitar alguém ou 
não: “Ah, eu não vou agora, eu vou no outro fim de semana, vou 
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no outro feriado”. E eu nunca… porque eu via eles seguido, então 
para mim não fazia falta. E agora eu sinto essa falta. Eu sinto falta 
deles, eu sinto… qualquer coisa, até uma coisa boba como um 
bolo que eles fazem, um doce que eles fazem para te agradar, um 
almoço, alguma coisa. Isso tudo eu não dava valor (Entrevistada 4).

Algumas entrevistadas acreditam que haverá maior coleguismo 
no trabalho, as pessoas se ajudarão mais:

Eu acho que mudou bastante essa questão do coleguismo tam-
bém, da gente se ajudar, da empatia com as pessoas do tipo: “Ah, 
tu tá precisando de ajuda, eu vou lá e te ajudo”… Eu acho que isso 
foi um aprendizado também pra gente ser mais humano com o 
colega, até com os pacientes (Entrevistada 2).

Nesse sentido, o convívio com os colegas e a manutenção do 
trabalho foram considerados por algumas das entrevistadas como 
algo que auxiliou nesse momento, como algo que proporcionou 
oportunidade de sentido diante do sofrimento da pandemia. “Uma 
pessoa poderia encontrar sentido em sua vida através de valores 
de criação, do que ela faz, do que proporciona ao mundo com seu 
fazer. O exemplo mais óbvio seria a atividade profissional que ela 
exerce” (Kroeff, 2014b).

O apoio e a conversa com os colegas bem como o fato de não 
parar de trabalhar também foram citados como recurso de saúde 
mental. Por meio do trabalho, um valor de criação, nos sentimos 
úteis, indispensáveis, protagonistas da própria vida. Mais do que a 
profissão exercida, é fundamental a atitude com a qual assumimos 
e mantemos um compromisso (Pacciola, 2015).

Algumas entrevistadas acreditam que haverá mais aprendiza-
do e sentimentos como amor, carinho e empatia. Porém, apesar 
de acreditar em mudanças em sua forma de ver o mundo após a 
pandemia, uma das entrevistadas refere que não acredita que a 
sociedade irá mudar muito quanto aos seus valores.

O aprendizado, a empatia, o amor, o carinho, as amizades, essas 
coisas mais que a gente vai ter que pensar mais pra frente como 
que vai poder fazer… Eu acho, espero, tomara que seja de mais 
empatia, mais humanização, mais aprendizado ainda, né, que a 
gente vai aprender mais com as pessoas, de ajuda (Entrevistada 2).

Para Frankl (1990), o reconhecimento do valor mútuo no 
encontro existencial e a empatia, que pode ser entendida como a 
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possibilidade de o sujeito tornar-se capaz de se colocar no lugar 
do outro, sentir o que o outro sente e compreendê-lo, podem ser 
considerados valores de vivência.

Entre os valores de atitudes, podemos considerar a forma como 
cada um enfrentou esse momento no qual não se pode controlar o 
que está acontecendo, mas deve-se pensar em como lidar com essa 
situação que não se é capaz de mudar, como enfrentar de forma 
diferente, e nisso pode-se citar a forma de pensar. Kroeff (2014b) 
afirma, sobre os valores de atitude, que o nosso encontro com o 
sofrimento, a culpa e a morte pode proporcionar oportunidades de 
encontrar um sentido em nossas vidas.

Frankl (2008) disserta sobre o sentido do sofrimento, por 
meio do qual é possível desenvolver valores de atitude, sendo que, 
quando já não somos capazes de mudar uma situação, como uma 
doença incurável, por exemplo, somos desafiados a mudar nós 
mesmos. Podemos pensar que diante de uma pandemia, na qual 
não podemos prever e mudar a propagação de um vírus, somos 
desafiados a mudar a atitude e olhar de frente o fato.

Segundo Kroeff (2014b), a morte ou finitude é um dos temas 
mais refletidos pelos pensadores da corrente existencial e está re-
lacionado aos valores de atitude, compondo o que Frankl chamou 
de tríade trágica (sofrimento, culpa e morte). Pensar mais sobre a 
efemeridade da vida, ou seja, a finitude, foi mencionado como um 
pensamento e valor presente na pandemia:

Acho que ver as coisas mais simples, né? E a efemeridade da vida, 
assim, que é… tudo muito rápido. Tanto que eu vi muita gente mor-
rer nessa pandemia, então… às vezes se questionar, sabe? Dar 
mais impor… aliás, não dar tanta importância a coisas pequenas, 
que, às vezes, eram um problema antes. E… acho que mais nesse 
sentido, assim (Entrevistada 5).

Os três valores citados por Frankl (de criação, de vivência e de 
atitude) estiveram presentes nessa categoria de análise e perpas-
sam as falas das entrevistadas nas demais categorias.

Considerações finais
Diante dos resultados e da análise, comprova-se a importância 

de se olhar para a saúde mental dos trabalhadores da saúde em 
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qualquer contexto, para além da pandemia, pois diariamente lidam 
com o sofrimento, a dor e o luto em circunstâncias que muitas vezes 
não proporcionam recursos humanos e físicos para o trabalho.

Durante o período da pandemia, diante das mudanças de rotina 
e dos sentimentos que envolveram essas mudanças e o enfrenta-
mento do vírus, os trabalhadores tiveram que buscar adaptação 
rapidamente e lidar com as incertezas quanto ao futuro. O medo 
de perder familiares e ser vetor para outras pessoas bem como o 
desconhecimento sobre o vírus foram fatores que exigiram que os 
trabalhadores buscassem outros recursos para manter a saúde 
mental, que envolveram as relações sociais virtuais, o contato com 
natureza e animais, a espiritualidade, as práticas terapêuticas (yoga, 
psicoterapia), além do apoio dos colegas de trabalho. O contato com 
uma situação que não se pode mudar, como o avanço de um vírus, 
sem vacina, visualizando mortes diariamente, trouxe reflexões im-
portantes sobre o sentido da vida, reflexões sobre valores e futuro.

Na categoria de sentido da vida, as trabalhadoras referem 
mudança na percepção quanto a ele a partir das vivências trazidas 
pela pandemia. Trazem em seus relatos valores de criação, vivência 
e atitude nesse período. Demonstram acreditar em uma mudança 
na sociedade após a pandemia, com novos aprendizados e senti-
mentos como amor, carinho e empatia. Além disso, reflexões sobre 
a finitude e o sofrimento surgem como questões a serem pensadas 
nesse contexto devido ao grande número de mortes, ao luto decor-
rente das perdas de pessoas queridas, às mudanças de rotina e às 
incerteza quanto ao futuro.

A escrita do projeto de pesquisa foi desenvolvida em um mo-
mento em que não estava ocorrendo ainda a vacinação. No período 
da realização das entrevistas havia iniciado o processo de vacina-
ção, o que pode ter contribuído para uma nova perspectiva, visto a 
redução de mortes e a flexibilização dos processos de trabalho.

Como dificuldades encontradas pode-se citar o fato de cada 
trabalhadora ter tempos diferentes de trabalho, algumas com mais 
tempo de trabalho na unidade de saúde e outras que chegaram 
no início da pandemia, o que dificultou a análise de outras mudan-
ças de rotina e percepção quanto ao trabalho de antes e durante 
a pandemia. Além disso, durante as entrevistas observou-se maior 
tranquilidade, visto estar ocorrendo a vacinação, o que impede a 
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análise dos sentimentos e da visão dos trabalhadores no início da 
pandemia comparado ao período que as entrevistas ocorreram.

Além disso, observou-se que, ao contrário do que se estimava 
quanto à falta de recursos materiais para o trabalho no contexto de 
saúde ser um fator que apareceria na pesquisa como algo relatado 
pelas profissionais, esse dado não apareceu nos relatos como item 
relevante. Penso que é algo a ser aprofundado posteriormente, visto 
que as condições de trabalho são fundamentais nessa reflexão 
sobre saúde mental dos trabalhadores. Como hipótese, poderiam 
ter sido elaboradas outras perguntas na entrevista sobre essa ques-
tão, pelo fato de a pesquisa ter sido desenvolvida em um período 
de maior estabilidade da pandemia, com, por exemplo, um maior 
acesso a EPIs e vacinas.

Outro aspecto a ser enfatizado refere-se ao fato de as estra-
tégias de saúde mental contemplarem a arte e o convívio com 
natureza e animais como recursos que auxiliaram nesse contexto 
de crise, valores considerados por Frankl como de vivência. Pensar 
a saúde para além dos métodos convencionais, como medicação 
e psicoterapia, pensando de uma forma integral, que envolve meio 
ambiente, natureza e animais de estimação, é interessante, pois 
estes nem sempre são mencionados como recursos de saúde.

A pesquisa alcançou seu objetivo no sentido de refletir sobre a 
saúde mental e o sentido da vida dos trabalhadores no contexto da 
pandemia de Covid-19 por meio dos dados obtidos nas entrevistas. 
Os valores de atitude, de vivência e de criação são relacionados à 
reflexão sobre a saúde mental e o sentido da vida nesse contexto, 
pois o sentido da vida, para a logoterapia, se encontra por meio da 
vivência deles.
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Depressão perinatal: um desafio para a 
maternidade

Ivanessa Hoffman Souza
Tânia Maria Cemin

A perinatalidade é o período que compreende a gestação até 
o pós-parto e acarreta significativas mudanças a nível biológico, 
psíquico, social, entre outras esferas. Tantas demandas provocam 
transformações subjetivas que concorrem com a saúde mental da 
mulher, o que pode ser prejudicial para a mãe e o bebê. Muitos auto-
res têm se debruçado sobre o assunto, deflagrando fatores de risco 
e de proteção como pilares para o entendimento do tema. Como 
objetivos, este estudo procurou identificar as práticas utilizadas em 
Atenção Primária para a saúde psicológica de mulheres no período 
perinatal, reconhecer fatores de proteção e de risco presentes na 
incidência de um quadro de depressão perinatal e apresentar uma 
possibilidade de programa interventivo como um produto técnico 
final da pesquisa, em forma de protocolo de capacitação do pro-
grama, voltado para a promoção de saúde e a prevenção de danos 
à parturiente e à puérpera na área de Atenção Primária da rede 
pública de saúde. Para o alcance dos objetivos foram realizados 
dois estudos e utilizados métodos diferentes de pesquisa. O Estudo 
1 refere-se a uma fase quantitativa para identificar características 
sociodemográficas, queixas, sintomas e motivo da procura pelo 
serviço de obstetrícia. Esses dados estatísticos, importantes para o 
entendimento do perfil de gestantes que buscam atendimento, foram 
extraídos a partir de estudo realizado na Universidade de Caxias do 
Sul, intitulado “Intervenções na Psicologia Clínica: integração, ensi-
no-serviço e inovação” (INOVAPSI), coordenado pela professora Dra. 
Tânia Maria Cemin. O Estudo 2 refere-se à fase da pesquisa em que 
os dados qualitativos foram coletados e analisados. Foi realizada 
uma entrevista semiestruturada com as parturientes e as puérpe-
ras vinculadas a um Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) no 
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Rio Grande do Sul (RS). A partir dessa entrevista, foi organizado um 
grupo focal com gestantes na cidade de Capão da Canoa/RS, com 
o qual foi trabalhado temas concernentes a informações de cunho 
patológico, com o intuito de prevenção e preparação das gestantes 
para vivenciar a maternidade. As informações foram tratadas a partir 
da análise de conteúdo de Bardin (2011). Dentre as informações 
compiladas, foi possível compreender a necessidade de aprimora-
mentos dos profissionais de saúde na rede de Atenção Primária em 
Saúde. É preciso haver uma educação continuada a fim de rastrear 
adequadamente os sintomas relacionados a questões patológicas 
e identificar preditores para que, interdisciplinarmente, seja possí-
vel melhorar a qualidade de vida da mulher. Também foi possível 
identificar que a prevalência de depressão perinatal é, sobretudo, 
maior em mulheres primigestas, com uma baixa percepção de su-
porte social, rede de apoio frágil, eventos estressores e histórico de 
doença mental, entre outros fatores. Também, a implementação de 
pré-natal psicológico serviu como um fator protetivo para a saúde 
da mulher e interveio na prevenção do quadro psicopatológico de 
depressão perinatal. Segue-se apresentando estudos que reforçam 
e se alinham aos achados desta pesquisa, sendo apresentados de 
forma conjunta.

Há diferentes quadros nosológicos que podem se desenvolver 
no período que compreende a gestação e o puerpério, denominado 
perinatalidade, sendo que estes precisam ser mais bem elucidados. 
O período periparto ou perinatal compreende da gestação até um 
ano após o parto, e nele existe a possibilidade de a mulher desen-
volver psicopatologias, como depressão pré-natal ou gestacional, 
disforia puerperal, depressão pós-parto e psicose puerperal. A 
saúde psicológica da mulher na perinatalidade exerce influência em 
todos os relacionamentos do seu entorno, sobretudo na sua relação 
com a criança gestada (Arrais; Araujo; Schiavo, 2018). A partir disso, 
Tostes (2012) manifesta preocupação com o descaso de alguns ser-
viços de saúde, em que a saúde mental da mulher é negligenciada 
e as manifestações patológicas são seriamente ignoradas, com 
sérios prejuízos para a mãe e o feto, como acontece no período 
perinatal.

Alguns autores buscam identificar características presentes 
em cada momento da perinatalidade. No caso da depressão no 
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período pré-natal, esta deve ser avaliada e considerada de suma 
importância para a saúde da mulher, da gestação e do bebê. Van 
Niel e Payne (2020) apresentam informações muito importantes 
acerca desse quadro, considerando que muitas mulheres não re-
cebem o diagnóstico adequado e, mesmo quando detectado, não 
lhes é prescrito o correto tratamento e o devido acompanhamento. 
Algumas mulheres podem apresentar distúrbios de humor não diag-
nosticados, por isso é possível ocorrer um agravamento na saúde 
psíquica da mulher nesse período crítico. 

Lobato, Moraes e Reichenheim (2011) conduziram pesquisas 
que evidenciaram altos níveis de sintomatologia depressiva na pe-
rinatalidade, apresentando resultados que variam entre 30 e 40%, 
apontando o Brasil como um país com prevalência acima da média. 
Esse dado, do ponto de vista psicossocial, tem chance de ser inter-
pretado como um status de grande vulnerabilidade que a mulher 
ocupa em países subdesenvolvidos e ainda merece maior atenção 
das políticas públicas e sociais.

No DSM-5 (APA, 2014), o quadro nosológico de depressão 
perinatal ou do periparto se assemelha aos sintomas e aos crité-
rios do transtorno depressivo maior, podendo ser aplicado para os 
mais recentes episódios deste se os sintomas ocorrerem durante 
a gravidez ou nas quatro semanas a partir do parto (Arrais; Araujo; 
Schiavo, 2018; Moraes et al., 2017). Os sintomas mais comuns do 
quadro de depressão perinatal incluem: intensa tristeza, desespe-
rança, inércia, alterações de sono e apetite, ansiedade, crises de 
pânico, sintomas somáticos, medo acerca dos cuidados referentes 
ao bebê, indiferença, raiva ou ressentimento relacionados ao bebê, 
irritabilidade e catatonia, entre outros (Van Niel; Payne, 2020). 
Segundo Faisal-Cury e Menezes (2012), a depressão pós-parto está 
associada, ainda, ao risco de suicídio, infanticídio e desenvolvimen-
to cognitivo prejudicado do recém-nascido. 

Identifica-se, entretanto, a evolução dos sintomas, sendo possí-
vel chegar à caracterização de um quadro psicótico. Sobre o quadro 
de psicose puerperal, este define-se pela presença de delírios e com-
portamento desorganizado, sintomas alucinatórios que estimulam 
a mulher a fazer mal a si mesma ou ao bebê. A psicose puerperal 
ameaça os cuidados ao recém-nascido, visto que sintomas como 
delírios, alucinações, depressão e mania estão acompanhados de 
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hostilidade e podem ser índices de quadros psiquiátricos graves, 
comprometendo a saúde da mãe, da criança e da família (Cantilino 
et al., 2010).

O índice de mulheres que apresentam alguma desordem de 
humor após o parto pode estar relacionado ao histórico prévio 
de doença mental (Cantilino et al., 2010). Se a mulher, em algum 
momento da vida, apresentou algum transtorno de humor, na gra-
videz, que se refere a um momento gerador de grande ansiedade, 
poderá manifestar estados de desorganização afetiva. Muitos são 
os estudos que abordam o tema, e alguns autores diferem no 
estabelecimento dos fatores predisponentes ao quadro nosológi-
co. Entretanto, a maioria das pesquisas sugere que mulheres de 
condições socioeconômicas média e baixa apresentam maior risco 
psicossocial ao desenvolvimento de depressão pós-parto. Suporte 
social, problemas conjugais e eventos de vida adversos também 
são apontados como fatores de risco (Faisal-Cury; Menezes, 2012).

O estresse gestacional, avaliado sobretudo por altos níveis de 
hormônio cortisol na corrente sanguínea, é um dos responsáveis 
por desencadear riscos à saúde da mulher e do feto. Prejuízos 
no desenvolvimento infantil, doenças mentais, alergias e asma 
são alguns resultados apontados por pesquisadores (Rodrigues; 
Schiavo, 2011), além de complicações obstétricas, como demora 
no processo de recuperação pós-parto. 

Ademais, a presença de eventos estressores na gestação ou 
no puerpério são associados a sintomas de depressão pós-parto. 
Rodrigues e Schiavo (2011) conduziram uma pesquisa bastante 
elucidativa no que concerne ao tema, com 98 participantes, em que 
foi possível avaliar o estresse psicológico a partir de instrumentos 
psicométricos no período pré-parto e pós-parto. Das 98 participan-
tes, 64 mulheres permaneceram na pesquisa no período após o 
parto. Os resultados demonstram diferença entre o estresse mani-
festado na gestação e no pós-parto, sendo mais intenso no terceiro 
trimestre da gestação e obtendo diminuição após o nascimento do 
bebê (Rodrigues; Schiavo, 2011). Foi possível, também, relacionar 
sintomas de estresse psicológico aos sintomas de depressão pós-
-parto, tanto na fase gestacional como na puerperal, pois a “ativação 
fisiológica, frequente e duradoura, pode provocar um esgotamento 
dos recursos do indivíduo, expondo-o a surgimento de transtornos 



87

psicofisiológicos diversos, predispondo o aparecimento de depres-
são e outros problemas de saúde mental” (Rodrigues; Schiavo, 
2011, p. 256).

No período após o parto, a mulher pode sofrer com as mudanças 
que esse novo momento acarreta. A parturiente pode compreender 
esse período como reclusivo e involutivo, de recuperação física difí-
cil e com reorganização e introdução de novas atividades e rotinas 
estafantes. As novas demandas e exigências podem trazer sobrecar-
ga física e psicológica, por essa razão Rodrigues e Schiavo (2011) 
estudaram o estresse como uma resposta fisiológica, psicológica 
e comportamental ante o período do ciclo vital ao qual a mulher 
precisa se adaptar. Os autores chamam de ciclo gravídico puerperal 
o período durante a gestação, o parto e o pós-parto e estudam o 
bem-estar e a saúde materno-infantil.

Nas primeiras semanas após o parto, a labilidade emocional 
pode ser uma característica constante em termos de frequentes 
mudanças e adaptações. As necessidades de um bebê e todas as 
novidades e decodificações necessárias para o entendimento da 
dinâmica de um recém-nascido produzem um relevante esforço e 
cansaço (Maldonado, 1976). O desconhecimento, a inexperiência, 
o sono prejudicado, a recuperação física e a energia requerida ao 
cuidado frequente ao bebê contribuem para produzir um desgaste 
físico e emocional, o qual é ainda maior caso a mulher não disponha 
de auxílio prático.

Conforme Maldonado (1976), o sentimento de instantâneo ena-
moramento pelo bebê não é necessariamente ser frequente entre 
todas as puérperas, pois tal sentimento tem mais relação com uma 
representação lúdica no imaginário social do que com a realidade. 
Alguns fatores envolvidos nesse processo são apontados, como, por 
exemplo, o mito do amor materno, segundo o qual a mulher deve 
amar instantaneamente seu produto e esse amor deve ser incondi-
cional e imaculado. 

Outros autores buscaram compreender como a representação 
psíquica e simbólica sobre a maternidade influencia o exercício da 
função materna. As revoluções Industriais e Francesa solidificaram 
alguns novos preceitos, e o homem modificou sua forma de viver 
no mundo e nas famílias. A Revolução Industrial contribuiu para a 
dissociação da família ampliada, e o Êxodo Rural levou as famílias 
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nucleares às cidades, onde estas se concentravam em arranjos me-
nores (Gradvohl et al, 2014). A mulher ainda era responsável pelo 
lar e pelos filhos, mas já estavam acontecendo lentas modificações 
sobre o modo de pensar desse modo de ser. Posterior à Revolução 
Francesa, o movimento feminista cobrou da sociedade a igualdade 
de direitos contida na “Declaração dos Direitos dos Homens e do 
Cidadão” – a mulher só se relacionava com os homens dentro de 
casa e passava da tutela do pai para a do marido. 

A importância do movimento feminista abriu a discussão de 
papéis relacionados ao gênero, vendo a maternidade como uma 
função imposta por ideologias paternalistas que oprimem a mulher 
e não permitem que esta possa viver seus projetos pessoais desvin-
culada da obrigatoriedade da reprodução sexual. A saída para esse 
impasse seria a desnaturalização da maternidade, concebendo-a 
como opção à mulher contemporânea (Gradvohl et al., 2014).

Conforme explicam Gradvohl et al. (2014), o exercício da mater-
nidade exige que a mulher desempenhe múltiplas funções dentro 
e fora de casa, pois, além dos cuidados referentes à manutenção 
da vida, tem seu papel sobre as demandas sociais para com a 
criança, como a educação formal e o desempenho socioemocio-
nal. Muitas mulheres não incorporam essas funções como inatas 
e não querem desempenhá-las. Quando isso ocorre, tal imposição 
torna-se enfadonha e pesarosa, fazendo com que as mulheres se 
sintam mais cobradas para exercício de tais funções do que os pais. 
Nesse sentido, a maternidade pode ser vivenciada como uma expe-
riência relacionada a imposições e, consequentemente, sofrimento 
psíquico.

Outros autores refletem sobre a reorganização da identidade 
feminina como um fator relevante para a representação da materni-
dade e a associam como algo fundamental para a melhora do quadro 
de depressão pós-parto. Ao conseguir transformar sua identidade, 
a mulher vai incorporando novas funções de mãe e progenitora. Se 
tais mudanças são vividas de modo conflituoso, podem se consti-
tuir em risco para a depressão materna. Representações negativas 
sobre não se sentir capaz de oferecer cuidados adequados ao bebê, 
não conseguir entender suas necessidades ou sentir pouco apoio 
por parte do companheiro nos cuidados à criança são apontadas 
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como fatores associados a sintomas depressivos (Sousa; Prado; 
Piccinini, 2011).

O sofrimento materno pode ser entendido como consequência 
de uma construção social em que a mulher é total ou prioritaria-
mente responsável pelo cuidado da prole. A biodisponibilidade da 
mulher à gestação, tradicionalmente, a obriga a suprir as necessi-
dades físicas e emocionais, bem como de vida prática para com os 
filhos, tornando o papel do pai apenas de genitor e delegando a ele 
pouquíssimas atribuições (Gradvohl et al., 2014).

Frizzo et al. (2019) discorrem sobre a dificuldade de comu-
nicação presente em mulheres com depressão pós-parto, o que 
possivelmente acarreta conflitos familiares. A negociação quanto 
aos cuidados parentais mostrou-se de fácil resolução entre os ge-
nitores, conseguindo uma adequada organização antes mesmo de 
um dos pais voltar ao mercado de trabalho. Independentemente do 
trabalho fora de casa, os esforços demandados ao cuidado de um 
bebê favorecem o isolamento social, com possibilidades de agravar 
um quadro depressivo.

Apesar de muitos conceitos estarem mudando e de os homens 
estarem assumindo cada vez mais responsabilidades com os 
cuidados dos filhos, ainda recai sobre as mulheres a maioria das 
atribuições, o que tem potencial de ser desestimulante para al-
gumas. É possível que ter filhos seja percebido como um projeto 
de vida que demanda muitos recursos, e nem todas as pessoas 
pretendem renunciar a outros projetos para desempenhar a paren-
talidade. Para aquelas que querem dar segmento à maternidade, as 
atribuições ainda podem ser pesadas, mas o entendimento atual do 
compartilhamento de funções é capaz de cooperar para que essa 
experiência seja mais positiva (Gradvohl et al., 2014).

Frizzo et al. (2019) denominam de coparentalidade o sistema 
familiar em que ambos os genitores exercem a parentalidade em 
conjunto, agindo com arranjos de cuidados em concordância prévia, 
no sentido de evitar a sobrecarga de apenas um dos genitores. 
Dentre as funções que são consideradas importantes estão a di-
visão de trabalho parental, o apoio ou depreciação coparental, o 
gerenciamento das interações familiares bem como o acordo quanto 
aos cuidados dispensados ao bebê. Algumas dessas funções são 
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mais ou menos desempenhadas por cada genitor, de acordo com a 
afinidade e a concordância de cada um com a tarefa.

Os aspectos bioquímicos também merecem atenção na cons-
trução da relação entre mãe e bebê, pois a ocitocina, hormônio 
e neurotransmissor envolvido na vinculação entre mãe e bebê, 
apresenta biodisponibilidade alterada na mulher. Também há 
oscilações hormonais de estrogênio que concorrem para uma ins-
tabilidade emocional feminina no pós-parto. Além desses aspectos, 
as expectativas geradas na gestação e a realidade do período após 
o nascimento podem diferir muito em sua essência, o que anun-
ciaria um descontentamento e embotamento afetivo decorrente 
da “realidade decepcionante”. Todas essas variáveis têm potencial 
de gradualmente dissolver-se, ocorrendo o envolvimento afetivo da 
mulher com o bebê e o aprimoramento da comunicação e cuidados, 
todavia a atenção à díade deve ser prescrita, a fim de prezar pela 
saúde de ambos (Maldonado, 1976).

Ainda, Maldonado (1976) explica que o relacionamento mãe-be-
bê é inicialmente pouco estruturado, pois a mãe ainda não aprendeu 
o modo de funcionamento e comunicação de necessidades do 
bebê. A responsabilidade dos cuidados maternos geralmente recai 
sobre a mulher, visto que muitas vezes o auxílio e a assistência do 
pai são interrompidos pela necessidade de retorno ao trabalho, e 
a mulher pode sentir-se assustada e confusa diante das deman-
das delicadas e necessárias de um recém-nascido. As rotinas de 
cuidado estão sendo estabelecidas e a comunicação não verbal e 
intensamente emocional são capazes de dificultar o atendimento 
às necessidades do bebê. A autora explica que, assim como uma 
criança pode se constituir em fonte de autorrealização para os pais, 
ela também pode servir para expor todas as debilidades dos pais 
em cumprir essa função adequadamente. Existe a possibilidade de 
tal conflito sobrepor-se a todas as demais preocupações inerentes 
ao puerpério e gerar mais angústia aos genitores.

A reatividade e a responsividade da mãe às necessidades 
do bebê também são indicadores de seu funcionamento psíquico 
diante da maternidade. Alguns bebês sabem apresentar mais in-
tolerância ao incômodo de fome e dor, além de ser mais vorazes 
e inquietos. O padrão de sono e alimentação, assim como o de 
eliminação, varia de acordo com o metabolismo e o temperamento 
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do infante, sendo que essas características podem eliciar, na mãe, 
respostas de hostilidade e impaciência ou revelar uma figura solí-
cita e disponível afetivamente para aliviar o sofrimento da criança 
(Maldonado, 1976).

Segundo um estudo realizado por Arrais e Araújo (2017), os 
principais fatores de risco associados à depressão pós-parto, apon-
tados na literatura nacional e internacional, entre os anos de 2010 
e 2015, são: histórico de episódios depressivos pessoais anteriores 
à gestação; presença de estresse da mãe na gestação; ansiedade 
gestacional; depressão gestacional; baixa autoeficácia no papel 
parental; neuroticismo; antecedente psiquiátrico pessoal; ideali-
zação da maternidade; pensamentos suicidas durante a gravidez; 
insatisfação com a gravidez; pensamentos negativos e isolamento 
social; afeto negativo, baixa qualidade de vida e percepção de ter 
um bebê mais difícil; história familiar de transtornos mentais; baixo 
apoio social e familiar; exposição à violência por parceiro íntimo no 
ciclo gravídico puerperal; não ter o apoio do parceiro; falta de apoio 
social no puerpério; conflito/insatisfação conjugal; conflito familiar.

Em estudo realizado na cidade de São Paulo, com uma amostra 
de 462 mulheres assistidas em hospitais tanto públicos como pri-
vados, foram avaliados fatores psicossociais e sociodemográficos 
associados à depressão pós-parto (Morais et al., 2015). Além de 
entrevista semiestruturada, os instrumentos utilizados foram a apli-
cação de Escala de Apoio Social (EAS) de MOS eEscala de Depressão 
Pós-parto de Edimburgo (EDPE). A coleta de dados ocorreu antes e 
após o parto e buscou avaliar a prevalência de depressão pós-parto 
a partir das variáveis: escolaridade, Escala de Apoio Social (EAS), 
número de filhos, qualidade da relação, depressão anterior, hospi-
tal, anedonia, ansiedade, sintomas depressivos e trabalho. Entre 
os resultados da pesquisa supracitada, foi identificada relação 
significativa entre as variáveis psicossociais e sociodemográficas 
com a depressão pós-parto. O nível de escolaridade, a qualidade do 
relacionamento com o parceiro e a depressão anterior à gestação 
e ao puerpério, além dos escores da Escala de Apoio Social (EAS), 
se apresentaram como agravantes para a prevalência da doença. 
A Escala de Depressão Pós-Parto de Edimburgo também revelou 
que os escores de depressão, ansiedade e anedonia mostravam-se 
altos para as mulheres com quadro de depressão pós-parto, sendo 
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que a anedonia se mostrava fortemente relacionada com a escola-
ridade e o número de filhos.

Uma pesquisa realizada em uma cidade no Sul do Brasil 
(Konradt et al., 2011) relatou que a não percepção de suporte 
social contribui duas vezes mais para o risco de desenvolvimento 
de depressão pós-parto. Uma amostra retratou que 16,5% de 1.019 
mulheres acompanhadas no período pré e pós-parto tiveram diag-
nóstico compatível com depressão puerperal. O estudo sugere que a 
percepção da mulher quanto ao suporte social disponibilizado a ela 
na gestação pode influenciar na prevalência de sintomas depressi-
vos no período pós-parto. Resultado semelhante foi encontrado em 
uma pesquisa similar, publicada na mesma cidade, em 2006, em 
que o índice de mulheres com depressão pós-parto foi de 19,1% 
(Moraes et al., 2006).

Em um estudo realizado com cem mulheres, as pesquisadoras 
dividiram a amostra em dois grupos, sendo o primeiro analisado no 
período pré-natal e o segundo no período pós-natal (Airosa; Silva, 
2013). O objetivo do estudo foi correlacionar as variáveis vinculação, 
ansiedade, depressão, estresse e suporte social na maternidade, 
estabelecendo relações com a saúde e a doença mental dessas 
mulheres. O estudo revelou resultados significativos para análise 
e intervenção de fatores relacionados à depressão pós-parto. A 
análise dos resultados foi categorizada a partir dos grupos denomi-
nados “pré-natal” e “pós-natal”, e buscou correlações como idade e 
escolaridade, revelando que, na fase pré-natal, quanto maior o nível 
de escolaridade, menor a vinculação materna. As pesquisadoras 
associaram esses dados com as exigências físicas e emocionais 
presentes nas atividades laborais de tal perfil (Airosa; Silva, 2013) 
e consideraram também que os sintomas de ansiedade, depressão 
e estresse podem ser minimizados de acordo com a satisfação em 
relação à intimidade, à família e às atividades sociais no período ges-
tacional. Da mesma forma, quanto maior a sintomatologia, menor 
o vínculo materno pós-natal, isto é, as mulheres que apresentam 
sintomas de ansiedade, depressão e estresse estabelecem com o 
bebê comportamentos maternais menos adequados. Em contrapar-
tida, as mulheres pertencentes ao grupo pós-parto manifestaram 
maior vinculação de acordo com a maior satisfação em atividades 
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sociais, configurando-se como uma possível abordagem protetora 
de vínculos para a mãe e o bebê o fortalecimento das redes sociais.

Como suporte social, os autores se referem ao cuidado afetivo 
ou prático dado por pessoas ligadas à gestante e às ações que pro-
vocam a sensação de cuidado e segurança (Konradt et al., 2011, 
p. 77): “essa assistência afetiva combinada com procedimentos 
terapêuticos, tanto médicos como psicológicos” torna-se um fator 
protetivo para a depressão pós-parto. A partir disso, entende-se que 
o suporte social durante a gravidez, que engloba a esfera pessoal e 
familiar da gestante, bem como um trabalho de intervenção voltado 
a diminuir a vulnerabilidade social que a permeia, pode ser um fator 
protetivo para a menor prevalência de depressão pós-parto.

Alguns fatores que arriscam-se ser protetivos nesse quadro sin-
tomatológico, conforme o estudo de Arrais e Araújo (2017), referem 
programa de pré-natal com base numa abordagem psicológica; rela-
ção saudável com as próprias mães; participação nas aulas de parto 
durante a gravidez; percepção de suporte social durante a gravidez; 
apoio social no puerpério; relações sociais positivas como apontado 
por Morais et al. (2015). Uma ação protetiva relevante é atentar 
para propostas de prevenção relacionadas ao aumento de apoio 
social e à qualidade na relação conjugal da mulher, assim como a 
atenção ao estado emocional e psiquiátrico prévio da mulher. 

A assistência humanizada, com apoio psicológico, obviamente 
facilita o procedimento do parto e os fenômenos psicobiológicos 
que o acompanham. O cuidado integral do ser humano passa 
pelas esferas biopsicossociais, entre outras dimensões, sendo que 
o profissional de saúde que trabalha com mulheres em período 
gestacional precisa ter a preparação em assistência integral e hu-
manizada à mulher e suas famílias.

Programas de políticas públicas que favoreçam a educação 
formal podem servir de fator protetivo por permitir o aumento da es-
colaridade e o consequente aumento do nível de qualidade de vida 
pessoal e profissional da mulher. Alguns autores também defendem 
a importância do incentivo à prática da adoção nos serviços de 
Atenção Primária em Saúde, principalmente em mulheres com his-
tórico de quadros nosológicos de depressão. Tais medidas podem 
auxiliar e prevenir os quadros patológicos e a melhoria da qualidade 
de vida geral, tanto da mulher como da família (Morais et al., 2015).
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Em 2004, por exemplo, o Ministério da Saúde elaborou a 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), 
a partir de diagnóstico epidemiológico da situação da saúde da 
mulher no Brasil e do reconhecimento da importância de se contar 
com diretrizes que orientem as políticas de saúde da mulher. 

Com o enfoque na melhoria das condições de vida e saúde das 
mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente 
constituídos e a ampliação do acesso aos meios e aos serviços 
de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde em 
todo território brasileiro, foi realizada parceria dos diferentes de-
partamentos, coordenações e comissões do Ministério da Saúde. 
Incorporaram-se, também, contribuições do movimento de mulhe-
res, do movimento de mulheres negras e de trabalhadoras rurais, de 
sociedades científicas, de pesquisadores e estudiosos da área, de 
organizações não governamentais, de gestores do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e de agências de cooperação internacional. Ao final, a 
PNAISM foi submetida à apreciação do Conselho Nacional de Saúde 
e à sua Comissão de Saúde da Mulher (CISMU). Trata-se, portanto, 
de um documento legitimado por diversos setores da sociedade e 
instâncias de controle social do SUS. Alguns programas foram cria-
dos em alguns estados, como Mato Grosso do Sul, que priorizam a 
saúde integral da mulher, dando enfoque na maternagem como um 
assunto a ser olhado sob diferentes ângulos. 

A saúde reprodutiva integra o planejamento familiar, que é um 
conjunto de ações protetivas à saúde da mulher, bem como o pla-
nejamento do número de filhos ou o espaçamento entre eles. Tem 
como objetivo garantir o acesso aos métodos anticoncepcionais de 
barreira, comportamentais, hormonais, de dispositivo intrauterino 
DIU e cirúrgicos ou de esterilização, sempre respeitando a indivi-
dualidade de cada mulher e a decisão informada do casal ou da 
mulher, em caso de não ter um parceiro conjugal. Também visa 
contribuir para a redução da morbidade e da mortalidade feminina, 
especialmente por causas evitáveis. A atenção materno-infantil foi 
implementada em 2011 pelo Ministério da Saúde, por meio da Rede 
Cegonha, a qual visa assegurar à mulher uma assistência humani-
zada no pré-natal, no parto e no puerpério, bem como à criança o 
direito ao nascimento seguro e ao desenvolvimento saudável. 
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A mortalidade materna e de mulher em idade fértil reflete a 
qualidade de atenção à saúde da mulher e seu enfrentamento é 
uma das ações prioritárias em saúde, comprometendo todo o país 
com sua redução. Uma das ações do programa materno-infantil é 
intensificar o monitoramento das investigações dos óbitos por meio 
do sistema de informação Módulo Web de Mortalidade Materna, da 
implantação da Rede Cegonha e do Programa Estadual de Proteção 
à Gestante.

O Programa de Proteção à Gestante (PEPG), além de realizar a 
testagem de todos os exames preconizados pelo Ministério da Saúde 
no Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN) e 
na Rede Cegonha, realiza outra série de exames identificados pela 
Secretaria da Saúde como sendo prioritários para a realidade do 
nosso estado. O PEPG consiste em três etapas: a realização da 
Triagem Pré-Natal, a confirmação do diagnóstico dos resultados 
alterados por meio de exames laboratoriais e o acompanhamento e 
tratamento das gestantes de todo o estado do Mato Grosso do Sul, 
além de participar de ações voltadas para o fortalecimento da rede 
de vigilância em saúde e de atividades de educação continuada 
para profissionais do estado. 

São desafios, para a promoção da saúde no Brasil, a superação 
da fragmentação das políticas públicas e de atenção à saúde, a 
pactuação de propostas de gestões intersetoriais, a construção de 
ambientes saudáveis e a formulação de políticas comprometidas 
com a qualidade de vida, melhorando os determinantes de saúde e 
reduzindo desigualdades. A promoção da saúde precisa considerar 
o desenvolvimento econômico, social e humano como prioritários 
ao desenvolver estratégias de intervenção. O investimento em 
educação e em espaços culturais e esportivos é uma ação que se 
mostra válida na redução de violência e uso de drogas. Tais estraté-
gias voltadas para a redução de sedentarismo, estresse, violência 
e comportamentos adictos também precisam ser valorizadas, pois 
mostram-se efetivas (Brasil, 2010).

Para Gonçalves et al. (2018), a saúde do indivíduo deve ser 
olhada a partir do contexto em que ele está inserido, considerando 
coletividade, condições e vulnerabilidade. Não é possível dizer que 
saúde implica ausência de doença, mas é vista como “resultante 
de determinantes de condicionantes sociais, como: alimentação, 
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posse de terra, moradia, saneamento, meio ambiente, trabalho, 
renda, educação, lazer, liberdade emprego, transporte e acesso aos 
serviços de saúde” (Gonçalves et al., 2018, p. 265).

O modelo de atenção baseado no modelo biomédico, em que 
a dimensão biológica do indivíduo é priorizada e outras instâncias 
são negligenciadas, precisa ser reestruturado a fim de alcançar a 
integralidade do indivíduo e considerar também a saúde mental 
como importante nesse olhar da rede de Atenção Básica. Por ser 
a porta de entrada do indivíduo ao serviço de saúde, esta precisa 
ser olhada na sua completude, e suas vulnerabilidades precisam 
ser identificadas a fim de que possam receber o acolhimento e o 
tratamento adequados (Baratieri; Natal; Hartz, 2020).

Uma revisão integrativa da literatura de artigos nacionais e in-
ternacionais a respeito das ações em puerpério na Atenção Primária 
à Saúde demonstrara importantes limitações para a assistência a 
mulheres no período puerperal. Artigos internacionais, sobretudo 
na Austrália e no Reino Unido, enfatizaram programas de visita 
domiciliar e rastreio de depressão pós-parto como sendo comuns 
nos aspectos de avaliação do período puerperal. Os estudos na-
cionais revelaram uma ênfase ao “materno-infantilismo”, ou seja, 
nos cuidados com o bebê ou na recuperação do corpo, rendendo 
intervenções voltadas ao aleitamento materno, à contracepção e a 
outras questões de ordem biológica (Baratieri; Natal; Hartiz, 2020). 
Tais questões são realmente relevantes e merecem programas 
interventivos, porém sem deixar de acompanhar a dimensão psico-
lógica da mulher.

Buscando identificar o conhecimento dos profissionais da rede 
de Atenção Primária à Saúde em relação à depressão pós-parto, 
Oliveira et al. (2016) entrevistaram 62 profissionais que relataram 
despreparo e insegurança para detectar e manejar a sintomatologia 
depressiva em mulheres puérperas. As autoras criticam a fragilida-
de da rede de saúde em acolher e lidar com essa demanda, sendo a 
Unidade Básica de Saúde o primeiro lugar de referência do usuário 
em qualquer necessidade de saúde. Essa pesquisa serve para re-
conhecer, cientificamente, a importância de treinar os profissionais 
para a detecção de depressão pós-parto e investir em atividades de 
saúde mental na rede de Atenção Primária à Saúde (Oliveira et al., 
2016).
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A premissa de um acompanhamento integral e longitudinal, 
em que o histórico de saúde é acompanhado pela rede de Atenção 
Básica e suas intercorrências são administradas a partir de ações 
de promoção à saúde, só é possível a partir de treinamento especia-
lizado aos profissionais que irão acolher os usuários em suas mais 
diversas demandas.

Meira et al. (2015) trouxeram informações semelhantes no 
que concerne à dificuldade dos profissionais de saúde na detecção 
e na condução de tratamento em depressão pós-parto. O estudo 
revelou limitado conhecimento por parte dos profissionais para a 
identificação dos sintomas que a mulher exibe em situação depres-
siva após o parto. Os autores explicam que o foco da assistência 
ainda é fisiológico, negligenciando os aspectos psicológicos da 
mulher devido ao limitado conhecimento das alterações emocionais 
que podem ocorrer no quadro patológico da depressão pós-parto. 
Essa pesquisa qualitativa-descritiva de Meira et al. (2015) também 
revelou resultados interessantes a respeito da prevenção do quadro 
de depressão pós-parto. Mesmo que algumas unidades de saúde 
realizem grupos de gestantes para o cuidado pré-natal, não há, se-
gundo os autores, um trabalho preventivo a respeito da depressão 
pós-parto. As orientações do grupo e suas temáticas se organizam 
em torno dos princípios de pré-natal fisiológico, com mudanças do 
corpo da mãe e do bebê, orientações gerais e cuidados relativos 
à puericultura. Quanto à assistência no tratamento, a pesquisa 
identificou certa defasagem por parte dos profissionais que referem 
o fato de não haver nenhuma estratégia assistencial para atender 
a mulher acometida por depressão pós-parto. Os autores atribuem 
a falha à falta de capacitação e de profissional especializado para 
lidar com a saúde mental na Atenção Primária. 

Possibilidades de intervenções
Entende-se como importante apresentar algumas intervenções 

que já existem nessa área, pautando e alicerçando a possibilidade 
de organizar algum programa de intervenções da psicologia em 
relação a essa temática.

A partir do parto existe uma preocupação por parte da rede de 
saúde com a saúde e o bem-estar do recém-nascido, estruturada a 
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partir de consultas de orientação às mães. A puericultura, ensino do 
cuidado à criança pelo profissional de saúde, obedece a etapas que 
acompanham o nascimento e o crescimento da criança, orientando 
o cuidador na efetividade da manutenção de saúde, assim como 
na prevenção de doenças (Arrais; Araujo, 2017; Castellanos, 2015; 
Falcone et al., 2005). 

Os grupos de puericultura são grupos de educação em saúde 
realizados com todos os profissionais das equipes de saúde, com 
público predominantemente de mulheres gestantes e mulheres 
com crianças até 12 meses. Cada grupo apresenta níveis socioe-
conômicos diversos, em que a pauta do grupo visa a orientações e 
esclarecimentos múltiplos acerca da promoção e da prevenção de 
doenças em idade pediátrica e dos cuidados que se devem ter com 
as crianças, incluindo aleitamento materno exclusivo, entre outros 
temas (Castellanos, 2015). 

No âmbito da Atenção Primária, a equipe de saúde da ESF re-
aliza atividades com grupos de mães das crianças em puericultura, 
sendo que as reuniões acontecem em associação de bairro/comu-
nidade, igrejas e escolas. Segundo Castellanos (2015), o percentual 
de mães que participa de grupos é de 60%, e os profissionais que 
participam das atividades de grupo de puericultura são: enfermeiro, 
médico clínico geral, odontólogo, técnico/auxiliar de enfermagem e 
técnico/auxiliar de consultório dentário. Não são todas as regiões 
demográficas que dispõem de acompanhamento psicológico na 
Unidade Básica de Saúde, que é comumente utilizado como serviço 
de referência aos usuários. Por essa razão, é realizado o acompa-
nhamento de ordem fisiológica do paciente, mas as questões de 
saúde mental não ganham a devida atenção. Perante o cenário de 
saúde acima referido, se faz premente a recomendação de uma 
“aliança” entre as áreas da psicologia clínica com obstetrícia e a 
saúde da mulher para aprofundamento de questões psicoprofilá-
ticas no que concerne aos processos do ciclo gravídico-puerperal 
(Arrais; Araújo; Schiavo, 2018). No aprimoramento das políticas 
públicas relacionadas ao tema e no planejamento de ações preven-
tivas de transtornos psiquiátricos do período perinatal encontram-se 
resultados mais otimizados quanto à saúde materno-infantil para as 
famílias e a sociedade.
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Arrais, Mourão e Fragalle (2014) defendem que intervenções 
grupais de enfoque psicoterapêutico apresentam resultados fa
voráveis à prevenção de depressão pós-parto e outros quadros 
psicopatológicos no periparto. O Programa de Pré-Natal Psicológico 
pode ser denominado como um programa preventivo e psicopro-
filático de humanização em saúde cujos focos são o processo 
gestacional, o parto e a construção da parentalidade. Idealizado por 
psicólogos e pioneiro na cidade de Brasília, o programa inclui a ges-
tante e a família para tratar de temáticas como mitos relacionados à 
gestação e à maternidade, demandas, informação, psicoeducação, 
entre outras. 

Segundo Arrais, Mourão e Fragalle (2014), a intervenção psico-
lógica é oferecida por meio de escuta qualificada e espaço adequado 
para a expressão de sentimentos, medos e ansiedades, troca de 
experiências e compartilhamento da parentalidade. Programas 
semelhantes são realizados em países europeus com resultados 
promissores e índices de depressão pós-parto menores (Kozinsky 
et al., 2012 apud Arrais; Araújo, 2017).

Em uma pesquisa longitudinal, dividida em três fases, foi pos-
sível identificar os potenciais de risco para o desenvolvimento de 
depressão no período após o parto para avaliar o índice de preva-
lência e ações efetivas de intervenção. Na primeira fase houve o 
rastreamento dos fatores de risco e proteção associados à depres-
são pós-parto presente na amostra inicial. Na segunda fase houve 
uma proposta de intervenção e implantação do Programa de Pós-
parto Psicológico; na terceira, o rastreio da depressão pós-parto na 
amostra final. Foram entrevistadas 198 gestantes, e, após a coleta 
e a análise dos dados das participantes, a amostra foi dividida 
em dois grupos. O Grupo Intervenção (GI) participou do programa 
Pré-Natal Psicológico (PNP) e o Grupo Controle (GC) não. Entre os 
resultados advindos dessa pesquisa, a partir das variáveis consi-
deradas como fatores de risco e proteção, identificou-se uma alta 
prevalência (23,68%) de risco para o desenvolvimento de depres-
são pós-parto (Arrais; Araújo; Schiavo, 2018). O estudo longitudinal, 
por meio de acompanhamento no período de até três meses após o 
parto, verificou que o quadro nosológico de depressão leve apresen-
tou risco de evolução para depressão pós-parto em mais da metade 
das mulheres do GC, composto por 29 participantes. 
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É importante ressaltar que o programa de pré-natal com uma 
abordagem psicológica não anulou os fatores de risco, mas teve 
efeito amenizador destes, que, associados a fatores protetivos, 
podem ter efeito preventivo sobre a depressão pós-parto. Por ser 
realizado em grupo, o programa comporta um número de partici-
pantes adequado e adaptável para uma intervenção em centros 
de saúde e, por ser de baixo custo, pode ser implementado como 
política pública nos serviços de acompanhamento pré-natal (Arrais; 
Mourão; Fragalle, 2014).

Os encontros e as experiências que podem ser desenvolvidos 
por meio desse tipo de abordagem são promotores de saúde psico-
lógica individual e coletiva, bem como propõem-se a identificar os 
perfis e os fatores de risco e proteção ligados a esse grupo, inseridos 
no contexto sociodemográfico da região geográfica e sociocultural. 
Tais variáveis podem auxiliar na investigação de fatores de risco e 
proteção, podendo ser utilizados para pesquisas e intervenções fu-
turas de prevenção e promoção de saúde, além do entendimento do 
perfil e das demandas do contexto sociodemográfico no qual está 
inserido. 

Uma das razões que motivou a realização deste trabalho foi a 
possibilidade de intervir no processo de adoecimento da mulher no 
ciclo gravídico-puerperal, principalmente pela informação de cons-
tatação dos altos índices de adoecimento de mulheres no período 
perinatal, que corresponde ao momento da gestação até o período 
pós-parto. A depressão pós-parto (periparto ou perinatal) pode ocor-
rer um mês antes do parto ou até quatro semanas após o parto, 
denotando que a mulher precisa de atenção mesmo após o fim da 
gestação, conforme o DSM-5 (APA, 2014). Alguns autores defendem 
o início tardio, no período de até um ano após o parto (Arrais; Araújo; 
Schiavo, 2018). 

A sintomatologia depressiva na perinatalidade apresenta resul-
tados que variam entre 30 e 40%, apontando o Brasil como um país 
com prevalência acima da média (Lobato; Moraes; Reichenheim, 
2011). A cronicidade de quadros patológicos devido ao agravamen-
to desses sintomas uma vez negligenciados pode se manifestar 
por meio de sintomas somáticos, como sentimento de culpa, pen-
samentos intrusivos, sentimentos de menos valia e incapacidade, 
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impulsos auto/heteroagressivos e retraimento social, que causam 
grandes agravos para a saúde da mulher, do bebê e de familiares.

Outra infeliz constatação diz respeito à assistência dirigida à 
mulher na Rede de Atenção Primária em Saúde, pois, ainda que 
algumas unidades de saúde realizem grupos de gestantes para o 
cuidado pré-natal, não há, na maioria dos serviços, um trabalho 
preventivo a respeito da depressão pós-parto. Há, por parte da 
maioria dos profissionais de saúde, um limitado conhecimento 
para a identificação dos sintomas que a mulher exibe em situação 
depressiva após o parto, ou seja, também se percebe a dificuldade 
dos profissionais de saúde na detecção e na condução de tratamen-
to de depressão pós-parto (Falcone et al., 2005; Meira et al., 2015). 

Uma análise entre o que foi proposto no projeto e os resulta-
dos obtidos compreende que o trabalho de assistência à saúde 
de mulheres no período perinatal pela Rede de Atenção Primária 
está aquém das orientações preconizadas pelo Ministério da Saúde 
(Brasil, 2007). Os profissionais carecem de treinamento a respeito 
dos sintomas do adoecimento perinatal, além da consciência de 
humanização nos procedimentos e nos cuidados com a mulher. 
Há de ser considerado que essa intervenção só será possível me-
diante trabalho interdisciplinar entre as áreas da saúde e a área de 
assistência social. É preciso que a Rede de Saúde esteja atenta e 
promova a psicoeducação de quadros psicopatológicos não só às 
mulheres e suas famílias, mas também à equipe de profissionais 
da saúde, para que, quando houver um sinal de risco, a gestante, 
juntamente com sua rede de apoio, seja amparada (Baratieri; Natal; 
Hartz, 2020; Gonçalves et al., 2018).

Esse programa já é citado como um fator de proteção que 
pode minimizar a incidência de quadro psicopatológico na saúde da 
mulher, pois se qualifica como um instrumento que contribui para 
a intervenção precoce entre as gestantes, visando à redução de 
sintomas depressivos (Arrais; Mourão; Fragalle, 2014).

O pré-natal psicológico é atualmente considerado um método 
preventivo de adoecimento psíquico em todo o período perinatal, 
com caráter psicoterápico e psicoeducativo, pois se constitui em 
um espaço de acolhimento e escuta de angústias, fomenta a cons-
trução de vínculos saudáveis e conscientiza os participantes sobre 
os aspectos emocionais que surgem no ciclo gravídico-puerperal, 
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auxiliando os participantes a desenvolverem estratégias de en-
frentamento diante das demandas que aparecem (Arrais; Mourão; 
Fragalle, 2014).

Assim, nesta pesquisa identificaram-se resultados satisfatórios 
em relação aos objetivos propostos, pois considera-se que o grupo 
de pré-natal psicológico teve efeitos positivos e benéficos às parti-
cipantes. Apesar de se constituir como um instrumento importante 
para a prevenção de depressão puerperal, esta pesquisa apresentou 
limitações. As dificuldades que apareceram dizem respeito à capta-
ção das participantes, pois mesmo com a divulgação prévia de duas 
semanas, por redes sociais e lista de transmissão do número de 
contato telefônico das usuárias do serviço de saúde, além da par-
ticipação da pesquisadora nas consultas de pré-natal ginecológico, 
foi observada baixa adesão ao grupo de pré-natal psicológico por 
parte das gestantes. A profissional responsável técnica pelo posto 
de ESF relatou que dois meses antes tentou implementar um grupo 
com a temática da amamentação e teve insucesso, pois, segundo 
ela, a maioria dos usuários daquela e de outras regiões da cidade 
onde ela já trabalhou não se interessou em ações como essa. Da 
mesma forma, os profissionais de medicina que realizam o acompa-
nhamento pré-natal ginecológico relatam que algumas gestantes, 
principalmente as pacientes multíparas, passam a frequentar as 
consultas somente nas últimas semanas da gestação, para saber 
sobre a data e o tipo de parto previstos.

O reduzido número de participantes também restringe a possi-
bilidade de se generalizar como uma intervenção identificada como 
beneficiária de programas de atenção voltados à saúde da mulher. 
Esses dados também podem revelar uma certa vulnerabilidade so-
cioemocional em que as mulheres se encontram, pois carecem de 
maiores informações e interesse no autocuidado. Certamente esse 
baixo comprometimento com a saúde gestacional física e mental 
bem como a busca baseada em questões específicas (como o tipo 
de parto e a data) refletem a desinformação acerca dos benefícios 
que um acompanhamento integral à saúde da mulher e da criança 
pode agregar à qualidade de vida de ambos.

Uma alternativa para elevar o alcance do pré-natal psicológi-
co às mulheres seria a integração ao pré-natal ginecológico, com 
um viés interdisciplinar entre medicina e psicologia, fomentando o 
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cuidado biopsicossocial na saúde materna. O Ministério da Saúde 
(Brasil, 2007) preconiza o atendimento em pré-natal ginecológico 
como tendo, no mínimo, seis consultas, sendo ao menos uma con-
sulta no primeiro trimestre da gestação, duas consultas no segundo 
trimestre de gestação e três consultas no terceiro trimestre da ges-
tação. Mesmo após o parto, nas consultas obstétricas, é possível 
ainda investigar os aspectos socioemocionais da mulher e buscar 
dirimir angústias e sofrimento psíquico.

Um olhar atento ao estado emocional da mulher e não somente 
aos aspectos fisiológicos da recuperação do corpo pós-parto pode 
auxiliar a identificação de sintomas depressivos de início tardio 
(alguns autores defendem que a depressão pós-parto pode se de-
senvolver até um ano após o parto) (Arrais; Araújo; Schiavo, 2018). 
Nesse sentido, ainda existem lacunas a serem preenchidas, como 
um acompanhamento pós-parto das mulheres atendidas. As con-
sultas em puericultura com o infante podem ser outra oportunidade 
de o profissional em saúde avaliar o vínculo da mãe com o bebê 
e rastrear elementos fora de termo para a saúde emocional da 
mulher. Dessa forma, como o médico pediatra estará mais próximo 
da mulher e do bebê após terminadas as consultas desta com o 
médico ginecologista ou clínico geral, ele tem a oportunidade de 
avaliar o estado emocional e a qualidade da relação mãe-bebê e ve-
rificar se há uma rede de apoio efetiva para esses usuários. Assim, 
o Programa de Estratégia de Saúde da Família (ESF) tem vantagem 
sobre outros tipos de assistência, pois pode ir ao encontro da família 
e ter acesso direto a seu entorno social, rede de apoio e situações 
de vulnerabilidade.

Quanto aos profissionais de psicologia clínica responsáveis 
pela assistência materno-infantil, cabe a contínua educação em 
saúde, bem como a criação de oitivas que considerem buscar áreas 
de interesse desse público a fim de aumentar a adesão a projetos 
e práticas em psicoprofilaxia. O conhecimento dos fatores de risco 
e proteção permite maior participação na construção de políticas 
públicas para o planejamento e a execução de ações preventivas, 
e a ampliação em pesquisas pode contribuir para o entendimento 
das necessidades desse público nesse período e criar interesse 
para que a apropriação de conhecimento e a oferta de serviços de 
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qualidade sejam a prioridade nas buscas por uma saúde integral 
melhorada.

Portanto, o olhar clínico precisa ser apurado e estimulado entre 
todos os profissionais que trabalham com saúde da mulher, a fim de 
que tenham subsídios suficientes para discernir o saudável do pato-
lógico e realizar os encaminhamentos necessários, trabalhando em 
equipe para que todas as demandas sejam atendidas. A utilização 
de instrumentos diagnósticos voltados à cada especialidade (psi-
cologia, medicina, enfermagem, assistência social) pode auxiliar o 
profissional no acolhimento à demanda apresentada na construção 
de um plano de tratamento eficaz e na direção de um prognóstico 
mais assertivo.
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Impactos do cuidado na saúde mental de 
mães de filhos com Transtorno do Espectro 

Autista durante a pandemia de Covid-19

Érika Castelo Branco Said
Alice Maggi 

Introdução
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neu-

rodesenvolvimento que, segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais (DSM-5), está associado, principalmente, a 
alterações na comunicação e na interação social e a padrões res-
tritos e repetitivos de comportamento (APA, 2013). O TEA também 
tem caráter de saúde pública, pois atinge indistintamente várias 
pessoas no mundo todo, com prevalência em torno de 1 pessoa 
com autismo para cada 44 crianças de 8 anos, segundo o Centro 
de Controle de Doenças e Prevenção (CDC) do governo dos Estados 
Unidos (EUA) (Maenner et al., 2021). Outros estudos (Sasayama et 
al., 2020) indicaram o TEA em 1 a cada 32 crianças de 6 a 12 anos, 
na cidade de Okaya, na China. No entanto, ainda é um assunto en-
volto em muitos estigmas sociais, complicado pela falta de acesso 
à saúde, o que implica a falta de diagnóstico e intervenções em 
muitos lugares no mundo.

Considerando-se que os pais não apenas são responsáveis 
pelo cuidado do filho, mas também são seus modelos e possuem 
a responsabilidade de estimulá-los a fim de colaborar com o seu 
desenvolvimento, Cadman et al. (2012) mencionam que o próprio 
diagnóstico de TEA configura-se como fonte de estresse e sofrimen-
to para os pais.

Em casos de TEA, os estudos têm demonstrado o protagonismo 
das mães na busca ativa pelo tratamento e como principais cuida-
doras de seus filhos. Eles revelam que os pais são pouco frequentes, 
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por exemplo, nos centros de atendimento e são vistos pelos profis-
sionais como pouco participativos nas terapias e nos treinamentos 
parentais (Dombi-Barbosa et al., 2009; Muylaert; Delfini; Reis, 
2015). Assim, quando comparados, as mães apresentam índices 
mais altos de estresse do que os pais de filhos com TEA (Gomes et 
al., 2015).

Tendo em vista a análise da literatura e a percepção da dificul-
dade na objetividade e na análise de mais estudos voltados para 
a área, faz-se importante investigar o impacto do cuidado materno 
na saúde mental das mães de filhos com TEA diante da pandemia, 
já que a maioria dos cuidadores mencionados na literatura é com-
posta por mulheres, especificamente mães. Compreender como o 
cuidado de filhos, com esse diagnóstico, afeta na saúde/no adoeci-
mento dessas mães, principalmente em contexto pandêmico, pode 
colaborar sobremaneira para um olhar mais sensível por parte do 
sistema de saúde e da rede de profissionais, a fim de promover 
a adoção de medidas de prevenção e promoção de saúde dessa 
população, entendendo que o cuidado com esse público também 
afeta no próprio cuidado para com os sujeitos com TEA.

O presente estudo faz parte da dissertação de Mestrado apre-
sentada em 2023, na Universidade de Caxias do Sul. Dessa forma, 
ele revisa a literatura científica sobre os impactos do cuidado na 
saúde mental de mães de filhos com Transtorno do Espectro Autista 
durante a pandemia de Covid-19. 

A seguir serão apresentados e descritos como revisão da lite-
ratura quatro tópicos, a saber: o transtorno do espectro autista: os 
aspectos históricos; o diagnóstico atual do TEA; o impacto familiar 
de um filho com TEA; e a pandemia e o impacto nas modificações 
do cuidado. 

Transtorno do espectro autista: 
aspectos históricos

A nomenclatura e os critérios de definição do Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) passaram por diversas transformações, es-
pecialmente nas últimas oito décadas. Estudos revelam que já em 
1911 o termo autismo foi utilizado por um psiquiatra suíço chama-
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do Eugen Bleuler por meio de pesquisas que procuravam descrever 
a esquizofrenia e suas características (Kelly et al., 2017). Porém, 
essa terminologia ganhou maior destaque com o psiquiatra infantil 
americano Leo Kanner, em 1943, o qual a descreveu cientificamen-
te como autismo infantil precoce, definindo-o como uma síndrome 
neurológica. A terminologia autismo seria marcada pelos termos 
autos, cujo significado é a si mesmo, e ismo, o qual significa estado 
ou ação (Godoi, 2018; Klin; Volkmar; Sparrow, 2000). 

Em seu artigo denominado “Distúrbios autísticos do contato 
afetivo”, Kanner descreveu o repertório comportamental de 11 
crianças com perturbações no comportamento diferenciadas no 
geral, mas um padrão comum de comportamento atípico. Tais crian-
ças demonstravam uma enorme dificuldade em expressar-se desde 
o início de suas vidas, apresentando como características mais 
comuns maneirismos motores estereotipados, grande resistência 
à mudança e comunicação idiossincrática. Kanner acreditava que 
essa condição não estava associava ao atraso intelectual, pois, de 
acordo com seus relatos, as crianças pareciam inteligentes e tinham 
bom desempenho em alguns testes de quociente de inteligência 
(Fernandes; Tomazalli; Girianelli, 2020; Klin; Volkmar; Sparrow, 
2000).

Vários pesquisadores da área deram suas contribuições acerca 
do autismo a partir dos estudos de Kanner. Um dos mais conhecidos 
foi Hans Asperger, pediatra austríaco que publicou um artigo intitu-
lado “A psicopatia autista na infância”, tendo como base um estudo 
de quatro crianças que apresentavam características diferenciadas 
do desenvolvimento, assim como as semelhanças descritas por 
Kanner (Frith, 2003). Asperger relatou que, mesmo mantendo as 
habilidades intelectuais intactas, tais crianças apresentavam uma 
escassez da comunicação não verbal (como gestos e tom de voz 
afetiva), pouca ou fraca empatia e uma forte tendência de intelec-
tualizar as emoções, com grande dificuldade na integração social. 
Demonstravam ainda interesses restritos envolvendo aspectos con-
siderados pouco usuais, bem como déficit na coordenação motora. 
Por meio dos estudos de Asperger, mais tarde tais características 
dariam nome à Síndrome de Asperger, integrada atualmente ao 
espectro que envolve o transtorno (Klin; Volkmar; Sparrow, 2000).
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De acordo com Gillberg (2005), os estudos de Kanner e de 
Asperger foram os primeiros a descrever as características do 
espectro do autismo, dando ênfase à especificidade do déficit de 
interação social o qual tem sido, desde então, apontado como um 
dos principais sintomas do transtorno. Embora tenham sido efeti-
vamente pioneiros em termos científicos, a terminologia autismo 
infantil apenas foi inserida nos manuais de diagnósticos na década 
de 1980, mais especificamente na terceira edição do Manual de 
Diagnóstico dos Transtornos Mentais (DSM-III), sendo uma condi-
ção inicialmente descrita como um transtorno mental (APA, 1980).

Ainda na década de 1980, mais precisamente em 1988, Lorna 
Wing, uma psiquiatra inglesa, descreveu o espectro do autismo su-
gerindo uma variação nas características do autismo relacionadas 
ao desenvolvimento cognitivo. Em um extremo existiam os quadros 
de autismo associados à deficiência intelectual grave, sem o desen-
volvimento da linguagem, havendo déficit relacionado à interação 
social e estando associado a padrões repetitivos bem marcados 
de comportamento. No entanto, no outro extremo existiam quadros 
relacionados à Síndrome de Asperger, sem deficiência intelectual, 
com algum padrão de interação social, ainda que peculiar ou bizar-
ro, sem atraso significativo na linguagem ou movimentos repetitivos 
muito evidentes. Entre um extremo e outro havia variações (Klin et 
al., 2006).

Assim, por meio de novos estudos e contribuições, o termo autismo 
passou novamente por modificações na quarta edição do manual, 
fazendo parte dos Transtornos Invasivos do Desenvolvimento (TID) e 
envolvendo cinco condições categorizadas como Transtorno Autista, 
Transtorno de Asperger, TID Sem Outra Especificação, Transtorno 
de Rett e Transtorno Desintegrativo da Infância. Tais denomina-
ções referenciavam um grupo de quadros clínicos diagnosticados 
em crianças que apresentavam perturbação característica em 
três domínios comportamentais: interações sociais, comunicação 
e comportamento focalizado (restrição extrema do repertório de 
atividades) e repetitivo. Por existir variações relativas ao grau de 
severidade desses três domínios, Gikovate e Mousinho (2004) 
descreveram que existiam diferentes graus de autismo, sendo, por-
tanto, pertinente a denominação “espectro do autismo”.
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Em 1993, a Classificação Internacional de Doenças e de 
Problemas Relacionados à Saúde da Organização Mundial da 
Saúde (CID 10) decidiu utilizar o termo “Transtornos Globais 
do Desenvolvimento” (TGD), havendo agrupadas as condições: 
Síndrome de Asperger, Autismo Infantil, Autismo Atípico, Síndrome 
de Rett, Outro Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtornos 
com Hipercinesia Associada a Retardo Mental e a Movimentos 
Estereotipados e Transtornos Globais Não Especificados. Tais con-
dições, embora tivessem suas particularidades, tinham em comum 
a tríade problemas comportamentais, déficit na interação social e 
déficit na comunicação (WHO, 1993).

Embora existissem avanços significativos ao longo das décadas 
mencionadas, no que diz respeito a características, curso e prognós-
tico, verificou-se, por meio de estudos mais recentes, que havia uma 
diversidade enorme de nomenclaturas e indivíduos inseridos nelas 
(TID e TGD). Isso gerava problemas quanto ao diagnóstico mais pre-
ciso e achados poucos sustentáveis tanto na teoria como na prática 
clínica. Assim, os mais atuais manuais de classificação de doenças 
trazem o termo “Transtorno do Espectro Autista” ou “Transtorno do 
Espectro do Autismo” como sendo uma categoria diagnóstica mais 
abrangente (APA, 2013; WHO, 2019).

O diagnóstico atual do TEA
Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-V) (APA, 2013), o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) compreende um grupo de pessoas que apresentam, de ma-
neira precoce, déficits clinicamente significativos e persistentes no 
que diz respeito à comunicação social e padrões comportamentais 
restritos, repetitivos e estereotipados. Por esses déficits se manifes-
tarem de maneira não uniforme, são apresentados em três níveis de 
severidade com base na necessidade de suporte e intervenção. No 
nível 1, precisam de suporte (pouca ajuda para realizar atividades 
diárias, têm facilidade em aprender com orientações recebidas); no 
nível 2, precisam de suporte substancial (requerem mais ajuda e 
intervenção terapêutica, apresentam dificuldades acentuadas na 
interação social); no nível 3, precisam de suporte muito substancial 
(precisam de suporte intenso, apresentam grande dificuldade na 
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comunicação, interação muito restrita e sintomas com maior gravi-
dade) (APA, 2013; Gaiato, 2019).

Com relação à Classificação Internacional de Doenças e de 
Problemas Relacionados à Saúde (CID 11) (WHO, 2019), ela seguiu 
as últimas alterações do DSM-V, tendo em sua nova versão a união 
de todas as condições existentes nos TGD para a classificação de 
Transtorno do Espectro do Autismo, com código 6A02, havendo 
subdivisões no que diz respeito à linguagem funcional e à defici-
ência intelectual. Assim, na CID-11, o termo TEA passou a englobar 
oito condições, a saber: Transtorno do Espectro do Autismo sem 
deficiência intelectual (DI) e com comprometimento leve ou ausente 
da linguagem funcional; Transtorno do Espectro do Autismo com 
deficiência intelectual (DI) e com comprometimento leve ou ausente 
da linguagem funcional; Transtorno do Espectro do Autismo sem 
deficiência intelectual (DI) e com linguagem funcional prejudicada; 
Transtorno do Espectro do Autismo com deficiência intelectual (DI) 
e com linguagem funcional prejudicada; Transtorno do Espectro 
do Autismo sem deficiência intelectual (DI) e com ausência de 
linguagem funcional; Transtorno do Espectro do Autismo com de-
ficiência intelectual (DI) e com ausência de linguagem funcional; 
Outro Transtorno do Espectro do Autismo especificado; Transtorno 
do Espectro do Autismo não especificado (WHO, 2019).

De acordo com os critérios do DSM-V para o TEA, o indivíduo deve 
apresentar comprometimento em todas as esferas relacionadas aos 
prejuízos na comunicação e na interação social em diferentes con-
textos, a saber: dificuldades no estabelecimento das relações com 
déficits em diversas áreas como adaptação a diferentes situações 
e fazer amizades; prejuízo nas trocas socioemocionais havendo 
dificuldade em estabelecer diálogos, interações e compartilhamen-
to de emoções e interesse; prejuízos na comunicação não verbal 
com dificuldades no contato visual, na atenção compartilhada e na 
compreensão e utilização de gestos sociais e expressões faciais. 
Além disso, deve apresentar padrões comportamentais repetitivos 
e restritos em pelo menos duas das quatro condições: prejuízo na 
flexibilidade cognitiva, com dificuldades na mudança de rotina e 
comportamentos ritualizados; interesses restritos e fixos, como de-
monstrar gostar de um objeto com uma intensidade bem maior do 
que o usual, ou incomum e fora do padrão para a idade; presença 
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de estereotipias motoras, como alinhar e empilhar objetos, andar 
na ponta dos pés, apresentar ecolalias e alteração de prosódia, 
balançar as mãos e/ou corpo etc.; alterações nas respostas sen-
soriais, como pouca ou intensa percepção e resposta a estímulos 
sensoriais, pouca sensibilidade à dor e exploração não usual de 
objetos (colocar na boca, por exemplo) (APA, 2013).

Assim, a criança com TEA possui comprometimento na so-
ciabilidade tendo prejuízos em características importantes, como 
sorriso social, contato visual, consolo de maneira espontânea, 
variabilidade de expressões faciais, interação com outras pessoas, 
compartilhamento de objetos e brincadeiras, participação de brin-
cadeiras imaginativas. Podem apresentar inabilidade para brincar 
em grupo e desenvolver relações de amizade, não participando 
de jogos que envolvem a cooperação e demonstrando poucas ou 
nenhuma resposta emocional adequada, além de apresentarem 
pouca tolerância a mudanças (Bosa; Teixeira, 2017).

Como já mencionado anteriormente, crianças com TEA tendem 
a apresentar um padrão característico de comportamentos restri-
tos, estereotipados, assim como repetitivos (Levy; Mandell; Schult, 
2009). De acordo com Pereira (2005), elas demonstram uma es-
pécie de atração por atividades repetitivas, como movimentos de 
mãos, braços ou partes do corpo, rotação de objetos, ligar e desligar 
interruptores etc. É comum que as crianças com TEA manuseiem 
objetos utilizando apenas partes deles (como pegar um carrinho e 
brincar apenas com as rodas, girando-as) ou alinhando e ordenando 
os brinquedos. Podem permanecer horas nessas atividades repetiti-
vas, como rodar tampas de frascos, formar composições de blocos, 
manter objetos em posições específicas. Ainda em se tratando de 
aspectos comportamentais, as crianças com Transtorno do Espectro 
Autista, de maneira frequente, podem apresentar distúrbios com-
portamentais graves, como a automutilação e a agressividade em 
respostas a estímulos do ambiente, assim como uma sensibilidade 
não proporcional a estímulos sensoriais experienciados (Bosa; 
Teixeira, 2017).

Com relação ao déficit na comunicação, há a possibilidade de 
haver atraso da aquisição da linguagem; expressões estereotipa-
das, ecolalia imediata ou tardia (repetição de expressões ouvidas), 
entonação atípica da voz, uso de outra pessoa como instrumento 
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para se comunicar, uso de neologismos e expressões inapropriadas 
para o contexto, inversão de pronomes (em vez de usar o pronome 
na primeira pessoa, usa o da terceira pessoa para se referir a si 
próprio), dificuldade na iniciativa e/ou na manutenção de um diálo-
go, dificuldade em realizar gestos aprendidos culturalmente como 
dar tchau e mandar beijo. Em alguns casos (embora considerados 
poucos), os pais relatam uma regressão no desenvolvimento da 
linguagem, geralmente manifestada pelo cessar na fala após as 
crianças terem adquirido repertório verbal de 5 a 10 palavras (APA, 
2013).

Miles et al. (2010) descrevem que os indivíduos com TEA pos-
suem enorme dificuldade em entender as pessoas que os rodeiam, 
ignorando-as e evitando contato com elas. Tendem a apresentar 
pouca interação com os irmãos e os colegas, não demonstrando 
ou pouco demonstrando interesses partilhados. Geralmente, tais 
indivíduos utilizam os pais como instrumentos para conseguirem 
os objetos que desejam, ou seja, essas crianças envolvem outras 
pessoas nas suas atividades apenas como ferramentas ou auxílios 
mecânicos.

Além disso, os autores mencionados anteriormente relataram 
que as crianças com TEA possuem um atraso na comunicação, 
assim como também um atraso gestual e expressivo. Quando de-
senvolvem linguagem, ela geralmente apresenta-se estereotipada, 
repetitiva ou idiossincrática, envolvendo a ecolalia e a inversão 
pronominal e com frequência não é utilizada como meio de comu-
nicação adequado para o contexto. Pereira (2005) declara que em 
casos como esses as crianças autistas possuem grandes dificulda-
des em iniciar ou manter um diálogo, usando um discurso com uma 
linguagem repetitiva, sendo incapazes de entender as frases ou 
questões mais simples. 

Para a neuropsicologia, além dos comprometimentos ante-
riormente citados, os indivíduos com TEA apresentam déficit na 
coerência central, isto é, prejuízo na integração aparentemente 
natural que os seres humanos fazem de partes de informações a 
fim de construir uma totalidade que tenha sentido. Crianças com 
Transtorno do Espectro Autista podem apresentar alteração no pro-
cessamento de informações em diferentes níveis, o que contribui 
para um processamento voltado para detalhes e não para o todo 
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(Hill; Frith, 2003). Ademais, estudiosos dessa área declaram que há 
prejuízos também na velocidade do processamento de informações, 
o que pode dificultar a identificação também de estados mentais 
tanto de si mesma quanto dos outros, gerando déficit na previsão 
e julgamento de comportamentos (Assumpção Júnior; Kuczynski, 
2011; Brownell; Martino, 1998).

Por fim, alguns estudos na área revelam que o sujeito com 
TEA apresenta também prejuízo nas funções executivas as quais 
se referem ao conjunto de habilidades que colaboram para que o 
ser humano possa estrategicamente planejar e resolver problemas, 
controlar determinadas respostas e monitorar e avaliar comporta-
mentos (Baron-Cohen; Wheelwright, 2004).

É importante destacar que, embora a ciência tenha apresenta-
do avanços quanto à caracterização do TEA, sua etiologia ainda é 
desconhecida, havendo diversos estudos que abordam diferentes 
causas, como deficiência de neurônios espelho (Yamamoto, 2007), 
genética e hereditariedade (Coutinho; Bosso, 2015), problemas 
relacionados ao funcionamento intestinal (Finegold, 2011), além de 
fatores ambientais (Silva; Mulick, 2009) os quais são mencionados 
em grande parte dos estudos científicos. Mesmo as formas mais 
brandas do transtorno estão associadas a prejuízo social, e isso, 
somado a sua prevalência de 1% da população em geral (relativa-
mente alta), justifica a recente preocupação do meio científico no que 
diz respeito ao diagnóstico, à prevenção e à elaboração de políticas 
públicas de saúde voltadas para a Atenção Primária (prevenção), 
Secundária (diagnóstico e tratamento) e Terciária (reabilitação).

Por ser predominantemente definido por características com
portamentais, o diagnóstico do TEA é clínico e realizado por 
médicos psiquiatras, neurologistas ou neuropediatras (Gaiato; 
Teixeira, 2019). Quando a criança já está no processo de escola-
rização, a avaliação pedagógica se torna uma importante aliada 
tanto para o diagnóstico como para a intervenção. Estudos também 
salientam que o diagnóstico do TEA não costuma ser feito até os 
anos pré-escolares, assim o diagnóstico formal antes dos 3 anos 
de idade constitui-se como grande barreira a ser superada (Bosl; 
Tager-Flusberg; Nelson, 2018). 

No entanto, fechar um diagnóstico pode ser um tanto complexo, 
pois o TEA não é uma condição isolada, ele geralmente vem acom-
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panhado de comorbidades, que muitas vezes dificultam e podem 
confundir no momento da triagem. Estudo realizado nos Estados 
Unidos com crianças de 4 a 8 anos de idade indicou que mais de 95% 
das crianças tinham pelo menos uma condição/um sintoma conco-
mitante (Soke et al., 2018). Os sintomas associados mais comuns 
são: deficiência intelectual (DI); Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH); regressão do desenvolvimento; problemas 
comportamentais, de sono, de processamento sensorial e gas-
trointestinal e condições genéticas associadas, como Síndrome de 
Down, Síndrome do X Frágil, Síndrome de Rett, Síndrome de Cohen, 
Síndrome Cornelia de Lange, complexo de esclerose tuberosa, entre 
outras (Vargason et al., 2019; Richards et al., 2015). 

Com relação à prevalência do TEA na população, dados de 2016 
do Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC), que é um 
órgão do governo dos Estados Unidos, no ano de 2022, lançou novo 
estudo declarando que a prevalência mudou para 1 criança com 
TEA a cada 36 crianças na população (Maenner et al., 2023). Ainda 
no mesmo estudo, no que diz respeito à proporção entre meninos e 
meninas, a descrição é a de que se manteve em aproximadamente 
4 meninos para 1 menina (Maenner et al., 2021). Vale lembrar que 
no Brasil ainda não há estudo sobre a prevalência desse transtorno 
na população. 

No que se refere ao tratamento (aqui chamado de interven-
ções), é importante frisar que não é necessário ter o diagnóstico 
fechado para começar precocemente a intervir, havendo manejo 
dos comportamentos disruptivos apresentados, e ressalta-se a 
necessidade de intervenções cientificamente comprovadas. Diante 
disso, as práticas que mais produzem efeitos são as intervenções 
fundamentadas na Análise do Comportamento Aplicada (ABA), sigla 
derivada do termo original em inglês Applied Behavior Analysis 
(Varella; Amaral, 2018). 

Do ponto de vista analítico-comportamental, o comportamen-
to considerado adequado ou socialmente inadequado é melhor 
entendido quando se leva em conta as consequências que ele 
produz, ou seja, sua funcionalidade (Moreira; Medeiros, 2007). 
Consequentemente, o foco dessa abordagem está no repertório 
apresentado pela pessoa com TEA, nas características do transtor-
no que estão presentes, nas principais áreas comprometidas, nas 
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habilidades dominadas pela criança etc. A análise funcional dos 
comportamentos disruptivos é necessária para a construção de um 
repertório adequado considerando as contingências envolvidas.

A Análise do Comportamento apresenta-se como ciência cuja 
intervenção baseia-se em programas sistemáticos que identificam 
as funções dos comportamentos que a pessoa emite para entender 
melhor quais variáveis podem estar afetando o repertório compor-
tamental. A pesquisa psicológica em Análise do Comportamento 
tem alcançado resultados reconhecidamente importantes no trata-
mento do autismo, demonstrando relevância teórico-prática nessa 
intervenção e avanços expressivos no desenvolvimento de progra-
mas de tratamento em diferentes contextos nos quais o indivíduo 
com esse transtorno está inserido (Sella; Ribeiro, 2018). 

Uma vez que a análise aplicada do comportamento tem como 
objetivo fazer uma análise funcional do comportamento do sujeito 
com autismo para identificar quais variáveis ambientais controlam 
seu comportamento, é por meio dessa identificação que se pode 
manipular os ambientes físico e social desse indivíduo a fim de que 
seja ensinado um repertório considerado mais adaptativo social-
mente, ou seja, com habilidades consideradas necessárias, mas 
que estão ausentes ou apresentam-se prejudicadas na pessoa com 
TEA. Além disso, nessas discussões o papel da família se destaca 
como o principal grupo de orientação do indivíduo e contexto sob 
controle no qual estão os comportamentos mais frequentes no re-
pertório infantil (Windholz, 2002; Moreira; Medeiros, 2007).

Existem outras práticas terapêuticas comumente utilizadas que 
integram o quadro multiprofissional de atenção à pessoa com autis-
mo, podendo ser a terapia fonoaudiológica, a terapia ocupacional, 
a terapia nutricional, a terapia assistida por animais, a equoterapia, 
a musicoterapia, a arteterapia, a hidroterapia, a afisioterapia, edu-
cação física, a psicomotricidade e a terapia psicopedagógica. Tais 
práticas estão presentes a depender das demandas apresentadas 
pela criança (Gaiato, 2019; Vale; Monteiro; Lira, 2018). É importan-
te destacar que não existe um tratamento padronizado e comum 
para o TEA, por isso há necessidade da avaliação individual que 
determinará a terapia específica para cada pessoa de acordo com 
suas particularidades.
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Em alguns casos se adicionam medicações que devem ser 
utilizadas em curto prazo. Os medicamentos que cientificamente 
são indicados para tratar sintomas secundários ao autismo são 
risperidona e aripiprazol, para agressividade e irritabilidade, e o su-
plemento melatonina, que ajuda as crianças a dormirem de forma 
mais tranquila. Faz-se importante enfatizar que é sempre bom estar 
em alerta com anúncios de medicamentos, vitaminas e substâncias 
que dizem curar o autismo, pois toda medicação gera alterações 
no organismo e só deve ser utilizada mediante prescrição de um 
médico especialista na área, levando-se em conta também que 
ainda não há cura para o transtorno (Goel et al., 2018).

O impacto familiar de um filho com TEA
Para Gronita (2007), a família pode ser definida tanto como 

um conjunto de pessoas que vivem no mesmo local e partilham 
responsabilidades diárias referentes à organização e à manutenção 
da unidade familiar como um conjunto de pessoas que dão suporte 
emocional diário uns aos outros, independentemente do local de 
residência.

Minuchim (1988) descreve que a família se constitui como um 
complexo sistema de organização, com valores, crenças e práticas 
associadas às transformações sociais a fim de melhor se adaptar 
para garantir a sobrevivência de seus membros. Todos os membros 
da família podem ser afetados por estímulos internos e externos, o 
que faz com que essa organização se modifique para assegurar o 
crescimento psicossocial de seus membros.

A família corresponderia ao espaço de socialização no qual há 
uma busca coletiva por estratégias de sobrevivência. É um sistema 
em que há a possibilidade de desenvolvimento individual e grupal 
de seus membros e que possui uma dinâmica própria que é afetada 
pelo desenvolvimento de seu ciclo vital e pelas políticas econômicas 
e sociais. Ela possui um papel extremamente importante no que 
concerne ao entendimento do desenvolvimento humano, o qual 
é um processo em transformação constante e determinado por 
diversos fatores, relacionados tanto ao próprio indivíduo como ao 
contexto social em que está inserido (Faco; Melchiori, 2009).
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Sá e Cunha (1996) declaram, entre outros autores, que em 
quase 100% das famílias já há a existência da criança antes mesmo 
de nascer, ou seja, a criança é imaginada e pensada pelos pais antes 
do momento do parto. Roussel (1995) descreve que a imaginação 
prévia dessa criança faz com que haja a espera, por parte dos pais, 
de um ser que corresponda às suas expectativas, àquilo que fora 
imaginado. 

Apesar de alguns autores acreditarem que esse processo se 
baseia nas expectativas positivas em relação à criança idealizada 
(Gronita, 2007), a literatura também aponta que aspectos ameaça-
dores e geradores de ansiedade, relacionados à saúde, à perfeição, 
ao bem-estar e à presença de deficiências, fazem parte do repertó-
rio vivenciado pelos pais idealizadores (Franco; Apolonio, 2009). Em 
resumo, enquanto a mulher está grávida, o casal idealizará o futuro 
filho. Alguns irão imaginá-lo de maneira perfeita, mas outros vivem 
a angústia de poder gerar um filho com problemas principalmente 
relacionados à saúde. Ferrari, Piccinini e Lopes (2007) relatam que 
ao nascer esse bebê tende a frustrar os pais, uma vez que não 
corresponde totalmente às expectativas depositadas nele. O nasci-
mento exige a reestruturação da idealização do filho de acordo com 
suas características.

Para Freitas (2002), os recém-nascidos possuem a tarefa de 
gerar relações afetivas por meio do choro, do sorriso, entre outros, 
sendo elementos ativos que influenciam as relações dos pais, mo-
delando-as à sua existência, fazendo a distinção das reações do pai 
e da mãe, assim como também fortalecendo o vínculo ou apego com 
a mãe e conquistando a atenção do pai. Gronita (2007) coloca que 
é nesse contexto de interações pais e filho que se inicia o processo 
de aprendizagem da criança, sendo os pais os primeiros modelos 
a serem seguidos pelo filho. Loeber e Hay (1997) ressaltam a 
importância da estrutura familiar e do estilo de criação no desenvol-
vimento da criança. De acordo com Febra (2009), a família possui 
uma contribuição enorme no comportamento humano, na formação 
da personalidade e na evolução psicológica e social, relatando que 
o relacionamento entre os familiares influencia cada indivíduo e o 
próprio sistema familiar como um todo. O comportamento de cada 
membro da família é indissociável dos comportamentos dos restan-
tes (Alarcão, 1990).
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Assim como os pais, os bebês também possuem um conjunto 
de recursos que determinam a forma dessa relação pais-filho, o que 
faz com que nenhum dos pais sinta e aja da mesma maneira com 
duas crianças, já que cada uma irá gerar um conjunto diferente de 
reações e ações (Gronita, 2007). Sendo assim, quando a criança 
nasce com alguma deficiência ou transtorno, isso influenciará essa 
relação, já que a deficiência pode controlar a angústia dos pais em 
gerar um filho com déficits, assim como também influenciará essa 
relação por suas características e déficits próprios. De acordo com 
Gronita (2007), os pais possuem diferentes representações e rea-
ções face à existência de algum déficit dos filhos. Alguns possuem 
expectativas irreais no que diz respeito à evolução do filho, muitas 
vezes até negando o transtorno ou a doença. Já outros acreditam 
que o filho não é e jamais será capaz de realizar tarefas rotineiras 
com autonomia, constituindo um insucesso em suas vidas e, muitas 
vezes, gerando rejeição por parte desses pais. 

Tal forma de significar a deficiência dependerá de alguns 
elementos: A formação pessoal, crenças e valores; o meio em que 
estão inseridos (condições financeiras, severidade do transtorno 
ou da doença, cuidados requeridos, condições habitacionais); e a 
interação social com os profissionais com que se relacionam (em-
patia, interesse, informação). Pode-se acrescentar a esses fatores 
a manifestação do comportamento atípico na criança, ou seja, o 
repertório que ela apresenta a partir da condição atípica.

O significado que se dá à deficiência, portanto, varia de família 
para família. As discussões sociais ao longo de décadas têm con-
tribuído para a construção de um melhor significado para essas 
famílias para o fato de terem uma criança com algum tipo de trans-
torno que envolva déficits em qualquer tipo de desenvolvimento, 
seja o cognitivo, o social e/ou o emocional (Mendes, 2006).

Sprovieri e Assumpção Júnior (2001) declaram que, após o 
diagnóstico de TEA, por exemplo, a vida familiar se modifica, haven-
do a adoção de padrões comportamentais subordinados quase que 
exclusivamente à doença ou ao transtorno. A família é, portanto, de 
maneira profunda, afetada pelo aparecimento do transtorno em um 
de seus membros. E, apesar de ter como função mediar a tensão de 
seus membros e proporcionar o desenvolvimento saudável deles, 
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um nível alto e prolongado de tensão acaba por destruir a capaci-
dade dessa família de funcionar como suporte aos seus membros.

Diante do que já foi mencionado, e considerando-se que os pais 
não apenas são responsáveis pelo cuidado do filho, mas também 
são seus modelos e possuem a responsabilidade de estimulá-lo a 
fim de colaborar com o seu desenvolvimento, Cadman et al. (2012) 
mencionam que o próprio diagnóstico de TEA configura-se como 
fonte de estresse e sofrimento para os pais. Isso significa que os 
pais, após o diagnóstico e a falha na adaptação, têm seu senso 
de competência afetado, o que promove o distanciamento deles, 
afetando as funções do sistema familiar e podendo tornar-se dis-
funcional. Assim, algumas vezes a família não consegue se adaptar 
à nova realidade trazida pelo diagnóstico, como a dificuldade em 
lidar com a mudança no ciclo vital natural pela chegada da criança, 
com a perda de projetos familiares por meio do contraste da criança 
imaginária para a real. Tal fato dificulta o desenvolvimento emocio-
nal saudável de seus membros e pode ser percebido pela família 
cujo membro foi diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista 
(Sprovieri; Assumpção, 2001).

Além disso, diversos estudos feitos com famílias de pessoas 
com deficiência descrevem a respeito do sofrimento relatado pelos 
familiares diante não apenas do diagnóstico, mas também da busca 
pelos serviços de tratamento ofertados (Silva, 2012). Em casos de 
TEA, ressalta-se aqui o protagonismo das mães na busca ativa pelo 
tratamento e como principais cuidadoras. Estudos revelam que os 
pais são pouco frequentes, por exemplo, nos centros de atendi-
mento e vistos pelos profissionais como pouco participativos nas 
terapias e nos treinamentos parentais (Dombi-Barbosa et al., 2009; 
Muylaert; Delfini; Reis, 2015). Especificamente em se tratando do 
autismo, Misquiatti et al. (2015) mencionam que 85% dos cuida-
dores de crianças com TEA eram mulheres, sendo 80% delas as 
próprias mães.

Na maioria das famílias de sujeitos com TEA, há uma comuni-
cação pouco clara e com menos investimento de carga emocional 
considerada saudável. A liderança, como já mencionado, é exercida 
pela mãe, sendo fixa e autocrática e exercendo o controle absoluto 
sem necessariamente o consentimento e/ou a participação dos 
demais membros da família. Além disso, há pouco espaço para a 
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expressão da agressividade e da afeição física, pouca individua-
ção dos membros, e a integração deles é comprometida (Nastari; 
Assumpção Júnior, 2006). Os vínculos afetivos ficam então enfra-
quecidos, pois a dificuldade de integração da pessoa com TEA acaba 
por dificultar o relacionamento da própria família (em se tratando da 
família que não conseguiu se adaptar de maneira adequada), e a 
configuração desta acaba por favorecer o fracasso pessoal ou social. 
O sistema familiar, portanto, desse tipo de família é permeado pela 
crise, pois não há perspectivas de mudança devido à dificuldade de 
desenvolvimento de um de seus membros (Sprovieri; Assumpção 
Júnior, 2001).

É importante ressaltar que a presença de um membro familiar 
com autismo não necessariamente gera crises familiares, pois tudo 
dependerá da forma como a família, especialmente os cuidadores, 
percebe e lida com o diagnóstico e seus desdobramentos. Mediação 
de uma rede de apoio social, características da personalidade dos 
pais, recursos de dentro e fora da família bem como estratégias de 
resolução de problema configuram-se como variáveis importantes 
para a manifestação ou não de um ou mais membros da família 
(Schmidt; Dell’aglio; Bosa, 2007).

No entanto, Meimes, Saldanha e Bosa (2015) descrevem que 
a vivência de ter um filho com autismo é geralmente percebida, 
principalmente pela mãe, como uma situação de extrema dificul-
dade, havendo modificação na rotina, confusão de sentimentos e 
paralisação da vida profissional, por exemplo 

Tunali e Power (2002) declaram que as mães geralmente são 
as que abdicam de suas vidas profissionais para o cuidado exclusivo 
para com os filhos com autismo por perceberem que suas deman-
das exigem delas dedicação intensa, gerando inúmeros ajustes e 
rearranjos de planos e metas pessoais. Além disso, o impacto de 
se ter um filho com TEA e a percepção disso são comentados na 
literatura como tendo influência da escolaridade das mães, pois 
a adaptação materna aos cuidados do filho depende também do 
conhecimento e das crenças que essas mães carregam em termos 
de condição de saúde do filho diante do espectro, bem como em 
termos de expectativa quanto ao prognóstico (Seidl-de-Moura et al., 
2004).
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É importante ressaltar que, em termos sociais, a mulher é 
geralmente responsabilizada pelos principais cuidados com o filho. 
Quando se trata de um filho com deficiência, isso se soma às espe-
cificidades do cuidado, havendo dedicação e atenção redobradas 
(Favero-Nunes; dos Santos, 2010). Dessa forma, as mães acabam 
por comprometer sua individualidade e cuidado de si, dedicando-se 
exclusivamente aos cuidados para com o filho, o que acaba por com-
prometer sua saúde fisiológica, emocional e social (Constantinidis; 
Souza Pinto, 2019).

Em estudo feito por Meimes, Saldanha e Bosa (2015), as 
autoras relataram que perceberam que fatores como falta de rede 
de apoio, inclusive conjugal, dificuldade no acesso aos sistemas 
de saúde, desafios do diagnóstico, conhecimento e crenças sobre 
o transtorno, dificuldades em desenvolver estratégias de enfren-
tamento de crises, sobrecarga materna diante do cuidado pelas 
características individuais da criança e do TEA bem como abdicação 
de vivências pessoais são fatores que impactam de forma negativa 
na saúde mental dessas mães cuidadoras, gerando aumento da 
sintomatologia referente a índices altos de estresse, depressão, 
além da percepção de níveis baixos de autoeficácia e satisfação 
quanto ao papel parental.

Autores mais recentes, como Olsson e Hwang (2001), descre-
vem que a percepção da sobrecarga imposta a essas mães e os 
sentimentos de frustração associados ao cuidado as vulnerabiliza 
para o desenvolvimento não apenas de ansiedade patológica, mas 
também de estresse crônico e de depressão. Favero-Nunes e Dos 
Santos (2010) discorrem que a frustração materna proveniente da 
dificuldade em lidar com a aprendizagem dos filhos com TEA e a 
constante preocupação com o futuro são constantemente relatadas 
por tais cuidadoras provocando altos índices de estresse. No estudo 
de Lecrubier et al. (2002) teve-se como resultado que 68% das mães 
apresentavam depressão e 28% tinham sintomas de ansiedade ge-
neralizada, o que demonstra um índice considerável de adoecimento 
nessas cuidadoras. Shu, Lung e Chang (2000) demonstraram que 
em sua pesquisa 33% das mães analisadas apresentavam algum 
transtorno psiquiátrico. Tais autores destacam que o diagnóstico do 
TEA e as mudanças advindas dele geram sobrecarga tanto física 
como emocional e financeira para as mães.
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García-Lopez, Sarriá e Pozo (2016) mencionam que as mães 
de crianças com TEA são relatadas na literatura como sujeitos que 
mais sofrem física e mentalmente com relação ao cuidado. Ao 
compará-las com outras mães de filhos com outros diagnósticos, 
o estresse é percebido em níveis mais elevados nas que possuem 
filhos com TEA. Além disso, Pisula (2011) e Gomes et al. (2015) 
demonstraram que, quando comparadas aos pais, as mães de 
filhos com TEA também apresentavam avaliações de estresse com 
escores maiores. 

Em um estudo feito por Christmann et al. (2017), detectou-se 
que 75% de um total de 23 participantes, todas mães de crianças 
com TEA, apresentavam estresse no momento que foi feita a pesqui-
sa. As mães relacionam o nível elevado de estresse com o impacto 
do diagnóstico, as necessidades de cuidados com seus filhos, a 
dificuldade de lidar com os problemas comportamentais destes 
bem como a falta de tempo para o autocuidado, pois, quando não 
estão cuidando dos filhos (quando eles estão na escola, por exem-
plo), elas têm que cuidar dos afazeres domésticos. Os autores ainda 
declaram que o estresse impacta negativamente a vida dessas mu-
lheres, pois pode gerar doenças, comprometimento da vida pessoal 
com negligência em autocuidado, interação social e cuidados com a 
saúde de modo geral, além de abalo psicológico, com a possibilida-
de de surgimento de depressão e níveis elevados de ansiedade, os 
quais refletem no repertório comportamental dessas mães. 

Na mesma perspectiva dos autores anteriores, Schmidt, 
Dell’aglio e Bosa (2007) relatam que, diante desses problemas, 
faz-se fundamental a existência do apoio emocional para a família, 
trabalhando-se a necessidade do apoio entre os membros, da divi-
são de tarefas e do autocuidado. Pinto et al. (2014) descrevem que 
a adaptação familiar à nova realidade imposta pelo TEA é de suma 
importância para que não haja sobrecarga em um membro. Ainda 
que a mãe se mantenha como cuidadora principal do filho autista, 
a participação e o engajamento maior dos demais membros cola-
bora para a redução da percepção de sobrecarga, com diminuição 
do nível de estresse, bem como de repercussões negativas a nível 
fisiológico, mental e psicossocial. 

Outra pesquisa, feita na cidade de Belém, estado do Pará, com 
30 participantes mães de crianças com TEA, apontou que 76% delas 
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apresentavam níveis altos de estresse, sendo que 24% relataram 
nível de quase exaustão. Além disso, 76% descreveram sintomas 
psicológicos associados, como agitação elevada ou irritabilidade 
excessiva diante de um problema, por exemplo (Faro et al., 2019).

A pandemia e o impacto nas modificações 
do cuidado

Em dezembro de 2019 o mundo se deparou com os primeiros 
casos na China do que viria a ser um vírus com potencial de contágio 
e letalidade visto poucas vezes ao longo dos séculos: o SARS-COV-2. 
Em pouco tempo, devido ao seu poder de contaminação, a doença 
evoluiu para o status de pandemia pela OMS (Organização Mundial 
de Saúde), mais precisamente em 11 de março de 2020 (WHO, 
2020). Assim, para conter a transmissão do vírus e o aumento do 
número de internações e óbitos, também nesse período foram de-
cretadas diversas medidas, sendo uma delas o isolamento social. 
Comércios e outras atividades, incluindo as educacionais, foram 
fechados e aglomerações de quaisquer atividades foram proibidas. 
As atividades laborais e de educação passaram a ser remotas, e, 
caso houvesse a urgência de sair de casa, era necessário manter o 
distanciamento social. Além disso, houve exigências e fiscalização 
rigorosa quanto ao uso de algumas medidas para evitar o contágio, 
como uso de máscaras, higienização das mãos com álcool ou água 
e sabão (Saxena, 2020).

Diante de tantas mudanças mundiais, a população teve que 
passar por repentina modificação de rotina, com necessidade de 
readaptação brusca diante das exigências sanitárias. Assim, as 
famílias foram obrigadas a passar mais tempo em casa, exercendo 
as diferentes atividades todas em um mesmo espaço, o qual não 
possuía estrutura apropriada para muitas delas. Com tudo isso, a 
quarentena causada pela Covid-19 configurou-se como um impor-
tante fator de risco para a saúde mental das pessoas (Dubey et al., 
2020). Shu, Lung e Chang (2020) declararam em seu estudo de 
corte transversal com 56.679 indivíduos participantes que 27,9% 
destes relataram sintomas de depressão, 24,4% demonstraram sin-
tomas de estresse agudo e 31,6% declararam sintomas ansiosos.
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Tratando-se da organização familiar, especificamente, os 
cuidadores de filhos com TEA necessitaram lidar com diversas 
atividades ao mesmo tempo, todas no ambiente domiciliar. Assim, 
somaram-se as demandas laborais (trabalho em home office) e 
emocionais (incluindo a própria convivência por mais tempo com os 
demais membros da família), o trabalho doméstico em si e, ainda, 
os cuidados com os filhos, que incluíram o acompanhamento das 
atividades escolares, com o desafio de lidar com as aulas na mo-
dalidade remota. Para crianças e adolescentes com TEA, o desafio 
incluiu também a falta das terapias presenciais (Medrado et al., 
2021). Assim, tratou-se de um contexto mais desafiador quando 
associado às características do próprio transtorno, exigindo adapta-
ções as quais muitas vezes não foram as mais adequadas nem bem 
compreendidas pelas próprias pessoas com TEA. 

Mutluer, Doenyas e Genc (2020) mencionaram que indivíduos 
com TEA podem apresentar dificuldade na compreensão do que 
seja a Covid-19 bem como das mudanças necessárias para seu en-
frentamento, o que dificulta a própria adaptação a essas medidas, 
como seguir as regras de distanciamento social, cumprir as orienta-
ções sanitárias de utilização de máscaras e higienização das mãos, 
além de ficar em casa por mais tempo. Vale lembrar que alguns 
aspectos relacionados aos indivíduos com TEA, como sensibilidade 
sensorial, também dificultam o cumprimento de algumas dessas 
medidas (como o uso das máscaras e a higienização das mãos).

Narzisi (2020) declarou que o isolamento social exigiu a in-
terrupção brusca das terapias para esse público, o que significou 
também a interrupção da evolução clínica e social. As medidas de 
restrição trazidas pela pandemia tornaram impossível a realização 
de atividades extradomiciliares como o acompanhamento terapêu-
tico, por exemplo, as quais eram essenciais para a estimulação da 
socialização e a maior funcionalidade diante das demandas diárias. 
White et al. (2021), em seu estudo, descreveram que 75% dos pais 
de filhos com TEA demonstraram nível de estresse de moderado a 
severo diante da impossibilidade de acesso aos serviços de estimu-
lação e de apoio. 

Tantas limitações, obstáculos associados à adaptação de 
pessoas com TEA às mudanças relacionadas à pandemia e inse-
guranças frente ao próprio contexto pandêmico potencializaram a 
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criação de um cenário de risco para a saúde mental dos cuidadores. 
A literatura revela que, em outros surtos de doenças infectoconta-
giosas, como foram os da H1N1 e da SARS, cerca de um quarto 
dos pais que tiveram seus filhos com TEA submetidos ao isolamento 
social ou quarentena apresentou TEPT (Transtorno do Estresse Pós-
Traumático) (Mutluer; Doenyas; Genc, 2020).

Um estudo italiano realizou um questionário on-line com 40 
questões que tinham o objetivo de analisar o impacto da Covid-19 
no bem-estar de 527 pais e cuidadores de pessoas com TEA. Tal 
pesquisa demonstrou que os pais apresentaram dificuldade na 
organização das tarefas cotidianas e no manejo dos comporta-
mentos-problema dos filhos (Colizzi et al., 2020). Um outro estudo 
descreveu que as medidas restritivas do contexto pandêmico resul-
taram no aumento da intensidade em 30% dos comportamentos 
repetitivos e restritos de crianças e adolescentes com TEA, além da 
potencialização de distúrbios do sono, irritabilidade, alteração no 
humor e agitação psicomotora (Di Renzo et al., 2020).

Assim, tendo em vista que tantas mudanças alteraram e poten-
cializaram os desafios diários dos cuidadores de pessoas com TEA 
e que isso trouxe um impacto negativo para a saúde mental desses 
pais, o psicólogo italiano Narzisi escreveu um editorial com dicas 
para ajudar pais e cuidadores de pessoas com TEA durante a pan-
demia. Nele, Narzisi ressalta a importância de que os cuidadores 
tenham a colaboração de especialistas (podendo ser na modalida-
de on-line) a fim de desenvolverem juntos uma rotina funcional para 
os filhos com TEA nesse período em que ficam mais tempo em casa. 
Ele traz como sugestões o planejamento das atividades diárias, a 
descrição de forma clara e objetiva sobre o que é a Covid-19 e os 
motivos da permanência em casa, a utilização de atividades lúdicas 
tanto para a facilitação do ensino como para a colaboração com 
o envolvimento da criança nas atividades ao longo do dia, entre 
outros (Narzisi, 2020).

Por fim, é esperado que públicos específicos demonstrem ten-
dência a sofrer com as alterações ocasionadas pela pandemia, já 
que ela trouxe impactos significativos na saúde mental da popula-
ção em geral. Dessa forma, foi detectado, por meio das pesquisas, 
que pais de pessoas com TEA ficaram mais vulneráveis a sintomas 
ansiosos, de estresse e de depressão, tendo em vista a sobrecarga 
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tanto física como emocional advinda do período (Medrado et al., 
2021).
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Além da pandemia: a vitalidade do 
atendimento remoto em emergências como 

as enchentes no Rio Grande do Sul5
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Cássia Ferrazza Alves

Introdução
As demandas apresentadas pelas tecnologias de informação 

e comunicação estão entre as mais significativas mudanças nos 
padrões ocupacionais. Eles aumentaram a flexibilidade e a especia-
lização do trabalho, mas também criaram novas oportunidades e 
desafios para a gestão. Isso se explica principalmente pela crescen-
te popularidade do trabalho remoto, promovido pela globalização 
e pela necessidade de reorganizar os fluxos de trabalho nas or-
ganizações. As empresas em todo o mundo estão cada vez mais 
recorrendo a tipos de emprego mais flexíveis e geograficamente 
diversificados, resultando em novas formas de ocupação (Moço; 
Lopes; Soares, 2020).

Embora ainda seja uma tendência relativamente recente, o tra-
balho remoto é uma prática com séculos de história. Por exemplo, 
a Ferrovia Penn nos Estados Unidos usava telégrafos para dirigir 
seus funcionários a distância, enquanto o conceito de teletrabalho 
foi elaborado por Jack M. Nilles, em 1970 (Amigoni; Gurvis, 2009). 
Com a instituição dessa regulamentação, diversas profissões 
devem passar a adequar-se a esse novo modelo, na medida em que 
desenvolvem suas atividades a partir do uso de tecnologias de co-
municação e informação para execução das práticas profissionais 
(Eurofound, 2020). 

5	 Este trabalho corresponde, em parte, à conclusão do Mestrado em Psicologia na UCS, 
apresentado pela primeira autora, orientado pela segunda e apreciado em banca de 
arguição pela terceira.
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O período entre 2020 e 2022 foi marcado por uma acelera-
ção implacável do trabalho remoto como consequência direta da 
pandemia de Covid-19. As medidas de isolamento social e a ne-
cessidade de continuar as atividades laborais levaram milhões de 
brasileiros e brasileiras a transferirem suas práticas profissionais 
para ambientes remotos. No caso da psicologia, a necessidade de 
se adequar rapidamente conduziu à regulamentação do atendimen-
to psicológico on-line, garantindo e encorajando a continuidade de 
profissionais no fornecimento do importante suporte num período 
de altíssima ansiedade e incerteza, mas respeitando as medidas de 
afastamento social (CFP, 2020).

Outras situações emergenciais, além da pandemia, como, re-
centemente, o caso de inundações no Rio Grande do Sul, fazem 
com que pareça ainda mais significativa a importância do atendi-
mento remoto. Desastres naturais, custosos à população atingida, 
além de causarem enormes perdas materiais com as quais é difícil 
lidar, são acrescidos de sofrimento e uma quantidade significativa 
de apego emocional às suas histórias. Proporcionar a oportunidade 
de serviços psicológicos remotos permite que se continue a prestar 
apoio essencial pelas mãos de profissionais, entendendo que este, 
por vezes, acaba sendo inviável por outros meios. Portanto, é fun-
damental que essa modalidade seja meticulosamente planejada e 
estruturada, pois, apesar de não ser a ideal quando comparada ao 
acolhimento face a face, pode ser a única opção viável em certas 
situações (Ivasaki et al., 2024).

Logo, o atendimento remoto não apenas responde às deman-
das imediatas da pandemia de Covid-19 como também mostra sua 
importância em outros contextos emergenciais. A flexibilidade e a 
acessibilidade proporcionadas pelo trabalho remoto e pelo aten-
dimento psicológico on-line representam um avanço relevante na 
forma como os profissionais de saúde mental podem responder a 
crises, assegurando continuidade e suporte psicológico, independen-
temente das circunstâncias. Nesse sentido, busca-se compreender, 
por meio de uma revisão de bibliografia, como se estruturaram as 
regulamentações e as diretrizes para o trabalho remoto para que 
este ocorra de uma forma eficaz, assim como expandir quais são os 
impactos psicossociais ocasionados por essas transformações no 
campo da saúde mental.
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Transformações organizacionais e o avanço do 
trabalho remoto

As tecnologias de informação e comunicação catalisaram 
mudanças nas estruturas organizacionais, flexibilizando-as e intro-
duzindo novos desafios para a gestão do trabalho. Um reflexo dessas 
inovações é a crescente adoção do trabalho remoto por uma parte 
significativa da população global. Esse modelo é impulsionado pela 
globalização e pela necessidade iminente de mudanças organiza-
cionais nos processos de trabalho. Empresas buscam alternativas 
mais flexíveis e modernas para a contratação de funcionários, diver-
sificando o mercado de trabalho (Moço; Lopes; Soares, 2020).

Embora o crescimento do trabalho remoto seja mais visível 
nos últimos anos, como abordado anteriormente, suas origens não 
são recentes (Nogueira; Patini, 2012). No século XIX, nos Estados 
Unidos, a Ferrovia Penn já utilizava telégrafos para gerenciar funcio-
nários que estavam distantes do escritório central e o conceito de 
teletrabalho foi formalizado por Jack M. Nilles em 1970 (Amigoni; 
Gurvis, 2009).

Com a popularização dessa modalidade, a Lei nº 7/2009 sobre 
teletrabalho estabelece, em seu art. 166, que diversas áreas profis-
sionais podem aderir ao trabalho remoto, desde que suas atividades 
sejam compatíveis. Atualmente, trabalho remoto é qualquer modelo 
em que o trabalhador desempenha suas funções a distância, utili-
zando recursos tecnológicos de comunicação e informações.

Psicoterapia on-line e regulamentações
A evolução das formas de comunicação e o acesso facili-

tado às tecnologias têm também ampliado a oferta de serviços 
psicoterapêuticos. A psicologia, tradicionalmente praticada em 
consultórios, agora também ocupa espaços on-line. Essa mudança 
não representa apenas uma inovação como também uma resposta 
às demandas contemporâneas por agilidade e conectividade dos 
pacientes (Ulkovski; Silva; Ribeiro, 2017). Em 2012, o Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) estipula, por intermédio da resolução nº 
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011/2012, um limite de sessões para serem realizadas de maneira 
remota e caracteriza essa modalidade como experimental.

Em 2018, uma nova resolução do CFP expandiu essas possibili-
dades, eliminando a limitação de sessões e permitindo uma prática 
menos restritiva. No entanto, ainda se consideravam inadequados 
os atendimentos remotos em casos de urgência, emergência ou 
desastres (Cosenza et al., 2021). Essa decisão fundamentava-se 
em diversas preocupações éticas e técnicas. Primeiramente, havia 
o receio de que, a distância, fosse difícil avaliar adequadamente o 
estado emocional e psicológico do paciente, comprometendo a efi-
cácia e a segurança do atendimento. Além disso, a falta de controle 
sobre o ambiente do paciente poderia dificultar a criação de um 
espaço seguro e confidencial, essencial para o sucesso da terapia. 
Havia também a preocupação com a infraestrutura tecnológica, que 
poderia ser instável ou insuficiente em momentos de crise, impedin-
do a comunicação eficaz. Essas restrições visavam garantir que os 
atendimentos fossem realizados de maneira segura, eficaz e dentro 
dos padrões éticos exigidos pela profissão.

Pandemia de Covid-19 e a aceleração do 
trabalho remoto

O Brasil reportou emergência em saúde pública de importância 
internacional de 2020 a 2022. O vírus, descoberto pela primeira 
vez na China em dezembro de 2019, não demorou a alastrar-se pelo 
mundo. A Organização Mundial da Saúde declarou uma pandemia 
em março de 2020. Particularmente, o governo brasileiro ordenou 
o isolamento social, fechando a maioria dos serviços não essenciais 
e resguardando pessoas em suas casas, com a Portaria nº 340, 
de 19 de março de 2020. A única forma possível para as pessoas 
continuarem a trabalhar era o chamado teletrabalho ou trabalho 
remoto. Os dados de maio de 2020 da PNAD mostram que havia 
8,7 milhões de pessoas a trabalhar de casa quando a pandemia 
começou (IBGE, 2020). 

Os profissionais de saúde mental tiveram que se adaptar rapi-
damente, especialmente quando a psicoterapia e os outros serviços 
de saúde profissionais eram presenciais. Em resposta, o CFP lançou 
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a Resolução nº 4/2020 em março de 2020, encorajando a adoção 
das plataformas remotas para a prática psicológica (CFP, 2020). 
Isso foi feito com o intuito não só de garantir que os profissionais 
da saúde mental pudessem dar continuidade às suas práticas, mas 
também de fornecer apoio psicológico à população geral que estava 
sofrendo com altos níveis de ansiedade e incerteza (Schmidt et al., 
2020).

Por meio de plataformas digitais, profissionais de saúde mental 
puderam oferecer suporte terapêutico a pacientes em diferentes 
contextos. Estudos indicam que a telepsicologia mantém a eficácia 
dos tratamentos tradicionais quando cuidadosamente e amplia o 
alcance para populações que, de outra forma, teriam dificuldade 
em acessar cuidados devido a barreiras geográficas, econômicas 
ou circunstanciais (Glover; Fritsch; Lenroot, 2020). Além disso, a 
flexibilidade e a conveniência da telepsicologia ajudam a reduzir o 
estigma associado à busca por ajuda psicológica, incentivando mais 
indivíduos a procurar apoio e cuidar de sua saúde mental (Wind et 
al., 2020). Dessa forma, a telepsicologia consolidou-se como uma 
ferramenta essencial no enfrentamento dos impactos psicossociais 
da pandemia e na promoção do bem-estar mental.

Essa mudança foi viabilizada pela estipulação de recomenda-
ções técnicas e éticas para a prática da psicoterapia a distância. A 
resolução considerou o avanço das tecnologias de comunicação, 
que permitiram uma melhor qualidade de interação entre psicólogos 
e pacientes, bem como a necessidade urgente de oferecer suporte 
psicológico em um contexto de pandemia e outras emergências 
globais. As diretrizes forneceram aos profissionais as ferramentas 
necessárias para garantir a segurança, a confidencialidade e a efi-
cácia dos atendimentos remotos, assegurando que estes pudessem 
ser realizados com uma qualidade parecida com a dos presenciais.

No entanto, com esses avanços, ainda existem diferenças 
significativas, visto que em algumas situações de emergências e 
desastres não há o acolhimento face a face, o que pode impactar 
a conexão emocional e a percepção das sutilezas do estado do 
paciente. Contudo, reconhece-se que, quando o atendimento pre-
sencial não é possível, o atendimento on-line é a única ferramenta 
disponível para oferecer suporte em tais circunstâncias e, nesse 
sentido, torna-se essencial.
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Diretrizes e recomendações para a 
prática on-line

Dessa forma, para assegurar que os serviços on-line, quando 
viáveis ou essenciais, sejam oferecidos pelos psicólogos de forma 
ética e com qualidade adequada, o CFP e a Associação Brasileira 
de Educação e Psicologia (ABEP) publicaram um documento de 
orientação. O guia menciona algumas questões técnicas e morais 
notáveis, como confidencialidade, privacidade e confiabilidade 
(CFP; ABEP, 2020). 

O Conselho Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul (CRP-
RS) também divulgou um material intitulado “Guia de orientações 
para profissionais de psicologia: atendimento on-line no contexto 
da Covid-19”, que contém diretrizes adicionais sobre outras pla-
taformas e métodos adequados para a prática remota, bem como 
manutenção da ética profissional (CRP-RS, 2020). Em apenas duas 
semanas após a declaração da pandemia, houve um aumento de 
51% nos psicólogos que começaram a atuar em ambientes remotos, 
o que correspondeu a 80% dos profissionais trabalhando remota-
mente em 2020 (Cosenza et al., 2021). 

A importância do atendimento remoto no 
cenário das enchentes no Rio Grande do Sul

Em 2024, o Rio Grande do Sul enfrentou uma série de en-
chentes devastadoras que afetaram diversas regiões do estado. 
As chuvas intensas e contínuas, aliadas à falta de infraestrutura 
adequada para escoamento das águas pluviais, resultaram em rios 
transbordando e áreas urbanas e rurais sendo inundadas. Várias ci-
dades decretaram estado de emergência devido aos alagamentos, 
aos deslizamentos de terra e aos prejuízos materiais significativos 
(Rio Grande do Sul, 2024). 

A psicologia, nesse caso, também precisou adaptar-se e fle-
xibilizar-se ao cenário, destacando novamente a importância do 
atendimento remoto. A necessidade de serviços de apoio psico-
lógico aumenta, porque essas tragédias naturais frequentemente 
causam enormes perdas materiais e humanas bem como impactos 
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emocionais significativos nas pessoas afetadas. Isso ocorre porque 
desastres naturais não apenas destroem propriedades como 
também afetam a saúde mental das vítimas, levando a traumas, 
ansiedade, depressão e outros impactos psicológicos (Iaconelli; 
Dunker; Homem, 2024). 

O trabalho remoto, que já havia se estabelecido como uma 
prática eficaz durante a pandemia, também se mostrou vital nesse 
contexto. Os psicólogos podem continuar oferecendo apoio mesmo 
quando as condições físicas tornam difícil o atendimento presen-
cial, pois as sessões de aconselhamento on-line se tornaram uma 
possibilidade. A infraestrutura tecnológica existente e as novas 
recomendações e resoluções do ano de 2020 possibilitaram a con-
tinuidade ou o início de um cuidado psicológico, proporcionando às 
vítimas das enchentes um recurso essencial de apoio em tempos 
de crise, mesmo quando os locais afetados se tornaram inacessí-
veis aos profissionais da saúde, e um novo contexto de isolamento 
se iniciou. Essa não foi a única atuação da psicologia perante as 
ocorrências, mas mostrou-se como uma possibilidade de suporte 
para além das barreiras do consultório tradicional.

Diretrizes específicas para desastres naturais
Em casos de desastres naturais, como as enchentes, o Conselho 

Federal de Psicologia e os Conselhos Regionais de Psicologia 
demonstram a importância de recomendações específicas para 
aplicação de práticas nesse modelo de assistência, visto que não 
é a modalidade mais indicada, mas talvez a única possível em 
alguns casos. Protocolos adaptados visam assegurar que o suporte 
psicológico seja oferecido de forma eficaz e condizente diante das 
peculiaridades dos acontecimentos. O CRP do Rio Grande do Sul, 
por exemplo, tem concedido instruções pormenorizadas para os 
psicólogos que atuam nas áreas atingidas por inundações. Nesse 
sentido, é elencada a utilização de plataformas seguras, as quais 
garantem a privacidade e o sigilo das informações compartilhadas, 
bem como a adoção de práticas que considerem o estado emocional 
das vítimas, que, muitas vezes, estão em situações de vulnerabili-
dade extrema, promovendo um acolhimento, também, por meio das 
telas (Rocha; Farinha, 2024).
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Embora a atuação dos(as) psicólogos(as) nos contextos de 
emergências e desastres seja recente, identifica-se o quanto essa 
prática tem se consolidado no contexto brasileiro com uma impor-
tante intervenção na construção de espaços de cuidado para as 
pessoas diretamente afetadas com os desastres ou para as equi-
pes que trabalham diretamente nessas circunstâncias (Barbosa; 
Damasceno; Costa, 2023). Além disso, é fundamental destacar a 
importância da formação continuada dos profissionais envolvidos 
nessa área. O Conselho Federal de Psicologia e os Conselhos 
Regionais promovem regularmente cursos e workshops que visam 
atualizar os psicólogos sobre as melhores práticas e estratégias 
para lidar com desastres naturais. 

Recentemente, já no ano de 2024, o Conselho Federal de 
Psicologia publicou um material com respaldos técnicos para a 
atuação do profissional da psicologia nesses contextos (CFP, 2024). 
Essas iniciativas incluem treinamentos sobre intervenção em crises, 
técnicas de primeiros socorros psicológicos e compreensão do im-
pacto dos traumas causados por enchentes nas diferentes faixas 
etárias e contextos socioeconômicos. Por meio desse constante 
aprimoramento, os psicólogos estão mais bem preparados para 
fornecer um suporte psicológico robusto e empático, contribuindo 
significativamente para a resiliência e a recuperação das comuni-
dades afetadas (CRP, 2023). 

Conclusão
O atendimento remoto, inicialmente acelerado pelo surto de 

Covid-19, tornou-se um recurso necessário em outros cenários 
emergenciais também, reforçando ainda mais sua importância no 
cenário atual das enchentes no Rio Grande do Sul. O atendimento 
on-line é crucial para reduzir o sofrimento e fortalecer a resiliência 
nas comunidades afetadas, e é um apoio psicológico ininterrupto e 
unicamente possível em alguns casos. A sua flexibilidade permite 
que psicólogos e profissionais de saúde mental cheguem a indi-
víduos em áreas remotas ou sob condições adversas, garantindo 
que os cuidados necessários estão disponíveis apesar dos desafios 
logísticos ou ambientais.
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A psicologia pode adaptar estratégias terapêuticas às neces-
sidades específicas das pessoas afetadas por desastres naturais, 
como inundações, pela capacidade de responder rápida e eficaz-
mente. Tecnologia, distância e infraestrutura facilitam a obtenção 
de apoio emocional. Isso não só fortalece as capacidades de re-
cuperação psicológica das comunidades como também fortalece a 
resiliência coletiva, proporcionando uma rede de apoio que vai além 
das fronteiras físicas.

Mesmo com desafios existentes e com a distância física das 
vítimas, que impossibilita o acolhimento presencial, os psicólogos 
podem ajudar as pessoas afetadas por desastres naturais, forne-
cendo serviços contínuos de saúde mental em locais remotos ou de 
difícil acesso, o que ajuda a mitigar os efeitos psicológicos negativos 
de tais desastres. Essa abordagem alivia o sofrimento imediato e 
contribui para a resiliência a longo prazo das comunidades, auxi-
liando-as na recuperação e na reconstrução de suas vidas

Além disso, com esse processo, o recrutamento rápido de 
especialistas de diversas localidades se torna mais viável com o 
auxílio da tecnologia, ampliando a rede de suporte e possibilitando 
atendimento mais rápido a um maior número de pessoas. Isso é 
particularmente importante em cenários de enchentes, em que a 
demanda por suporte psicológico pode aumentar drasticamente em 
um curto espaço de tempo.

O atendimento psicológico remoto é um avanço significativo 
na resposta a situações críticas como a pandemia de Covid-19 
e o caso das enchentes no Rio Grande do Sul no ano de 2024, 
garantindo que a saúde mental esteja sempre presente e confiá-
vel, independentemente das circunstâncias adversas que possam 
surgir. Porém, a prática, quando aplicada, deve seguir as diretrizes 
e as recomendações do conselho da profissão, para que possa 
mitigar seus desafios e contemplar seu objetivo principal: tornar a 
psicologia uma prática flexível e acessível para todos, independen-
temente do contexto de atuação.
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Introdução
Este capítulo foi escrito com o objetivo de apresentar parte 

da pesquisa sobre mapeamento de competências relevantes para 
cargos de gestão em tempos de transformação digital, com foco 
na elaboração de uma escala de avaliação de competências. O 
contexto atual de transformação digital envolve a disseminação 
de novas tecnologias digitais nos processos de gestão do trabalho, 
produção e comercialização de produtos, e é um desafio para as 
organizações, a sociedade como um todo, os trabalhadores e, entre 
estes, os psicólogos organizacionais. 

A relevância de aprofundar os estudos de competências para 
gestores, especificamente no contexto de transformação digital, 
tem se intensificado nos últimos anos para os diferentes cenários e 
segmentos organizacionais. Conforme Gaulejac (2007), as pessoas 
em cargos de gestão nas organizações ocupam um lugar humano 
que lida diariamente com questões ambivalentes. Ao mesmo tempo 
que o cargo de gestão oportuniza um local de status, maior autono-
mia e liberdade, possui a responsabilidade de organizar, padronizar 
e controlar os demais, a fim de suscitar a adesão destes às estraté-
gias da organização. Dessa forma, unem-se os pontos de interesse 
e constitui-se o tema central desta pesquisa, que visou apresentar 
uma proposta de escala para avaliação de competências para gesto-
res no contexto de transformação digital. A relevância deste estudo 
residiu na necessidade de desenvolver instrumentos precisos e 
adaptados às novas exigências do ambiente digital, que demanda 
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habilidades específicas e inovadoras dos gestores para liderar com 
eficácia e promover a transformação organizacional.

Atualmente, a transformação digital e toda a complexidade 
em torno da evolução tecnológica perpassa o mundo do trabalho. 
Considerando o indivíduo como principal diferencial para o sucesso 
das organizações, a análise das competências para gestores sugere 
ser pertinente à contemporaneidade nas organizações, dada a re-
levância do seu papel no contexto organizacional, especialmente 
por exercer influência direta às pessoas (Gaulejac, 2007; Zanelli; 
Fortes, 2019). Para tanto, inicialmente fez-se a retomada teórica a 
respeito do conceito de competências que pode ser compreendido 
a partir de diferentes dimensões e cunhos teóricos. 

Revisão da literatura
A revisão da literatura contempla os tópicos de competências 

para a gestão e a transformação digital. O conceito de competência, 
para Fleury e Fleury (2001), trata-se de um estoque de recursos 
internos influenciados pela inteligência e pela personalidade do 
indivíduo. No contexto organizacional, essas competências são defi-
nidas por um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que 
determinam o desempenho do indivíduo. Zarifian (2001) enfatiza a 
relação entre o indivíduo e seu trabalho, destacando a qualificação 
profissional e a aplicação prática de conhecimentos. Camargo et al. 
(2013) distinguem competências técnicas, relacionadas aos conhe-
cimentos e às habilidades necessárias para tarefas profissionais, e 
competências comportamentais, que envolvem os comportamentos 
demonstrados no ambiente profissional. Segundo Kroenke, Cerrutti 
e Vieira (2018), as competências comportamentais são repertórios 
de comportamentos moldados por fatores individuais, como traços 
de personalidade, e coletivos, como vivências e experiências pro-
fissionais, sendo fundamentais para valorizar e potencializar os 
comportamentos dos funcionários.

No contexto de gestão, as competências dos gestores envolvem 
a mobilização de capacidades específicas para a liderança, incluindo 
saberes, habilidades, atitudes e experiências relacionadas à gestão 
de pessoas (Ruas, 2005; Quinn et al., 2003). A posição de gestor 
permite influenciar diretamente as pessoas na organização, sendo 
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o ser humano o principal diferencial para o sucesso organizacional. 
É crucial analisar as competências dos gestores, especialmente 
diante da transformação digital. Matt, Hess e Benlian (2015) afir-
mam que novas tecnologias na era digital facilitam melhorias nos 
negócios ao simplificar operações e processos operacionais e trans-
formar as relações com clientes e funcionários. Assim, investigar e 
desenvolver competências gerenciais no contexto da transformação 
digital é essencial para enfrentar desafios e aproveitar as oportuni-
dades presentes.

A busca das organizações por competitividade e saúde or-
ganizacional exige enfrentar e compreender a complexidade da 
sociedade, assegurando que a estrutura interna esteja alinhada 
com as necessidades do mercado para garantir a sobrevivência. A 
evolução tecnológica e as inovações nos processos e na organiza-
ção do trabalho tendem a influenciar positivamente os resultados 
das empresas, proporcionando a automatização de processos 
e mudanças significativas em produtos, serviços e modelos de 
negócios (Malvezzi, 2013; Yoo et al., 2012). O uso de tecnologias 
no contexto organizacional pode gerar melhorias substanciais im-
pactando diretamente a produtividade. Nesse cenário, o papel dos 
gestores é crucial para orientar as organizações no processo interno 
de adaptação às novas tecnologias.

Para Oliveira, Oliveira e Ziviani (2019), a utilização de tecnolo-
gias nos processos organizacionais permite o tratamento e a análise 
de grandes volumes de dados, gerando informações precisas para 
embasar a tomada de decisão. Essa abordagem pode auxiliar 
gestores ao transformar dados em informações estratégicas para 
decisões mais embasadas. No entanto, enquanto alguns gestores já 
estão preparados para essa nova metodologia, muitos ainda preci-
sam desenvolver suas competências para utilizar essas tecnologias 
de forma eficaz. Uma abordagem focada na transformação digital 
pode contribuir para o desenvolvimento profissional, tornando as 
organizações mais ágeis, inovadoras e competitivas.

A transformação digital cria ambientes organizacionais com-
plexos que desafiam os trabalhadores a entender, se adaptar e 
atender às demandas tecnológicas e de inovação (Maior et al., 
2019; Malvezzi, 2013). Malvezzi (2013) destaca que esse cenário é 
particularmente desafiador para os gestores, que precisam adquirir 
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novos conhecimentos e competências antes de influenciar suas 
equipes nesse sentido. As relações interpessoais e a dinâmica das 
equipes também são afetadas por essas mudanças, tanto dentro 
quanto fora das organizações, exigindo adaptação contínua e for-
mação adequada dos indivíduos envolvidos.

Os gestores, ao impulsionar o desempenho e o desenvolvi-
mento organizacional por meio das pessoas, também gerenciam 
um estado constante de crise devido à necessidade de novas pro-
duções, especialmente no cenário de transformação digital. Eles 
buscam produtividade seguindo o princípio da obsolescência, orga-
nizando esforços conjuntos enquanto atendem às características 
individuais dos colaboradores e incentivam seu melhor desempe-
nho. Esse papel é desafiador devido à ambivalência de alinhar-se 
às estratégias da empresa e guiar um grupo diverso de pessoas, 
que pode ser influenciado por fatores sociais e econômicos (Motta, 
2004; Gaulejac, 2007).

As relações interpessoais entre gestores e funcionários são 
reconfiguradas pelas demandas de evolução tecnológica, com o 
desenvolvimento das competências dos gestores servindo como 
base para orientar suas equipes na geração de resultados. A pes-
quisa sobre essas dinâmicas têm relevância social, oferecendo um 
espaço para refletir sobre o papel dos gestores e suas práticas em 
um cenário que exige inovação e agilidade, contribuindo para o 
desenvolvimento de organizações saudáveis, produtivas e competi-
tivas, ao passo que na sociedade atual, a tecnologia é fundamental 
em todas as esferas da vida humana, sendo decisiva para garantir 
o potencial competitivo e o sucesso das organizações (Maior et al., 
2019; Malvezzi, 2013; Zanelli; Fortes, 2019). 

De acordo com Machado et al. (2019), as organizações buscam 
pessoas capacitadas tecnicamente, alinhadas à sua visão, missão, 
valores e estratégias para alcançar melhores resultados e promover 
o crescimento organizacional. Compreender o perfil comportamen-
tal dos gestores é crucial, pois seu papel essencial é desenvolver 
e desempenhar pessoas, preservando e potencializando a saúde 
organizacional (Zanelli; Kanan, 2018; Zanelli; Fortes, 2019). As 
ações para promover a saúde organizacional podem começar pelos 
gestores, que, por suas competências, disseminam práticas saudá-
veis e impactam diretamente os resultados organizacionais. Zanelli 
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e Kanan (2018) afirmam que, em organizações saudáveis, gestores 
precisam desenvolver as capacidades das pessoas e entender a 
influência de seu modo de atuação. Assim, desenvolver competên-
cias gerenciais alinhadas às expectativas de negócios tende a gerar 
resultados positivos para as equipes e a organização, resultando 
em saúde e proteção psicossocial (Zanelli; Fortes, 2019).

As transformações tecnológicas podem tanto gerar riscos como 
promover a proteção psicossocial nas organizações. Para mitigar 
riscos psicossociais, é essencial educar para o desenvolvimento de 
maturidade emocional e moral, além de desenvolver competências 
nos indivíduos. Nesse contexto, destaca-se a relevância da atenção 
às competências dos gestores, que devem estar alinhadas às ne-
cessidades do cenário de transformação digital. Essa atenção pode 
potencializar o sucesso organizacional e promover um ambiente 
interno saudável (Zanelli; Kanan, 2018).

Segundo Reis, Amorim, Melão e Matos (2018), a transformação 
digital nas organizações envolve mudanças habilitadas por tecno-
logia da informação, exigindo adaptação estratégica dos gestores 
e integração de novas tecnologias nos modelos de negócios. Esse 
processo abrange a digitalização dos recursos físicos e a integração 
em ecossistemas digitais. No entanto, o sucesso da transformação 
digital não se limita à implementação tecnológica, dependendo 
também das mudanças nos processos e na gestão. Assim, avaliar 
as competências dos gestores em tempos de transformação digital 
é crucial para garantir a eficácia e a sustentabilidade das mudanças 
organizacionais.

Diante da importância das competências dos gestores no 
contexto de transformação digital, é essencial uma abordagem me-
todológica rigorosa para identificar e definir os principais constructos 
relacionados ao tema. A primeira etapa do estudo, de natureza 
qualitativa, aprofundou a revisão bibliográfica, fornecendo a base 
teórica necessária para a construção da escala de competências. 
Nesse aprofundamento teórico, a pesquisa focou na identificação 
das competências gerenciais específicas para a transformação digi-
tal, utilizando informações recentes e relevantes.
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Método
Foi realizada uma pesquisa bibliográfica, qualitativa e descriti-

va. A abordagem metodológica para mapeamento dos constructos 
e aprofundamento teórico foi conduzida por meio de uma pesquisa 
de artigos científicos publicados entre 2010 e 2020 disponíveis no 
Portal de Periódicos CAPES (Scopus). Utilizando as palavras-chave 
“competence”, “management” e “digital transformation”, foram 
selecionados 15 artigos para análise, baseando-se nos critérios 
de artigos completos, publicados entre 2010 e agosto de 2020, e 
de livre acesso. A leitura e a análise desses artigos permitiram a 
identificação e a definição dos principais constructos relacionados 
ao tema de pesquisa.

Resultados e discussões
A seguir serão apresentados os constructos relacionados com 

as competências em tempos de transformação digital, explorando 
os fundamentos teóricos que permearam o problema de pesquisa 
e apresentando o conteúdo dos artigos selecionados na revisão 
sistemática. Serão detalhados os principais conceitos emergen-
tes identificados durante a leitura e a análise desses artigos. Em 
seguida, serão discutidos os constructos elaborados a partir do 
conhecimento adquirido na revisão sistemática integrativa, os quais 
serviram como base para o desenvolvimento dos itens da uma 
escala.

O estudo de Kovaitė, Šūmakaris e Stankevičienė (2020), 
intitulado “Digital communication channels in Industry 4.0 im-
plementation: The role of internal communication”, investigou o 
impacto da Indústria 4.0 nos modelos de negócios e nos canais de 
comunicação das empresas. Por meio de uma revisão sistemáti-
ca, os autores destacam como os canais de comunicação digital 
internos são essenciais para mitigar riscos durante os processos de 
mudança organizacional induzidos pela Indústria 4.0, embora reco-
nheçam a existência de uma lacuna entre esses canais e o processo 
de transformação empresarial. A pesquisa enfatiza a necessidade 
de diferentes canais digitais para diferentes estágios de mudança, 
propondo recomendações para empresas no setor manufatureiro, 
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apesar das limitações associadas ao nível básico de competências 
digitais nas organizações.

Kovaitė, Šūmakaris e Stankevičienė (2020) observam uma 
descentralização na comunicação empresarial devido à adoção de 
canais digitais, que permitem uma comunicação bidirecional mais 
dinâmica e contínua, refletindo padrões de comunicação pessoal. A 
mídia social emerge como um elemento-chave para impulsionar o 
engajamento e otimizar o fluxo de comunicação interna, facilitando a 
colaboração e acelerando os processos organizacionais. Os autores 
categorizam esses canais em áreas como mensagens instantâneas, 
redes sociais corporativas, mídia eletrônica baseada em intranet, 
gerenciamento de conhecimento e desempenho, streaming e perfis 
on-line, destacando sua aplicabilidade variada e integrada nos 
ambientes de trabalho contemporâneos. Esses elementos reforçam 
a importância da competência em comunicação digital como um 
componente essencial para o sucesso da transformação digital nas 
organizações.

No estudo de Satalkina e Steiner (2020), intitulado “Digital 
entrepreneurship and its role in innovation systems: A systematic 
literature review as a basis for future research avenues for sustaina-
ble transitions”, o empreendedorismo digital é explorado como um 
componente vital dentro dos sistemas de inovação, influenciando 
profundamente estruturas, objetivos e redes no contexto empre-
sarial. A revisão sistemática realizada identificou três dimensões 
centrais do empreendedorismo digital: padrões comportamentais 
e competências pessoais; processos organizacionais digitalizados 
e estabelecimento inicial digital; e ecossistema externo e institucio-
nal. Essas dimensões destacam a importância das competências 
digitais, como a capacidade de adaptação, o aprendizado contínuo, 
o pensamento inovador e a interação social, como fundamentais 
para enfrentar os desafios da transformação digital e promover o 
sucesso empresarial nesse contexto dinâmico de mudança tecno-
lógica acelerada.

No artigo de Mihardjo et al. (2020), intitulado “Maximising 
co-creation strategy through integration of distinctive capabilities 
and customer experiences in supply chain management”, é discu-
tido o impacto da estratégia de cocriação na gestão da cadeia de 
abastecimento durante a transformação digital na Indústria 4.0. A 
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pesquisa envolveu 35 empresas de telecomunicações na Indonésia, 
destacando que a complexidade e o dinamismo da Indústria 4.0 re-
querem colaboração com partes interessadas para inovar modelos 
de negócios e acelerar processos. A estratégia de cocriação é vista 
como fundamental, modificando a competição tradicional para um 
modelo de colaboração que gera valor organizacional em um con-
texto de transformação digital. O conceito de cocriação, inicialmente 
aplicado no marketing para inovação e criação de valor com os clien-
tes, expande-se na era digital para incluir não apenas clientes, mas 
também fornecedores e outras partes interessadas. Mihardjo et al. 
(2020) argumentam que essa abordagem não só reduz os custos 
de inovação como também fortalece a capacidade da empresa 
de adaptar-se rapidamente às mudanças digitais e às demandas 
do mercado. Além disso, o estudo enfoca a liderança digital como 
crucial para a transformação digital, destacando a importância de 
uma cultura organizacional que suporte a competência digital e a 
colaboração eficaz. O modelo proposto por Mihardjo et al. (2020) 
enfatiza a governança digital, a operação ágil e a capacidade de 
cocriação como elementos-chave para sustentar a inovação e a 
competitividade em um ambiente digitalmente transformado.

O estudo de Mihardjo et al. (2020) aborda a importância da 
cocriação e da colaboração na transformação digital organizacio-
nal, essenciais para o sucesso dos gestores. Embora não seja o 
foco principal desta pesquisa, suas reflexões fundamentam os 
constructos teóricos para a escala de competências, destacando a 
liderança digital, a cultura digital, a digitalização e a operação ágil 
como cruciais nesse contexto.

O estudo de Zeer, Tretyakova e Zinnatova (2020), intitulado 
“Innovative model of socio professional development of a student’s 
personality”, visa fundamentar teoricamente as inovações educa-
cionais para o desenvolvimento social e profissional dos alunos. A 
introdução dessas inovações nas universidades e nas instituições 
de ensino profissionalizante secundário busca preparar os gradua-
dos para enfrentar as novas realidades do mercado de trabalho. Em 
um ambiente de transformação digital e incerteza profissional cres-
cente, é essencial que os programas educacionais se adaptem para 
desenvolver habilidades flexíveis e adaptáveis. Isso contrasta com 
a abordagem tradicional de “massificação” e “produção em massa” 
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ainda prevalente na educação. Os autores enfatizam a necessidade 
de conteúdo educacional inovador que amplie os conhecimentos 
técnicos e as competências comportamentais, cognitivas e de 
personalidade. Para atender às demandas do mercado de trabalho 
contemporâneo, foram estruturados cinco módulos de formação, 
os quais abordam desde habilidades técnicas específicas até com-
petências essenciais como liderança, comunicação, colaboração, 
motivação para aprendizado contínuo, responsabilidade social e 
adaptabilidade às mudanças rápidas nas condições profissionais 
e sociais.

O estudo de Zeer, Tretyakova e Zinnatova (2020) destaca a 
importância de preparar os alunos para a era digital, enfatizando 
o pensamento crítico, a inteligência emocional, a criatividade e a 
capacidade de trabalhar eficazmente em equipe e sob condições 
de incerteza. Além disso, ressalta a necessidade de prontidão 
psicológica para inovações sociais e educacionais, adaptabilidade 
aos contextos modernos e uso crítico e seguro das tecnologias di-
gitais. Essas competências são consideradas fundamentais para o 
sucesso profissional e pessoal dos indivíduos em um ambiente de 
trabalho em constante transformação digital.

A pesquisa de El Attoti et al. (2019), intitulada “How can Digital 
Leadership guide the Customer Journey? An Exploratory Study”, 
explora como a liderança digital pode influenciar a jornada do clien-
te por meio de entrevistas com cinco especialistas de diferentes 
organizações, os quais identificaram competências essenciais de 
liderança digital, como colaboração, autodireção, aprendizagem 
contínua e flexibilidade, cruciais para lidar com a transformação 
digital e melhorar a experiência do cliente. A pesquisa evidencia que 
tais competências não apenas facilitam a transformação digital or-
ganizacional como também impactam diretamente na gestão eficaz 
dos negócios e nas relações com os stakeholders. Esse estudo revela 
a importância das competências de liderança digital na orientação 
estratégica da jornada do cliente. Ao integrar essas competências, 
as organizações podem enfrentar desafios de transformação digital 
e promover uma experiência aprimorada para os clientes. A pes-
quisa destaca a necessidade de líderes que possuam não apenas 
conhecimentos técnicos, mas também habilidades interpessoais e 
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adaptativas, essenciais para conduzir com sucesso a digitalização e 
melhorar a eficiência operacional e a satisfação do cliente.

No estudo de Kelchevskaya e Shirinkina (2019), intitulado 
“Regional determinants of effective use of human capital in the digital 
economy”, discute-se como a transformação digital está remodelan-
do o mercado de trabalho, em que o capital humano emerge como 
o fator crítico de produção. O estudo visou ao desenvolvimento de 
um modelo abrangente para medir a eficiência do capital humano 
na economia digital, enfatizando a necessidade crescente de habi-
lidades digitais avançadas. A adaptação dos trabalhadores a novos 
processos e demandas é essencial, substituindo antigas compe-
tências por novas habilidades digitais que integram cooperação e 
comunicação em ambientes digitais complexos.

Kelchevskaya e Shirinkina (2019) destacam que a economia di-
gital impulsiona a demanda por profissionais altamente qualificados 
em setores como tecnologia de próxima geração, serviços centrados 
no ser humano, economia virtual e economia criativa. Esses seto-
res requerem habilidades analíticas, capacidade de improvisação 
e autonomia decisória, refletindo uma necessidade contínua de 
educação e aprendizado ao longo da vida para os trabalhadores do 
conhecimento se manterem competitivos e adaptados às rápidas 
mudanças tecnológicas e econômicas.

Dyuzhev e Boichenko (2019) realizaram uma pesquisa sobre 
“Influence of corporate social networks on the innovative receptivity 
of personnel, by example of Bitrix24 software (VO OVEN Ltd.)”, na 
qual destacaram a urgência de aumentar a receptividade inovadora 
dos colaboradores por meio do uso de redes sociais corporativas 
(CSN). Em um contexto de transformação digital na economia, 
o estudo enfoca como as iniciativas digitais podem influenciar 
positivamente a competência e a receptividade inovadora dentro 
das organizações. Utilizando o software Bitrix24 como exemplo na 
VO OVEN Ltd., a pesquisa investigou o impacto das redes sociais 
corporativas na promoção da comunicação, na colaboração e, 
consequentemente, na receptividade para inovação entre os fun-
cionários. Os resultados destacam o aumento do engajamento e da 
automotivação dos colaboradores, evidenciando que o uso dessas 
plataformas contribui significativamente para a criação de um 
ambiente organizacional propício à inovação, com maior circulação 
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de informações e agilidade nos processos de desenvolvimento. A 
pesquisa ressalta a importância da comunicação digital como uma 
competência crucial na era da transformação digital, enfatizando 
que a receptividade inovadora depende da capacidade dos indivídu-
os de se adaptarem às mudanças e adotarem uma postura aberta a 
novas ideias. O estudo evidencia como o uso estratégico das redes 
sociais corporativas não apenas facilita a troca de informações e 
a colaboração como também acelera o feedback e promove re-
sultados de desenvolvimento mais rápidos dentro das empresas. 
Isso reforça a necessidade crescente de habilidades digitais e 
competências comunicativas avançadas entre os profissionais para 
maximizar os benefícios das tecnologias digitais no ambiente de 
trabalho contemporâneo.

O estudo de Bond et al. (2018) sobre a transformação digital 
nas instituições de ensino superior alemãs destaca a crescente 
importância das competências em tecnologia da informação e comu-
nicação (TIC) tanto para alunos como para professores. A pesquisa 
investiga o uso e as percepções de ferramentas digitais por 200 
alunos e 381 professores, revelando um uso limitado desses dis-
positivos, principalmente para tarefas de assimilação. Isso ressalta 
a necessidade urgente de desenvolver habilidades digitais como 
parte essencial da preparação dos futuros profissionais, capazes 
não apenas de lidar com desafios complexos, mas também de apli-
car conhecimentos e resolver problemas de maneira adaptativa e 
resiliente.

No estudo de Peshkova e Samarina (2018) sobre a economia 
digital, destaca-se o rápido desenvolvimento das tecnologias da 
informação e seu impacto abrangente na sociedade. A pesquisa 
investigou os efeitos da digitalização sobre o mercado de trabalho, 
enfatizando mudanças na estrutura de emprego e na educação para 
suprir novas demandas tecnológicas. Identifica-se a necessidade de 
políticas de digitalização eficazes para preparar recursos humanos 
qualificados e atender às necessidades do mercado de trabalho 
russo. A gestão de recursos humanos surge como um componente 
crucial nesse contexto, exigindo estratégias adaptativas para evitar 
desafios como desemprego estrutural e escassez de especialistas 
qualificados. Os autores destacam a urgência de mudanças estru-
turais no mercado de recursos humanos diante da transformação 
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digital e propõem que as escolas de ensino médio assumam um 
papel proativo na preparação para o futuro mercado de trabalho, 
oferecendo educação de alta qualidade e especialização em com-
petências demandadas. A pesquisa enfatiza a necessidade de 
treinamentos contínuos ao longo da vida profissional, destacando a 
importância da liderança digital, a adaptabilidade e a colaboração 
como habilidades essenciais para os profissionais do futuro, capa-
zes de se adaptar às rápidas mudanças tecnológicas e às condições 
do mercado.

No estudo de Álvarez e Cervera (2015), foca-se na avaliação 
da alfabetização informacional de professores do ensino médio na 
Espanha, essencial em uma sociedade digital. Os resultados reve-
lam crenças elevadas, mas deficiências significativas na gestão e 
na transformação da informação, destacando a necessidade urgen-
te de um plano de formação em alfabetização informacional para 
melhorar essas competências. O estudo ressalta a importância do 
aprendizado contínuo e da comunicação digital para os professores, 
fundamentais para sua eficácia educacional na era digital.

No estudo de García (2015), “Nuevos escenarios y tendencias 
universitárias”, são discutidas cinco tendências que estão redefinin-
do o panorama educacional global e desafiando as universidades a 
se adaptarem a uma nova realidade. Elas incluem a renovação de 
demandas por modelos educacionais, o aumento das oportunida-
des educacionais transnacionais, a internacionalização, os novos 
modelos de cooperação universitária e o surgimento da educação 
digital. García destaca os desafios enfrentados pelas universidades 
espanholas, como ajustar currículos às demandas sociais, melho-
rar a interação com o ambiente externo, reformular sistemas de 
acreditação e qualidade, valorizar a pesquisa, adaptar-se às mídias 
digitais e responder às expectativas dos alunos e às necessidades 
de mobilidade internacional. Essas adaptações são cruciais para 
enfrentar os imperativos da transformação digital na educação 
contemporânea.

Após revisar e analisar os estudos, identificaram-se os princi-
pais constructos relacionados às competências necessárias para 
os cargos de gestão em meio à transformação digital. O campo 
científico ainda carece de uma definição mais precisa e específica 
dessas competências, dado o contexto em constante evolução da 
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transformação digital. Com base nessa pesquisa, foram propostos 
oito constructos principais para guiar o desenvolvimento da escala: 
comunicação digital, aprendizagem contínua e aplicável, colabo-
ração, adaptabilidade e flexibilidade, resiliência, liderança digital, 
adequação socioemocional e análise crítica inovadora. O Quadro 1 
resume os artigos analisados e os constructos identificados.

Quadro 1: Constructos identificados por artigo analisado.

Artigo Ano Constructos identificados

Kovaitė, Šūmakaris e 
Stankevičienė 2020 Comunicação digital.

Satalkina e Steiner 2020 Aprendizagem rápida e continuada; 
pensamento inovador; análise crítica.

Mihardjo, Sasmoko, 
Alamsyah e Elidjen 2020 Colaboração; liderança digital.

Zeer, Tretyakova e 
Zinnatova 2020

Comunicação digital; colaboração; 
desenvolvimento contínuo; adaptabilidade; 
flexibilidade, pensamento crítico; inteligência 
social e emocional; criatividade; ajustamento 
socioemocional.

El Attoti, Van, Joku e 
Waal 2019 Colaboração; flexibilidade; aprendizagem 

contínua.

Kelchevskaya e 
Shirinkina 2019 Capacidade de análise; adaptabilidade; 

aprendizagem contínua e aplicável.

Kelchevskaya e 
Shirinkina 2019 Comunicação digital; pensamento inovador.

Bond, Marín, 
Dolch, Bedenlier e 
Zawacki-Richter

2018 Aprendizagem contínua e aplicável; 
resiliência.

Peshkova e Samarina 2018
Liderança digital; adaptabilidade; 
aprendizagem contínua; colaboração; análise 
crítica.
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Álvarez e Cervera 2015 Aprendizagem contínua e aplicável.

García 2015 Aprendizagem contínua e aplicável.

Fonte: Autores (2024).

Apresentados os constructos, a seguir serão aprofundadas as 
conceituações de cada um deles. A partir da revisão das pesqui-
sas apresentadas, foram identificados constructos essenciais que 
foram aprofundados teoricamente para embasar a elaboração dos 
itens da escala. Essa síntese teórica focou em competências cru-
ciais para gestores em um contexto de transformação digital.

No que tange à comunicação digital no ambiente organiza-
cional, o conceito abrange a habilidade de comunicar de maneira 
clara e concisa, tanto verbalmente como por escrito. Isso inclui a 
habilidade de escutar ativamente, formular perguntas pertinentes 
e expressar ideias e conceitos de forma eficaz, seja pessoalmente 
ou por meios digitais. De acordo com De Souza et al. (2009), a co-
municação é fundamental para o estabelecimento dos processos 
organizacionais, enquanto Kunsch (2008) define a comunicação 
organizacional como o agrupamento de pessoas com objetivos 
culturais comuns. No contexto da comunicação informacional, 
conforme Lima e Bastos (2008), o interlocutor atua como emissor 
e receptor da mensagem, conferindo sentido à comunicação trans-
mitida. Lemos e Barbosa (2021) descrevem a comunicação como 
a transferência de mensagens por meio de sinais emitidos por uma 
fonte em direção a um receptor. 

A aprendizagem contínua e aplicável, outro constructo crucial 
para a escala, refere-se à capacidade de adquirir, compreender 
e aplicar continuamente conhecimentos e informações úteis no 
contexto organizacional de transformação digital. Esse processo 
não apenas incorpora aprendizados próprios como também a 
experiência de outros, transformando conhecimento teórico em 
prática cotidiana. A necessidade de aprendizado contínuo é des-
tacada como fundamental para o desenvolvimento organizacional 
ágil e responsivo às rápidas mudanças tecnológicas e ambientais 
externas (Satalkina; Steiner, 2020; Peshkova; Samarina, 2018). 
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Esses constructos são fundamentais para entender as competên-
cias necessárias aos gestores em ambientes digitais bem como 
desenvolver estratégias eficazes de gestão e capacitação dentro 
das organizações modernas.

No contexto organizacional contemporâneo, a colaboração 
emerge como uma competência essencial, caracterizada pela 
habilidade de trabalhar de forma colaborativa, compartilhando 
informações, conhecimentos e ideias entre diferentes grupos de 
trabalho, tanto dentro como fora da organização. Além de fomentar 
e incentivar práticas colaborativas, essa competência envolve in-
fluenciar indivíduos a adotarem essa abordagem. A integração das 
mídias sociais no ambiente de trabalho representa uma extensão 
da comunicação digital, facilitando a colaboração espontânea entre 
colaboradores. Em um contexto de transformação digital, a colabora-
ção se estende além dos limites organizacionais, conectando redes 
de contatos que incluem fornecedores, clientes e outros atores de 
mercado. Isso promove a atualização e a aceleração dos negócios, 
além de permitir às organizações acompanhar de perto as dinâmi-
cas do mercado em seu setor de atuação (El Attoti et al., 2019; 
Peshkova; Samarina, 2018; Kovaitė; Šūmakaris; Stankevičienė, 
2020; Mihardjo et al., 2020). Essa abordagem integrada de colabo-
ração digital fortalece a competitividade organizacional e fomenta 
uma cultura de inovação e adaptação contínua frente às demandas 
do ambiente empresarial moderno.

Seguindo a análise dos constructos identificados, a adequação 
socioemocional engloba a habilidade de se comportar de maneira 
apropriada e respeitosa em interações sociais dentro dos variados 
contextos organizacionais. Isso implica controlar e gerenciar as emo-
ções pessoais, evitando reações negativas, hostis ou irritáveis que 
possam comprometer o ambiente de convivência nas organizações. 
Indivíduos com alto nível de adequação socioemocional tendem a 
experimentar maior bem-estar, menos incidência de depressão e 
maior satisfação em suas relações sociais (Eisenberg; Fabes, 2006; 
Guerra; Bradshaw, 2008; Goldenberg; Matheson; Mantler, 2006; 
Lopes et al., 2005). No contexto organizacional, o desenvolvimento 
de competências socioemocionais pode contribuir significativamen-
te para a prevenção de faltas e a redução do desemprego e das 
infrações disciplinares (Heckman; Stixrud; Urzua, 2006), além de 
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promover estabilidade e aumentar a produtividade (Thiel; Thomsen, 
2013). McCrae e John (1992) discutiram o neuroticismo como 
um traço de personalidade relacionado à instabilidade emocional 
crônica e aos desconfortos psicológicos que podem indicar um ajus-
tamento socioemocional inadequado.

No cenário atual de transformação digital, a competência em 
ajustamento socioemocional ganha ainda mais relevância. As in-
terações e as comunicações dentro das organizações estão cada 
vez mais semelhantes às dinâmicas pessoais, exigindo habilidades 
socioemocionais avançadas para manter relações saudáveis e 
produtivas no ambiente de trabalho. A capacidade de interpretar 
contextos com inteligência emocional e social, adaptar-se psicologi-
camente às mudanças e lidar de maneira assertiva com incertezas 
e variabilidades na vida pessoal e profissional são aspectos cen-
trais da adequação socioemocional na era digital (Zeer; Tretyakova; 
Zinnatova, 2020; Kovaitė; Šūmakaris; Stankevičienė, 2020). Essa 
competência não apenas fortalece o bem-estar individual como 
também contribui para um ambiente organizacional mais resiliente 
e colaborativo.

A liderança digital, outro constructo identificado, envolve 
orientar grupos humanos usando ferramentas digitais para defi-
nir metas claras, comunicar prioridades, monitorar o progresso e 
fornecer feedback constante. Essa competência busca impactar 
positivamente as equipes, incentivando o engajamento e a adoção 
de metas organizacionais, além de gerenciar mudanças para ga-
rantir competitividade a longo prazo. Zeike et al. (2019) destacam 
a liderança digital como a fusão entre cultura digital e competência 
digital. Zhu et al. (2018) delineia cinco critérios essenciais para 
a liderança digital: (i) líder de pensamento, capaz de enfrentar as 
mudanças de mercado com firmeza; (ii) líder criativo, promotor de 
inovação e executor de novas ideias; (iii) líder visionário, que orienta 
a transformação digital do negócio; (iv) líder inquisidor, habilidoso 
em aprender e adaptar-se em períodos de incerteza; e (v) líder 
profundo, com profundo conhecimento e habilidade analítica para 
decisões estratégicas. O conceito de liderança digital foca na ha-
bilidade do líder de impulsionar transformações por meio de uma 
visão digital clara, otimizando o uso da tecnologia digital como parte 
integrante da cultura organizacional e das competências individuais 
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(Peshkova; Samarina, 2018; El Attoti et al., 2019; Mihardjo et al., 
2020).

O conceito de resiliência para gestores em tempos de trans-
formação digital refere-se à habilidade de se adaptar a mudanças 
e imprevistos, mantendo-se focado na realização de ações e obje-
tivos previamente estabelecidos. Indivíduos resilientes conseguem 
recuperar-se após desafios e dificuldades, lidando positivamente 
com adversidades tanto no trabalho como na vida pessoal e social. 
O conceito de resiliência varia entre teorias, sendo descrito por 
Antonovsky (1987) como o senso de coerência na Psicologia, des-
tacando a capacidade de enfrentar e se recuperar de perturbações 
(Heckmann; Stixrud; Urzua, 2006; Wright et al., 2012; Zautra et al., 
2010).

O constructo de adaptabilidade e flexibilidade refere-se à 
capacidade de modificar comportamentos e pensamentos diante 
de desafios e novas situações, mantendo o foco na consecução 
de objetivos predefinidos ou emergentes. Essa competência está 
intimamente ligada à capacidade de adaptar-se rapidamente a 
diferentes contextos, situações e interlocutores, demonstrando 
uma versatilidade tanto cognitiva como comportamental. Implica 
a habilidade de compreender e integrar diferentes pontos de vista 
ou abordagens conflitantes, ajustando suas próprias estratégias 
conforme exigido pelas circunstâncias. Além disso, indivíduos com 
adaptabilidade são mais propensos a responder eficazmente a mu-
danças organizacionais ou novas responsabilidades, adaptando-se 
conforme os novos cenários ou demandas.

No contexto da carreira profissional, a adaptabilidade é vista 
como um recurso psicossocial que abrange quatro dimensões: pre-
ocupação, controle, cuidado e confiança, utilizadas para gerenciar 
eficazmente transições e tarefas relacionadas à carreira (Savickas; 
Porfellis, 2012). Esse conceito também engloba a capacidade de 
enfrentar problemas complexos ou inesperados, participando ati-
vamente da aprendizagem contínua e ajustando as trajetórias de 
carreira conforme necessário em ambientes de mudança constan-
te, como períodos de inovação tecnológica (Godinho; Fernandes, 
2005). No campo da psicologia, a flexibilidade psicológica refere-se 
à habilidade de permanecer em contato com o presente e as ex-
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periências internas, enquanto se continua a perseguir ou redefinir 
objetivos pessoais (Twohig, 2012).

Em termos organizacionais, a flexibilidade no trabalho pode 
ser definida como a autonomia dos indivíduos para escolherem o 
contexto no qual executam suas funções, sendo uma estratégia 
adotada por organizações para otimizar a produtividade, utilizando 
práticas como terceirização de serviços, círculos de qualidade e 
rotação de tarefas (Hill et al., 2008; Nelson et al., 2014; Sabbath et 
al., 2018).

A competência de análise crítica inovadora refere-se à habili-
dade de reconhecer, pensar e analisar situações com um raciocínio 
organizado, relacionando-se diretamente à maneira como o indivíduo 
estrutura cognitivamente seu trabalho. Envolve a capacidade geral 
de realizar uma análise lógica, identificar problemas e reconhecer in-
formações pertinentes, buscando e coordenando dados relevantes. 
Além de simplesmente identificar esses dados, a competência inclui 
a habilidade de organizá-los e apresentá-los de forma a estabelecer 
conexões significativas entre eles. A característica inovadora da 
análise crítica se evidencia quando o indivíduo consegue conceber 
soluções novas e diferentes para resolver desafios específicos do 
seu cargo, da organização ou do contexto de trabalho, baseando-se 
na interpretação crítica dos dados disponíveis (Satalkina; Steiner, 
2020; Zeer; Tretyakova; Zinnatova, 2020). Essa competência 
começa com uma postura receptiva à inovação e abrange o pensa-
mento crítico e sistêmico, aplicando conhecimentos em tecnologias 
digitais de maneira crítica, confiável, eficaz e segura em diversas 
áreas da vida, especialmente no contexto profissional e na gestão 
organizacional. A análise crítica inovadora também envolve a capa-
cidade de avaliar criticamente diferentes cenários organizacionais 
sob a ótica da inovação. A colaboração pode ser fundamental para 
o desenvolvimento dessa competência, uma vez que amplia a rede 
de contatos e facilita o aprendizado mútuo, potencializando as 
habilidades de inovação e criação de valor (Mihardjo et al., 2020; 
Dyuzhev; Boichenko, 2019).

Foram identificadas e delineadas competências pertinentes 
para cargos de gestão em contextos de transformação digital, bem 
como detalhados os conceitos dos construtos orientadores para 
elaborar a escala de competências nesse contexto. A seguir, está 
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o Quadro 2 com as definições finais e resumidas de cada um dos 
construtos orientadores desta pesquisa.

Quadro 2: Definição dos conceitos constructos norteadores para escala.

Constructos Resumo conceitual

Comunicação 
digital

Esse conceito se refere à capacidade de se comunicar de 
forma concisa e clara verbalmente e por escrito, contemplando 
o processo de comunicação de forma completa, por meio 
da escuta, da realização de perguntas e do ato de expressar 
conceitos e ideias de maneira eficaz de forma presencial ou 
digital.

Aprendizagem 
contínua e 
aplicável

Esse conceito se refere à capacidade de pesquisar, estudar, 
compreender, se apropriar e compartilhar conhecimentos e 
informações úteis de forma contínua e/ou cíclica, buscando 
constantemente aplicar de forma prática os aprendizados e 
transformando aprendizado em conhecimento aplicável a prática 
do cotidiano de trabalho.

Colaboração

Esse constructo se refere à capacidade de trabalhar de forma 
colaborativa, compartilhando informações, conhecimentos e 
ideias entre os grupos de trabalho das diferentes áreas – grupos 
multidisciplinares da organização e fora dela –, além de 
fomentar e incentivar a reprodução de ações colaborativas e 
de compartilhamento na organização e influenciar pessoas a 
também trabalharem dessa forma.

Socioemocional

Esse constructo se refere à capacidade de comportar-se de 
forma adequada e respeitosa nas interações sociais nos diversos 
contextos da organização. Trata-se de controlar e lidar com as 
variadas emoções pessoais que naturalmente emergem, evitando 
agir socialmente com reações negativas, hostilidade, irritabilidade 
e demais possíveis comportamentos que venham a causar algum 
tipo de sentimento de desrespeito às pessoas de convívio nos 
ambientes de trabalho.

Adaptabilidade e 
flexibilidade

Esse constructo se refere à capacidade de modificar 
comportamentos e pensamentos diante de dificuldades 
e novas situações e, ainda assim, buscar atingir objetivos 
preestabelecidos ou novos. A adaptabilidade está associada à 
versatilidade de comportamento para se adaptar a diferentes 
contextos, situações e pessoas de maneira rápida e adequada. 
A flexibilidade está mais associada à versatilidade cognitiva, 
à habilidade de mudar convicções e formas de interpretar a 
realidade de forma adequada. Trata-se da capacidade de se 
adaptar e trabalhar em diferentes e variadas situações e com 
diversas pessoas ou grupos. Envolve compreender e avaliar 
posições distintas ou pontos de vista conflitantes, adaptando 
sua própria abordagem como a situação exige e promovendo 
mudanças na própria organização ou nas responsabilidades de 
seu cargo de acordo com novos cenários ou necessidades.
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Resiliência

Esse constructo se refere à capacidade de adaptar-se a 
mudanças e imprevistos mantendo-se, ainda assim, disposto 
de forma positiva para a realização de ações, objetivos e busca 
por resultados previamente alinhados. Pessoas resilientes 
conseguem se adaptar às mudanças modificando, se necessário, 
seu próprio comportamento e lidando com dificuldades, novas 
informações e mudanças das mais diversas, sejam elas 
relacionadas ao trabalho, à vida pessoal, à vida social ou às 
demais áreas internas ou externas à organização.

Análise crítica 
inovadora

Esse constructo se refere à capacidade de reconhecer, pensar e 
analisar situações do âmbito de raciocínio e tem relação com a 
forma como sujeito organiza cognitivamente o trabalho. Trata-se 
da capacidade geral para realizar uma análise lógica, identificar 
problemas e reconhecer as informações significativas para 
procurar e coordenar os dados relevantes,,
além de reconhecê-los, organizá-los e apresentá-los realizando 
conexões importantes e expressivas entre eles. A característica 
inovadora da análise crítica se apresenta quando, com a primeira, 
o sujeito é capaz de conceber soluções novas e diferentes para 
resolver problemas ou situações exigidas pelo próprio cargo, pela 
organização ou por seu contexto de trabalho como um todo, a 
partir da análise crítica e da interpretação de dados.

Liderança digital

Esse constructo se refere à capacidade de orientar a ação de 
grupos humanos em uma determinada direção, inspirando 
valores de ação e antecipando cenários de desenvolvimento da 
ação desse grupo, fazendo uso de meios digitais para isso; definir 
metas, diretrizes claras e prioridades e comunicá-las; monitorar 
e cumprir objetivos; trabalhar realizando feedbacks com a equipe 
de trabalho, integrando-os com opiniões da própria equipe e 
orientando-a para o desenvolvimento individual e de grupo de 
trabalho; e gerar impacto nas equipes, influenciando as pessoas 
de seu grupo de trabalho para que elas se mantenham engajadas 
e confiantes em acompanhar, incorporar e defender crenças, 
ideias e objetivos necessários e importantes para a organização, 
gerenciando mudanças para garantir a competitividade e 
eficácia a longo prazo. Por fim, refere-se ao conceito completo de 
liderança, utilizando, para isso, meios digitais e muitas vezes não 
presenciais para interação humana.

Fonte: Autores (2024).

Cada constructo foi delineado a partir da composição entre 
a concepção dos autores dos artigos publicados nos últimos dez 
anos, conforme busca nas bases de dados, e da análise teórica de 
cada conceito compreendido. A definição dos conceitos de cada 
constructo foi a base para se atingir os objetivos desta pesquisa. 
Com a identificação e a definições desses constructos foi possível 
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iniciar as fases para elaboração da escala de competências para 
gestão em contextos de transformação digital. 

Considerações finais
Esta pesquisa explorou as competências essenciais para cargos 

de gestão em tempos de transformação digital, esmiuçando os 
conceitos de vários constructos que norteiam a elaboração de uma 
escala de competências relevante. Ao identificar e delinear essas 
competências, proporcionamos uma base sólida para a compreensão 
das habilidades necessárias para gestores enfrentarem os desafios 
e aproveitarem as oportunidades da era digital. As competências de 
liderança digital, resiliência, adaptabilidade, flexibilidade, análise 
crítica inovadora, comunicação digital, aprendizagem contínua e 
aplicável, colaboração e adequação socioemocional foram discuti-
das de maneira abrangente, demonstrando sua importância para o 
desenvolvimento eficaz de gestores no atual cenário organizacional.

Entende-se que este estudo esteja contribuindo significativa-
mente para a formação de gestores mais preparados e resilientes, 
capazes de liderar com eficácia em um mundo cada vez mais digital 
e dinâmico, e que também seja uma oportunidade para contri-
buir para a ampliação dos profissionais no contexto de psicologia 
organizacional e do trabalho que diariamente enfrentam desafios 
complexos e multifacetados. Esses profissionais desempenham um 
papel crucial no desenvolvimento e na manutenção de ambientes 
de trabalho saudáveis e produtivos, promovendo o bem-estar dos 
colaboradores e a eficácia organizacional.

Assim, este trabalho não apenas esclarece as habilidades e 
competências críticas para a gestão moderna como também serve 
como um guia estratégico para organizações que buscam prosperar 
em meio às constantes inovações tecnológicas e mudanças de mer-
cado por meio de um desenvolvimento saudável para a organização 
e, principalmente, para as pessoas. Ao fomentar uma liderança 
digital eficaz, promover a resiliência e incentivar a adaptabilidade, 
a flexibilidade e a inovação crítica, pavimentamos o caminho para 
uma gestão mais ágil, integrada e sintonizada com as demandas do 
futuro. 
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Ao abordar competências como liderança digital, resiliência, 
adaptabilidade, flexibilidade e inovação crítica, este estudo fornece 
ferramentas valiosas para que psicólogos organizacionais possam 
implementar práticas que melhorem não apenas a performance 
individual e coletiva, mas também a capacidade das organizações 
de se adaptarem e prosperarem em um ambiente em constante 
mudança. A integração dessas competências nos programas de de-
senvolvimento de liderança e gestão pode resultar em um impacto 
positivo substancial, tanto no nível micro (individual) como no macro 
(organizacional).

Além disso, a pesquisa destaca a importância de uma abor-
dagem holística na formação de gestores, que inclui habilidades 
técnicas e digitais bem como competências socioemocionais e cog-
nitivas. Esse enfoque integrado reflete uma compreensão profunda 
de que o sucesso organizacional no século XXI depende da capa-
cidade de alinhar tecnologias avançadas com práticas de gestão 
humana eficazes. Portanto, este estudo ilumina caminhos para a 
formação de gestores adaptados às exigências modernas e reforça 
o papel fundamental dos profissionais de psicologia organizacional 
e do trabalho na construção de culturas corporativas resilientes e 
inovadoras com a valorização e a atenção necessária para a saúde 
mental das pessoas.

Os constructos detalhados nesta pesquisa também oferecem 
uma compreensão aprofundada das competências necessárias 
para gestores enfrentarem a transformação digital, proporcionando 
um quadro teórico robusto para o desenvolvimento de futuras pes-
quisas e práticas organizacionais. 
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Comportamento seguro no trânsito: 
percepção de motoristas de transporte 

coletivo de passageiros

Mônica Pagnussat Klanovicz
Magda Macedo Madalozzo

Introdução
O contexto e a dinâmica do trânsito mobilizam diversos atores 

da sociedade e estão presentes no dia a dia de parte da popula-
ção. O trânsito possibilita espaços de troca, interação e locomoção, 
mas também oferece riscos, dentre eles os conflitos inerentes à 
interação social, o descumprimento de regras e as mortes e lesões 
oriundas dos acidentes de trânsito – principal preocupação das au-
toridades e da sociedade como um todo (Declaração de Estocolmo, 
2020; Organização Mundial da Saúde [OMS], 2021; Organização 
das Nações Unidas [ONU], 2020). Por isso, o trânsito é entendido 
como um fenômeno complexo e multifatorial que perpassa a socie-
dade em sua totalidade e é objeto de estudo de diferentes áreas do 
conhecimento (Rozestraten, 1988; Thielen et al., 2007). 

Dentre os vários riscos relacionados ao trânsito, o que mais 
tem preocupado pesquisadores e autoridades é a mortalidade em 
acidentes. As lesões por acidentes são a oitava causa de morte 
no mundo no que se refere a pessoas de todas as idades, e entre 
crianças e jovens adultos (5 a 29 anos) é a principal causa de morte 
(Declaração de Estocolmo, 2020). Por essa razão, foi estabelecida 
a Segunda Década de Ação pela Segurança no Trânsito 2021-2030 
(ONU, 2020). A partir dessa resolução, a OMS (2021) publicou o 
Plano Global – Década de Ação pela segurança no trânsito 2021-
2030, com metas e diretrizes com foco na redução de 50% das 
mortes ou lesões ocasionadas por acidentes de trânsito nesse 
período. Esse movimento mundial indica a relevância de se estudar 
e aprofundar o tema trânsito e a prevenção de acidentes das mais 



177

diferentes formas, e a produção de pesquisas na área pode ser uma 
alternativa para ampliar a compreensão sobre esse tema. 

Os acidentes de trânsito são multicausais, influenciados por 
diversos fatores, como, por exemplo, os veículos, as condições de 
pista e o comportamento das pessoas (Oliveira; Pinheiro, 2007). 
Nesse espaço, o motorista e o seu comportamento ganham lugar 
de destaque (Balbinot; Zaro; Timm, 2011; Mamcarz et al., 2019).

Mesmo ao colocar o motorista como o principal ator nesse 
contexto, não é possível assumir uma posição reducionista focando 
a responsabilidade e a culpabilidade apenas no indivíduo. Zanelli 
e Kanan (2018) entendem que o comportamento das pessoas é 
determinado por processos psicológicos e por fatores psicossociais 
e sociais; estes últimos desempenham um papel fundamental nas 
atitudes e nas decisões no trânsito (Balbinot; Zaro; Timm, 2011; 
Panichi; Wagner, 2006; Rozestraten, 1988).

Dentre os vários motoristas que circulam diariamente no trân-
sito, existem os motoristas profissionais de transporte coletivo de 
passageiros. É depositada, nos motoristas de transporte coletivo, 
uma alta responsabilidade pelas diversas vidas que carregam, pela 
operação de veículos de grande porte e pelas maiores exigências 
na condução de veículos no trânsito, por realizarem essa atividade 
enquanto profissão (Brasil, 1997, 2010). Diante disso, é relevante 
e importante o aprofundamento de estudos com esse público, en-
tendendo melhor as variáveis envolvidas em seu comportamento 
enquanto conduzem.

Evidências dessa relevância são as pesquisas com motoristas 
de ônibus que buscam compreender o comportamento de modo 
geral, verificar níveis de estresse influentes na profissão e possíveis 
influências na atenção de condutores (Han; Zhao, 2020; Matos; 
Moraes; Pereira, 2015; Neumann; Carlotto, 2020; Santos; Boff; 
Konflanz, 2012; Silva; Zavarize, 2017; Useche et al., 2018). Além 
disso, outros estudos procuram investigar as influências do com-
portamento de condutores em acidentes e em infrações de trânsito 
(Mallia et al., 2015; Mamcarz et al., 2019; Oliveira; Pinheiro, 2007; 
Safitri, Surjandari; Sumabrata, 2020; Useche et al., 2020; Verma et 
al., 2017; Zhang et al., 2019).
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A maior parte dos estudos tem como foco o comportamento in-
seguro ou os riscos associados ao trânsito, além de se debruçarem, 
principalmente, nos aspectos físicos e psicossociais, e uma menor 
quantidade volta-se a fatores psicológicos (Moraes et al., 2017). 
Sendo assim, considerou-se relevante compreender como os moto-
ristas de transporte coletivo de passageiros percebem a ocorrência 
de comportamentos seguros no trânsito também no que se refere a 
questões psicológicas.

Dessa forma, o objetivo geral da pesquisa foi analisar a per-
cepção de motoristas de transporte coletivo de passageiros sobre 
comportamento seguros no trânsito. Para isso, os objetivos especí-
ficos foram: caracterizar os processos psicológicos que influenciam 
o comportamento seguro no trânsito em motoristas de transporte 
coletivo de passageiros; identificar os fatores psicossociais de risco 
e de proteção ao comportamento seguro no trânsito em motoristas 
de transporte coletivo de passageiros; e propor ações de qualifica-
ção profissional voltados ao comportamento seguro no trânsito para 
motoristas de transporte coletivo de passageiros.

Revisão da literatura

Comportamento humano no trânsito

O comportamento humano é um fenômeno estudado por dife-
rentes áreas do conhecimento. Mesmo no campo da psicologia, são 
muitas as teorias que se dedicam a entender mais profundamente 
o ser humano, as razões que levam as pessoas a agirem de de-
terminadas maneiras, as influências sobre seus comportamentos 
e o que motiva uma determinada ação em detrimento de outra. 
Esse interesse pelo comportamento está presente também nas 
legislações relacionadas ao trânsito (Brasil, 2012; CFP, 2019) e 
percorre a literatura, num movimento de compreender como as pes-
soas se comportam no trânsito (Rozestraten, 1988; Thielen et al., 
2008; Pasa, 2013; Mallia et al., 2015; Battiston, 2016; Ngueutsa; 
Kouabenan; 2017; Verma et al., 2017; Zhang et al., 2019; Han; 
Zhao, 2020; Safitri; Surjandari; Sumabrata, 2020).
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A legislação relacionada ao trânsito preocupa-se em entender 
como os processos psicológicos estão relacionados ao compor-
tamento dos atores do trânsito, e fica estabelecida a avaliação 
psicológica como recurso para essa investigação (Brasil, 2012). 
Com isso, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) regulamenta a 
atuação do psicólogo no contexto de trânsito e aponta habilidades 
obrigatórias para avaliação dos candidatos, como aspectos cogniti-
vos (atenção concentrada, dividida e alternada e inteligência), juízo 
crítico comportamental (comportamento frente a situações de trân-
sito, reações e decisões) e traços de personalidade (impulsividade, 
agressividade e ansiedade) (CFP, 2019).

Alguns autores discorrem sobre os processos psicológicos 
de percepção, atenção, raciocínio, inteligência, emoções, apren-
dizagem e memória como determinantes no comportamento do 
condutor. Além disso, consideram a motivação, a atitude, a expec-
tativa, a crença e a emoção como relacionadas ao nível psicológico, 
influenciando no ato de dirigir (Hoffman; González, 2011; Wit et al. 
2020).

Nos estudos que têm como intenção compreender as fun-
ções psicológicas de motoristas, observa-se que a atenção, as 
questões emocionais, como impulsividade e busca de sensações, 
e a percepção são processos investigados e explorados nacional 
e internacionalmente (Engström et al., 2013; Pasa, 2013; Santos; 
Boff; Konflanz, 2012; Verma et al., 2017). Os níveis de atenção são 
influenciados pela sonolência, pela utilização de telefone celular e 
pelo ato de comer ou beber ao dirigir (Engström et al., 2013; Santos; 
Boff; Konflanz, 2012; Zhang et al., 2019). Visto a importância da 
atenção no contexto de trânsito, essa influência e o possível prejuí-
zo dos níveis de atenção podem desencadear riscos para o trânsito 
(CFP, 2019; Rueda; Muniz, 2012).

Além disso, algumas pesquisas apontaram a influência das 
emoções em motoristas por meio da impulsividade, da busca por 
sensações, da ansiedade, da hostilidade, da estabilidade emocio-
nal e da amabilidade (Mallia et al., 2015; Pasa, 2013; Verma et al., 
2017). Considerando a influência das emoções no comportamento 
(Feldman, 2015; Myers; Dewall, 2017), é importante estar atento 
às formas como essas emoções irão refletir no ato de dirigir. Por 
essa razão, Mallia et al. (2015) sugerem estratégias de regulação 
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emocional para melhorar a segurança na direção de motoristas, por 
meio de técnicas de relaxamento, por exemplo.

Os estudos e a literatura citados direcionam-se a condutores 
de forma geral, e alguns delimitam o público de motoristas profis-
sionais. Na legislação, os motoristas profissionais recebem uma 
maior atenção, pois permanecem mais tempo no trânsito e têm 
uma relação mercantil com esse contexto, além de uma maior 
responsabilidade que os demais condutores (Brasil, 2020, 2010, 
1997). Além disso, levantam-se exigências quanto aos demais fa-
tores que interferem na rotina, como a relação com passageiros, o 
atendimento ao público e a cordialidade nas relações interpessoais. 
Estes podem ser apontados como fatores psicossociais presentes 
na atividade do motorista, os quais são capazes de representar 
risco ou proteção no desenvolvimento de seu trabalho.

Ao considerar a importância e o papel do motorista de trans-
porte coletivo de passageiros no contexto de trânsito, a literatura 
apresenta estudos que buscam compreender o comportamento 
desse profissional e conhecer as influências que ele sofre na rotina 
de trabalho e o impacto disso em sua saúde física e mental 
(Battiston, 2016; Han; Zhao, 2020; Mallia et al., 2015; Moraes et 
al., 2017; Verma et al., 2017; Zhang et al., 2019).

Diante do exposto, as pesquisas com o público de motoristas 
contemplam temáticas variadas e com muitos focos de atenção, ta-
manhas são a complexidade da atividade, as influências presentes 
na profissão e as possibilidades de melhoria e intervenção.

Comportamento seguro no trânsito
Neste tópico são explorados os fatores psicossociais de risco 

e de proteção associados aos motoristas e sua influência e rela-
ção com a segurança no trânsito. Além disso, é apresentada uma 
construção teórica para fundamentar a compreensão do constructo 
comportamento seguro, utilizando autores que aprofundam a te-
mática e culminando num modelo direcionado ao comportamento 
seguro no trânsito.
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Fatores psicossociais de risco e de proteção associados ao 
comportamento seguro no trânsito

Os fatores psicossociais são a associação dos fatores psicoló-
gicos e sociais que coexistem e interferem diretamente na saúde 
e na doença mental dos indivíduos. É um constructo largamente 
estudado na área organizacional, nas interações entre e no am-
biente de trabalho, como uma influência importante na vida laboral 
das pessoas (International Labour Organization [ILO], 1984; Zanelli; 
Kanan, 2018).

Ao estabelecer uma analogia com o ambiente organizacional, 
o conceito de psicologia do trânsito também considera fatores ex-
ternos ao indivíduo, influenciando sua forma de agir (Balbinot et al., 
2011; Rozestraten, 1988). Desse modo, influências psicossociais 
também estão presentes e condicionam o comportamento dos mo-
toristas, intervindo no seu bem-estar e nas condições de direção. 
Tratando-se de motoristas profissionais, também é possível consi-
derar os aspectos psicossociais relacionados à organização como 
influenciadores de seus comportamentos.

Para a categorização dos fatores psicossociais relacionados 
ao trabalho, Zanelli e Kanan (2018) destacam três âmbitos de in-
fluência: os fatores referentes ao indivíduo trabalhador, os fatores 
internos ao trabalho e os fatores externos ao trabalho. Nos fatores do 
indivíduo, consideram-se características demográficas, autoestima, 
autoconhecimento e capacidade de enfrentamento, adaptação, ha-
bilidades sociais, estilo de vida, sentido da vida e lócus de controle. 
Os fatores inerentes ao trabalho dizem respeito diretamente à orga-
nização, às atividades a serem desenvolvidas e às suas condições 
de execução, como as condições do ambiente de trabalho, as con-
dições da tarefa, as condições do grupo de trabalho e as condições 
da própria organização. Já os fatores externos ao trabalho, que não 
são identificados no cotidiano, mas que podem influenciar no modo 
como o trabalhador processa as informações, incluem: a situação 
econômica familiar, referente aos proventos advindos do trabalho; 
o relacionamento conjugal e familiar; a qualidade de assistência à 
saúde; o acesso à educação e à recreação; a rede de apoio social; 
e a participação em grupos comunitários.
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Os fatores psicossociais podem ser classificados em duas 
ordens: de risco e de proteção. Os fatores psicossociais de risco são 
condições ou acontecimentos que potencializam a probabilidade de 
danos à saúde e à segurança, afetando o trabalhador, o seu grupo 
ou mesmo a organização como um todo. Já os fatores psicossociais 
de proteção relacionam-se diretamente à redução ou à eliminação 
das possibilidades de ocorrência de resultados indesejados na orga-
nização. Para isso, apoiam e fortalecem os trabalhadores para uma 
adaptação e evolução bem-sucedida, sendo considerados agentes 
de manutenção e melhoria da saúde (ILO, 1984; Meliá et al., 2006; 
Zanelli; Kanan, 2018).

Ao avaliar estudos sobre o comportamento de motoristas, é 
possível estabelecer uma relação inicial com o que Zanelli e Kanan 
(2018) entendem como âmbitos de influência psicossocial. Os fato-
res referentes ao indivíduo trabalhador podem ser identificados nas 
relações que o motorista necessita estabelecer com os passageiros 
e com outros condutores (Battiston, 2016; Mamcarz et al., 2019; 
Matias; Sales, 2017; Matos; Moraes; Pereira, 2015; Nascimento, 
2017; Neumann; Carlotto, 2020; Oliveira; Pinheiro, 2007; Silva; 
Zavarize, 2017), o que predispõe as suas habilidades na interação 
com os outros (Zanelli; Kanan, 2018). Além disso, a idade e o tempo 
de experiência são citados como importantes variáveis para o com-
portamento de motoristas (Neumann; Carlotto, 2020; Useche et al., 
2018). As mudanças constantes de rotas e trajetos (Mamcarz et al., 
2019) também requerem capacidade de enfrentamento e adapta-
ção, o que está associado aos fatores psicossociais relacionados 
ao indivíduo (Zanelli; Kanan, 2018). Ainda, a saúde mental pode 
sofrer influência dos fatores psicossociais pela percepção de que as 
recompensas que recebem não compensam o seu esforço (Gómez-
Ortiz et al., 2018), o que se vincula à percepção de reciprocidade 
organizacional, considerada importante para o indivíduo trabalha-
dor (Siqueira; Gomide Júnior, 2014).

No que se refere aos fatores internos ao trabalho, isto é, aos 
fatores referentes à organização, a jornada de trabalho diária, as 
escalas de trabalho, as horas extras, a pressão de tempo ou o 
pouco tempo para realizar as viagens (Han; Zhao, 2020; Mahajan et 
al., 2019; Neumann; Carlotto, 2020; Oliveira; Pinheiro, 2007; Silva; 
Zavarize, 2017; Useche et al., 2020) podem estar relacionados com 
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as condições da tarefa (Zanelli; Kanan, 2018). As condições do 
veículo também dizem respeito à estrutura oferecida pela empresa 
para o desempenho da tarefa (Nascimento, 2017; Silveira; Abreu; 
Santos, 2014). O relacionamento com fiscais e supervisão (Gómez-
Ortiz et al., 2018; Neumann; Carlotto, 2020; Silveira; Abreu; Santos, 
2014) refere-se às condições do grupo de trabalho, como hierarquia 
e liderança dentro da organização (Zanelli; Kanan, 2018). O clima de 
segurança organizacional “pobre”, apontado por Zhang et al. (2019) 
como influenciador do comportamento do condutor, faz referência à 
cultura e aos valores organizacionais (Zanelli; Kanan, 2018).

Os fatores externos ao trabalho estão presentes na preocupa-
ção com problemas familiares, como referem Oliveira e Pinheiro 
(2007) e Mahajan et al. (2019). Para além disso, existe interferên-
cia do tamanho da família e da renda mensal na maneira como 
os motoristas se comportam no trânsito (Han; Zhao, 2020). Esses 
resultados referem-se a questões que não são evidentes no cotidia-
no de trabalho, mas que influenciam os trabalhadores motoristas 
(Zanelli; Kanan, 2018).

Embora não sejam assim denominados, é possível observar 
uma predominância de pesquisas relacionadas aos fatores psi-
cossociais de riscos tanto pelo foco e objetivo dos estudos como 
pelos resultados. A maior parte desses riscos estava relacionada a 
comportamentos de violação (Safitri; Surjandari; Sumabrata, 2020), 
precarização do trabalho de motorista (Nascimento, 2017), aci-
dentes de trânsito (Battiston, 2016; Mahajan et al., 2019; Oliveira; 
Pinheiro, 2007; Zhang et al., 2019) e níveis de estresse dos condu-
tores (Mamcarz et al., 2019; Matos et al., 2015; Neumann; Carlotto, 
2020; Silva; Zavarize, 2017; Useche et al., 2018, 2020).

Alguns estudos destacaram resultados relacionados aos fato-
res psicossociais de proteção, como a relação existente entre um 
melhor clima de segurança e um menor índice de violações, além 
de explicitarem que, quanto mais as leis são respeitadas, menor 
é a chance de comportamentos desfavoráveis (Han; Zhao, 2020; 
Safitri; Surjandari; Sumabrata, 2020). Ademais, identificaram que 
a responsabilidade com a família tende a desencadear comporta-
mentos mais cuidadosos do motorista no trânsito (Mahajan et al., 
2019). Estratégias de regulação do estresse podem ser fatores 
protetivos, como, por exemplo, obter apoio dos colegas de trabalho, 
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realizar atividades físicas e ter momentos de lazer com a família 
(Matos; Moraes; Pereira, 2015).

Sendo assim, conhecer os fatores psicossociais e identificar 
seus potenciais de riscos ou de proteção para o comportamento 
seguro no trânsito é importante para a administração de medidas 
preventivas junto a motoristas e empresas. Pode ser uma direção 
para compreender as inúmeras influências presentes no trânsito 
para motoristas profissionais e, a partir disso, planejar ações com 
foco na ampliação de fatores psicossociais de proteção.

Comportamento seguro no trânsito: perspectivas 
teórico-metodológicas

O comportamento seguro é um fator protetivo que busca 
prevenir eventos indesejáveis diante de fatores de risco ou perigo 
nas mais diversas situações, entre elas o trânsito (Barros-Delben; 
Carloto; Cruz, 2020). Assim, pensar em comportamento seguro pres-
supõe que se considere o comportamento inseguro e suas nuances. 
Logo, o comportamento de segurança é um conceito complexo, não 
estático e polarizado, o que pressupõe pensá-lo enquanto processo 
“num continuum que pode variar do mais seguro ao menos seguro” 
(Bley, 2020, p. 43).

De modo a explorar o que seria o lado oposto do inseguro, Bley 
(2020, p. 42) propõe a definição de comportamento seguro como 
sendo “a capacidade de identificar e controlar os riscos da atividade 
no presente para que isso resulte em redução da probabilidade de 
consequências indesejáveis no futuro, para si e para o outro”. Os 
aspectos desenvolvidos nesse conceito contemplam as ações que 
devem ser realizadas, as influências do meio, os resultados espe-
rados, a relação entre ação e resultado e os agentes envolvidos, 
garantindo o caráter individual e coletivo do comportamento.

Logo, analisar as situações climáticas e dirigir considerando 
esses elementos como influenciadores da direção, utilizar os recur-
sos adequados do veículo e respeitar a legislação de trânsito são 
exemplos de comportamentos que podem minimizar a ocorrência 
de acidentes. Por isso, são considerados comportamentos seguros 
que dependem, em boa parte, do indivíduo.
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Considerando que o trânsito não pode ser um ambiente 
totalmente seguro devido à presença de riscos difíceis de serem 
controlados, uma das possibilidades encontradas é a prevenção 
ou a redução de acidentes. Bley (2011) aprofunda o conceito de 
reduzir acidentes na perspectiva da segurança do trabalho, e aqui, 
analogicamente, o associamos à segurança no trânsito. É imprová-
vel que a ação de evitar um acidente seja possível, visto que para 
isso seria necessário o controle de todas as variáveis envolvidas, 
não só a motivação ou a ação humana.

Um modelo adaptado para a realidade do trânsito foi proposto 
por Barros-Delben, Carloto e Cruz (2020), no qual se procura apon-
tar variáveis e processos relacionados ao comportamento seguro no 
trânsito. Os autores sugerem uma polaridade entre comportamento 
seguro e inseguro, bem como referem que a partir das influências 
sofridas pode haver graduações de comportamentos, como mais 
seguros, menos seguros, mais inseguros e menos inseguros, por 
exemplo. Assim, detêm uma compreensão semelhante ao que Bley 
(2020) indica para o entendimento do comportamento seguro, a 
partir de um continuum. Na Figura 1, é apresentado o modelo de 
comportamento seguro adaptado para o trânsito (Barros-Dalben; 
Carloto; Cruz, 2020).

Figura 1: Modelo simplificado de comportamento seguro no trânsito proposto 
por Barros-Dalben, Carloto e Cruz (2020).

Fonte: Barros-Delben; Carloto; Cruz (2020, p. 109).
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O modelo propõe que os recursos protetivos, otimizados pelas 
ações de exposição controlada frente aos fatores de risco, contri-
buem para a ocorrência de comportamento seguro. Os fatores 
protetivos incluem fatores individuais (motivação, percepção de 
risco, autoeficácia, estresse, humor, treinamento, entre outros), so-
ciais (relações interpessoais, cooperação, cultura, composição das 
equipes) e contextuais (meios de comunicação, imprevisibilidade). 
Diante da fragilidade ou do déficit das ações de exposição controla-
da, aumentam as chances da ocorrência de eventos indesejáveis. 
Estes, por sua vez, irão demandar uma quantidade maior de recur-
sos protetivos para culminar no comportamento seguro. Ressalta-se 
que a participação e a conformidade têm papel de regular e de 
modular o comportamento seguro (Barros-Delben; Carloto; Cruz, 
2020). Além disso, é importante evidenciar que essa construção 
considera a influência do motorista como protagonista no trânsito 
(Barros-Delben; Carloto; Cruz, 2020).

Dessa forma, para que o comportamento seguro no trânsito se 
manifeste, é fundamental a presença de recursos e fatores prote-
tivos e/ou de ações de exposição controlada eficazes. Na ocasião 
da presença de eventos indesejáveis, o papel da participação e da 
conformidade dos condutores é essencial, pois modula o compor-
tamento seguro. Dada a relação entre participação e conformidade 
com a cultura de segurança do local em que o indivíduo está inse-
rido, julga-se oportuno uma breve explanação sobre a cultura de 
segurança.

Ao observar o funcionamento de uma organização, é possível 
identificar as características desse local, os valores, as crenças e 
os padrões que norteiam os comportamentos de um grupo de indi-
víduos, inclusive relacionados à segurança (Komljenovic; Loiselle; 
Kumral, 2017; Neal; Griffin, 2002). Madalozzo e Zanelli (2016) pro-
põem compreender a cultura de segurança inserida na organização, 
porque os pressupostos da cultura organizacional são essenciais 
para o fortalecimento da cultura de segurança. Os autores apontam 
que em uma organização em que a segurança é tida como priori-
dade nas práticas de trabalho supõe-se que exista uma cultura de 
segurança fortalecida.

Assim, pode-se inferir que conhecer o que influencia a ocor-
rência de comportamentos seguros no trânsito na percepção dos 
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motoristas pode ser um caminho para a ação frente às variáveis 
envolvidas no comportamento seguro. Logo, será possível ampliar 
conhecimentos sobre fatores influenciadores de comportamentos 
que contribuam para evitar ou reduzir a ocorrência de acidentes. 

Incentivos à segurança presentes na cultura organizacional, 
monitoramento de comportamentos, boas práticas de trabalho, se-
leção e treinamento de motoristas são algumas medidas dirigidas 
ao condutor para a redução de acidentes por parte das empresas 
(Salas, 2018). Assim, atuar na redução da probabilidade de que um 
acidente de trânsito aconteça, identificar variáveis relacionadas à 
ocorrência de comportamento seguro e incentivar práticas de in-
tervenções que mantenham e promovam a segurança e a saúde 
podem estar alinhadas a um menor índice de acidentes e suas 
consequências.

Método
A pesquisa realizada, de caráter qualitativo, teve delineamento 

transversal e descritivo. Para isso, foram realizadas entrevistas se-
miestruturadas, aplicadas individualmente a 16 participantes, todos 
motoristas profissionais de transporte coletivo de passageiros. O 
perfil pessoal predominante foi de motoristas do sexo masculino, 
com média de idade de 44 anos e ensino médio completo. O tempo 
médio na função de motorista profissional de transporte coletivo de 
passageiros é de 15 anos e a maioria dos participantes desenvolvia 
suas atividades no serviço de transporte urbano.

As entrevistas foram realizadas entre os meses de outubro e 
novembro de 2020 na Unidade 58 do Senat, na cidade de Caxias 
do Sul. O público participou voluntariamente e foi convidado en-
quanto realizava o Curso de Atualização de Transporte Coletivo de 
Passageiros nesse local. Para a realização da pesquisa, o projeto 
foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos da Universidade de Caxias do Sul (CEP/UCS). Após 
a aplicação e a transcrição das entrevistas, os dados foram anali-
sados utilizando-se da técnica de Análise de Conteúdo de Bardin 
(2016 [1977]). Além disso, para a organização dos dados utilizou-se 
do software de análise de dados qualitativos NVIVO Versão Release 
1.5.



188

A partir da codificação das entrevistas, foi possível identificar 
frases temáticas que representaram os conteúdos explícitos e implí-
citos na comunicação dos participantes. Estas foram agrupadas por 
semelhança de conteúdo, originando 17 categorias intermediárias 
que foram novamente aglutinadas, resultando em quatro categorias 
finais, quais sejam: fatores psicossociais no âmbito do indivíduo, 
processos psicossociais, fatores psicossociais no âmbito interno 
ao trabalho e fatores psicossociais no âmbito externo ao trabalho. 
Destaca-se que as categorias intermediárias foram definidas tanto 
a posteriori (a partir da análise do conteúdo da percepção dos 
respondentes) como a priori no projeto de pesquisa: influência dos 
processos psicológicos na ocorrência de comportamentos seguros 
no trânsito e influência dos fatores psicossociais na ocorrência de 
comportamentos seguros no trânsito. Do refinamento desse proces-
so de análise qualitativa das entrevistas semiestruturadas foram 
nomeadas as quatro categorias finais citadas. 

Discussão
A partir do levantamento dos conteúdos identificados na coleta 

de dados e da definição de categorias, foi possível estabelecer 
relações com as teorias que sustentaram a pesquisa. Com essa 
aproximação, foram propostas inferências por meio da análise dos 
dados que permitiram compreender a percepção dos motoristas 
de transporte coletivo de passageiros sobre o comportamento 
seguro no trânsito. Além disso, foram levantados dados relaciona-
dos aos fatores psicossociais de risco e proteção que influenciam 
no comportamento seguro, conforme a percepção dos motoristas 
entrevistados.

Comportamento seguro no trânsito na percepção dos 
motoristas de transporte coletivo de passageiros

O processo de análise da percepção dos motoristas entrevista-
dos iniciou-se por conhecer como eles entendem o comportamento 
seguro no trânsito. Para Botomé (2001), o conceito de comporta-
mento contempla os antecedentes da ação, a ação propriamente 
dita e os seus consequentes. A complexidade do processo percepti-
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vo permite compreender a forma como o comportamento seguro é 
entendido pelos motoristas de transporte coletivo de passageiros.

Nos relatos, o comportamento seguro esteve associado ao pro-
cesso psicológico de atenção, isto é, o foco no que se está fazendo 
com a atenção voltada para o trânsito tende a aumentar as ações 
de segurança nesse contexto. No relato “Seguro é assim: quando 
ligou o motor, você tem que saber que dali para frente você tem que 
estar atento” (P3), fica evidente o conceito de atenção intimamente 
relacionado à segurança. A atenção é apontada como fundamental 
para uma direção segura por parte do motorista, como apontam 
pesquisas, teorias e legislação vigente (Balbinot et al., 2011; Brasil, 
2012; CFP, 2019; Hoffman; González, 2011; Rueda; Muniz, 2012; 
Wit et al., 2020).

A fala “ter consciência de que, se tu for, tu pode errar. E, se tu 
tiver incerteza, não vai. Isso é fundamental” (P15) ilustra o papel 
de estar com foco e atenção voltados para as ações e suas conse-
quências. Desse modo, as escolhas também passam pelo crivo da 
atenção e da consciência, como processos psicológicos anteriores 
à ação, sendo o processo perceptivo anterior ao processo decisório. 
Sternberg (2008) entende que a atenção consciente permite um 
controle mais efetivo do que se está executando.

Outra condição para que o condutor tenha ações seguras no 
trânsito são as emoções, que está presente na fala: “comportamen-
to seguro, ele vai ter que tá bem com o psicológico dele” (P12). O 
reconhecimento pelos entrevistados de que o equilíbrio emocional 
é um pré-requisito para o comportamento seguro permite que esse 
processo seja estimulado e reforçado nos motoristas profissionais. 
Assim, o estado de humor e a influência das emoções estão inti-
mamente associados à percepção (Davidoff, 2001) e à inteligência 
(Myers; Dewall, 2017), processos fundamentais para o comporta-
mento humano no trânsito (Hoffman; González, 2011; Wit et al., 
2020).

A tomada de decisão, como um processo psicológico, é apon-
tada pelos entrevistados como determinante para ações seguras 
no trânsito, principalmente no que se refere ao planejamento. P14 
ilustra isso com o seguinte depoimento: “quem se comporta de uma 
maneira segura no trânsito tem um planejamento, o planejamen-
to passa pelo horário, o planejamento passa pela rota que tu vai 
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fazer”. A tomada de decisão aproxima-se da ação propriamente dita 
(Botomé, 2001). Nesse caso, tem-se como antecedente o planeja-
mento e como consequente a segurança frente a possíveis riscos 
no trânsito, calculados de modo antecipado. O ato de planejar pode 
estar inserido no que Barros-Delben (2018) descreve como geren-
ciar riscos, em um movimento de evitar, controlar e intervir frente 
a eles. Além disso, o comportamento seguro está intimamente as-
sociado à identificação e ao controle dos riscos (Bley, 2020), o que 
também sugere um planejamento.

A direção defensiva também é reconhecida como um caminho 
para ações seguras, como ilustra a fala: “Tem que andar sempre 
na defensiva, senão tu […] todo dia causa problema” (P4). Dirigir 
defensivamente presume um controle dos riscos no presente, de 
modo a reduzir consequências indesejáveis posteriormente (Bley, 
2020; Botomé, 2001). 

Na perspectiva dos fatores psicossociais que influenciam o 
indivíduo, o heterocuidado e o autocuidado são apontados como 
balizadores do comportamento seguro no trânsito, pois represen-
tam o cuidado que o motorista entende ter com as outras pessoas 
e consigo mesmo. Essa amplitude do cuidado pode determinar a 
forma como o profissional se comporta; enquanto a segurança, 
normalmente, se relaciona à preservação da saúde e da vida. P4 
entende que “tu tem que prezar pela tua vida, pela vida do pedestre, 
do ciclista, do motociclista”, o que evidencia a importância consigo 
e com os demais atores do trânsito.

Os entrevistados reconhecem a segurança no trânsito por meio 
das influências que a organização exerce junto aos motoristas. 
Um exemplo disso é a clareza das normas e regras que a empresa 
estabelece junto a seus funcionários, como referido: “Então, se tu 
seguiu o que a empresa manda, vai fazer a coisa certa, tu vai andar 
direitinho” (P1). Essa referência e a transparência na comunicação 
que parte de dentro da organização, na percepção dos entrevista-
dos, se refletem externamente, no comportamento dos motoristas 
profissionais, sinal da importância que os participantes conferem à 
empresa.

Essas influências organizacionais situam-se além dos aspectos 
concretos, perpassam os valores e as crenças da organização, repre-
sentando suposições básicas que podem dar sustentação à cultura 
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de segurança. É fundamental que o trabalhador motorista perceba 
esse suporte por parte da empresa e entenda que a segurança é 
uma prioridade, pois isso tende a regular o comportamento, tanto 
individual como coletivo. Quando essa percepção está positivamen-
te alinhada com o cuidado e com a preocupação pela preservação 
da vida, o comportamento seguro dos indivíduos é potencializado 
(Safitri; Surjandari; Sumabrata, 2020).

Além das normas e das regras da empresa, as leis de trânsito 
são registradas como um suporte positivo para o comportamento 
seguro no trânsito, pois procuram orientar e regular a maneira 
como os motoristas devem se comportar. O relato “É obedecendo 
as normas e as leis, isto é, a segurança. É a maneira que tu dirige, 
não exceder a velocidade” (P9) denota a estreita relação entre o 
cumprimento da legislação e a segurança. O Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) (Brasil, 1997) preconiza o comportamento seguro 
dos motoristas, no intuito de evitar acidentes e suas consequên-
cias, o que permite aos condutores ter clareza e sustentação de 
seus atos.

O conhecimento sobre a operação do veículo que o motorista 
dirige pode influenciar no trânsito e em seu comportamento, como 
sugere a fala “se tu não tivesse o controle 100% do carro, tu não 
conseguia evitar acidente fatal” (P14). Conhecer a ferramenta de 
trabalho, saber operá-la e tê-la em condições adequadas para a 
realização da tarefa é essencial para a saúde e a segurança dos 
trabalhadores (Zanelli; Kanan, 2018). 

Ao considerar o modelo simplificado de comportamento 
seguro no trânsito (Barros-Delben; Carloto; Cruz, 2020), é possível 
identificar, na fala dos participantes, as ações de exposição con-
trolada como determinantes para os comportamentos seguros. O 
cumprimento das normas e regras da empresa e as leis de trânsito 
são um dos elementos indicados como importantes. Além disso, 
a valorização do autocuidado e do heterocuidado voltados para a 
preservação da vida, entendidos como reguladores na forma do 
motorista se comportar, compõem mais um dos fatores associados 
ao modelo. O zelo com o veículo como uma forma de preservar a 
ferramenta de trabalho também é uma das ações de exposição 
controlada que contribui para o comportamento seguro, bem como 
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o gerenciamento de conflitos e crises, que pode ser feito por meio 
de planejamento e antecipação.

Uma outra ação de exposição controlada é reportar condições 
ou vias inseguras (Barros-Delben; Carloto; Cruz, 2020), o que não 
foi localizado na fala dos participantes. Assim, considera-se um 
elemento que necessita ser evidenciado no trabalho dos motoristas 
profissionais, além de destacada a sua importância no cotidiano la-
boral. Isso, porque a identificação de condições climáticas ruins ou, 
até mesmo, de estradas em condições irregulares (buracos, baixa 
sinalização) requer mais atenção para uma direção mais cuidadosa 
e segura.

Cabe destacar que o objetivo de reportar condições inade-
quadas não é necessariamente que os problemas sejam sanados, 
pois as condições climáticas são imutáveis e as condições da via 
dependem de terceiros (órgãos públicos). Entretanto, quando essas 
informações são conscientes para o motorista, para o grupo e para 
a organização, estratégias poderão ser pensadas de modo a mini-
mizar os impactos desses fatores de risco.

Outro fator que regula o comportamento seguro é o que 
Barros-Delben, Carloto e Cruz (2020) nomeiam como participação 
e conformidade, a participação voluntária e os comportamentos 
obrigatórios em segurança. Quando o motorista tem um compro-
misso subjetivo com o cuidado e a segurança no trânsito e tem as 
regras e as leis internalizadas, suas ações no trânsito são reflexos 
desses valores. Esses fatores não são tão evidentes, mas podem 
ser identificados na clareza que os entrevistados têm sobre a regu-
lação do comportamento pelas leis de trânsito, no que se refere à 
conformidade. Já a participação se faz presente no reconhecimento 
de sua responsabilidade enquanto motoristas profissionais.

Na fala dos participantes, também é possível localizar temáti-
cas em que o comportamento inseguro ou de risco se destacam. A 
percepção de risco é fundamental para regular o comportamento 
humano (Bley, 2020), inclusive no trânsito. Thielen et al. (2008) en-
tendem que o comportamento compatível com a segurança exigida 
pela situação só é possível com a percepção de risco adequada, o 
que pressupõe uma leitura dos fatores do ambiente e do indivíduo 
que, por sua vez, vão fundamentar as tomadas de decisões.
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Os indicadores de comportamento inseguro apontados pelos 
participantes foram a desatenção e distração (“Eu acho que os aci-
dentes acontecem por isso, por aquela desatenção, assim” (P2)), a 
falta de equilíbrio e regulação das emoções – “E o estresse também 
do dia a dia […] tá meio estressado, meio cansado, trabalha muito. 
Daí, quando chega lá, já tá no limite e daí arrisca de fazer alguma 
coisa errada” (P11) –, o reflexo ruim das relações interpessoais – 
“Duas coisas: o passageiro e o trânsito em si. Interferem bastante 
no comportamento, porque ele pode ficar estressado e prejudicar 
muito na segurança de conduzir o ônibus” (P13) –, o excesso de 
carros e congestionamento – “você está no trânsito muito complica-
do e tem horário para chegar, às vezes isso te deixa nervoso” (P8) 
– e preocupações e problemas externos ao trânsito – “Tu dirigindo 
ali e alguém te dá alguma notícia ou te fala algum problema, tu vai 
estar ali, mas com a cabeça lá no problema. Então tu percebe […]: 
ele vai acelerar mais, vai trocar de marcha mais rápido” (P6). 

Identificar e reconhecer comportamentos seguros e inseguros 
no trânsito pode ser uma das primeiras etapas para a permanência 
ou a mudança de atitude por parte dos motoristas de transporte 
coletivo de passageiros. A aprendizagem, como um processo psi-
cológico basilar, surge de forma consistente nas entrevistas, o que 
permite destacar o quanto os participantes acreditam nesse pro-
cesso e na sua potencialidade para mudanças comportamentais.

Algumas formas de aprendizagem foram identificadas pelos 
entrevistados que podem refletir em mudanças de comportamento, 
como a prática do cotidiano, evidenciada no relato: “Eu cortava a 
frente, buzinava, agora não. Agora o tempo me ensinou, a experiên-
cia me ensinou a manter mais a calma” (P13). Conceituada como 
um processo de mudança por meio da experiência, a aprendizagem 
tem um caráter dinâmico e contínuo, o que se aplica também às 
questões do trânsito, por meio do aprimoramento de habilidades 
com a prática (Feldman, 2015; Antonello, 2011; Myers, 2017; Wit 
et al., 2020).

Além disso, os motoristas reconhecem que observar e ouvir 
outros condutores e avaliar possíveis erros pessoais cometidos no 
trânsito oportunizam mudanças de comportamento. Os relatos dos 
entrevistados ilustram essa percepção: “Eu aprendi ali ouvindo os 
mais velhos de profissão” (P11) e “Tudo aquilo que a gente errar, se 
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a gente tentar corrigir vai ajudar” (P12). Flach e Antonello (2010) e 
Camillis e Antonello (2010) reconhecem que a aprendizagem pode 
ocorrer a partir dos próprios erros e observando outras pessoas. 

A constância no aprimoramento de competências é reconheci-
da como essencial para o motorista profissional, conforme a fala “O 
bom motorista tem que estar sempre correndo atrás de aprender 
algo a mais, e para mim, no meu dia a dia, é algo que eu aprendi 
com o passar do tempo” (P12). Para lidar com demandas novas ou 
mesmo com as limitações cognitivas que o tempo impõe, Wit et al. 
(2020) destacam a necessidade de um aperfeiçoamento constante.

Os cursos e treinamentos são relevantes na percepção dos 
entrevistados, pois é a partir deles que reconhecem e adquirem 
novos conhecimentos de forma sistematizada. A fala “Então, os 
cursos são algo muito bom, eu acho legal, uma coisa que te abre a 
cabeça, muita coisa que tu não sabe tu escuta lá” (P16) demons-
tra o reconhecimento dos cursos como propulsores para novos 
conhecimentos e, possivelmente, para orientações alinhadas a 
comportamentos seguros no trânsito. Por ser essa forma de apren-
dizagem consciente e com uma finalidade específica, o aprendiz 
tende a reconhecer mais claramente os seus benefícios (Antonello, 
2011; Camillis; Antonello, 2010).

Nessa aprendizagem formal, é apontado o papel da organiza-
ção como promotora de treinamentos e cursos: “acho que a própria 
empresa deve investir em cursos, palestras, mostrar” (P9). Trata-
se de uma forma de dar apoio aos motoristas e prepará-los para 
desempenhar suas atividades no trânsito. É papel das empresas 
fornecer essa estrutura de conhecimentos, pois isso reflete direta-
mente na saúde e na segurança do trabalhador (Meliá et al., 2006; 
Zanelli; Kanan, 2018). Treinamentos promovidos dentro da organi-
zação e com apoio da gerência tendem a demonstrar resultados 
positivos na aprendizagem de motoristas de transporte coletivo de 
passageiros (Elvebakk et al., 2020).

Os treinamentos de direção veicular são apontados como fato-
res protetivos e essenciais para garantir o comportamento seguro 
(Barros-Delben; Carloto; Cruz, 2020). Além do mais, a influência 
da motivação e da formação caracteriza-se como fator individual 
importante para a segurança (Barros-Dalben; Cruz, 2017). Desse 
modo, fica claro que os participantes entendem como possível a 
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alteração de comportamentos inseguros para seguros, inclusive 
identificando formas de aprender.

Fatores psicossociais de risco e de proteção influentes no 
comportamento seguro no trânsito

Dentre as influências no comportamento de dirigir, é possível re-
conhecer os fatores psicossociais de risco e de proteção apontados 
pelos motoristas de transporte coletivo de passageiros entrevista-
dos. No Quadro 1, são apresentados os fatores psicossociais de 
proteção e de risco identificados na fala dos participantes e a sua 
fundamentação.

Quadro 1: Fatores psicossociais de proteção e de risco presentes nas 
entrevistas.

Fatores psicossociais de 
proteção Fatores psicossociais de risco

•	Relação positiva com a função 
que executa e identificação com a 
profissão

•	Remuneração adequada como 
forma de valorização

•	Valorização profissional por 
feedback e elogios de passageiros

•	Valorização do autocuidado e do 
heterocuidado no trânsito

•	Normas e regras da organização 
repassadas de forma transparente 
aumentam o suporte aos 
motoristas, da mesma forma que as 
leis de trânsito

•	Apoio e ajuda mútua entre colegas 
de profissão

•	Veículos adequados (em bom 
estado mecânico) para a realização 
da tarefa

•	Estrutura e apoio familiar
•	Atenção e apoio psicológico da 

empresa

•	Preconceito com a profissão por 
parte de outros atores do trânsito

•	Remuneração adequada como 
forma de valorização

•	Relacionamento hostil com o 
passageiro

•	Falta de cuidado consigo mesmo
•	Alta responsabilidade e 

compromisso no trânsito como 
fatores de pressão aos dos 
motoristas profissionais

•	Necessidade contínua de 
adaptação pela dinâmica acelerada 
do trânsito

•	Falta de tratamentos adequado 
(empatia e comunicação) por parte 
da empresa gerando desmotivação

•	Problemas familiares e 
preocupações financeiras gerando 
distração

Fonte: elaborado pelas autoras.

Um dos fatores de proteção presentes na fala dos motoristas foi 
a autovalorização da profissão – “quando tu gosta do que faz, já faz 
com mais cuidado e com mais empenho, né?” (P11) –, que denota 
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sentimentos de pertencimento e motivação. Além disso, o autocui-
dado – “em primeiro lugar a tua vida”(P4) – e o heterocuidado – “Eu 
acho que é um pouco do papel da gente proteger aquele pessoal 
ali, dirigir com cuidado e com calma para proteger eles também” 
(P11) – estiveram presentes nos discursos, indicando sinais impor-
tantes para a preservação da vida nesse ambiente. O autocuidado 
e o heterocuidado são moduladores importantes para compreender 
o comportamento seguro, inclusive no trânsito (Barros-Delben; 
Carloto; Cruz, 2020). São apontados como elementos que facilitam 
ao motorista ter comportamentos seguros, mesmo diante de fatores 
de risco no trânsito. 

Além disso, quando as interações sociais no trânsito são posi-
tivas, como os elogios dos passageiros, por exemplo, os motoristas 
se reconhecem valorizados e o efeito é protetivo e estimulante ao 
comportamento seguro. Outro aspecto entendido como protetivo é 
a influência da empresa à qual os motoristas estão vinculados. Os 
entrevistados reconhecem que a clareza e a transparência na co-
municação interna da organização contribui para que o motorista se 
comporte de modo seguro. Isso está, principalmente, relacionado 
às normas e às regras estabelecidas pela organização, conforme a 
fala “ela [empresa] expor, deixar bem claro: olha, eu quero que faça 
isso, isso e isso!” (P12). 

As leis de trânsito e as orientações claras da empresa a que 
está vinculado também são apontadas como necessárias para 
que o motorista saiba com propriedade como deve agir em deter-
minadas situações, configurando-se como um fator de proteção 
–“Você pode isso, isso e isso. Você não pode isso, isso, isso. Aí, no 
momento que você vai sair para a rua, vai entrar no trânsito, o teu 
comportamento vai ser conforme o que dizem as regras” (P3). Esse 
respaldo em suas ações evita que o trabalhador tenha que, a todo 
instante, tomar decisões por seu próprio julgamento ou percepção. 
Desse modo, basta acessar as informações que possui da empresa 
e das leis de trânsito para saber como agir. 

O suporte organizacional, por meio do incentivo em atividades de 
treinamento e desenvolvimento dos motoristas, uma infraestrutura 
adequada de trabalho, com ônibus em boas condições mecânicas 
e uma remuneração justa e adequada também são fatores psi-
cossociais de proteção. A estrutura de trabalho e a remuneração 
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adequada aparecem na fala “Então, a questão da empresa […] 
também investir, porque não adianta tu querer exigir demais e pagar 
pouco, porque tu tem que colocar uma caminhonete boa, tu tem que 
ter manutenção da caminhonete sempre” (P2). Elas simbolizam o 
suporte interno que a empresa deve oferecer para que, externamen-
te, o motorista possa desempenhar com segurança a sua função. 
Incentivar e proporcionar conhecimento técnico, habilidades para 
o trabalho e competências adequadas para o desenvolvimento da 
tarefa fazem parte das responsabilidades da organização (Meliá et 
al., 2006; Zanelli; Kanan, 2018).

Além desses fatores mais objetivos, relacionados diretamente 
às empresas, os entrevistados identificam que a organização pode 
promover um suporte psicológico e emocional aos motoristas, con-
forme exposto por P6: “a gente vê o motorista ali sentado […] muitas 
vezes, tu não sabe quantos problemas tem por trás […]. Eu acho 
que o apoio da empresa em cima disso também é fundamental 
para dar um suporte para ele”. Esse olhar atento e direcionado para 
a saúde mental do motorista é essencial para regular suas emoções 
e estimular suas habilidades sociais, garantindo recursos para lidar 
com as adversidades no trânsito, configurando-se como protetivo.

Outro fator psicossocial de proteção é o apoio dos colegas de 
profissão – “Eu percebo isso, que a gente enquanto motorista com 
outras empresas, a gente se respeita muito, a gente tenta ser gentil, 
dar passagem, ajuda” (P4) –, que ilustra a importância das rela-
ções entre equipes e colegas de trabalho, de modo a fortalecer a 
identificação grupal e o sentimento de pertencimento. Além disso, o 
suporte e o apoio da família são importantes, pois têm influência no 
bem-estar do motorista e em seu ambiente de trabalho – “Eu sempre 
costumo dizer: a minha esposa e o meu garoto, eles trabalham 
comigo, porque eles me dão toda a estrutura” (P12). Desse modo, 
a base familiar pode contribuir para que o profissional desempenhe 
seu trabalho de forma tranquila e tenha condições de descansar, 
além de lazer ou formas de distração. Como reflexo disso, há ações 
mais seguras no trânsito.

Além dos fatores psicossociais de proteção presentes no discur-
so dos motoristas, identificaram-se também fatores psicossociais 
de risco. Dois deles são a grande responsabilidade dos motoristas 
profissionais frente à legislação e ao trânsito e o compromisso com 
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a vida das outras pessoas – “o motorista profissional, ele tem que 
ser próximo de 100% no trânsito, em todos os sentidos” (P14). A per-
cepção de “quase perfeição” e a baixa flexibilidade para reconhecer 
erros ou falhas podem gerar adoecimento. Altas responsabilidades 
na execução das tarefas tendem a ser um fator psicossocial de risco 
quando não administradas de forma adequada pelo trabalhador 
(Meliá et al., 2006).

O preconceito com a profissão e a falta de empatia também 
representam risco ao trabalhador motorista, pois despertam senti-
mento de menos valia, como expõe P15: “Na verdade, o pessoal tem 
muito preconceito com motorista, daí já começa ali: ‘Ah, motorista 
de ônibus! Ah, motorista’ [com tom pejorativo]”. Muitas vezes, é na 
relação com o passageiro que esses sentimentos ficam evidentes: 
“se o passageiro entrar no ônibus te xingando, eu acredito que isso 
influencia no trânsito, porque o cara já vai ficar nervoso” (P14). A 
relação com passageiros tem alto potencial de risco psicossocial, 
pois, segundo percepção dos entrevistados, pode influenciar em 
seu estado de humor e, por isso, impactar no comportamento 
no trânsito. Essa relação é apontada como desencadeadora de 
estresse (Mamcarz et al., 2019; Matos; Moraes; Pereira, 2015; 
Nascimento, 2017; Neumann; Carlotto, 2020; Silva; Zavarize, 2017) 
e, em algumas situações, causa de acidentes de trânsito (Battiston, 
2016; Mamcarz et al., 2019; Oliveira; Pinheiro, 2007).

A falta de cuidado consigo pode ser um risco para o trânsito, 
como representa a fala “tem um problema lá e você não dorme 
bem. No outro dia, você vai notar que amanheceu o dia, o sol bate 
no rosto e você vê a diferença de um dia que você tá bem descan-
sado, né?” (P3). Se o motorista não está em condições adequadas, 
descansado, alimentado, sentindo-se bem, isso pode refletir na 
forma com que ele lida com seus sentimentos, toma suas atitudes e 
se comporta no trânsito. Nessa perspectiva, o déficit de sono foi as-
sociado à ocorrência de acidentes de trânsito, o que põe em relevo 
a relação entre autocuidado e comportamento seguro (Engström et 
al., 2013; Mahajan et al., 2019; Oliveira; Pinheiro, 2007; Santos; 
Boff; Konflanz, 2012; Zhang et al., 2019).

Além disso, o alto fluxo de veículos e o congestionamento são 
apontados como fatores de risco para os motoristas, com potencial 
para estarem relacionados à alta demanda por atenção, como um 
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estado de vigília permanente, podendo ocasionar cansaço e sobre-
carga – “Tu tá trabalhando ali o tempo todo com movimento, a tua 
atenção é outra” (P6). Além disso, a inconstância e as mudanças 
repentinas no trânsito pressupõem altas exigências dos motoris-
tas, como atenção, percepção aguçada do entorno, inteligência e 
memória para a tomada de decisões, bem como uma capacidade 
adequada de aprendizagem rápida – “tu já tá preparado para 
aquilo e para um imprevisto também, porque pode acontecer algum 
acidente na estrada, tipo ficar parado muito tempo” (P15 –, o que 
também se configura como risco.

Outro fator psicossocial de risco evidenciado foi a falta de comu-
nicação, de transparência e de suporte organizacional –“tem muita 
empresa que às vezes cobra muito e dá pouco retorno […], daí a 
pessoa já vai ficando descontente” (P11) –, o que desencadeia sen-
timentos de desmotivação. Além desse fator, dificuldades familiares 
e financeiras influenciam negativamente na atividade do motorista 
de transporte coletivo de passageiros, como ilustram os recortes: 
“por algum problema familiar, aí tá estressado e tá preocupado, 
eu acho que isso prejudica bastante na hora de dirigir” (P8) e “As 
preocupações financeiras afetam na segurança no trânsito, daí a 
pessoa já sai trabalhando lá com a cabeça em outras coisas e es-
quece de prestar atenção no que está fazendo na hora” (P5). Esse 
fator de risco também fica evidente na literatura (Han; Zhao, 2020; 
Oliveira; Pinheiro, 2007) e sustenta a compreensão dos resultados 
da presente pesquisa.

É possível observar que a presença de fatores de risco (alta 
demanda de responsabilidades, relacionamentos interpessoais 
hostis, problemas e preocupações familiares) tende a culminar em 
eventos indesejáveis (estresse do motorista, acidentes de trânsito) 
diante da ausência de ações de exposição controlada eficazes 
(Barros-Delben; Carloto; Cruz, 2020).

Diante da exploração dos fatores psicossociais de risco e de 
proteção identificados na coleta de dados, por meio da percepção 
dos motoristas de transporte coletivo de passageiros, é possível 
compreender o que eles identificam como potenciais positivos para 
o comportamento seguro. Além disso, os fatores de risco evidenciam 
a necessidade de ações mais assertivas direcionadas a possíveis 
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intervenções que preconizem o comportamento seguro no trânsito 
por parte dos atores envolvidos em sua dinâmica.

Considerações finais
A partir da pesquisa realizada, foi possível compreender como 

os motoristas entendem o constructo do comportamento seguro 
no trânsito e quais os fatores que influenciam na sua ocorrência. 
A perspectiva de dar destaque à segurança no trânsito é um dos 
avanços que a pesquisa propõe na literatura, visto que, atualmente, 
são apresentados poucos estudos direcionados à investigação de 
segurança no trânsito e preservação da vida.

A análise de dados possibilitou analisar os fatores psicossociais 
de proteção e risco apontados pelos motoristas no que se refere à 
sua atuação e à segurança no trânsito. Essa identificação permitiu 
aproximar os resultados da pesquisa ao modelo simplificado de com-
portamento seguro no trânsito proposto por Barros-Delben, Carloto 
e Cruz (2020). Esse modelo foi adaptado ao trânsito, mas, até onde 
se tem conhecimento, não foi efetivamente aplicado ou verificado 
nesse contexto. Logo, os resultados aqui identificados servem como 
subsídio para reforçar a utilização do modelo com motoristas em 
contextos de tráfego e são direcionados à segurança no trânsito. 

A partir do debate entre resultados, revisão teórica e pesquisas 
recentes associadas ao tema, foi possível propor ações de qualifica-
ção profissional voltadas ao comportamento seguro no trânsito para 
motoristas de transporte coletivo de passageiros. Esse era um dos 
objetivos específicos da pesquisa denominada “Comportamento 
seguro no trânsito: percepção de motoristas de transporte coletivo 
de passageiros” que originou um produto técnico apresentado deta-
lhadamente na dissertação de Mestrado.

Pontua-se como limitação da pesquisa a impossibilidade de 
generalização de dados por se tratar de uma pesquisa qualitati-
va, logo, os dados e as análises aqui levantados não podem ser 
representativos de todos os motoristas de transporte coletivo de 
passageiros, representando somente o grupo entrevistado. 

A partir dos dados que emergiram na pesquisa qualitativa, 
sugere-se aprofundá-los em pesquisas quantitativas, por meio de 
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escalas, para que se possa conhecer melhor o público de motoristas 
profissionais, inclusive com possibilidade de generalizações. Essa 
ampliação de conhecimento fornecerá mais subsídios para ações 
de segurança no trânsito, reforçando o comportamento seguro 
com vistas a tornar o espaço de tráfego mais saudável a todos os 
envolvidos.
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Fatores psicossociais do trabalho e 
organizações saudáveis sob a perspectiva de 

empresários

Débora Brandalise Bueno 
Magda Macedo Madalozzo

Introdução
As formas de trabalho têm sido alteradas no decorrer dos 

séculos XX e XXI, acompanhando o desenvolvimento econômico 
internacional. O sentido que o trabalho possui para cada sujeito, 
assim como a centralidade deste na vida de cada pessoa, vem 
acompanhando essas transformações. A evolução nas formas de 
trabalho e nas questões relacionadas à saúde seguem um curso 
paralelo, que vem desde as atividades braçais e o início da indus-
trialização – com o reconhecimento e as preocupações quanto a 
doenças ocupacionais – até os dias atuais. Isso evidencia as re-
lações no trabalho e as solicitações cognitivas com a inquietude 
sobre a saúde mental.

Dessa forma, surgem condições consideradas emergentes no 
campo da saúde mental no trabalho que preconizam a ampliação 
das suas compreensões e a proposição de intervenções. Uma 
dessas condições, que derivam das transformações do trabalho, são 
os Fatores Psicossociais do Trabalho (FPT), que podem ser fatores 
de riscos ou de proteção. Para Cox e Griffiths (Agência Europeia para 
Segurança e Saúde no Trabalho [EU-OSHA], 2014), o risco psicos-
social é aquele que pode comprometer o bem-estar psicológico ou 
físico do trabalhador, decorrente da interação entre a concepção e a 
gestão do trabalho no contexto organizacional e social. Já os fatores 
de proteção psicossocial, segundo Zanelli e Kanan (2018), estão 
associados à ideia de apoio, ajuda ou fortalecimento e referem-se 
a situações, eventos, contextos ou recursos. Os mesmos autores 
ainda trazem os fatores de proteção psicossocial relacionados ao 
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trabalho como aqueles que promovem interações favoráveis, tais 
como confiança e respeito interpessoal, resiliência, engajamento e 
aprendizagens compartilhadas.

As consequências da presença de fatores de riscos nos am-
bientes laborais são verificadas por meio do aumento do número de 
acidentes no trabalho e ocorrência de doenças, pelos altos índices 
de absenteísmo e presenteísmo e, também, pelo abuso de álcool, 
drogas, medicações, depressão, estresse, Síndrome de Burnout 
e, até mesmo, suicídio. Essas são situações que impactam nega-
tivamente na saúde dos trabalhadores e, consequentemente, na 
produtividade das empresas (Zanelli; Kanan, 2018).

Analisar o significado atribuído aos fatores de riscos e proteção 
psicossocial desse público pode facilitar o engajamento em pro-
postas efetivas de gestão dos FPT, já que tais ações são passíveis 
de auxiliar no desenvolvimento de organizações saudáveis, o que 
fortalece os cuidados com a saúde e com a segurança. Portanto, 
é pertinente aprofundar conhecimentos sobre pressupostos que 
sustentam as formas de perceber, pensar e sentir as questões re-
lacionadas à prevenção de acidentes e à promoção da saúde e da 
segurança em ambientes de trabalho (Madalozzo; Zanelli, 2016).

Esta pesquisa se propôs a analisar significados atribuídos por 
aqueles que, por meio de suas decisões e estilos gerenciais, podem 
contribuir para tornar o trabalho uma fonte de adoecimento ou um 
pilar para a saúde de seus trabalhadores e não apenas buscar as 
causas nas consequências já instaladas. Torna-se relevante, portan-
to, entender o que envolve as tomadas de decisões de empresários 
quando a pauta se refere a fatores psicossociais no trabalho, com-
preendendo os significados atribuídos por eles a esses fatores.

O que motivou esta pesquisa?
Esta investigação representa o interesse de aprofundamento 

daquilo que foi desenvolvido pela pesquisadora na carreira ligada à 
psicologia em contextos de trabalho. As evidências que demonstram 
os movimentos de organizações em promover ambientes saudáveis 
em oposição àquelas que desconsideram a relação entre ambiente 
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laboral e saúde mental dos trabalhadores estabelecem o principal 
motivo deste estudo.

Conforme Veloso Neto (2015, p. 19), “os fatores de risco psi-
cossocial do trabalho não podem ser negados, são uma realidade 
cada vez mais presente nos contextos de trabalho”. Porém, é in-
teressante ilustrar a resistência ao reconhecimento do problema. 
Em torno de 76% dos casos de episódios depressivos e outros 
transtornos ansiosos, o nexo entre a doença e o trabalho somente 
foi reconhecido pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), ou seja, não houve a emissão de uma Comunicação 
de Acidente de Trabalho (CAT) por parte da empresa (Brasil, 2017). 
Esse cenário pode evidenciar que os significados atribuídos pelos 
empresários aos FPT estão desalinhados com a realidade de suas 
empresas, o que facilita o adoecimento psíquico dos trabalhadores, 
visto que tais fatores não estão recebendo a atenção necessária.

Os comportamentos efetivos dos gestores são influenciados 
significativamente por suas percepções e crenças a respeito de 
perigos, riscos, prevenção de doenças e promoção de saúde e se-
gurança (Madalozzo; Zanelli, 2016).

Conhecer o ponto de vista do empresário é o que singulariza esta 
pesquisa, pois não foram encontrados estudos que relacionassem 
esse público diretamente com os FPT no Brasil. Uma compreensão 
assertiva quanto a fatores que interferem na produtividade e na 
saúde da empresa pode facilitar a tomada de decisões coerentes 
com ambientes laborais saudáveis.

No Brasil, autores como Bley (2006), Jacques (2003, 2007), 
Madalozzo e Zanelli (2016), Merlo e Mendes (2009), Tolfo (2011), 
Zanelli (2010), Zanelli e Kanan (2018), entre outros, há algum 
tempo, têm direcionado seus estudos para os FPT. No nível interna-
cional, há Dejours, Abdoucheli e Jayet (1994), Acosta et al. (2013), 
Areosa (2012), Dejours (2007, 2015), Chambel (2016), Salanova, 
Llorenz, Dejours (2013) e muitos outros estudos.

A ênfase de pesquisas brasileiras está em movimentos reativos 
no que tange aos FPT. Conforme Brandão e Lima (2019), o principal 
foco de pesquisas tem sido a busca de soluções para o estabeleci-
mento de nexo entre transtornos mentais e trabalho, deixando para 
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um segundo plano as ações de intervenção que permitam prevenir 
esses transtornos ou reduzir seus impactos.

Estudar FPT a partir da perspectiva do mais alto nível hierárquico 
das organizações requer, também, uma visão diferenciada. Assim, 
faz-se necessário compreender as organizações na perspectiva de 
fatores de riscos, mas também sob a ótica de fatores de proteção 
psicossocial, fortalecendo aquilo que as tornam mais produtivas e 
saudáveis (Salanova et al., 2013; Zanelli; Kanan, 2018). Verificou-
se que, mesmo não tendo encontrado produções focadas em FPT 
na perspectiva dos empresários brasileiros, os conceitos e os cons-
tructos estudados sobre tais fatores perpassam pela organização 
do trabalho e pelas políticas da empresa (EU-OSHA, 2010; Costa; 
Santos 2013; Leka; Cox; Zwetsloot, 2008; Meliá et al., 2006; ILO, 
1986; Zanelli; Kanan 2018).

Segundo Madalozzo e Zanelli (2016, p. 57-58):

Entende-se que os comportamentos efetivos dos gestores sejam 
influenciados significativamente por suas percepções e crenças a 
respeito de perigos, riscos, prevenção de doenças e promoção de 
saúde e segurança e, consequentemente, com grande poder de 
influência nas pessoas sob sua subordinação e com impacto no 
desempenho financeiro da organização.

As pesquisas realizadas revelam que não há estudos que 
aliem FPT e empresários no Brasil. Isso ilustra o ineditismo desta 
pesquisa, já que analisa a percepção dos empresários (e não 
dos trabalhadores) sobre os FPT. Foram realizadas pesquisas na 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), com 
os descritores Fatores Psicossociais do Trabalho e Empresários, no 
período de 2011 até 2024. 

Por fim, para justificar a relevância do presente estudo, há de 
se considerar diversas iniciativas no âmbito mundial que desempe-
nham um papel diferenciado, sob uma perspectiva de fortalecer os 
fatores de proteção psicossocial e organizações saudáveis, como é 
o caso dos programas PRIMA-EF (World Health Organization [WHO], 
2008), SOLVE (International Labour Organization [ILO], 2012), The 
NIOSH Total Worker Health (National lnstitute for Occupational 
Safety and Health [NIOSH], 2012), entre outros.

A Organização das Nações Unidas no Brasil (ONU Brasil, 2021) 
por meio da Agenda 2030, também demonstra preocupação com 
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o mundo do trabalho. Essa iniciativa propõe 17 objetivos para o 
desenvolvimento sustentável, caracterizando-se por ser um plano 
de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. A 
Agenda 2030 (ONU Brasil, 2021) busca fortalecer a paz universal 
com mais liberdade, reconhecendo que a erradicação da pobre-
za, em todas as suas formas e dimensões – incluindo a pobreza 
extrema –, é o maior desafio global, além de configurar-se como 
um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. 
Dentre os 17 objetivos, que posteriormente se abrem em um leque 
de possibilidades de atuação, destaca-se o objetivo de promover 
o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o 
emprego pleno e produtivo e o trabalho decente para todos e todas. 
Nele está descrito como o trabalho decente e o crescimento econô-
mico têm como desdobramento a promoção de ações voltadas para 
proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho 
seguros e protegidos para todos os trabalhadores.

O conceito de trabalho decente, apresentado na Agenda 2030 
(ONU Brasil, 2021), considera que a população tenha trabalho 
produtivo e de qualidade, em condições de liberdade, equidade, 
segurança e dignidade humana, tendo papel fundamental na er-
radicação da pobreza, na redução de desigualdades sociais, na 
garantia de govenabilidade democrática e no desenvolvimento sus-
tentável. Ao sinalizar o trabalho decente, pode-se entendê-lo como 
a necessidade de atentar para os fatores de riscos psicossociais 
do trabalho, visando a intervenções e propostas de prevenção que 
busquem o desenvolvimento de organizações saudáveis, além de 
demais fatores.

Ao considerar todos os argumentos e as evidências elencadas, 
é oportuno questionar como propor o desenvolvimento de organi-
zações saudáveis por meio da análise dos significados atribuídos 
aos fatores de riscos e de proteção psicossocial do trabalho pelos 
empresários. Mesmo com as evidências apresentadas e com outras 
que figuram no cotidiano laboral de cada organização de forma 
ímpar, é relevante compreender e analisar significados que os em-
presários possuem em relação aos FPT, com a finalidade de buscar 
alternativas na proposição de espaços corporativos mais saudáveis, 
seguros e produtivos.
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Percurso teórico
Esta pesquisa foi alicerçada teoricamente por conceitos de 

fatores psicossociais do trabalho, fatores de risco e proteção psi-
cossociais, psicodinâmica do trabalho, interacionismo simbólico 
e organizações saudáveis e produtivas. Um percurso que revela a 
dimensão preventiva da pesquisa na medida em que busca aplica-
bilidade futura. 

Fatores psicossociais do trabalho, fatores de risco e proteção 
psicossociais

Mesmo que a visibilidade dessa temática tenha surgido a partir 
dos anos 2000 na Europa, em função do alto índice de suicídios 
em empresas (Jacinto; Tolfo, 2017; Neto; André, 2016), um conceito 
amplamente utilizado e que servirá de referência para esse estudo é 
o da WHO, estabelecido em 1984 na 9ª Sessão do Comitê Conjunto 
de Saúde Ocupacional da ILO e da WHO. Esse evento ocorreu de 14 
a 18 de setembro de 1984 na sede da ILO, em Genebra. A temática 
central foi a identificação e o controle dos fatores psicossociais ad-
versos no trabalho, tendo o seu material publicado, em 1986, com 
o título de Psychosocial factors at work: recognition and control/
Report of the Joint ILO/WHO Committee on Occupational Health 
(ILO, 1986, p. 4), em que se conceitua os FPT como “interactions 
between and among work environment, job content, organisational 
conditions and workers’ capacities, needs, culture, personal extra-
-job considerations that may, through perceptions and experience, 
injluence health, work peiformance and job satisfaction”6.

O fator psicossocial, por si, não possui teor avaliativo como po-
sitivo ou negativo (Zanelli; Kanan, 2018). Isso, porque é entendido 
como um conjunto de situações que ocorrem no cotidiano laboral. 
Entretanto, sob a forma de risco, trazem consequências que podem 
comprometer a saúde de trabalhadores e organizações com reflexos 
na sociedade (Meliá et al., 2006). Por outro lado, quando surgem de 

6	 “[...] interações entre ambiente de trabalho, conteúdo do trabalho, condições orga-
nizacionais e capacidades dos trabalhadores, necessidades, cultura, considerações 
pessoais extra-trabalho que podem, por meio de percepções e experiências, influen-
ciar a saúde, o desempenho e a satisfação no trabalho”, em tradução própria.
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maneira positiva, são vistos como apoio e considerados, portanto, 
fatores de proteção.

O Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2019, p. 41), vigilante 
às constantes e intensas mudanças no trabalho, evidencia aos psi-
cólogos a necessidade de se manterem atentos, pois:

Fatores relacionados ao tempo, ritmo, turnos, sobrecarga de traba-
lho, pressão por resultados, excesso de horas extras, horários irre-
gulares e práticas de assédio moral são aspectos da organização do 
trabalho que merecem atenção, pois podem gerar efeitos deletérios 
sobre a saúde mental dos trabalhadores e repercutir na qualidade 
de vida familiar e social do trabalhador. 

No Brasil, psicólogos, como, por exemplo, Zanelli e Kanan 
(2018), debruçam seus estudos e atuação sob a perspectiva dos 
fatores de proteção, cujo conceito fundamenta a presente pesquisa. 
Para esses autores, os fatores de proteção psicossocial relacio-
nados ao trabalho estão associados à ideia de apoio, ajuda ou 
fortalecimento e promovem interações favoráveis, como confiança 
e respeito interpessoal, resiliência, engajamento e aprendizagens 
compartilhadas. Enfim, constituem-se como bases para a constru-
ção de organizações saudáveis.

Psicodinâmica do trabalho

Já a psicodinâmica do trabalho “busca compreender os aspec-
tos psíquicos e subjetivos que são mobilizados a partir das relações 
e da organização do trabalho” (Heloani; Lancman, 2004, p. 82). 
Essa compreensão advém de conceitos como carga psíquica do 
trabalho, da dualidade sofrimento e prazer, do conceito de trabalho 
prescrito e real (provenientes da ergonomia) e das possibilidades 
de ressignificação do sofrimento em prol de uma não patologia do 
trabalho (Dejours; Abdoucheli; Jayet, 1994).

Pode-se apontar, de forma sucinta, que a psicodinâmica do 
trabalho foca seus esforços no entendimento da relação entre as 
vivências de prazer e sofrimento, advindas da discrepância entre 
trabalho real e prescrito. Na tentativa de alinhar o real ao prescrito, 
há o sofrimento do trabalhador que pode adoecer ou, ainda, utilizan-
do-se da criatividade, criar novas formas de lidar com as situações 
laborais para se manter saudável. 
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A partir desse entendimento, a psicodinâmica intervém com 
a escuta clínica do trabalhador, possibilitando a ressignificação de 
seu sofrimento. Desse modo, conteúdos que não possuem espaço 
para ressignificação, por meio de mudanças na organização do 
trabalho propostas de maneira coletiva, tendem a se tornar causas 
de adoecimento.

Interacionismo simbólico 

Para Carvalho, Borges e Rêgo (2010), o interacionismo simbó-
lico é uma perspectiva teórica que possibilita o entendimento da 
forma como os indivíduos interpretam objetos e outras pessoas 
com quem interagem; bem como o modo como esse processo de 
interpretação conduz o comportamento em situações específicas. 
Os autores ainda reforçam que o significado é elementar para o 
entendimento do comportamento humano, das interações e dos 
processos.

A problemática apresentada nesta pesquisa visa discorrer 
sobre como propor o desenvolvimento de organizações saudáveis 
por meio da análise dos significados atribuídos aos fatores de riscos 
e de proteção psicossocial do trabalho pelos empresários. Desse 
modo, o interacionismo simbólico contribuiu, juntamente com a psi-
codinâmica do trabalho, para a compreensão desses significados 
por parte dos empresários pesquisados.

Organizações saudáveis e produtivas

O conceito de organizações saudáveis formulado por Madalozzo 
e Zanelli (2016) será referência para este estudo, visto que expressa 
a noção de que, aliado à produção, as empresas devem considerar 
aspectos físicos e mentais de seus integrantes e, dessa forma, 
fomentar os cuidados. Segundo esses autores, “Organizações pro-
dutivas e saudáveis são aquelas voltadas para a produção de bens 
e serviços que fundamentam suas práticas no pressuposto de que 
a integridade e saúde física e mental de seus integrantes, assim 
como os recursos do planeta possuem limites e, portanto, precisam 
ser preservados” (Madalozzo; Zanelli, p. 54). 

A crença de que os recursos necessários, tanto para processo 
produtivo como para manutenção da saúde física e mental, são fini-
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tos e de que a preservação é necessária também é compartilhada 
por Madalozzo e Zanelli (2016). A promoção diária desses cuidados, 
assim como a vivência efetiva, tende a desenvolver organizações 
saudáveis e produtivas.

A pesquisa
A pesquisa teve por objetivo geral propor estratégias para o 

desenvolvimento de organizações saudáveis por meio da análise 
dos significados atribuídos por empresários aos fatores de riscos e 
de proteção psicossocial do trabalho.

O estudo foi caracterizado como uma pesquisa de campo, de 
natureza qualitativa, de caráter exploratório e aplicado. 

A coleta dos dados se deu por meio de três técnicas de pesqui-
sa, quais sejam:
a)	entrevistas semiestruturadas;
b)	apresentação de cartões conceituais;
c)	 diários de campo.

O roteiro de entrevista semiestruturada (desenvolvido pela 
pesquisadora) visou obter subsídios para compreender significados 
de FPT atribuídos por empresários. Os cartões conceituais foram 
apresentados e lidos aos participantes ao final das entrevistas. 
Tais cartões (Figura 1) apresentavam os conceitos de FPT, fatores 
de riscos e de proteção psicossocial e organizações produtivas e 
saudáveis. 
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Figura 1: Cartões de conceitos.

Fonte: a autora (2021).

Após a leitura, os participantes foram convocados a discorrer 
sobre seus primeiros pensamentos e percepções sobre cada um 
desses conceitos.
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Com relação aos diários de campo, após a realização de cada 
entrevista (tanto na modalidade on-line como na presencial, por 
gravação de voz), a pesquisadora fez um relato por escrito para des-
crever as suas percepções em relação a cada entrevista, além da 
descrição, principalmente, dos dados complementares para ilustrar 
as crenças (ou não) dos empresários sobre o trabalho como um 
fator psicossocial.

Os participantes 
Participaram desta pesquisa sete empresários da Região 

Nordeste do estado do Rio Grande do Sul de empresas de porte 
pequeno e médio. Destes, cinco homens e duas mulheres. Os 
participantes possuíam idades entre 39 e 65 anos. Seis dos sete 
entrevistados provém de empresas de base familiar. No que diz 
respeito às organizações representadas nesta pesquisa, estas pos-
suem entre 23 e 61 anos de fundação, o que sinaliza o encontro de 
diferentes gerações no negócio.

Com relação à escolaridade dos empresários, cinco possuíam 
ensino superior completo e titularidades complementares; um tinha 
superior incompleto; e um tinha ensino médio completo. Percebeu-
se que, independentemente do nível de escolaridade, as formações 
condizem com as atividades exercidas na organização.

Por caracterizar-se como uma pesquisa qualitativa, realizada 
por meio de entrevistas semiestruturadas, também foi utilizado o 
critério de saturação, que, segundo Minayo (2013), cessa a inclusão 
de novos participantes quando se verifica a repetição de respos-
tas, para definir o número de participantes e garantir os critérios 
científicos para a análise dos dados. Para esta pesquisa não foi con-
siderada saturação anterior a cinco participantes, pois se presumiu 
ser importante manter um número mínimo de participantes para 
a fidedignidade e a validade do estudo. O critério de saturação foi 
estabelecido durante as entrevistas e por meio do preenchimento 
do diário de campo.
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Análise dos dados
A análise dos dados se deu a partir das características de 

cada técnica utilizada. As entrevistas foram transcritas e tiveram 
categorização a posteriori de conteúdos, assim como os conteúdos 
dos diários de campo. Os dados advindos da apresentação dos car-
tões conceituais tiveram suas categorias de análise estabelecidas 
a priori. Os dados obtidos foram analisados por meio da técnica 
denominada análise de conteúdo, com base nos conhecimentos 
sugeridos por Bardin (2014 [1977]). O processo passou por catego-
rizações iniciais, intermediárias e finais.

Construção dos resultados
O processo de análise de dados findou com oito categorias que 

representaram a percepção dos empresários em relação aos fato-
res psicossociais do trabalho. O Quadro 1 apresenta uma descrição 
sintetizada.

Quadro 1: Descrição sintetizada dos principais conteúdos identificados nas 
entrevistas.

Conteúdo Definição 

Categorização a 
posteriori

Empresário e sua relação com a empresa; crenças e 
valores organizacionais; modos de gestão; concepção 
dos FPT; conteúdos não recorrentes (pandemia de 
Covid-19).

Categorização a priori Conceitos de FPT, fatores de riscos e de proteção 
psicossocial e organizações saudáveis e produtivas.

Conteúdos dos 
diários de campo

Os FPT possuem suas origens em fatores exógenos 
à organização do trabalho/aspectos individuais 
dos trabalhadores; ações em prol da saúde dos 
trabalhadores não estruturadas.

Fonte: a autora (2021)

A seguir discorre-se sobre os principais resultados encontrados.
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Fatores psicossociais do trabalho e organizações 
saudáveis sob a perspectiva de empresários

“Cabe à Psicologia aceitar o desafio de prevenir os elementos psi-
cológicos potencialmente desestabilizadores para a saúde e intervir 
sobre as condições que os determinam” (Pérez Gibert; Cury, 2009, 
p. 46). 

O caráter dinâmico dos resultados da pesquisa foi represen-
tado simbolicamente na imagem de um iceberg (como é possível 
visualizar na Figura 2), pois revelou conteúdos latentes, manifestos 
e outros tangenciais, que auxiliaram na contextualização dos ce-
nários percebidos pelos empresários. Proposto por Foguel e Souza 
(1995), o modelo do iceberg organizacional apresenta a concepção 
de que nas organizações há conteúdos explícitos, nos quais existem 
falas abertas sobre outros que são implícitos, como os valores, 
os sentimentos, as atitudes e as motivações que fundamentam 
decisões, considerados aspectos latentes. Essa representação de 
conteúdos organizacionais facilita o entendimento do que é percep-
tível, mas também reconhece a magnitude e a influência do que não 
está visível e que influencia comportamentos e decisões em todo o 
contexto organizacional. 

Na Figura 2 é possível visualizar a representação gráfica das 
categorias finais apresentadas na forma do iceberg organizacional 
(Foguel; Souza, 1995), em que os conteúdos submersos podem ser 
comparados aos significados latentes (inconscientes) e os conteú-
dos visíveis representam os significados manifestos presentes nos 
relatos dos empresários.
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Figura 2: Representação gráfica das categorias finais.

Fonte: a autora (2021).

No que se refere aos FPT, os conteúdos latentes recorrentes 
nos relatos dos empresários revelaram crenças e valores enraizados 
sobre a vida organizacional; sua relação com a empresa e o empre-
sário; e modos de gestão. Esses são significados que fundamentam 
e justificam alguns comportamentos e atitudes em prol – ou contrá-
rios à – da saúde do trabalhador. Situam-se, aqui, as crenças sobre 
saúde e trabalho, além da questão afetiva que envolve empresas 
familiares.

Tais conteúdos submersos representam a contextualização de 
saúde do trabalhador sob a perspectiva dos empresários, alicer-
çados na crença da saúde como uma obrigatoriedade legal. Para 
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os empresários pesquisados, a saúde no contexto organizacional 
é guiada por normas regulamentadoras, e a responsabilidade pelo 
cumprimento da legislação é atribuída aos profissionais que exercem 
atividades de recursos humanos (RH) e no Serviços Especializados 
em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT). O fato de as normas 
brasileiras não contemplarem claramente em seus conteúdos que 
os FPT são também determinantes da saúde do trabalhador refor-
ça percepções dos participantes acerca da saúde física (apenas) 
como obrigatoriedade, pontuada pelas normas regulamentadoras. 
Todavia, observou-se, de modo sutil nos relatos, que os empresários 
trazem a interferência das formas de gestão e de organização do 
trabalho na saúde e na produtividade.

Baruki (2017) enfatiza a necessidade de se ter uma Norma 
Regulamentadora com foco nos FPT. Em seu estudo, a autora apre-
senta uma proposta de norma regulamentadora sobre os riscos 
psicossociais no trabalho a partir de reflexões sobre os sistemas 
francês e brasileiro. Como justificativa, além de suas experiências 
empíricas, cita diferentes situações de acidentes e afastamentos 
de trabalhadores em função dos FPT. Se um dos pressupostos 
básicos revelados por essa pesquisa foi a crença dos empresários 
de que saúde envolve apenas o que é solicitado e dimensionado 
pela legislação, a proposta de Baruki (2017) também pode ser uma 
das estratégias assertivas para o desenvolvimento de organizações 
saudáveis e produtivas.

Outro conteúdo relevante é em relação à empresa, na qual, 
além da necessidade de perpetuação do negócio familiar e da 
ligação afetiva do empresário com sua organização, costuma-se 
estimar o sucesso pelo lucro financeiro. Hipotetiza-se, aqui, que 
muitas decisões tomadas em relação a investimentos passem por 
esse viés. Assim, mesmo com uma situação financeira saudável, os 
empresários realizam poucos investimentos ou apenas ações pon-
tuais em relação à saúde dos trabalhadores. Estas se concentram 
basicamente em ações derivadas das necessidades legais, já que 
aspectos relacionados aos FPT, segundo a percepção dos empresá-
rios, são responsabilidade de cada indivíduo. 

Para Gerdau (2003), na complexidade da empresa familiar não 
estão apenas os aspectos patrimoniais, mas também as relações 
familiares, os aspectos emocionais e, potencialmente, os conflitos 
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de liderança e poder. Zanelli e Tostes (2019, p. 17) corroboram ao 
relatar que:

Organizações passam a ter existência concreta a partir da ideali-
zação de um fundador ou de mais empreendedores. Decorrem 
das crenças e valores predominantes, difundidos pelo exercício do 
poder. Constituem um subsistema ideológico ou vetor que orienta a 
direção das regras e normas que são institucionalizadas. 

São crenças e valores organizacionais que fundamentam deci-
sões, nesse caso, relacionadas à saúde do trabalhador e que, com 
o tempo, se tornam normas institucionalizadas. Por serem institu-
cionalizadas, nem sempre há debates em prol de sua eficiência em 
relação à sustentabilidade do negócio, o que, nesse contexto, são 
crenças e valores organizacionais que podem impactar nas deci-
sões tocantes à saúde.

Esta pesquisa apontou que as dificuldades apresentadas para 
investimentos em saúde do trabalhador podem ser derivadas do 
fato de que, para a empresa familiar, o ganho financeiro está direta-
mente ligado ao sustento da família e à perpetuação do negócio, da 
família e dos fundadores. Por meio dos resultados, infere-se que os 
investimentos em trabalhadores e em sua saúde podem trazer des-
conforto aos empresários, pois estes estariam deixando de investir 
em suas famílias. Isso seria inconcebível pela ligação afetiva que 
possuem com o negócio e com o desejo de perpetuação. Kanan e 
Marcon (2017, p. 76) trouxeram que “em nome da competitividade, 
perpetuidade e sustentabilidade econômica, as organizações de 
trabalho promovem, frequentemente, a insustentabilidade sócio-
-ambiental-laboral e a insalubridade psicológica”.

Em relação aos conteúdos manifestos, evidencia-se o pouco 
conhecimento dos empresários sobre os conceitos de FPT, embora 
realizem ações que favoreçam a saúde. Os relatos demonstram que 
os empresários executam diversas ações com foco na saúde dos 
trabalhadores, como organização de bibliotecas internas, melho-
rias no cardápio alimentar, promoção de cursos e ações em SIPAT. 
Por meio dos conteúdos, percebeu-se que tais ações são pouco 
estruturadas e fundamentadas/alicerçadas nas necessidades dos 
trabalhadores e, como consequência, nem sempre geram a asserti-
vidade almejada. Logo, a inquietação dos empresários foi relatada 
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ao perceberem a não efetividade das ações e a pouca participação 
dos funcionários.

Chega-se, neste momento, a um ponto relevante da pesquisa, 
ao identificar-se que os empresários pesquisados apontaram a in-
tenção de promover ações de bem-estar e perceberam isso como 
uma das funções sociais da empresa. Porém, além de serem ações 
pouco estruturadas, ficou notório que estão alicerçadas nas crenças 
do que os próprios empresários entendiam como as necessidades 
dos seus funcionários, sem conhecer suas reais demandas. Para 
Dejours (2016, p. 326), “o risco de ouvir é escutar. Escutar os argu-
mentos do outro é correr o risco de sentir-se desestabilizado naquilo 
que, até então, era tido como verdadeiro e justo, correr o risco de ter 
que modificar sua própria posição e suas crenças”. Nessa citação, 
Dejours (2016) retrata o movimento necessário para promover a 
escuta e o entendimento das necessidades dos trabalhadores.

Tais ações empresariais merecem reconhecimento, assim 
como o movimento em prol do que os entrevistados acreditam 
ser a necessidade dos trabalhadores. Todavia, a assertividade na 
proposição de ações passa por um trajeto de reconhecimento das 
necessidades dos trabalhadores e de sustentação teórica.

Os empresários pesquisados demonstraram movimentos na 
promoção de situações individuais melhoradas, o que se revela como 
iniciativa nobre. Eles relataram ações como alimentação saudável, 
saúde financeira e incentivo à leitura como formas de fortalecer as 
condições individuais dos trabalhadores, pois “a empresa espera 
de seus empregados que sejam fortes, dinâmicos, competentes, 
disponíveis, seguros de si, capazes de enfrentar as condições e de 
preencher objetivos sempre mais ambiciosos” (Gaulejac, 2007, p. 
216). Trata-se de pensar em cenários futuros de uma sociedade 
mais saudável, já que “o ato de trabalhar em nossa sociedade, para 
além de ser uma referência econômica, é também uma referência 
psicológica, cultural e simbolicamente dominante” (Bianchessi et 
al., 2014, p. 117), que sensibiliza o corpo e a subjetividade dos in-
divíduos, não pertencendo apenas ao que é visível (Macêdo, 2015).

Decorrente do cenário mundial atual, a pandemia também foi 
temática presente no relato dos empresários. Segundo eles, a Covid-
19 gerou instabilidade intensa a nível mundial, o que interferiu na 
vida e na economia da população. Assim, a pandemia de Covid-19 
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demonstrou a fragilidade da saúde diante de riscos desconhecidos e 
incontroláveis bem como reforçou a relação entre saúde e trabalho.

Os impactos dos fatores externos da empresa foram os con-
teúdos mais referenciados nesta pesquisa e se manifestaram de 
formas variadas. Uma das questões que corroborou para fortalecer 
o entendimento de que, para os empresários, as causas dos FPT 
encontram-se nos fatores exógenos ao trabalho refere-se às pre-
ocupações da classe empresarial relacionadas à ampla utilização 
das redes sociais nos últimos tempos, a qual não se pode deixar 
de considerar que, em um acontecimento disruptivo, como a pan-
demia Covid-19 e esses hábitos, foi fortalecida. Para Rodrigues 
et al. (2020), os indivíduos vêm ampliando suas interações com 
comunidades virtuais durante a pandemia e reduzindo os contatos 
que se davam pela execução de atividades nos espaços geográficos 
em seu entorno (como estabelecimentos comerciais, religiosos, de 
lazer, e academias de ginástica, por exemplo). 

Mesmo assim, faz-se necessário evidenciar que, num momento 
de abalo emocional e físico como foi a pandemia, a preocupação 
com o crescente uso das redes sociais e do acesso à internet é 
apontada pelos empresários como um FPT que interfere na vida 
pessoal e profissional dos indivíduos. Esses relatos reforçam as 
percepções dos empresários dos fatores exógenos à organização 
do trabalho como origem dos FPT.

Para Malvezzi (2014, p. 15) “Nessa sociedade não há como se 
livrar da forte competitividade nos negócios, que torna o ambiente 
instável, nem das rupturas que ameaçam a vida de todos, e nem da 
onipresente estrutura de comunicação de massa que assume parte 
da gestão da subjetividade enquanto cultural, social e internalizada”. 

Porém, há aspectos referentes à organização do trabalho que 
geram influências indiscutíveis na saúde do trabalho, como as con-
dições do ambiente de trabalho (riscos físicos, químicos, biológicos 
e ergonômicos), das tarefas (carga física e mental), do grupo de tra-
balho (papéis, hierarquias, comunicação e diversidade) e da própria 
empresa (cultura, propósitos, estratégias, investimentos em saúde 
e segurança, relacionamento interpessoal e outros) (Zanelli; Kanan, 
2018), que também devem ser consideradas para um processo 
seguro e saudável.
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Todavia, entende-se que a descoberta mais significativa desta 
pesquisa, que está associada às demais já citadas, é a de que, para 
os empresários, os FPT estão vinculados a fatores exógenos ao 
trabalho, ou seja, às condições individuais e às questões pessoais 
de cada trabalhador, como estilo de vida, cultura, experiências e 
vulnerabilidades. Essa descoberta refere-se a significados tanto 
manifestos como latentes, que apareceram como conteúdos em 
uma relação de complementaridade.

Também, ficaram explícitas percepções dos empresários que 
desconsideram influências de fatores internos à organização do 
trabalho na promoção de saúde ou no adoecimento das pessoas.

Blumer (1980), autor referência do interacionismo simbólico, 
foi fundamental para perceber-se a relevância que possuem os sen-
tidos e os significados – nesse caso, dos FPT – para os empresários. 
A partir desses sentidos preestabelecidos advêm suas ações, toma-
das de decisões, crenças e valores perpetuados nas organizações.

Blumer (1980, p. 134) refere que os sujeitos, em sua maioria, 
“possuem uma sólida consciência de como agir e de como outros 
agirão. Possuem conjuntamente significados comuns e preestabele-
cidos do que esperar dos atos dos participantes”. Esses significados 
preestabelecidos da classe empresarial, de que os FPT têm suas 
origens apenas nos fatores individuais, estabelecem uma série de 
decisões e valores organizacionais que culminam no entendimen-
to parcial sobre a relação saúde e trabalho, o que deixa de fora 
questões relacionadas à saúde mental e à própria organização do 
trabalho.

Os empresários pesquisados demonstraram essa busca 
constante que, sob percepção deles, decorre do cumprimento da 
legislação e das propostas de ações voltadas a fortalecer as estraté-
gias individuais de enfrentamento. Estas são entendidas como uma 
situação utópica ao levar em conta a integralidade do ser humano, 
porém factíveis em alguns aspectos, já que tudo aquilo que pro-
move qualidade de vida também gera resultados na produtividade 
das organizações. No entanto, não é possível colocar toda a carga 
e a responsabilidade apenas no trabalhador e em suas condições 
individuais de enfrentamento. “A saúde mental do trabalhador não 
pode ser confundida com a ‘adaptação do trabalhador’ como um 
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sujeito passivo e moldado ou subordinado aos interesses da organi-
zação” (Lucca, 2019, p. 17).

“Sabemos que o ser humano interage com a sociedade de 
diversas maneiras, e um dos mediadores nessa relação indivíduo/
sociedade é o trabalho. É pelo trabalho que nos sentimos parte inte-
grante da sociedade, construímos nossa identidade e vivenciamos 
a condição social que nos é imposta” (Barreto; Heloani, 2014, p. 
66). A esfera do trabalho, ou seja, a forma como é realizado, o seu 
ambiente, as pessoas que dele fazem parte e todas as relações 
envolvidas também devem ser percebidas pelos empresários como 
determinantes da saúde da população. Assim como a saúde dos tra-
balhadores pode ser um diferencial competitivo das organizações, 
considerada-se um valor estratégico. Logo, “se a saúde mental no 
trabalho depende da organização do trabalho, a pergunta a ser 
respondida é de saber se é possível conceber uma organização do 
trabalho que não seja prejudicial ao funcionamento psíquico e à 
saúde mental?” (Dejours, 2016, p. 321).

Considerações finais
As principais descobertas desta pesquisa, provenientes da 

categorização final, possibilitaram organizar os resultados em 
significados manifestos e latentes. Os primeiros referem-se ao 
desconhecimento ou à concepção fragilizada sobre os fatores 
psicossociais relacionados ao trabalho (FPT) e as organizações 
saudáveis e produtivas. Revelaram, ainda, ações existentes em 
prol da saúde, porém pouco estruturadas, as quais focam-se no 
fortalecimento das condições de enfrentamento individual, além 
de consequências da pandemia e da discriminação da mulher no 
trabalho. A origem dos FPT ligados aos aspectos individuais dos 
trabalhadores e à saúde mental como responsabilidade do traba-
lhador, associada ao processo clínico terapêutico, também foi uma 
percepção recorrente. Os significados (conteúdos) latentes, por sua 
vez, disseram respeito aos empresários e sua relação de vida com a 
empresa, fortalecidos, ainda na infância, por meio do trabalho com 
o brincar, bem como à empresa familiar, em que a relação afetiva 
com a organização é intensa. Associado a isso, há a necessidade 
de perpetuação do negócio; sucesso da empresa estimado no lucro 
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financeiro; crenças e valores organizacionais como, por exemplo, de 
que a origem dos FPT está nos fatores exógenos à organização do 
trabalho; e saúde do trabalhador como obrigatoriedade legal, regida 
pelas NR e não como um valor estratégico. Também evidenciaram 
percepções de que a saúde do trabalhador é percebida como custo e 
não investimento, além de que os empresários de pequeno e médio 
porte possuem condições de investimento em saúde restritas.

Os achados deste estudo, de que a origem dos FPT, pela per-
cepção dos empresários, está nos fatores exógenos à organização 
do trabalho, com foco nos aspectos individuais dos trabalhadores, 
alicerçaram uma proposta de intervenção denominada “gestão 
estratégica para o desenvolvimento de organizações saudáveis”, 
direcionada para diferentes níveis de atuação: empresários, lideran-
ças, equipes de SESMT e RH, academia, entidades participativas 
da pesquisa e órgãos governamentais. O objetivo das intervenções 
é sensibilizar empresários e gestores para a importância de refletir, 
planejar, gerir e acompanhar os processos comportamentais, auxi-
liando-os a inserir e fortalecer a saúde como um valor estratégico 
nas organizações por meio da gestão estratégica dos FPT. Além 
disso, a disseminação do conhecimento construído também se faz 
necessária para autores e órgãos governamentais. Tais estratégias 
tendem a guiar a atuação profissional e acadêmica da pesquisadora.

Ao longo desta investigação, foi possível identificar algumas 
intervenções realizadas nas organizações. São ações que traduzem 
a perspectiva dos empresários, ou seja, o que eles acreditam que 
possa auxiliar no desenvolvimento e no bem-estar dos funcionários. 
Não se evidenciou uma fundamentação, tampouco houve pesquisa 
de necessidades com os trabalhadores, o que se revelou por meio 
do desconforto dos empresários em relação à não assertividade 
das intervenções. Mesmo assim, é preciso reforçar que os empre-
sários realizam ações que, partindo de suas concepções, auxiliam 
no alcance de uma vida mais saudável em relação às suas equipes. 
Deve-se reconhecer e valorizar esse esforço. 

Conforme apresentado, há inúmeras pesquisas que referem 
os FPT a partir da percepção dos trabalhadores. Esta investigação 
versa sobre a percepção dos empresários. Mesmo assim, cabe 
instigar a busca da percepção das equipes de RH e SESMT, já que, 
de acordo com os empresários, são estas as responsáveis pela 
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saúde do trabalhador, mesmo não atuando como mediadoras deste 
estudo. Quando a proposta de pesquisa é fortalecer uma organiza-
ção para que esta seja saudável e produtiva a ponto de interferir 
positivamente na saúde dos trabalhadores, os profissionais de RH 
devem estar comprometidos, o que, na percepção dos empresários, 
pode instigar tais movimentos. 

Não há reflexões conclusivas em relação ao pouco envolvimen-
to do setor de RH na prospecção de empresários a participarem 
da pesquisa, porém é um fato que pode ser analisado em estudos 
futuros. Como os empresários depositam nesses profissionais a res-
ponsabilidade em relação à saúde dos trabalhadores, questiona-se 
a tímida atuação e, inclusive, se os profissionais da área de RH se 
reconhecem nessa responsabilidade. 

Outra possibilidade de pesquisa futura recai nas empresas 
de grande porte. A presente pesquisa estabeleceu como perfil em-
presários representativos de indústrias de médio e pequeno porte. 
Como os próprios participantes trouxeram a comparação de suas 
organizações com as de porte grande no que se refere aos inves-
timentos em saúde do trabalhador, trilhar um paralelo ao fazer o 
reconhecimento desses aspectos de gestores de grandes empresas 
pode auxiliar a proposição de ações. 

É possível, também, desenvolver pesquisas para compreender 
a construção do sentido do trabalho para os empresários a partir 
das vivências destes na fase infantil nas organizações familiares. 
Algumas vivências foram relatadas como essenciais e fortalecem 
os pressupostos básicos deste estudo. Considera-se, além disso, 
que pesquisas futuras podem incrementar o entendimento dos 
investimentos em saúde na dinâmica das empresas familiares, 
sensibilizando, também, para os fatores psicossociais.

Além de resultados e possibilidades futuras de pesquisa e in-
tervenção, foi possível compreender algumas fragilidades durante o 
processo. A pandemia de Covid-19 trouxe diferentes possibilidades, 
uma delas foi a digitalização de muitos processos. Aqui, não foi 
diferente. Diante do aumento de casos de infectados, a modali-
dade on-line das entrevistas foi considerada. Dessa forma, alguns 
candidatos optaram por esse formato e, em comparação com as 
entrevistas presenciais, houve perdas. Verificou-se o comprometi-
mento do rapport inicial e do estabelecimento de vínculo com os 
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empresários, sendo este um ponto citado como frágil na entrevista. 
A pandemia ainda implicou o atraso das entrevistas, comprometen-
do o cronograma inicial.

Ao final desta pesquisa, não se pode deixar de pontuar o papel 
inovador. Com resultados que reconhecem as percepções dos em-
presários como agentes na determinação de ações para saúde do 
trabalhador, fundamentadas em teorias que trazem os FPT como 
alicerce, esta investigação inova ao mostrar uma perspectiva di-
ferente. Kanan e Marcon (2017, p. 75) trazem que “é necessário 
ampliar investigações e investimentos nos estados de prazer e mo-
tivação oportunizados no ou por meio do trabalho”. Assim, por meio 
desta pesquisa, foi possível refletir sobre estratégias para fortalecer 
nos empresários a crença da saúde como um valor estratégico e 
da organização do trabalho como condicionante da saúde, o que 
contribui para o desenvolvimento de organizações saudáveis. 
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Fatores psicossociais relacionados ao 
ambiente de trabalho e sua influência no 

bem-estar dos trabalhadores

Patrícia Fabro Chinelatto
Ana Maria Paim Camardelo

Os avanços tecnológicos, como a automação e a Inteligência 
Artificial, apoiados pela evolução da população como um todo, 
têm transformado a dinâmica das relações humanas e sociais e o 
ritmo em que se vive, o qual se apresenta cada vez mais acelerado. 
Tais mudanças, somadas às cobranças internas e externas, vêm 
a contribuir para um aumento considerável de distúrbios mentais 
e comportamentais, como a ansiedade, o estresse e a depressão. 
Embora nas sociedades atuais a ansiedade seja considerada 
“normal” dentro de certos parâmetros devido aos desafios impostos 
diariamente a uma parcela considerável da população, segundo a 
Organização Mundial da Saúde (OMS), 9,3% dos brasileiros apre-
sentam esse sintoma, liderando o ranking mundial (WHO, 2017). 
Em relatório recente desenvolvido pela OMS, durante o primeiro 
ano da pandemia de Covid-19, a prevalência global de ansiedade 
e depressão aumentou cerca de 25% na população (WHO, 2022). 
Ao olhar para o contexto de trabalho, transtornos mentais e de 
comportamento estão entre as principais causas de afastamentos 
de trabalhadores no país (Brasil, 2017). Em janeiro de 2022, a 
OMS classificou a Síndrome de Burnout, um distúrbio emocional 
provocado por situações desgastantes geradas pelo trabalho, como 
doença ocupacional, o que assegura aos trabalhadores os mesmos 
direitos trabalhistas e previdenciários que os diagnósticos de outras 
doenças e acidentes de trabalho (TRT, 2022). Essa síndrome gera 
exaustão extrema, estresse e esgotamento, e entre os principais 
sintomas pode apresentar ansiedade, depressão, negatividade 
constante, alteração de humor e cansaço excessivo, seja físico ou 
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mental. Esses fatos colocam em relevo as questões psicossociais 
relacionadas ao trabalho. 

Com destaque na vida do ser humano, estruturando-a e in-
fluenciando-a, o trabalho se apresenta como uma centralidade. 
Se considerar-se que é no trabalho e/ou envolvido com ele que se 
passa a maior parte do dia – e grande parte da vida – e que é 
por meio dele que muitos desenvolvem seus talentos e suas capa-
cidades, como também patologias (Nardi; Palma, 2015), torna-se 
necessário olhar com atenção para todos os aspectos presentes 
nesse contexto, incluindo o ambiente físico e psicossocial.

Nas últimas décadas, as grandes transformações por efeito dos 
avanços tecnológicos, as alterações climáticas e a pandemia, que 
ecoou pelo mundo no início de 2020, reestruturaram o mercado 
de trabalho (ILO, 2022), ocasionando também consequências na 
área da saúde, do bem-estar e da segurança no trabalho (Chambel, 
2016). Esse cenário tem contribuído para o surgimento de novas 
formas de organização, em que as incertezas relativas à segurança 
no emprego é um dos aspectos que colabora para a persistência 
e o aumento dos fatores de risco psicossociais nesse contexto. As 
implicações da exposição a esses riscos são variadas e vão desde 
o aumento do absenteísmo, acidentes e doenças, até a diminuição 
da produtividade, fatores que influenciam a saúde integral dos 
trabalhadores. 

As fronteiras entre o trabalho e a vida pessoal diminuíram 
consideravelmente à medida que aumentou a flexibilização nesse 
contexto, seja pelo desmonte da legislação trabalhista, seja pelas 
formas de contratação (Antunes, 2009). Como uma expressão mul-
tifacetada, ela pode sintetizar o que autores como Ricardo Antunes 
(2009, 2018) entendem como precarização do trabalho, contribuin-
do para uma maior incidência de adoecimentos no contexto laboral 
e trazendo consequências negativas não só para a saúde integral 
dos trabalhadores, mas também para as organizações. 

A realidade dos fatores psicossociais relacionados ao trabalho 
age sobre os trabalhadores, positiva ou negativamente, causando 
impactos na sua saúde física e mental e nas suas relações dentro 
e fora do trabalho. Eles estão presentes em todos os setores produ-
tivos de bens e serviços, em todos os níveis hierárquicos (Zanelli; 
Kanan, 2018). A forma de organização do trabalho com caráter 
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flexível, individualista e terceirizada tem como consequência o ado-
ecimento no ambiente laboral (Antunes; Praun, 2015), e a busca 
por índices cada vez mais altos de desempenho, produtividade e 
qualidade frequentemente não leva em consideração condições 
favoráveis ao trabalho. 

O bem-estar dos trabalhadores, nesse sentido, é colocado à 
prova, uma vez que o trabalho “envolve o homem em todas suas 
dimensões e exerce importante papel na construção da subjetivi-
dade humana e da saúde mental” (Vasques-Menezes et al., 2016, 
p. 251). Pensar no ambiente de trabalho, na sua dimensão física 
e psicossocial, possibilita transformá-lo em um espaço de promo-
ção e prevenção de saúde que proporcione uma maior sensação 
de bem-estar. Tais fatores, em contrapartida, implicam o aumento 
dos níveis de desempenho e produtividade, acarretando resultados 
positivos tanto para os trabalhadores como para as organizações e 
a sociedade, indiretamente. 

Fatores psicossociais relacionados ao trabalho
Os fatores psicossociais relacionados ao trabalho estão 

vinculados a interações situacionais que ocorrem nesse contex-
to, considerando circunstâncias intrínsecas e extrínsecas aos 
trabalhadores. Estes apresentam natureza dinâmica e complexa, 
referindo-se às relações entre ambiente e condições de trabalho, 
condições organizacionais, funções, esforços e características indi-
viduais dos trabalhadores, bem como questões externas ao trabalho 
(ILO, 1984). Nessa mesma ótica de complexidade, a subjetividade 
dos trabalhadores contribui para uma dificuldade de assimilação e 
compreensão desses fatores, uma vez que cada indivíduo percebe 
e interpreta a realidade segundo suas próprias características e 
experiências (Serafim et al., 2012). Ou seja, a interação contínua 
e relacional existente entre o trabalhador, seu ambiente de traba-
lho e seu trabalho em si, envolvendo todas as variáveis internas 
e externas, pode influenciar de forma significativa sua saúde, seu 
desempenho e sua satisfação no contexto laboral (ILO, 1984).

A associação entre os fatores psicossociais relacionados ao 
trabalho, seus efeitos adversos e, consequentemente, sua reper-
cussão sobre a saúde integral dos trabalhadores foi colocada em 
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destaque em uma publicação conjunta da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). Esse 
documento, datado de 1986, já apontava que o crescimento e o 
progresso econômico, o aumento da produtividade e a estabilidade 
social não dependiam apenas dos diferentes meios de produção 
disponíveis, mas também das condições de trabalho, vida, saúde 
e bem-estar dos trabalhadores e suas famílias. Logo, fica claro que 
os fatores psicossociais presentes no contexto de trabalho não só 
ecoam como também influenciam os demais aspectos da vida do 
trabalhador.

Considerados subjetivos e relacionais, esses fatores apresen-
tam a capacidade de potencializar ou agravar as demais variáveis 
presentes no ambiente no trabalho (Chambel, 2016). Podem ser in-
terpretados como favoráveis (de proteção) ou, seu extremo oposto, 
desfavoráveis (de risco), resultando em danos físicos, biológicos, 
psicológicos e sociais, aos indivíduos ou a grupos destes. De acordo 
com Sauter et al. (2002), entre os fatores psicossociais inerentes ao 
trabalho encontra-se, por exemplo, o desenho do ambiente físico, 
o qual produz demandas sensoriais que afetam a capacidade do 
trabalhador, como qualidade do ar, temperatura, umidade, ruídos 
e condições ergonômicas. Atuando em conjunto com esse aspecto, 
destaca-se a relação pessoa-ambiente, a carga e a jornada de tra-
balho, a autonomia, o controle, o ritmo, a supervisão eletrônica, a 
transparência dos papéis e a sobrecarga de funções. Todos esses 
fatores podem influenciar significativamente a saúde integral do tra-
balhador, dependendo das combinações que ocorrerem entre eles.

Ao ter em mente as transformações que ocorreram nas últimas 
décadas – e ainda ocorrem – relacionadas ao mercado trabalho 
e ao estilo de vida da população, observam-se contribuições sig-
nificativas para a persistência e o aumento dos fatores de risco 
psicossociais, os quais conduzem cada vez mais trabalhadores ao 
absenteísmo e os expõem ao cenário dos acidentes de trabalho, 
trazendo consequências negativas não só para sua saúde física e 
mental, mas também para as organizações. 

Cox e Griffiths (2005 apud EU-OSHA, 2014) apontam que os 
fatores de risco psicossocial podem comprometer o bem-estar 
psicológico e físico do trabalhador, decorrente das interações no 
contexto organizacional e social no qual está inserido. Essas inte-
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rações podem ser compreendidas por meio da percepção e das 
experiências vivenciadas por cada indivíduo. Segundo Sauter et al. 
(2002), os fatores de risco psicossociais podem conduzir a situa-
ções de estresse e problemas de saúde e de segurança. Estes estão 
relacionados aos aspectos do posto de trabalho e seu entorno, como 
o clima e a cultura organizacional, às funções desempenhadas, às 
relações interpessoais e ao desenho e conteúdo das tarefas. Esse 
conceito se estende também para questões externas à organização 
e aspectos individuais de cada trabalhador. Nesse mesmo sentido, 
Guimarães (2013) aponta os fatores de risco psicossociais do tra-
balho como situações estressoras, as quais demandam grandes 
exigências do trabalhador, combinadas com a insuficiência de re-
cursos internos e externos para o seu enfrentamento. 

A exposição a essas situações adversas pode afetar negativa-
mente o desempenho e, quando prolongadas, originar problemas 
de saúde graves, além de prejudicar o bem-estar e gerar sofrimento 
psíquico, sentimentos de insatisfação e desmotivação no trabalho 
(Serafim et al., 2012). Contudo, a interpretação desses fatores, seja 
de risco ou de proteção psicossocial, é subjetiva e está associada a 
características da personalidade de cada trabalhador e suas expec-
tativas, vulnerabilidades, capacidade de adaptação e recursos de 
enfrentamento, aspectos que determinam a dimensão e a natureza 
tanto das reações como das consequências que ecoarão em sua 
vida (Serafim et al., 2012). 

Nas últimas décadas, os aspectos negativos ou de risco foram 
mais acentuados, porém são os aspectos positivos ou de proteção 
que apresentam incontestáveis relevância e pertinência, uma vez 
que faz parte da responsabilidade social das organizações incen-
tivar e proporcionar condições saudáveis de trabalho. Entre as 
metas propostas pela Organização das Nações Unidas (ONU) para 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) encontra-se o 
emprego pleno, produtivo e decente. A promoção de ambientes de 
trabalho seguros e protegidos é um direito de todos (ONU Brasil, 
2024) e não apenas atua como promotor de bem-estar de forma 
individual como também contribui para o crescimento econômico 
das organizações, da sociedade e dos países. 

A relação entre saúde mental e trabalho desencadeia essa 
reflexão sobre os fatores psicossociais relacionados ao trabalho, 
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e, para garantir esses ambientes de trabalho saudáveis, os fatores 
de risco psicossociais devem ser previstos e abordados antecipa-
damente, como também devem ser trabalhados e potencializados 
os fatores de proteção psicossocial relacionados ao trabalho. São 
estes que promovem interações saudáveis e favoráveis de confiança 
e respeito interpessoal, resiliência, engajamento e aprendizagens 
compartilhadas, tanto no ambiente de trabalho como em outros 
relacionado a ele (Zanelli; Kanan, 2018). Ao serem geridos de forma 
harmônica, humana e assertiva, podem contribuir para a diminui-
ção das desigualdades e o aumento da sensação de bem-estar dos 
indivíduos e, como consequência, impactar de forma positiva nas 
organizações e na sociedade como um todo (Chambel, 2016). 

Considerar a subjetividade na interpretação dos fatores 
psicossociais requer o entendimento de que ela se modifica de 
pessoa para pessoa, de acordo com a sua personalidade, crenças, 
características e experiências. Escutar de forma ativa como cada 
um percebe o ambiente é indispensável na busca por soluções 
assertivas que façam a diferença. Nesse sentido, deve-se levar em 
consideração a atividade na qual cada indivíduo está envolvido, 
atentando-se ao seu papel no exercício dela e os propósitos de cada 
um individualmente. Além disso, deve-se refletir também sobre o 
tipo de interação entre os envolvidos, reconhecendo que possuem 
diferentes objetivos numa mesma situação e são essas diferenças, 
com base em expectativas e experiências passadas de cada um, 
que vão justificar as diversas percepções do meio. 

Trabalhar os fatores de proteção psicossocial relacionados ao 
trabalho significa analisar cada contexto de forma única, consideran-
do suas particularidades e especificidades, os aspectos intrínsecos 
e extrínsecos, além dos riscos psicossociais identificados e a per-
cepção dos envolvidos. A intervenção psicossocial, nesse sentido, 
busca identificar, caracterizar, analisar, planejar ações, executar 
e avaliar situações, positivas ou negativas, que demandem ade-
quações ou fortalecimentos (Zanelli; Kanan, 2018). Identificar os 
fatores que sujeitam os trabalhadores ao maior ou menor risco de 
exposição, bem como possíveis consequências físicas, psicológicas 
e sociais, pode ser considerado um valor estratégico para as orga-
nizações, demonstrando cuidado preventivo com os trabalhadores 
e se aproximando das organizações saudáveis. Estar saudável, 
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em uma organização saudável, é um requisito indispensável para 
a produtividade (Zanelli; Kanan, 2018). Sendo assim, olhar para o 
ambiente de trabalho de forma cuidadosa e criteriosa torna-se um 
fator de proteção psicossocial importante e, pode-se dizer, determi-
nante para a saúde e o bem-estar dos trabalhadores. 

Ambiente (físico e psicossocial) de trabalho
Assim como o mundo do trabalho transformou-se considera-

velmente nas últimas décadas, os ambientes de trabalho também 
se modificaram, acompanhando essas transformações. Esses am-
bientes atuam como cenário do dia a dia de trabalho, das trocas 
e relações que ocorrem, das formas de organização do trabalho 
e do bem-estar percebido. Leonardo Schvarstein (2002) qualifica 
os ambientes como suporte para as interações cotidianas, referin-
do-se à causalidade recíproca existente entre a materialização da 
distribuição espacial e as interações que ocorrem. Nesse sentido, 
o ambiente compreende tanto o espaço físico, concreto, natural 
ou construído como as condições sociais, econômicas, políticas, 
culturais e psicológicas em um determinado contexto. Qualquer 
alteração em um dos seus componentes implica modificações nos 
demais, conferindo-lhe, assim, novas características (Campos-de-
Carvalho et al., 2017). 

O ambiente não é um espaço neutro (Horn, 2004), ele está 
constantemente transmitindo significados e mensagens, percebi-
dos de forma tanto consciente como inconsciente pelos indivíduos. 
Ao entender esse ambiente como dinâmico e completo, em que 
as partes impactam no todo, as percepções ocorrem, as atitudes 
são formadas e o comportamento acontece, entende-se também 
a presença de uma dimensão temporal. Segundo Moser e Uzzell 
(2003), para compreender o ambiente é preciso levar em consi-
deração tanto o tempo presente como o seu passado e futuro, os 
quais influenciam as interpretações. Ainda segundo os autores, o 
ambiente incorpora as psicologias das pessoas que nele vivem e 
convivem, conferindo, dessa forma, significado ao promover identi-
dade e senso de localização social, cultural e econômica. 

A relação pessoa-ambiente, nessa perspectiva, contribui para 
o entendimento da reciprocidade de influência que ocorre entre os 
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indivíduos e os ambientes nos quais estão inseridos, em que um 
influencia o outro. O homem molda seu próprio ambiente para que 
este atenda às suas necessidades, após esse ambiente molda o 
seu comportamento (Canter, 1975). Nesse sentido, a ausência ou 
presença de elementos nos espaços interfere na percepção humana 
sobre eles e causa efeitos diferentes sobre o comportamento de um 
único indivíduo ou de um grupo deste. 

Como cenário de convívio social, cada ambiente é uma troca 
cotidiana, repleto de estímulos complexos e subjetividade. Ao 
deslocar-se no espaço, o homem renova seus vínculos ambiente 
a ambiente. A cada momento, as interações são recriadas pelas 
novas percepções do indivíduo e seus objetivos, influenciando 
o meio em que se encontra e sendo influenciado por ele próprio. 
Conforme Goffman (2010) explica, os indivíduos se comportam de 
diferentes modos, de acordo com o lugar e com as pessoas que nele 
se encontram. 

Para compreender de forma aprofundada essa reciprocidade 
de influência na relação pessoa-ambiente, é necessário compreen-
der o ambiente como um todo, seus aspectos materiais, concretos, 
como arquitetura, mobiliário, acústica, iluminação, temperatura, 
equipamentos – ambiente físico – e seus aspectos intangíveis, 
ou seja, o espaço tal como é percebido e interpretado por cada 
indivíduo, relacionado com as suas necessidades intrínsecas. Esse 
ambiente psicossocial – ou ambiente psicológico, como alguns 
autores se referem ao ambiente para além do físico, do palpável, 
do tangível – engloba componentes não físicos (psicológicos ou 
pessoais) e aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos. 

No âmbito do trabalho, a cultura organizacional, as atitudes, os 
valores, as crenças e as práticas cotidianas da organização são ele-
mentos que compõem a esfera psicossocial, os quais podem afetar 
positiva ou negativamente o bem-estar físico e mental dos traba-
lhadores (OMS, 2010), assim como implicar o seu desempenho e 
produtividade (Villarouco; Andreto, 2008). De forma complementar, 
as variáveis presentes no ambiente físico também causam esse 
mesmo impacto nas sensações e nos comportamentos (Moser, 
1998), atuando como fatores de risco ou proteção psicossocial. 
Situações de desequilíbrio entre as exigências do trabalho e as 
capacidades e os recursos do trabalhador, por exemplo, em que o 
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suporte organizacional é pouco favorável, as relações não são forta-
lecedoras e o ambiente físico não contribui para o bom desempenho 
das tarefas, podem desencadear respostas físicas e psíquicas ne-
gativas, alterando o seu estado de saúde e seu bem-estar. 

Semelhante aos perigos no ambiente físico, os perigos no am-
biente psicológico também devem ser identificados e avaliados por 
meio de ferramentas adequadas e pertinentes a cada situação. A 
partir disso, é possível eliminar ou modificar a origem desses peri-
gos encontrados, diminuir o impacto sobre os trabalhadores e/ou 
protegê-los. Olhar para o ambiente físico de trabalho e os aspectos 
psicossociais nele presentes, entendendo a relação dinâmica pes-
soa-ambiente, em que um é recíproco do outro e não componente 
individual e distinto, possibilita o desenvolvimento de relações po-
sitivas no e com o trabalho, as quais geram impacto benéfico sobre 
a organização, a vida pessoal de cada trabalhador e a sociedade 
como um todo. Ou seja, o ambiente – físico e psicossocial – de tra-
balho pode atuar como fator de risco ou de proteção psicossocial, 
ao induzir ou inibir ações e comportamentos, impactando o modo 
como os trabalhadores se sentem no trabalho e os resultados que 
entregam às organizações. 

Um ambiente gerido de maneira saudável pode proporcionar 
experiências enriquecedoras ao trabalhador, ao promover sua 
saúde e bem-estar. Culturas de produtividade saudável facilitam 
o desenvolvimento de recursos pessoais de enfrentamento de 
conflitos e tensões intrapessoais, interpessoais, dentro e fora do tra-
balho (Zanelli; Kanan, 2018). Tal situação repercute positivamente 
no desempenho e na produtividade, assim como na organização 
como um todo (Burton, 2010). Organizações saudáveis buscam 
alinhamento incessante da qualidade de vida, do bem-estar e da 
felicidade com a produtividade, a qualidade dos produtos/serviços 
e a rentabilidade (Boehs; Silva, 2020). Um ambiente de trabalho 
saudável é aquele em que tanto os trabalhadores como os gestores 
contribuem para o processo contínuo de proteção e promoção da 
segurança, da saúde e do bem-estar (OMS, 2010).
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Influência no bem-estar dos trabalhadores
O ambiente, com seu significado e valor cultural, desperta 

em cada indivíduo uma reação aos estímulos diferentes, a qual 
origina, orienta e favorece a sua vida qualitativa (Okamoto, 2002). 
Esses estímulos se apresentam de diferentes formas que, uma vez 
compreendidos e interpretados, possibilitam ao ser humano sentir 
o ambiente. Nessa perspectiva, o bem-estar no trabalho, apesar 
de apresentar diversas designações, tem como ponto central o 
equilíbrio que o ambiente sociolaboral pode transmitir ao trabalha-
dor. Segundo Warr (2003), a construção e o desenvolvimento do 
bem-estar pessoal e da satisfação são fundamentais no contexto 
do trabalho, levando em consideração o tempo que lhe é dedica-
do. Entretanto, a realidade se encontra dissonante. Em razão da 
competitividade, da perpetuidade e da sustentabilidade econômica, 
muitas organizações exercem influência negativa sobre a saúde do 
trabalhador. Esse fato costuma receber mais atenção e interesse de 
pesquisadores do que aspectos positivos que promovam bem-estar 
(Kanan; Marcon, 2017). 

Apesar dos avanços tecnológicos e da Inteligência Artificial, são 
as pessoas que representam “o principal diferencial competitivo 
das organizações” (Kanan; Marcon, 2017, p. 78). Para Gaulejac 
(2007), é legítimo preocupar-se com a produção e a rentabilidade, 
mas também é necessário pensar em condições melhores para as 
relações humanas e sociais. Nesse contexto, o bem-estar no tra-
balho (BET), considerado um constructo multifacetado, inclui uma 
dimensão hedônica de felicidade – o bem-estar subjetivo – e uma 
dimensão eudaimônica de autorrealização – o bem-estar psico-
lógico (Deci; Ryan 2008). Essas duas ideias, segundo os autores, 
refletem visões distintas sobre a felicidade. 

Enquanto a primeira aborda o bem-estar como prazer ou 
felicidade, ou seja, o bem-estar subjetivo está ligado ao reconheci-
mento de um nível elevado de satisfação com a vida, além de alta 
frequência de experiências emocionais positivas, e é considerado 
autoavaliativo, só podendo ser relatado pelo próprio indivíduo apoia-
do em suas próprias expectativas, valores, emoções e experiências, 
e não por indicadores externos definidos por terceiros, o bem-estar 
psicológico aparece como crítica à fragilidade dessas ideias que 
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sustentam a visão hedônica (Siqueira; Padovam, 2008). Esse se-
gundo conceito apoia-se na capacidade do ser humano de pensar, 
usar o raciocínio e o bom senso, isto é, a plena utilização das suas 
potencialidades. Construído sobre formulações psicológicas relacio-
nadas com o desenvolvimento humano e a capacidade de enfrentar 
os desafios da vida, o bem-estar psicológico, segundo Ryff e Keyes 
(1995), integra seis componentes, definidos como autoaceitação, 
relacionamento positivo com outras pessoas, autonomia, domínio 
do ambiente, propósito de vida e crescimento pessoal.

A conceituação desenvolvida por Paschoal e Tamayo (2008) 
para BET compreende tanto os fatores hedonistas como os presen-
tes na abordagem eudaimonica. Esta é embasada na proposta de 
Waterman para o bem-estar geral e na proposta de Warr (2003) 
para o bem-estar laboral. Segundo a abordagem de Paschoal e 
Tamayo (2008), o bem-estar no trabalho apresenta a prevalência de 
emoções positivas, considerando a percepção do indivíduo sobre 
seu próprio trabalho, abordando aspectos tanto afetivos (emoções 
e humores) como cognitivos, os quais englobam questões de per-
cepção, expressividade e realização. 

Chambel (2016) apresenta o modelo de Karasek e Theorell ao 
buscar compreender o bem-estar no trabalho, em que os autores 
apontam que é preciso reconhecer as exigências às quais os traba-
lhadores são submetidos; o controle sobre seu próprio trabalho, ou 
seja, sua autonomia; e o suporte de chefes e colegas. Esses três as-
pectos são fundamentais para transformar o ambiente de trabalho 
em um espaço estimulante e de agradável convívio, proporcionando 
a sensação de bem-estar aos envolvidos.

Por outro lado, a união entre satisfação, envolvimento e com-
prometimento com o trabalho também pode gerar essa sensação 
agradável aos trabalhadores, afinal o foco está nos sentimentos 
que o ser humano nutre ao estabelecer vínculos (Boehs; Silva, 
2020). Desse modo, o modelo teórico de bem-estar no trabalho de-
senvolvido por Mirlene Siqueira, Virginia Orengo e José Peiró (2014), 
baseado na psicologia positiva, compreende um estado mental 
positivo, formado pela articulação de três vínculos: satisfação no 
trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento orga-
nizacional afetivo. Esses se apresentam como conceitos clássicos 
do campo do comportamento organizacional, os quais contemplam 
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aspectos psicológicos de natureza cognitiva. A articulação entre 
eles está inserida nas crenças e nos sentimentos positivos que se 
manifestam no contexto de trabalho.

A mudança dos modelos de prevenção de risco para os mode-
los de bem-estar, os quais enfatizam o desenvolvimento pessoal, 
vem sendo reconhecida (Siqueira; Orengo; Peiró, 2014). No contex-
to do modelo teórico constitutivo BET, o vínculo de satisfação no 
trabalho apresenta concepção multidimensional, contemplando as 
conexões com outras pessoas no local de trabalho, as retribuições 
organizacionais ofertadas (salário e promoções) e as atividades que 
o trabalhador desempenha. O envolvimento com o trabalho, inspi-
rado no estado de fluxo concebido por Csikszentmihalyi em 1999 
(Siqueira; Orengo; Peiró, 2014), pode ser definido pela sensação 
de ação sem esforço, o que, geralmente, envolve equilíbrio entre 
a capacidade do indivíduo de agir e as oportunidades disponíveis, 
articulando pensamentos a respeito de metas a serem atingidas, re-
conhecimento e sensação de realização da tarefa com sucesso. Isto 
é, enquanto o indivíduo trabalha é possível reconhecer satisfação 
pessoal, transformando o dia a dia no ambiente de trabalho em um 
complemento agradável para a sua vida. Como terceiro componente 
do BET, o comprometimento organizacional afetivo representa um 
vínculo positivo com o trabalho e a organização, possibilitado pela 
identificação do trabalhador com ela, o qual proporciona sentimen-
tos como entusiasmo, orgulho, contentamento, confiança, apego 
e dedicação. Em estudo desenvolvido por Paula Agapito, Angelo 
Filho e Mirlene Siqueira (2015) foi apontado uma relação de influ-
ência direta entre o comprometimento organizacional afetivo e a 
intenção de rotatividade dos trabalhadores (turnover). Em outras 
palavras, quando o trabalhador se sente animado, entusiasmado e 
interessado pelo trabalho, há o desejo implícito de permanecer na 
organização, evitando, assim, que a rotatividade ocorra. 

Condições adequadas do ambiente de trabalho também adqui-
rem relevância ao despertar sensações de amparo e suporte aos 
trabalhadores. O suporte ambiental, também considerado um dos 
indicadores de bem-estar no trabalho, refere-se à percepção do 
trabalhador em relação à existência de apoios materiais, sociais e 
tecnológicos para desenvolver as tarefas em segurança.
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O ambiente de trabalho, físico e psicossocial, adquire relevo 
quando se identifica e se entende que ele engloba os indicadores 
de bem-estar supracitados, uma vez que atitudes e comportamen-
tos nesse contexto são reflexos do modo como cada um percebe 
e vivencia os espaços. Ou seja, o ambiente não apenas orienta 
comportamentos como também afeta e influencia a maneira como 
os trabalhadores se sentem quando estão presentes. Ao levar em 
consideração que o ambiente de trabalho faz parte da rotina dos 
trabalhadores, em que passam grande parte do dia, ele torna-se um 
meio relevante, até determinante, na busca por promover bem-estar 
nas organizações. 

Para compreender de uma forma mais completa o fenômeno 
do bem-estar no trabalho, Paz e Dessen (2012) apontam a necessi-
dade de identificar variáveis ambientais e individuais, uma vez que 
o bem-estar pode ser influenciado por ambas. Tal fato corrobora 
com a ideia de compreensão e avaliação do ambiente de trabalho 
como um todo, atentando-se tanto para a sua dimensão física como 
para a sua dimensão psicossocial.

Como consequências de BET pode-se constatar, segundo 
pesquisa realizada por Kanan e Marcon (2017), o aumento da lu-
cratividade e da produtividade, à medida que os níveis de bem-estar 
são elevados, e a redução de custos nos cuidados com a saúde 
dos trabalhadores. Promover o bem-estar no contexto de trabalho 
beneficia não somente os trabalhadores como também as organiza-
ções como um todo. Ao verificar as diversas categorias e os pontos 
de vista diferentes que a conceituação de bem-estar no trabalho 
envolve, entende-se que esta “associa-se ao desenvolvimento das 
potencialidades dos trabalhadores e ao conceito positivo de saúde” 
(Kanan; Marcon, 2017, p. 91), o qual é oposto à simples ausência 
de doenças. A Fundação Europeia para a Melhoria das Condições 
de Vida e de Trabalho (Eurofound, 2019) também considera que 
o apoio e suporte social no trabalho, de indivíduo para indivíduo, 
independentemente do nível hierárquico, pode atuar como um fator 
de proteção psicossocial do trabalho, proporcionando bem-estar 
nesse contexto.

Sistemas e práticas de gestão voltados a garantir, no mínimo, 
um ambiente de trabalho fisicamente seguro e equipado, com 
materiais e recursos disponíveis para que as tarefas possam ser re-
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alizadas com eficácia, destacam-se entre os fatores apontados pelo 
relatório de bem-estar no trabalho elaborado pela New Economics 
Foundation (NEF, 2014), o qual aponta fatores cuja influência está 
diretamente relacionada ao bem-estar e suas possíveis implicações 
na saúde dos trabalhadores. Ainda segundo o relatório, o alcance 
de bons padrões de bem-estar no trabalho possibilita o desenvolvi-
mento de trabalhadores mais criativos, leais, produtivos e com um 
maior desempenho, o que os leva a proporcionar melhor satisfação 
aos seus clientes, como consequência. 

Elevar os níveis de bem-estar no trabalho por meio de am-
bientes com condições adequadas ao trabalho relaciona-se com a 
satisfação dos trabalhadores, o envolvimento deles com as tarefas 
e o comprometimento com a organização (Kanan; Marcon, 2017). 
Quando notam valores voltados à satisfação e ao bem-estar na 
organização, eles percebem que esta atua como uma organização 
saudável (Gomide Júnior et al., 2012). 

Para além do ambiente psicossocial, é notável a importância 
que o ambiente físico apresenta ao refletir sobre as relações de 
trabalho e o modo como elas se desenvolvem nos espaços da orga-
nização. O ambiente físico também pode ser um fator estressante e 
levar trabalhadores ao adoecimento. Por isso, promover ambientes 
saudáveis faz-se essencial por meio da realização de planejamen-
tos cuidadosos e consistentes. Uma abordagem destacada como 
promissora é o desenvolvimento e a adoção de processos e metodo-
logias para avaliar o ambiente de trabalho, comparar condições de 
trabalho e, assim, identificar as melhores práticas (Kanan; Marcon, 
2017). Contudo, vale destacar que devem ser levados em consi-
deração a subjetividade de cada trabalhador, o ambiente físico e 
psicossocial de trabalho e o contexto no qual a organização está 
inserida, uma vez que cada uma apresenta suas particularidades, 
pluralidades e especificidades, fato que as tornam únicas. Além 
disso, a participação ativa dos trabalhadores no processo torna-se 
fundamental quando se almeja promover seu bem-estar (Kanan; 
Marcon, 2017). 

A partir do momento que os ambientes de trabalho deixaram 
de ser vistos apenas por meio dos aspectos técnicos e funcionais 
e passaram a ser olhados de forma integral – físico e psicossocial 
– como um meio pelo qual é fator de proteção psicossocial ao traba-
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lhador ao proporcionar vivências e interações cotidianas positivas, 
isso significa cuidar não somente da sua saúde física, mas da sua 
saúde mental também. A promoção de bem-estar no trabalho é 
essencial para que a rotina seja mais saudável, confortável e produ-
tiva (Zanelli; Kanan, 2018).

Reconhece-se que aspectos relacionados ao BET dependem de 
características ambientais e pessoais, as quais podem ainda variar 
ao longo dos anos. Nesse sentido, ambientes de trabalho pensados 
e projetados com a finalidade de inspirar, estimular e promover 
bem-estar aos trabalhadores podem oportunizar experiências po-
sitivas e, assim, desenvolver habilidades e criatividade na solução 
de problemas, além de proporcionar meios para lidar com as solici-
tações e os desafios presentes nas organizações (Kanan; Marcon, 
2017). O bem-estar no trabalho desempenha um papel central na 
criação de sociedades prósperas, não se restringindo apenas à vida 
profissional, mas abrangendo a vida além do trabalho e todos os 
seus beneficiários. Organizações voltadas à promoção do bem-estar 
não somente beneficiam seus trabalhadores comotambém podem 
proporcionar a qualificação da vida de toda uma sociedade que, de 
alguma forma, se encontra circundada/envolvida.

Em suma
As transformações que ocorreram no mundo do trabalho nas 

últimas décadas – e ainda ocorrem – em grande parte contribuí-
ram para a manutenção e o surgimento de novos fatores de risco 
psicossociais nesse contexto, os quais agem sobre a saúde integral 
dos trabalhadores. Pensar os ambientes de trabalho como um meio 
pelo qual é possível minimizar esses aspectos, além de proporcio-
nar bem-estar, pressupõe pensar no ambiente de trabalho de forma 
integral – na sua dimensão física e psicossocial – como fator de 
proteção psicossocial. O bem-estar, neste sentido, torna-se tangível 
por meio do ambiente de trabalho e não se resume apenas a propor-
cionar conforto e condições ergonômicas favoráveis, de acordo com 
normas e legislação. Ambientes de trabalho saudáveis possibilitam, 
entre outros fatores, a construção de organizações saudáveis.

Faz parte da responsabilidade social das organizações incen-
tivar e proporcionar condições saudáveis de trabalho. Ao refletir 
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sobre esse cenário, levando em consideração a reciprocidade de 
influência entre as pessoas e os ambientes nos quais estão inse-
ridas, é possível desenvolver soluções assertivas em prol de um 
ambiente de trabalho saudável, promotor de bem-estar. A percep-
ção mais humana do ambiente de trabalho impacta diretamente 
o comportamento dos trabalhadores, envolvendo o seu bem-estar 
físico e mental bem como os vínculos que cada um estabelece com 
o espaço e as pessoas ao seu redor (Cavalcante; Maciel, 2008). 
Se o ambiente não estiver de acordo, o profissional dificilmente irá 
executar suas tarefas com eficácia, por mais qualidades que tenha. 

A relação pessoa-ambiente, nessa perspectiva, contribui para 
o entendimento da reciprocidade de influência que ocorre entre 
os indivíduos e os ambientes nos quais estão inseridos, onde um 
influencia o outro. As trocas que ocorrem com o ambiente físico e 
psicológico influenciam na percepção de bem-estar dos trabalhado-
res. Sendo assim, escutá-los atentamente por meio da escuta ativa 
e cuidadosa, suas demandas e seus desejos, bem como escutar 
a gestão da empresa e entender seu ponto de vista e para onde 
desejam levar a organização é o melhor caminho para propor re-
comendações de forma assertiva. A escuta ativa, nesse caso, atua 
como ferramenta de compreensão da percepção acerca do ambien-
te de trabalho, o trabalho em si e todas as trocas que ali ocorrem. 
Contudo, apesar da sua importância e relevância, utilizar diferentes 
instrumentos, que possam validar os resultados entre si, se faz ne-
cessário ao buscar evitar cair em vieses, uma vez que a percepção 
humana é única e subjetiva.

Quando se entende que o olhar integral para o ambiente de 
trabalho possibilita qualificar os espaços de forma adequada e res-
ponsável, em sintonia com as necessidades humanas e de acordo 
com os objetivos de cada organização em seu contexto, entende-se 
que é possível minimizar os fatores de risco psicossociais identifica-
dos, aliviando as sensações negativas causadas, muitas vezes, pela 
pressão constante, e potencializar os aspectos positivos, promoven-
do uma maior sensação de bem-estar aos trabalhadores, de acordo 
com suas próprias percepções. Ambientes de trabalho saudáveis 
favorecem o aumento do desempenho e da produtividade, ecoando 
de forma positiva sobre o retorno econômico das organizações.
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Nesse sentido, analisar a percepção que os trabalhadores têm 
sobre o seu ambiente de trabalho, o espaço físico em si e o ambien-
te psicossocial presente, é o ponto-chave para identificar possíveis 
mudanças que possam proporcionar um sentimento maior de bem-
-estar nesse contexto. Possibilitar aos trabalhadores papel ativo na 
construção do seu bem-estar é imprescindível, uma vez que este 
se apresenta de forma subjetiva. Desse modo, considerar variáveis 
objetivas e subjetivas do ambiente construído, aspectos intrínsecos 
e extrínsecos a ele, viabiliza um diagnóstico completo e consistente, 
por meio da compreensão dos aspectos tanto positivos como nega-
tivos do espaço, sob a ótica técnica e, em especial, das pessoas que 
dele usufruem. Esse caminho se apresenta promissor na busca por 
ambientes saudáveis e que proporcionem a sensação de bem-estar 
às pessoas, e o benefício disso volta-se tanto ao trabalhador como 
à organização e ao contexto no qual ela está inserida.
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A efetividade do coaching executivo: uma 
revisão sistemática de literatura

Valéria da Silva
João Ignacio Pires Lucas

Introdução 
O estudo produzido para este capítulo foi tema da dissertação 

da autora, que é coach profissional e atuante na área de gestão 
de pessoas. Após as indagações foi identificada a necessidade de 
buscar comprovações científicas sobre o coaching, porque existem 
muitos conceitos e profissionais atuantes, assim como variadas 
formas de atuação, que deixavam dúvidas sobre a efetividade real 
dessa prática interventiva em gestores organizacionais. Nesse in-
tento, foram buscados recursos empíricos por meio do programa de 
Mestrado Profissional em Psicologia, na estimada instituição. 

O presente capítulo tem como objetivo apresentar, por meio de 
uma revisão sistemática de literatura de âmbito internacional, uma 
ótica científica sobre sua eficácia, apontando, ao final, os desfechos 
encontrados, assim como sugestões de métodos e desenhos de 
pesquisas passíveis de resultados mais precisos que possam auxi-
liar futuros pesquisadores no tema.

Normalmente, nas organizações, os gestores (líderes, gerentes, 
coordenadores, alto escalão) ficam com o papel possivelmente mais 
desafiador e precisam estar preparados e, de forma “sui genere”, 
encontrar soluções rápidas para as mudanças constantes no merca-
do empresarial, reverberando nos resultados esperados tanto pelos 
clientes como pelos stakeholders (Fernandes, 2007; Boff, 2012; 
Reis; Nakata, 2010). Diferente dos liderados, esses indivíduos têm 
responsabilidades notórias de conduzir os processos organizacio-
nais e se apresentam como responsáveis por conduzir as ações 
e influenciar os comportamentos e as atitudes das pessoas sob 
sua responsabilidade (Carpes et al., 2017; Zanelli; Kanan, 2018). 
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Transformam-se em peças fundamentais para criar a conexão “mu-
danças e imprevisibilidades” em “crescimento e perpetuação das 
empresas”’. Em contrapartida, muitos indivíduos podem chegar a 
suas posições com pouco desenvolvimento e competências, po-
dendo acarretar situações complexas de relacionamentos e até de 
incongruências de seu papel perante o quadro de pessoal (Zanelli; 
Kannan 2010; Myers; Bachkirova, 2018; Rhatmel; Brow; Kilburg, 
2019). 

Nessa proposta, a fim de contribuir para o desenvolvimento 
pessoal e profissional, promovendo uma cultura de autorresponsa-
bilização pela aprendizagem ativa e a maximização dos resultados 
organizacionais, surge uma prática interventiva de desenvolvimento, 
o coaching (Bueno, 2020; Cavanagh; Grant; Kemp, 2005). Apesar 
de resultados significativos e da prática exponencial atualmente 
nos ambientes organizacionais, Bachkirova, Clutterbuck e Cox 
(2018) apontam que são necessárias pesquisas empíricas sobre 
sua efetividade. Corroborando, Passmore e Fillery-Travis (2011) já 
salientavam a importância da produção de conhecimento sobre os 
resultados obtidos, principalmente porque impulsionaram a criação 
de uma indústria do coaching a partir da década de 1990. O co-
aching é considerado um campo profissional emergente e aberto, 
havendo uma profusão de abordagens de aplicação, algumas com 
resultados insatisfatórios, assim como outras com resultados efe-
tivos (Milaré; Yoshida, 2009; Passmore; Fillery-Travis, 2011). Há 
diversas escolas de formação, metodologias e abordagens, além de 
formas de aplicação em variados mercados e públicos, complemen-
tam Casadei et al. (2017). 

Dentre as variadas modalidades, o coaching executivo (CE) se 
tornou uma tendência cada vez mais procurada pelo mundo corpo-
rativo, sendo utilizado pelas organizações em razão de estimular, 
por meio de metas bem definidas, o desenvolvimento profissional 
dos indivíduos (Grant, 2006; Da Silva, 2018; Bueno, 2020). Além de 
auxiliar na construção das capacidades contributivas no processos 
de mudança pessoal que resultem no aumento do desempenho 
profissional, o método, que é focado 100% no atingimento dessas 
metas, promove o desenvolvimento de competências que reverbe-
ram no aumento do nível de autoeficácia pessoal elevando o nível de 
recursos internos, transformando-se em uma ferramenta de gestão 
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fundamental para esses indivíduos e organizações, conforme es-
tudos de Grant, Curtayne e Burton (2009), De Haan et al. (2013) e 
França (2020). 

Para contribuir para o desenvolvimento de conhecimento 
científico sobre o tema, no presente capítulo são apresentados os 
resultados obtidos com uma revisão sistemática de literatura (RSL), 
trazendo desfechos de pesquisas realizadas sobre sua efetividade, 
entre os anos de 2012 e 2022 de âmbito internacional e que tratam 
dessa prática em empresas, bem como identificar métodos científi-
cos para futuros estudos. A estratégia de pesquisa proposta por Gil 
(2007) aproxima o leitor do problema, tornando-o mais explícito, e 
auxilia-o para que possa encontrar novas hipóteses relacionadas ao 
assunto, buscando explicar o “porquê” das coisas. Ainda, a revisão 
sistemática de literatura (RSL) tem a qualidade e a finalidade exata 
de ratificar a efetividade de uma intervenção, pois geralmente o são 
por meio de estudos experimentais ou quase experimentais (Bozer; 
Sarros, 2012; Ballesteros-Sánchez; Ortiz-Marcos; Rodríguez-Rivero, 
2019). A evidência científica de efetividade e eficácia de um deter-
minado medicamento ou terapia é o que tornará sua indicação mais 
segura, uma vez que a possibilidade de sucesso na sua utilização é 
bastante alta (Botelho; Cunha; Macedo, 2011).

Uma revisão sistemática de literatura (RSL) 
O coaching é um método que pode ser compreendido de 

diferentes maneiras. Inicialmente, três nomes interligados são utili-
zados para definir o método de desenvolvimento: o coaching, que é 
o processo “em si” ou o treinamento, as sessões; o coach, que é o 
condutor ou treinador do processo, o responsável pela aplicação do 
método; e o coachee, que é a pessoa ou cliente-alvo do processo, 
que busca seu desenvolvimento para o alcance de suas metas, 
desejos e objetivos (Whitmore, 2006). Esses três personagens são 
a base de toda a intervenção, e, na falta de um ou outro, perde-se 
a essência da metodologia utilizada (Merleveder; Bridoux, 2008; 
Da Silva, 2018). O coaching não é atendimento psicológico, tera-
pêutico ou de aconselhamento, que por muitas vezes podem ser 
intervenções de longo prazo, de acordo com Gottschalk, Monteiro e 
Andretta (2019). Também se diferencia da rapidez dos aconselha-
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mentos para Whitmore (1992, 2006, 2012). E não é considerado 
consultoria, pois não sugere nem orienta a pessoa a fazer algo, 
relata Grant (2006). O coaching não pode ainda ser considerado 
mentoria, pois não guia nem dá orientação sobre uma área de 
atuação profissional em que o mentor tenha bastante experiência, 
explica Snaiderman (2010). Visa modificar crenças, mapear recur-
sos e avaliar possibilidades, favorecendo a tomada de decisão e 
elaboração de um plano de ação orientado pelo próprio participante 
(Vieira, 2015; Gottschalk; Monteiro; Andretta, 2019). O coaching 
tem como foco criar um ambiente em que o potencial máximo do 
colaborador (coachee) possa ser preenchido com motivação interna 
para o crescimento no trabalho (Minnullina; Abdrazakov; Graboviy, 
2018). 

O Integrated Coaching Institute (ICI) descreve que o coaching 
é um processo de curto prazo que visa apoiar o coachee (cliente) 
na busca de resultados que sejam benéficos para a sua vida pes-
soal e profissional, ampliando sua capacidade de aprendizagem e 
aprimoramento, com foco em uma rápida solução de algo que se 
quer alcançar ou resolver. Para Borges (2015), Lages e O’Connor 
(2017) e Gottschalk, Monteiro e Andretta (2019), o coaching é um 
processo de aprendizagem com uma metodologia estruturada que 
tem por finalidade atingir objetivos predefinidos, com a finalidade 
de que o indivíduo cresça e aprenda, motivado, a explorar novos 
conhecimentos e responsabilidades por meio do uso de feedbacks 
e reflexões de ações, aumentando o seu desempenho e o de seus 
liderados com treinamentos para que consigam eliminar ou dimi-
nuir os obstáculos que se apresentem frente às demandas vindas 
e as mudanças necessárias. Segundo Whitmore (2006, 2012) e 
Athanasopoulou e Dopson (2018), o coaching destrava o potencial 
de uma pessoa para que ela consiga maximizar seu desempenho 
por meio da aprendizagem, e não do ensinamento de alguém. As 
sessões envolvem o relacionamento intrapessoal do coachee e 
promovem uma oportunidade para o indivíduo refletir, aprender e 
se desenvolver (Rocha-Pinto; Snaiderman, 2011; Bueno, 2020). 

O coaching executivo (CE), assim chamado por ser aplicado no 
meio organizacional, vem sendo procurado de forma ascendente 
pelas organizações, no tocante a situações psicossociais nos con-
textos de trabalho. É apresentado como uma ferramenta de gestão 



258

com o intuito de aumentar a produtividade e a eficiência no trabalho 
desses gestores, possuindo uma abordagem centrada na pessoa, 
de aprendizagem de ação (Reis; Nakata, 2010; Oliveira-Silva et 
al., 2018). Esse aprendizado experiencial gera maior agilidade em 
termos de ação pelos gestores, apresentando-se como de suma 
importância para as empresas em resposta à economia atual de 
rápidas mudanças, sinalizam Bozer e Sarros (2012). De acordo com 
Vieira (2015), visa desenvolver e aprimorar talentos, estimulando 
potencialidades e novas competências. Já para Hughes (2019), um 
dos maiores benefícios adquiridos pelos gestores, após passar por 
um programa de coaching executivo, está no desenvolvimento de 
competências e habilidades frente a novas conquistas, produzindo 
e promovendo melhoras significativas no desempenho organizacio-
nal em geral. O CE eleva ao autoconhecimento da liderança e, em 
consequência, gera mudanças em relação à percepção de si e dos 
outros, promovendo a melhora dos relacionamentos intra e interpes-
soais (França, 2014; Borges, 2015). É uma proposta interventiva, 
focada em gestores, lideranças e executivos seniors, para contribuir 
para o aumento da reflexão e agir de forma mais assertiva, promo-
vendo mudanças comportamentais, além de elevar o engajamento 
do gestor, para este assumir desafios e aumentar a autoestima e 
a automotivação (Ferreira; Nakano; Spadari, 2018). Por meio das 
sessões individuais, o coach ajuda o cliente a promover a aquisição 
e o aperfeiçoamento de competências, planejar metas claras e for-
necer apoio na tomada de decisão (Ricci, 2006; Shervington, 2006; 
Bachkirova; Spence; Drake, 2017; Souza; Carvalho, 2018).

Para tanto, durante as sessões são utilizadas conversas norte-
adas entre o coach/treinador e o coachee/treinando, que dão ao 
cliente a possibilidade de análise de si (autoconhecimento), objeti-
vando que ele mesmo saia da situação atual/presente (EA) e vá em 
direção ao futuro/situação (ED) que deseja (Vieira, 2015; Bueno, 
2020; França, 2020). Pode-se dizer que é uma relação em que se 
chama o cliente à “ação” para conquistar suas metas, tirando-o da 
“zona de conforto” ou “postergação” e mobilizando suas fortalezas 
internas e recursos externos para uma mudança saudável na área 
que deseja (Merleved; Bridoux, 2008; França, 2014; Pereira-Lancha 
et al., 2019). O coaching é uma forma interventiva de desenvolvi-
mento humano, não linear, que não tem “receita de bolo”, sendo 
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customizado por meio de técnicas e ferramentas – programação 
neurolinguística (PNL), escuta atenta, psicologia positiva, rapport, 
modelo de Grow – para cada cliente, conforme descrevem Krausz 
(2007), Shervington (2006), Vieira (2015) e França (2020). 

Após a exposição conceitual dos benefícios e da forma de 
aplicação do CE, o objetivo principal deste capítulo é demonstrar 
empiricamente a efetividade do coaching executivo, e a questão da 
pesquisa que foi projetada para encontrar o desfecho desejado é: 
o coaching executivo tem efetividade para ser utilizado como uma 
intervenção psicossocial em gestores organizacionais?

Para elucidar e auxiliar os interessados no tema, este 
estudo foi alicerçado no fato de que uma revisão sistemática de 
literatura (RSL) tem a qualidade e a finalidade exata de ratificar a 
efetividade de uma intervenção, pois geralmente se dá por meio 
de estudos experimentais ou quase experimentais (Bozer; Sarros, 
2012; Ballesteros-Sánchez; Ortiz-Marcos; Rodríguez-Rivero, 2019). 
A RSL é uma forma de buscar evidências comprovadas, trazendo 
uma redução das tendências na análise de dados da literatura, 
devido à sistematização necessária para sua consecução, pois seu 
objetivo final é auxiliar com mais eficácia a possibilidade de tomada 
de decisões por parte dos interessados (Creswell, 1998; Barbosa 
et al., 2019). As RSLs trazem a possibilidade de identificação de 
falhas no conhecimento, pois avaliam as metodologias e os estudos 
já produzidos, por estes serem revisão planejada e usarem métodos 
criteriosos para identificar, selecionar e avaliar, de forma crítica, 
estudos relevantes sobre um tema, reduzindo possíveis vieses 
que ocorreriam se a revisão não fosse sistemática (Souza; Ribeiro, 
2009; Ximenes, 2019). Também fornecem ao pesquisador uma pro-
ximidade da problemática que ele deseja apreciar e um panorama 
sobre sua produção científica já validada (Souza; Ribeiro, 2009). 

A importância da RSL no meio científico se dá porque se apre-
senta em forma de linha do tempo, contemplando a evolução desse 
tema como se fosse um estudo retrospectivo e secundário, e, ao 
seu final, fornece desfechos científicos, após revisar a publicação 
de vários estudos anteriores, fornecendo suporte nas intervenções 
e informações científicas. Essa é o motivo que cresce velozmente 
e ocupa o espaço das pesquisas primárias no processo de tomada 
de decisões, principalmente nas ciências da saúde (Souza; Ribeiro, 
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2009; Botelho; Cunha; Macedo, 2011; Barbosa et al., 2019). Sua 
importância e aceitação no meio científico está explicitada na pirâ-
mide de evidência.

Observa-se que a revisão sistemática já é utilizada há quase 
30 anos pela medicina baseada em evidências (MBE) e está no 
topo das pesquisas, segundo a hierarquia das evidências (Sampaio; 
Mancine, 2007; Aromataris; Munn, 2020). Para tanto, o estudo foi 
uma revisão sistemática de método qualitativo, que abrange “prin-
cípios para garantir seu alcance e rigor” (Higgins et al., 2022, p. 4), 
descrevendo o conhecimento disponível para a prática profissional 
de coaching aplicado em gestores organizacionais, podendo, ao seu 
final, se transformar em uma verdadeira mudança de paradigma 
sobre essa área de atuação. O estudo seguiu algumas menções da 
Colaboração Cochrane, por ser uma metodologia que avalia a efeti-
vidade de intervenções na área da saúde (Galvão; Pansani; Harrad, 
2015; Higgins et al., 2022), optando-se por registrar um protocolo 
na data de 10 de julho de 2022, na base de dados Internacional 
Prospective Register of Systematic Reviews (PROSPERO). 

Para apoiar o roteiro de relato, esta revisão sistemática foi 
reportada à ferramenta Preferred Reporting Items for Systematic 
Reviews and Meta-Analyses (PRISMA), por esta possuir checklist de 
27 itens que sugestivamente devem estar presentes em uma RSL 
de qualidade, apresentando um fluxo dos critérios de inclusão e 
exclusão de estudos (Bandara et al., 2015; Galvão; Ricarte, 2019). 
A seleção dos artigos incluídos nesta revisão sistemática foram ex-
traídos das bases de dados a seguir, por comporem a triangulação 
necessária – mais ligada à problemática objetivada, de acordo com 
os critérios definidos no planejamento do protocolo e sugeridos pela 
Colaboração Cochrane: BVS Portal de evidências (LILACS, BIREME, 
OPAS, OMS); Portal de Periódicos CAPES; PSYCNET (APA) e SCOPUS. 
A pesquisa nas bases foi realizada na data de 10 de julho de 2022, 
em sua integralidade.

Como estratégia de pesquisa, determinaram-se os termos de 
busca/string “efetividade de coaching” e “coaching executivo” para 
as bases em português e “effectiveness”, “coaching” e “executive” 
para as bases internacionais em língua inglesa, ajustados em con-
formidade com cada base. Ainda como estratégia, delimitaram-se 
os filtros primários para a busca de artigos em: data da publicação 
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entre 2012 e 2022, revisado por pares, artigos, acesso aberto, 
“título, resumo e palavras-chave”. Concomitantemente, foram deter-
minados alguns critérios de elegibilidade para análise dos artigos 
que compuseram a revisão: 1) que estes estivessem em contexto 
de trabalho e com aplicabilidade individual; 2) em artigos científicos 
publicados nas bases de dados selecionadas e revisados por pares. 
E como critérios de exclusão dos artigos elencaram-se: 1) estudos 
de coaching aplicados em outras áreas que não fosse a organiza-
cional (vida, saúde, esporte, nutrição, financeiro, educacional etc.); 
2) estudos que não tenham sido aplicados individualmente e no 
ambiente de trabalho (populações, clínicas, tutoria, terapia, aconse-
lhamento, mentoria, treinamento de equipes esportivas, educação, 
orientação etc.). A qualidade final da pesquisa foi avaliada por meio 
da ferramenta de risco de viés da Colaboração Cochrane (Higgins 
et al., 2022), considerando os seis domínios de viés, a saber: i) 
viés de seleção; ii) viés de desempenho; iii) viés de detecção; iv) viés 
de atrito; v) viés de relato; e vi) outros vieses. A totalidade desses 
domínios é recomendada para estudos controlados randomizados, 
e aqui foram considerados somente os domínios que se fizeram 
necessários e apresentavam avaliações resumidas para o risco de 
viés realizado. 

A composição dos artigos que serviram de matéria-prima do 
estudo foi avaliada em conformidade com os parâmetros propos-
tos, e sua importância está alicerçada no fato de que esta revisão 
sistemática tem a qualidade necessária e a finalidade de poder 
ratificar a efetividade do coaching executivo (Ballesteros-Sánchez; 
Ortiz-Marcos; Rodríguez-Rivero, 2019). 

Resultados 
A pesquisa resultou em 286 publicações, sendo 95 (33,2%) na 

base CAPES, 46 (16,1%) na BVS, 99 (34,6%) na PSYCNET APA, e 
46 (16,1 %) no SCOPUS 0 (0%); no portal de evidências (LILACS, 
BIREME, OPAS, OMS) não resultou nenhum artigo sobre o tema. 
A partir da leitura de títulos e resumos dos 68 artigos pré-selecio-
nados, 18 atenderam os critérios de elegibilidade, porém 6 foram 
excluídos após leitura completa dos textos por conterem público e 
aplicação em diferentes contextos que não estavam explícitos nos 
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resumos. Resultaram ao final 12 (4,2%) artigos eleitos. A Figura 
1 demonstra o fluxograma utilizado conforme menção PRISMA na 
composição do conjunto de dados que serviram de matéria-prima 
para a revisão sistemática.

Figura 1: Fluxograma da revisão sistemática.

Fonte: os autores (2022). 

Os estudos identificados na revisão contribuíram para a pesqui-
sa na compreensão e na demonstração da efetividade do coaching 
executivo aplicado em gestores, de forma individual e presencial, 
identificando variáveis que foram caracterizadas como aumen-
to dos recursos psicossociais pelos participantes no ambiente 
organizacional.

Na análise demográfica apresentada no Quadro 1, buscou-se 
compreender o perfil dos estudos de forma mais direta e com maior 
objetividade, sendo esse um dos melhores métodos para conhecer 
um público (Creswell, 2018). A pesquisa aponta que o Reino Unido 
foi o país que mais se concentrou e produziu estudos na busca 
científica da efetividade do CE, totalizando 6 (50%) dos artigos. 
Em segundo lugar destacam-se os Estados Unidos, com 2 (16,7%) 
estudos. Países como Austrália, Espanha, África do Sul e Brasil 
apresentaram 1 (8,3%) estudo cada. O Quadro 1 apresenta os au-
tores, o ano, o país de origem e as bases de dados das publicações 
extraídas. Constata-se que o ano que concentrou o maior número 
de publicações foi 2019, com 5 (41,7%), seguido pelo ano de 2018, 
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com 2 (16,7%), e os anos de 2012, 2013, 2014 e 2020, com 1 (8%) 
cada. 

Quadro 1: Análise dos dados demográficos. 

Autores País originário Base de dados
Ballesteros-Sánchez; Ortiz-Marcos; 
Rodríguez-Rivero (2019) Espanha SCOPUS 

Bozer; Sarros (2012) Austrália PSYCONET
Carpes et al. (2017) Brasil SCOPUS
Cilliers (2018) África do Sul SCOPUS
De Haan; Molyn; Nilsson (2020) EUA PSYCNET
Hughes (2019) Reino Unido CAPES
Jones; Woods; Hutchinson (2014) Reino Unido CAPES
McGill; Clarke; Sheffield (2019) Reino Unido PSYCNET
Rathmell; Brown; Kilburg (2019) EUA PSYCNET
Seiler (2019) Reino Unido CAPES 
Trevillion (2018) Reino Unido CAPES
Wagstaff; Hanton; Fletcher (2013) Reino Unido SCOPUS

Fonte: os autores (2022).

Outras informações foram coletadas nas pesquisas eleitas 
sobre a amostra demográfica, as quais indicam que os estudos 
foram conduzidos em diferentes tipos de organizações, entre elas: 
empresas prestadoras de serviço, indústria, comércio, setor público 
e setor governamental. A amostra populacional foi composta por 
385 participantes que passaram pelo coaching executivo in loco, 
entre eles pode-se citar os seguintes dados: relativo ao gênero (19% 
masculino e 81% feminino); relativo à escolaridade (91% graduados, 
sendo que 32% tinham Mestrado); relativos às ocupações (em sua 
totalidade exerciam cargo de liderança ou gerência sênior); relativos 
à idade (a média de idade dos participantes ficou em 39 anos).

Os desfechos pós-coaching executivo relatados nas pesquisas 
encontram-se apresentados no Quadro 2 e fundamentam-se nos 
tópicos mencionados na seção anterior, apontando que o coaching 
tem efetividade e impacta no desenvolvimento pessoal da liderança, 
na habilidade de lidar com processos de mudança organizacional 
e no aumento de desempenho dos gestores. Para cada um dos 
tópicos, foram identificados temas que possibilitam compreender 



264

a amplitude de elementos envolvidos dentro da aplicação da inter-
venção do coaching executivo em organizações. 

Quadro 2: Mapeamento dos desfechos pós-coaching executivo.

Pesquisador Desfechos de efetividade percebida pós-coaching 
executivo (CE)

Ballesteros-
Sánches; 
Ortiz-Marcos; 
Rodríguez-
Rivero (2019)

Melhora na habilidades de gestão e estratégias para lidar com 
conflitos e crises; satisfação e bem-estar; melhora geral de 
competências pessoais do grupo experimental; aumento médio 
nos critérios de desempenho; grande melhora na liderança e 
na capacidade cognitiva; melhora significativa na eficácia, na 
comunicação, na autonomia e no profissionalismo. O CE foi 
efetivo, melhorando a organização no trabalho, a gestão do 
tempo, a tomada de decisões, a assertividade e a flexibilidade. 

Bozer; Sarros 
(2012)

Pesquisa randomizada, realizada com dois grupos distintos, 
em que o grupo experimental apresentou: maior satisfação 
profissional; melhora no desempenho no trabalho; e melhor 
resultado na realização de tarefas (positivas e benéficas), 
evidenciando resultados positivos e efetividade tanto a nível 
individual como organizacional. 

Carpes et al. 
(2017)

Maior clareza quanto aos objetivos e às metas organizacionais; 
aumento de resiliência para transpor obstáculos impeditivos; 
maior produção de equipes de alta performance; boa 
ferramenta para desenvolvimento de líderes; aperfeiçoamento 
de habilidades e capacidades para exercer a função de líder. 
Os relatos avaliam o CE como eficaz, refletindo no desempenho 
das equipes e produzindo melhores resultados na organização.

Cilliers (2018)

Facilita aspectos da liderança transformacional; oferece 
espaço de reflexão sistemática sobre a liderança; melhora 
a compreensão da dinâmica organizacional, facilitando a 
compreensão e a complexidade da liderança; proporciona 
ao líder gerenciamento da ansiedade eficaz entre o eu, o 
outro e a organização; facilita a construção da identidade 
do líder e a transferência de suas competências e virtudes 
no meio organizacional; pode ser sugerido como método de 
desenvolvimento e otimização de resultados.

De Haan; 
Molyn; 
Nilsson 
(2020) 

É eficaz tanto para os coachees como para seus gestores e 
sua organização. A eficácia se mostrou diretamente ligada à 
intervenção, produzindo um “Efeito Halo” com causalidade 
reversa, e robusta na triangulação “coachee, coach e 
organização”. Houve melhora na resiliência, na autoeficácia, na 
esperança, no suporte social percebido, no bem-estar mental 
e na aliança de trabalho coach-coachee). As descobertas 
podem ser globalmente generalizáveis a outros setores, pois 
a amostra foi composta por gerentes seniores móveis de uma 
empresa que atua em mais de 120 países. 
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Pesquisador Desfechos de efetividade percebida pós-coaching 
executivo (CE)

Hughes 
(2019)

Maior reflexão das ações (autoconsciência); percepção de que 
os líderes ajudavam a produzir os conflitos e, por seu papel 
(suposições, comportamentos, subjugamento), alimentavam 
estes; consciência de suas emoções e comportamentos; 
aumento da inteligência emocional e autoconfiança como 
gestores; conscientização de abordar o conflito ao invés de 
ignorar; desenvolvimento da comunicação questionadora e 
positiva. O CE é uma maneira eficaz que auxilia os gestores 
a lidar com os conflitos organizacionais, seja de ordem 
comportamental, de tarefas ou de processos. 

Jones; Woods; 
Hutchinson 
(2014)

Após avaliar as cinco variáveis de personalidade, o estudo 
aponta que os extrovertidos tendem a perceber um coaching 
executivo mais eficaz, revelando aumento de proficiência nos 
treinamentos.

McGill; Clarke; 
Sheffield 
(2019)
psicólogos e 

Diminuição dos riscos psicossociais na transição para 
liderança; aceitação e enfrentamento de mudança de forma 
cíclica; enfrentamento de desafios inesperados transpondo 
dificuldades interpessoais; e transição psicológica rápida pelo 
apoio do coach, pois o CE é confidencial e individual, trazendo 
segurança ao líder, se mostra uma intervenção eficaz para a 
transição de liderança e é um espaço seguro e confidencial 
para resolver problemas e encontrar soluções.

Rathmell; 
Brown; 
Kilburg 
(2019)

Aumento da habilidade questionadora com perguntas-chaves 
melhorando a comunicação com sua equipe; desenvolve 
habilidade de experimentação com a equipe, assim como 
habilidade de análise de cenário, antecipando possíveis 
soluções; construção da identidade de liderança, do 
autogerenciamento das emoções, do aumento da autoestima 
e da confiança para liderar; aprendizagem sobre a importância 
da cocriação (coach e coachee). O coachee deve ser 
comprometido para que a intervenção CE seja eficaz.

Trevillion 
(2018)

Aumento da autoeficácia, da autoconfiança e das 
perspectivas positivas; benefício intrapessoal, desenvolvendo 
mentalidade de crescimento; aumento da resiliência; 
feedback de retroalimentação; organização do tempo para 
reflexão de ações em termos organizacionais; e mudanças 
transformacionais foram os impactos percebidos após os 
líderes passarem pelo CE. 

Wagstaff; 
Hanton; 
Fletcher 
(2013)

Melhor proximidade e qualidade nos relacionamentos; melhor 
percepção do funcionamento organizacional; aumento da 
prática reflexiva pelos coachees; eficaz na promoção do 
funcionamento individual e organizacional, por meio do 
desenvolvimento da autorregulação emocional, elevando a 
habilidade de inteligência emocional. 

Fonte: os autores (2022).
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Os desfechos relatados nas pesquisas demonstram que os 
resultados pós-coaching, percebidos pelos coachees impactam 
positivamente no desenvolvimento pessoal, principalmente a 
percepção de melhora cognitiva-comportamental dos indivíduos, 
destacando-se como uma ferramenta eficaz para o desenvolvimento 
de gestores/líderes. Os achados demonstram que a intervenção por 
meio do CE impulsiona a performance individual reverberando para 
a coletiva, o que impacta positivamente os resultados das organiza-
ções, atendendo os anseios dos interessados. Os estudos eleitos se 
apresentam como pesquisas robustas, comprovando sua efetivida-
de e fornecendo dados consistentes sobre seus benefícios, que vão 
desde o aumento de habilidade para lidarem com os processos de 
mudança organizacional até a gestão do estresse, a satisfação pro-
fissional, o aumento da autoestima, a melhora no desenvolvimento 
frente à liderança e o desempenho com as equipes. 

Os 12 artigos que compuseram a revisão sistemática de-
monstraram, de forma convincente (cada qual com seu método de 
pesquisa diferenciado), desfechos positivos aos coachees pós-CE, 
podendo responder a pergunta norteadora da revisão e concluindo 
que o coaching executivo tem efetividade para ser utilizado como 
intervenção psicossocial em gestores organizacionais. Tais desfe-
chos vão além da autoeficácia e autoeficiência, pois há percepção 
de melhoria sistêmica dentro das organizações e até percepções 
das equipes que estavam sob suas lideranças. Os resultados quali-
tativos demonstram que os gestores melhoraram a autoconsciência 
sobre suas emoções; a compreensão de estratégias de autorregula-
ção e controle de impulsos negativos que poderiam prejudicar suas 
lideranças; e a comunicação e clareza de metas e objetivos a serem 
alcançados, facilitando o importante papel que desempenham na 
produção dos resultados organizacionais. 

Relativo a métodos e desenhos, as pesquisas de aborda-
gem quali-quanti (método misto) com desenho randomizado e 
quase experimental apresentaram desfechos mais consistentes e 
quantificáveis. A abordagem qualitativa dada nas pesquisas indis-
cutivelmente começa com a própria sessão de coaching comentada 
por De Haan (2019), trazendo o fortalecimento da relação entre co-
achee e coach, que juntos exploram o que cliente deseja e o que se 
propõe a fazer para alcançar sua meta/objetivo, transformando-se 
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em pesquisa colaborativa e ativa, pois trazem dados ricos a todos 
os envolvidos. 

As revisões sistemáticas de literatura são consideradas norte-
adoras no desenvolvimento de projetos de pesquisas, fornecendo, 
após a execução, apreciação crítica e síntese das informações 
coletadas (Souza; Ribeiro, 2009). Além disso, oferecem um resumo 
das evidências obtidas relativas a uma intervenção específica, in-
dicando, ao seu final, novas ramificações para pesquisas futuras 
(Sampaio; Mancine, 2007). Nesse sentido, este capítulo registra a 
efetividade do coaching executivo (CE) para todos os stakeholders. 

Considerações finais 
Respondendo a indagação inicial da revisão sistemática, e 

após análise dos estudos empíricos, o coaching executivo é uma 
intervenção direcionada e intencional que ajuda os executivos a de-
senvolverem-se e elevarem recursos psicossociais às suas funções. 
Além disso, auxilia a manterem-se em constantes mudanças posi-
tivas no seu desenvolvimento pessoal, que perpassa aos liderados, 
replicando isso a todo o ambiente organizacional, e pode elevar o 
comportamento de gestão e liderança. Foi possível verificar a eficá-
cia das variadas formas de intervenções psicossociais já utilizadas, 
sendo possível afirmar que o coaching executivo maximiza as 
competências, reforça o empoderamento dos gestores e, aplicado 
metodologicamente, eleva a autoridade da liderança para dissemi-
nar os resultados organizacionais almejados, sendo passível de ser 
incorporado como uma prática intervencionista de resultados. 

Em concordância, os desfechos apresentados (independente-
mente do quão diferentes podem ser os métodos, as abordagens e 
os desenhos de pesquisas que ancoram os resultados) apontam a 
efetividade do coaching executivo, que pode ser uma prática efetiva 
em menor ou maior escala de resultados. Esse método de treina-
mento individual e presencial pode produzir resultados positivos às 
lideranças no quesito gestão emocional e perpassa positivamente 
pelo estresse, pela satisfação, pela autoestima, pela resiliência e 
até pelo desenvolvimento e pelo desempenho de gestores e execu-
tivos de ponta, proporcionando uma melhora significativa nos seus 
desempenhos e resultados. Conclui-se, por meio dos achados, que 



268

o CE pode oferecer ao gestor/líder tanto a proximidade como a qua-
lidade do relacionamento organizacional, bem como as percepções 
do funcionamento organizacional disseminado entre as equipes. 

O estudo apresenta também que o método de pesquisa preditor 
para identificar com maior propriedade a efetividade do CE são as 
pesquisas controladas randomizadas, porque estas medem o efeito 
in loco e de forma longitudinal. E, se forem somadas à riqueza de 
dados qualitativos e quantitativos, as evidências combinadas produ-
zem maior propriedade na busca da eficácia do coaching executivo 
como método interventivo. Salienta-se que é necessário olhar para 
medidas de resultados mais generalizadas e objetivas, com ensaios 
longitudinais, e para variáveis holísticas na busca pelos ingredien-
tes ativos que compõem a real efetividade do método. 

Analisando todo o contexto do estudo produzido, sugere-se a ne-
cessidade de dar continuidade a pesquisas na área, referenciando 
as pesquisas randomizadas experimentais com amostra em maior 
escala e longitudinal. Principalmente porque ao longo das décadas 
o coaching executivo deixou de ser uma intervenção conduzida uni-
camente por profissionais gestores de equipes, ganhando requintes 
de especialização e tornando-se uma profissão. Critérios objetivos 
para a sua aplicação, bem como marcos demarcatórios para a pro-
fissionalização, ainda precisam ser desenvolvidos objetivando que 
se evidencie mais a eficácia executiva e que o dinheiro aplicado em 
coaching executivo seja bem investido pelas organizações.

Por fim, salienta-se que é preciso fomentar pesquisas nacionais 
na área do coaching executivo com o intuito de difundir o conhe-
cimento construído no meio acadêmico como forma de aumentar 
a produção de pesquisas experimentais com uso de instrumentos 
de medidas comprovadas, confiáveis e válidas que produzam uma 
visão mais clara sobre sua efetividade.
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Programa de Gestão de Fatores Psicossociais 
de risco e de proteção em empresas de 

Tecnologia da Informação

Sabrina Rugeri 
Magda Macedo Madalozzo

As transformações digitais e os processos tecnológicos são o 
que caracterizam a contemporaneidade. Aqueles que rompem pa-
drões, modelos ou tecnologias já consolidadas no mercado têm nas 
empresas de Tecnologia da Informação a sua materialidade. Com 
papel incontestável na atualidade, essas organizações influenciam 
mudanças estruturais, organizacionais e culturais significativas 
para a vida humana. Na perspectiva econômica, evidenciam-se 
como um setor lucrativo que atrai um crescente contingente de 
trabalhadores, uma vez que são conhecidas por concederem be-
nefícios diferenciados em suas práticas e políticas de gestão de 
pessoas (Gomes; Silva, 2014; Gonçalves; Corrêa; Hipólito; Giuliani, 
2015; Foina; Eiras, 2016; Novaes, 2021). Preceitos e valores carac-
terísticos de ambientes menos “tradicionais” e mais colaborativos, 
ágeis, dinâmicos e voltados a uma configuração de trabalho própria 
são fatores que atraem potenciais talentos. 

No Brasil, o fortalecimento de empresas de informática teve 
início na década de 1970 (Rodrigues, 2014). Com a popularização 
e o crescimento impulsionado pelo avanço da globalização da eco-
nomia, as empresas desse segmento têm procurado acompanhar 
as tendências do mercado para permanecerem competitivas frente 
aos novos contextos de trabalho. Esses ambientes passaram a ser 
mais complexos e flexíveis devido à necessidade de maior investi-
mento subjetivo na complexa relação entre inteligência artificial e 
inteligência humana e, dessa forma, tornaram-se um labor atrativo 
e interessante para um crescente contingente de trabalhadores do 
conhecimento, como programadores, analistas de sistemas, gesto-
res de bancos de dados, designers de interfaces gráficas e afins. 
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A responsabilidade desses profissionais é dar sustentação à toda 
infraestrutura tecnológica e de sistemas de informação característi-
ca do mundo em redes.

O setor de tecnologia cresce rapidamente em tamanho e influên-
cia, de acordo com pesquisa desenvolvida pela Associação Brasileira 
das Empresas de Softwares (ABES), intitulada “Mercado Brasileiro 
de Softwares – Panorama e Tendências 2021”. Mundialmente, em 
2020, o setor de Tecnologia da Informação (TI) apresentou cresci-
mento de 2,5%, enquanto no Brasil o crescimento chegou a 22,9%, 
ou seja, maior que a média mundial, com uma movimentação de R$ 
200,3 bilhões quando considerados os mercados de softwares, ser-
viços, hardwares e exportações do segmento. Embora os resultados 
da economia tenham sido bastante recessivos no mercado interno, 
os investimentos em TI apresentaram crescimento, atingindo cerca 
de 2,8% do PIB, fazendo com que o Brasil recuperasse a 9ª posição 
no ranking mundial de TI, espaço que havia perdido para Holanda 
e Itália no ano de 2019. Da mesma maneira, o mercado brasileiro 
passou a representar 2,1% do mercado mundial de TI e 44% do 
mercado da América Latina. O estudo também identificou 24.135 
empresas de desenvolvimento, distribuição e prestação de serviços 
no mercado nacional brasileiro (ABES, 2021). 

Segundo levantamento de dados realizado pela unidade de 
inteligência, estudos e pesquisas da Associação para Promoção 
da Excelência do Software Brasileiro (Softex, 2019), ao observar a 
evolução das ocupações no período de 10 anos, foi possível verificar 
que empregos no setor de TI cresceram de forma expressiva entre 
2007 e 2017, perfazendo um percentual de 131%. Isso revelou 
o aumento de 291.371 para 514.605 profissionais da área, com 
uma taxa média de crescimento anual na ordem de 6,14% (Softex, 
2019). Desses profissionais, 40% estão no chamado Core TI – tra-
balhadores típicos da área, como desenvolvedores, programadores, 
consultores, analistas de suporte técnico e manutenção, trabalha-
dores de serviços que envolvem tratamento de dados, provedores 
de serviços de aplicação, hospedagem, portais, provedores de 
conteúdo e de internet. 

A profissão dos trabalhadores da área de Tecnologia da 
Informação, reitera Farias (2021), pode ser caracterizada por pro-
fissionais com diferentes cargos que atuam em uma empresa e em 
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diferentes setores, mas fazendo uso da tecnologia como meio de 
gerar produtos ou serviços. Consequentemente, a apreensão da na-
tureza e da dinâmica do trabalho na área da informática – um setor 
de inovações e elevada tecnologia – constitui-se num campo fértil 
para discussões sobre os aspectos psicossociais que permeiam 
esse cenário e suas influências na saúde das pessoas e das organi-
zações (Farias, 2021).

Na contemporaneidade, a Tecnologia da Informação é empre-
gada nas mais diversas áreas da vida humana e a sua utilização 
se dissemina com a flexibilização da economia, da produção e do 
trabalho, conforme Rodrigues (2014). Desse modo, as característi-
cas do trabalho em Tecnologia da Informação e a natureza da sua 
produção chamam atenção por ele ser um produto de conteúdo 
informacional que inova constantemente. Em razão de sua produ-
ção ser definida pelas necessidades do consumidor-usuário, sua 
realização ser de caráter disperso e fragmentado e por requerer 
um trabalho de tipo cognitivo, a área demanda uma mão de obra 
qualificada, multifuncional, interativa, capaz de adaptar-se às mu-
danças tecnológicas e submetida a diferentes contratos, condições 
e cargas de trabalho. Esses fatores, aliados ao crescimento do em-
prego no setor de serviços, têm sinalizado o aumento na produção 
das atividades ditas “imateriais”. Segundo Pochmann (2010), por 
trabalho imaterial compreende-se toda a atividade que não se ma-
terializa em um produto tangível, palpável. Poersh e Costa (2014, 
p. 21) constatam que “talvez essa possa ser a característica mais 
marcante da nova força de trabalho, essa plasticidade que permite 
ao trabalhador inserir-se a todo o momento na imaterialidade dos 
fluxos produtivos”. 

As atividades relacionadas à área de Tecnologia da Informação 
são típicas da “compreensão da natureza do trabalho imaterial, pois 
a categoria destes profissionais se enquadra no tipo de trabalho 
intelectual, qualificado” (Rodrigues, 2014, p. 07), já que lidam dire-
tamente com as tecnologias informacionais e a inovação constante. 
Poersh e Costa (2014, p. 25) acrescentam que esse trabalhador 
“doa seu corpo, sua lógica, seu raciocínio para materializar o ima-
terial. Para escrever o que não é dito, relacionar o que a princípio é 
desconexo. Para escrever, individualmente, o que é, inicialmente, da 
ordem do impessoal”. Dessa forma, o conhecimento do trabalhador 
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torna-se sua principal fonte de valorização, havendo uma idealiza-
ção desse trabalho imaterial, como se houvesse uma divisão entre 
o “trabalho feito com a cabeça” e o “trabalho feito com as mãos” 
(Poersh; Costa, 2014, p. 26).

Com processos descentralizados, tempo volúvel, território 
perene e geografia sem limites, a área de Tecnologia da Informação 
maximiza as possibilidades de fluxo e de fronteiras de trabalho 
pela sua abstração (Poersh; Costa, 2014). Os trabalhadores ficam 
conectados a uma máquina, sentados às mesas de trabalho, e 
sua atividade se assemelha a um jogo lúdico no qual os sujeitos 
experimentam mundos em suas telas. Para Rodrigues (2014), esse 
tipo de trabalho permite, conforme a vontade do trabalhador, maior 
mobilidade e gestão do tempo, porém, paradoxalmente, o trabalha-
dor não o controla, pois o tempo é determinado pelas demandas 
de trabalho. Existem ainda condições adversas que precisam ser 
observadas, como as questões do isolamento, da impessoalidade e 
das dificuldades em estabelecer fronteiras entre tempo de trabalho 
e de não trabalho e espaços públicos e privados. 

Carlotto e Câmara (2008) referem que essas solicitações orga-
nizacionais de capacitação, atualização e conectividade demandam 
maior esforço cognitivo desse trabalhador e, consequentemente, 
podem gerar sobrecarga nos seus processos mentais, de modo a 
criar condições para a ocorrência de doenças ocupacionais e de-
sequilíbrios psicossomáticos, o que justifica novos estudos nessa 
direção. 

A difusão da internet, dos computadores pessoais (PCs) – 
laptops, notebooks – e da telefonia móvel permite não apenas a 
realização do trabalho em domicílio e os meios de manter contato 
com clientes e outros profissionais como também o monitoramento 
a distância por meio da conexão com o empregador, independen-
temente da localização e da extrapolação da jornada (Poersh; 
Costa, 2014). Silva (2022) reforça que a necessidade de reagir 
rapidamente às mudanças no mercado faz com que aumentem as 
expectativas sobre os trabalhadores estarem disponíveis para lidar 
com problemas do trabalho fora do seu horário regular. 

Além disso, a “Fábrica de Software” (ambiente de produção 
em Tecnologia da Informação) entra na vida e nos lares dos tra-
balhadores informacionais por meio de discretos dispositivos. A 
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produção e o produto acompanham os trabalhadores, tornando o 
espaço-fábrica uma imagem que compõe outros espaços e tempos 
da vida cotidiana. Pode-se acessar, desde qualquer máquina, todo 
o sistema desenvolvido no trabalho e levar a máquina da empresa a 
outros ambientes. A memória e a inteligência do produto são parte 
dos sujeitos que os idealizam. O tempo de viver e o tempo de traba-
lhar se atravessam e se fundem, não havendo mais a demarcação 
de fronteiras ou a diferenciação outrora experienciadas (Poersh; 
Costa, 2014). Acrescentam Lima e Bridi (2019, p. 332) que “a in-
ternet e a existência de dispositivos móveis permitem a extensão 
das jornadas para além do contratado. A resolução de problemas, o 
celular e a urgência de atendimento a clientes borram a fronteira do 
tempo de trabalho e de não trabalho, embaralhando vida pessoal 
e vida profissional”. Consoante, Silva (2022) salienta que muitos 
trabalhadores acabam resolvendo demandas de trabalho em seu 
tempo livre, o que se converte em mudanças nos limites entre vida 
pessoal e vida profissional, podendo afetar a saúde do trabalhador.

Essa flexibilidade que permite que o trabalho seja realizado 
“em qualquer lugar” é um demonstrativo das frequentes terceiriza-
ções e subcontratações da nova empresa enxuta e interconectada. 
Uma coisa, entretanto, permanece sem mudanças: o significado do 
trabalho para o homem como fator dignificante, provedor da sub-
sistência e da inclusão social, sendo relevante, portanto, a adoção 
de medidas eficazes para sua proteção e promoção (Poersh; Costa, 
2014).

É nesse ponto que se observa a notoriedade da área de gestão 
de pessoas nas empresas, cuja responsabilidade se encontra justa-
mente em desenvolver políticas e práticas de proteção e promoção 
do bem-estar do trabalhador que se alinhem, ao mesmo tempo, às 
estratégias organizacionais. Existem muitas práticas destinadas ao 
gerenciamento das pessoas nas organizações, mas o propósito, o 
domínio, a extensão e a formalidade dada a cada uma dependem 
de suas variáveis internas e externas. 

Como referem Zanelli e Kanan (2018, p. 17), as ações pro-
movidas pelas áreas de gestão de pessoas devem ser atualizadas 
constantemente e desenhadas de acordo com as influências am-
bientais e organizacionais, pois constituem “uma fusão complexa e 
dinâmica de influências e contra influências que reconstroem conti-
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nuamente as condições que afetam o desempenho, a produtividade 
e a saúde”.

Souza, Valentim e Ávila (2019) destacam que, por mais atrativo 
e fascinante que seja esse cenário de organizações adaptáveis, 
inovadoras, dinâmicas e com novas formas de organização, natu-
reza e espaço do trabalho, é preciso pensar no trabalhador, o qual 
ainda possui um papel imprescindível para desenvolver e operar 
as ferramentas tecnológicas. Segundo os autores, nos bastidores 
encontra-se um imenso contingente de trabalhadores do conhe-
cimento. São programadores, analistas de sistemas, gestores de 
bancos de dados, designers de interfaces gráficas e afins imersos 
nesse mundo de trabalho tecnológico com urgências de produtivi-
dade, pressão para entregas e prazos, níveis de complexidade de 
atividades cada vez maiores e necessidade de inovar, criar e pensar 
de forma diferente a cada dia. Tantas e simultâneas demandas 
podem causar dissonâncias, incoerências, esgotamento e, muitas 
vezes, adoecimentos (Souza; Valentim; Ávila, 2019). A inovação 
constante como parte da natureza dessas tarefas imprime aos pro-
fissionais ritmos e cargas de trabalho que exigem políticas e práticas 
de gestão de pessoas atentas à preservação da saúde individual e 
organizacional (Zanelli; Kanan, 2018).

Ao considerar esse cenário, as formas de se trabalhar e as re-
lações que os profissionais estabelecem com o seu fazer cotidiano 
nesse contexto de alta tecnologia, torna-se oportuno e relevante co-
nhecer como são geridos os fatores psicossociais presentes nesses 
ambientes. 

Gestão de pessoas em empresas de Tecnologia 
da Informação 

Com o propósito de elaborar, acompanhar e avaliar políticas 
necessárias para administrar o trabalho das pessoas nas organiza-
ções, as atribuições, em conjunto com a denominação da área de 
gestão de pessoas, têm evoluído nas últimas décadas. Isso inclui 
os procedimentos mais básicos e burocráticos, como administrar os 
processos de admissão, controle de registros, emissão da folha de 
pagamento, até os mais modernos e estratégicos. Devido à neces-
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sidade de mudanças do contexto econômico, em que a formação de 
valor no mercado cada vez mais depende da qualidade de serviços 
e conhecimentos prestados e os bens tangíveis são facilmente 
copiáveis, as pessoas se tornaram o diferencial competitivo das or-
ganizações. Isso torna cada vez mais evidente a demanda por novos 
métodos, instrumentos e estratégias de gestão, em que a ideia de 
“despesas com pessoal” passa a dar lugar ao “investimento em 
capital humano” (Vaz, 2017; Gomes; Silva, 2014).

Se antes a área de gestão de pessoas era vista como função de 
suporte que fornecia serviços aos trabalhadores, atualmente vem 
sendo solicitada para liderar a transformação da forma como esses 
trabalhadores são percebidos, a fim de se manterem saudáveis em 
meio à instabilidade da era pós-moderna (Occean; Stephan; Walsh, 
2017; Johan, 2004). De acordo com os autores, essas transforma-
ções vêm ocorrendo em três sentidos. Primeiro, na força de trabalho 
digital, que impulsiona novas práticas de gestão, uma cultura de 
inovação e compartilhamento e um conjunto de práticas de talentos 
que facilitam uma nova organização baseada em rede. Segundo, 
no local de trabalho, ao criar ambientes que possibilitam aumento 
da produtividade por meio da utilização de ferramentas modernas 
de comunicação (como Slack, Workplace by Facebook, Microsoft 
Teams e muitas outras), e promoção de envolvimento, bem-estar 
e senso de propósito desses trabalhadores. Por último, na própria 
área de gestão de pessoas, para que consigam operar de forma 
digital, usando ferramentas e aplicativos tecnológicos para fornecer 
soluções, experimentar e inovar continuamente (Occean; Stephan; 
Walsh, 2017). Conforme os autores, o foco da área de gestão de 
pessoas passou a ser “a construção da organização do futuro” 
(Occean; Stephan; Walsh, 2017, p. 88). 

As empresas de TI contratam funcionários cada vez mais jovens 
em termos de formação, que anseiam por experiências digitais e li-
berdade para terem mais autonomia e compartilharem informações 
de maneira transparente. Eles querem uma experiência integrada 
no trabalho, projetada em torno de equipes, produtividade e autono-
mia, e espera-se que a área de gestão de pessoas consiga promover 
condições para que essas conquistas sejam possíveis (Occean; 
Stephan; Walsh, 2017).



284

A contemporaneidade dos avanços tecnológicos reforçou a 
necessidade de revisão do foco da área de gestão de pessoas. De 
administrativo tradicional para estratégico e abrangente, o grande 
desafio passou a ser como atuar como parceiro estratégico na 
gestão do negócio. 

De acordo com Maia, Oliveira e Souza (2016), as empresas 
que atuam no segmento de Tecnologia da Informação possuem 
idiossincrasias que exigem abordagens próprias para o processo 
de gerir sua gestão de pessoas, as quais são reconhecidas pelo 
seu mindset, pelo seu ambiente de trabalho incomum, com uma 
geografia sem limites e um público diferenciado, em que o tempo 
é volúvel, e por sua principal matéria-prima ser algo imaterial: o 
conhecimento humano. Desse modo, além de crucial para a sus-
tentação dessas organizações, a área de gestão de pessoas de 
empresas digitais e tecnológicas precisa ter visão holística, o que 
requer integração, colaboração, estratégia e iniciativa para realizar 
transformações que criem pontes que conectem objetivos organi-
zacionais e de seus trabalhadores como um ecossistema integrado 
(Aguiar; Raupp; Macedo, 2019). Embora nenhuma das responsabili-
dades anteriores da área tenha desaparecido, a contemporaneidade 
cria a necessidade de a área de gestão de pessoas reescrever 
regras e normas e redesenhar práticas que utilizem experiências 
com aplicativos digitais, como o desenvolvimento de plataformas 
específicas para a execução ágil de processos como atração, re-
tenção e desenvolvimento de talentos e de lideranças, gestão de 
desempenhos e ações para a construção de ambientes saudáveis 
e seguros (Occean; Stephan; Walsh, 2017). Os autores ressaltam 
que isso deve ser feito com “foco no redesenho da organização em 
torno das equipes, implementando análises de rede organizacional 
e direcionando um foco global na diversidade, cultura, aprendizado 
e carreiras” (Occean; Stephan; Walsh, 2017, p. 89).

Realizar pesquisas com esse público amplia possibilidades 
de reflexões sobre questões circundantes e estruturantes desses 
trabalhadores. O avanço da informatização nas últimas décadas e o 
desenvolvimento de novas tecnologias conduziram um significativo 
crescimento do mercado de trabalho (Schuster, 2008; Gomes; Silva, 
2014; Bridi, 2014; Bridi; Bettega, 2015). Assim, torna-se relevante 
acompanhar os efeitos desse cenário nas condições de saúde e no 
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desenvolvimento desses profissionais, tendo em mente a constru-
ção de ambientes de trabalho mais saudáveis. 

Cabe à área de gestão de pessoas, ao analisar as variáveis 
internas e externas da organização, elaborar políticas e práticas 
compatíveis para fatores de natureza imaterial, como os psicosso-
ciais. Nessa composição, muitas empresas têm procurado inovar ao 
trazer para o ambiente profissional fatores que facilitem o balancea-
mento da vida pessoal e profissional de seus trabalhadores. Poersh 
e Costa (2014) ressaltam a evidente propagação da disponibilidade 
de salas de lazer com videogames, poltronas de descanso, jogos, 
massagens, clínicas de saúde, lanchonetes, quadras de esporte e 
uma infraestrutura completa para que seus empregados se sintam 
bem no ambiente de trabalho. 

Ulrich e Dulebohn (2015) asseguram que os profissionais que 
trabalham na área devem buscar constantemente novas maneiras 
de gerenciar pessoas, desempenho, informações e trabalho. Muitas 
dessas inovações vêm dos desafios de trabalhar em novos produtos 
ou em mercados globais emergentes. Buscar inovação em gestão de 
pessoas requer espírito de curiosidade, disposição para experimen-
tar novas ideias, capacidade de buscar ideias inovadoras dentro e 
fora da organização e disciplina rigorosa de avaliação do que fun-
ciona e do que não funciona. Ainda segundo os autores, quando 
as práticas de gestão de pessoas, desempenho, informações e 
trabalho estão alinhadas, integradas e são inovadoras, a área se 
torna capaz de potencializar habilidades individuais (talento), ca-
pacidades organizacionais (cultura) e liderança para a organização 
de maneira que atendam as partes interessadas e respondam a 
contextos de negócios externos para que valor seja criado (Ulrich; 
Dulebohn, 2015).

Ao analisar sob a ótica do capitalismo contemporâneo, Poersh 
e Costa (2014) referem que em troca do trabalho, além de dispo-
nibilizar salário, cuidados com a saúde, segurança e previdência, 
entre outras práticas tradicionais da área, a organização também 
oferece uma dependência nos níveis de socialização por meio de 
experiências comunicativas, relacionais e afetivas do trabalhador, 
ou seja, o laço social está cada vez mais fundado nessa necessida-
de de fortalecimento do vínculo empresa-trabalho. “A vida levada 
ao trabalho, o trabalho tornado vida” (Poersh; Costa, 2014, p. 21). 
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Nesse sentido, cabe retomar a conexão relacional de variáveis 
organizacionais entre os fatores internos e externos do trabalho e 
os fatores do indivíduo-trabalhador dentro desse cenário laboral, o 
que configura os chamados fenômenos psicossociais. São eles que 
integram os aspectos que podem determinar propensões favorá-
veis, positivas e adequadas (ou o oposto disso) quando se trata de 
construir ambientes de trabalho saudáveis e emancipadores. 

Fatores psicossociais no trabalho
Os fatores psicossociais no trabalho podem ser entendidos 

como o resultado da interação entre os aspectos do ambiente 
organizacional e os do indivíduo com influências na saúde e no 
desempenho dos trabalhadores. A Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) define que esses fatores são referentes ao trabalha-
dor, à dinâmica do trabalho e às questões externas ao trabalho (OIT, 
1984). 

Fatores psicossociais de risco

Os fatores psicossociais podem ser considerados de risco ou 
negativos quando há “probabilidade de ocorrência de danos à saúde 
das pessoas provenientes da exposição ao perigo ou risco” (Zanelli; 
Kanan, 2018, p. 41), como o estresse, a depressão, a ansiedade, o 
consumo abusivo de álcool e outras drogas, a violência, o assédio e 
a intimidação no trabalho.

De acordo com Rodrigues, Faiad e Facas (2020), os fatores 
psicossociais de risco se relacionam com a dinâmica entre os indi-
víduos e seu trabalho, compreendendo o desempenho profissional, 
o controle e a autonomia – inclusive em relação às funções, tarefas 
e atividades realizadas. A forma de organização dos esquemas de 
produção, a jornada e intensidade do trabalho, as características 
organizacionais e o ambiente interno e externo das organizações de 
trabalho também se inserem nesses fatores, os quais, quando ne-
gativos, afirmam os autores, relacionam-se e antecedem um grande 
número de agravos à saúde do trabalhador, que incluem transtor-
nos mentais, acidentes de trabalho, suicídio e abuso de substância, 
por exemplo. Os riscos psicossociais, nessa concepção, englobam, 
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portanto, a produção de efeitos deletérios sobre a saúde dos tra-
balhadores (e consequentemente para a organização) resultantes 
da exposição aguda ou crônica destes aos fatores psicossociais de 
risco (Rodrigues; Faiad; Facas, 2020).

A respeito dos fatores psicossociais negativos em ambientes 
de trabalho informatizados, é possível encontrar trabalhadores 
mais propensos ao estresse tecnológico, também denominado de 
tecnoestresse. Carlotto (2010) ressalta que esse conceito foi usado 
no início da década de 1980, quando foi definido como uma enfer-
midade de adaptação causada pela falta de habilidade de lidar de 
maneira saudável com as novas tecnologias de computadores. De 
lá pra cá outras definições têm sido utilizadas. Segundo Salanova 
(2003, 2005), é um estado psicológico negativo relacionado ao uso 
das tecnologias de informação e comunicação condicionado pela 
percepção de um desajuste entre as demandas e os recursos, o que 
conduz pessoas a um alto nível de ativação psicofisiológica não pra-
zerosa e pode levá-las ao desenvolvimento de atitudes negativas. 

Paralelo a esse cenário, Aragüez (2017) destaca o surgimento 
de uma ampla gama de problematizações e transtornos coexis-
tentes, como a ciberansiedade, a tecnofobia, a tecnoansiedade, a 
tecnofadiga, a tecnoadicção e a cibervigilância habeas data, devido 
à alta exposição tecnológica que o trabalho requer. Como é possível 
perceber, o tecnoestresse acaba sendo o resultado de um processo 
perceptivo de incompatibilidades entre demandas e recursos dispo-
níveis, sendo caracterizado por duas dimensões centrais: a primeira 
refere-se aos sintomas afetivos ou à ansiedade relacionados ao alto 
nível de excitação psicofisiológico do organismo; e a segunda recai 
sob o desenvolvimento de atitudes negativas em relação às tecno-
logias (Aragüez, 2017; Salanova et al., 2004). 

Dessa forma, o desenvolvimento de estudos em organizações 
de trabalho que identifiquem esses fatores pode gerar conheci-
mentos relevantes para lidar com os processos saúde-doença e 
trabalho, além de propiciar a elaboração de estratégias interven-
tivas com foco na minimização de vulnerabilidades psicossociais e 
na promoção de ações de saúde mental, com o intuito de diminuir 
os riscos de adoecimentos (Silva; Tolfo, 2022).

Diante das características do trabalho dos trabalhadores in-
formacionais relatados até agora, é de se esperar que o estresse 
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seja um fenômeno comum entre eles, o que também pode ser veri-
ficado pelas ocorrências de desequilíbrios psicossomáticos e pelas 
doenças ocupacionais evidentes e/ou emergentes (Carlotto, 2010; 
Ferreira, 2006; Pacheco et al., 2005). 

Na contrapartida dos fatores psicossociais de risco (potenciais 
para o adoecimento), é relevante considerar que em todos os am-
bientes de trabalho também estão presentes fatores psicossociais 
de proteção à saúde, que precisam ser identificados e fortalecidos.

Fatores psicossociais de proteção

Os fatores psicossociais são considerados positivos quando há 
condições referentes ao trabalho “de emancipação e de saúde”, 
com promoção de “interações favoráveis, confiança e respeito inter-
pessoais, resiliência, engajamento, aprendizagens compartilhadas” 
(Zanelli; Kanan, 2018, pp. 18-19). Zanelli e Kanan (2018, p. 61) 
apontam como exemplo o “bem-estar no trabalho; comunicação 
saudável; conciliação trabalho-vida pessoal; práticas positivas de 
liderança; reciprocidade, recompensa e reconhecimento; relaciona-
mentos saudáveis; satisfação no trabalho; e trabalho com sentido”. 

Ainda que os fatores psicossociais sejam subjetivos, é possível 
estimular os fatores de proteção no trabalho por meio de ações 
que visem ao bem-estar e potencializem os aspectos saudáveis já 
presentes nesse contexto (Rodrigues; Faiad; Facas, 2020). Silva e 
Tolfo (2022) ressaltam que as empresas, ao adotarem ações psi-
cossociais protetivas, promovem confiança e respeito nas relações 
interpessoais e estimulam a resiliência, o engajamento e a aprendi-
zagem compartilhada. 

Organizações com o predomínio de fatores protetivos no am-
biente de trabalho estão associadas à ideia de apoio e ajuda, com 
flexibilidade e tolerância nas relações interpessoais, e são respon-
sáveis por potencializarem, em toda a comunidade organizacional, 
a competência emocional, reflexiva, comunicativa e de convivência 
(Zanelli; Kanan, 2018). Quando os fatores psicossociais de proteção 
se encontram presentes e acessíveis ao sujeito e suas capacidades 
subjetivas, colaboram para que ele reconheça a adversidade e se 
posicione frente a ela. Assim, ele tem mais chances de ressignificar 
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essa adversidade e buscar resultados positivos sobre ela (Rodrigues; 
Faiad; Facas, 2020).

Casaqui e Riegel (2009) destacam que o mundo do trabalho 
que envolve empresas de Tecnologia da Informação estimula a cria-
tividade, o despojamento, a modernidade e a juventude. Segundo 
eles, esse cenário “torna-se espetáculo que sublima o caráter com-
petitivo e demais conotações negativas associadas a essa esfera de 
atuação humana” (Casaqui; Riegel, 2009, p. 163). Empresas desse 
segmento revestem-se de um sistema produtivo mágico e harmôni-
co, sendo lugares de design inusitado que quebram expectativas e 
surpreendem se comparados a ambientes corporativos tradicionais 
(Casaqui; Riegel, 2009). Pensando em fatores psicossociais proteti-
vos, a proposta é sustentar a ideia de um ambiente democrático no 
qual as colaborações e opiniões dos trabalhadores são estimuladas 
e aceitas, havendo, também, o sentido de agregar pessoas, criar 
vínculos e formar comunidades identificadas com gostos comuns, 
como os totvers, os glooglers, os boosters, entre outras denomina-
ções (Casaqui; Riegel, 2009). 

Conforme abordado, tanto os fatores psicossociais de proteção 
como os de risco são característicos de organizações de trabalho. 
Desse modo, faz sentido acercar-se das formas de gerenciar os 
fatores psicossociais dentro das organizações a fim de melhor 
compreender como contemplar, manter e estimular a salubridade 
psicológica nos contextos de trabalho.

Gerenciamento dos fatores psicossociais
A gestão de pessoas é uma área que precisa atentar-se para a 

gestão dos fatores psicossociais, de forma que consiga identificar, 
planejar e implantar diferentes ações que promovam condições 
saudáveis no contexto de trabalho (Marcon; Kanan; Maciel, 2022).

De acordo com Zanelli e Kanan (2018), a interação entre o 
trabalhador e o trabalho torna-se hermética, reconstruindo continu-
amente as condições que afetam o desempenho, a produtividade 
e a saúde dos trabalhadores. Isso implica levar em conta todas as 
“redes mediadoras entre indivíduo-grupo-organização-instituições-
-sociedades-nação” (Zanelli; Kanan, 2018, p. 68). Nesse sentido, é 
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importante esclarecer que essas influências podem mudar entre os 
indivíduos, “não somente entre diferentes pessoas como também 
para a mesma pessoa em distintos momentos de vida” (Zanelli; 
Kanan, 2018, p. 69). Ou seja, uma mesma situação pode levar a re-
ações diferentes – por alguns, pode ser vista como estressora e, por 
outros, percebida como realizadora. Essas respostas diferenciadas 
podem caracterizar vulnerabilidades que precisam ser interpreta-
das como antecedentes de um risco (Zanelli; Kanan, 2018).

Caso essa relação entre as condições de trabalho e os fatores 
humanos seja prejudicial, poderão ocorrer distúrbios emocionais, 
problemas comportamentais e alterações bioquímicas e neuro-
-hormonais, apresentando riscos adicionais de doenças mentais e 
físicas ao trabalhador (OIT, 1984). Lucca (2019, p. 17) complementa 
que, quando interferem negativamente, além de contribuírem para 
o sofrimento mental, os fatores psicossociais geram a possibilidade 
de adoecimento e incapacidade para o trabalho, manifestando-se 
na forma de sinais, como “reações neuroendócrinas e imunológi-
cas, transtornos de humor, sintomas psicossomáticos e queda 
no desempenho com diminuição da capacidade de percepção, 
concentração, decisão na execução das atividades de trabalho e 
insatisfação no trabalho”. Negligenciar e não administrar fatores 
psicossociais de risco evidenciados na organização pode colocar 
os trabalhadores em situação de vulnerabilidade e em ameaça de 
adoecimento. Dessa feita, fica visível a interação entre o sujeito e 
seu labor e o modo como ela influencia sua vida, o que pode con-
tribuir tanto para a vivência de bem-estar no trabalho como para 
processos de adoecimento.

Programas de gestão de prevenção de riscos psicossociais 
auxiliam na proteção do trabalhador frente aos problemas e às 
disfunções que lhe afligem nas relações interpessoais no trabalho e 
na organização. Dessa forma, possibilitam o dimensionamento dos 
riscos a serem geridos, fazendo com que o trabalhador possa an-
tecipar-se a algumas questões que no contexto de trabalho podem 
causar o adoecimento (Cabanha, 2019).

Frente a uma gestão que se preocupa com a identificação dos 
riscos psicossociais, estratégias organizacionais e/ou individuais 
precisam ser desenvolvidas a fim de minimizar ou controlar seus 
efeitos (Scozzafave et al., 2019). À medida que a organização do 
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trabalho amplia sua importância na relação trabalho-saúde, re-
querem-se novas estratégias para modificação de condições de 
trabalho. Scozzafave et al. (2019) ainda reforçam que o trabalho 
positivo e um sistema de avaliação de fatores psicossociais devem 
ser utilizados pelos gestores nos diversos locais de trabalho para 
o oferecimento de um ambiente mais adequado aos funcionários. 
Ainda nessa perspectiva, acrescentam que recomendações como 
implementação de uma gestão com foco nas pessoas valorizan-
do a equipe por meio de diálogo, reconhecimento, programas de 
capacitação em serviço com enfoque no desenvolvimento pessoal 
e profissional, planos de cargos e salários e inclusão do trabalha-
dor no processo de tomada de decisões devem contribuir para a 
redução de riscos no ambiente e a maior satisfação no trabalho 
(Scozzafave et al., 2019).

Gerenciar os fatores psicossociais é um desafio e diligencia 
conhecimentos e habilidades para os gestores das organizações 
(Zanelli; Kanan, 2018). A análise atenta das condições do am-
biente, das tarefas, dos trabalhadores e da própria organização 
demanda destreza tanto na identificação dos problemas como nas 
intervenções, a fim de promover uma cultura de saúde e segurança 
preventiva que atue de maneira estratégica. Por ser um trabalho 
que exige compromisso e investimento, é necessário o envolvimen-
to da área de gestão de pessoas (além da diretoria estratégica) 
nas políticas e práticas pertinentes a esse âmbito para serem 
construídos ambientes laborais saudáveis e seguros. Para Zanelli 
e Kanan (2018, p. 41), “a atenção focada nos aspectos positivos e 
a persistência na busca de resultados saudáveis, pode gerar uma 
espiral favorável à consolidação de culturas do bem-estar e do de-
senvolvimento de organizações saudáveis”. 

Na visão de Costa e Santos (2013), o reconhecimento dos fato-
res psicossociais é um desafio e implica, muitas vezes, a percepção 
de qual é o peso dos riscos na saúde dos trabalhadores para ser 
possível intervir nas situações de trabalho. Os autores destacam, 
portanto, a relevância do desenvolvimento de estudos que con-
tribuam para a criação de condições que permitam a gestão dos 
fatores psicossociais para a melhoria da saúde, da segurança e do 
bem-estar em contextos organizacionais. 
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Esse cenário caracteriza-se, portanto, como um campo fecundo 
para a proposição e o desenvolvimento de programas de gestão de 
fatores psicossociais em empresas que atuam na área de Tecnologia 
de Informação. Destarte, o objetivo principal do presente capítulo é 
apresentar, a seguir, um modelo de Programa de Gestão de Fatores 
Psicossociais desenvolvido como produto técnico derivado da pes-
quisa realizada no Programa de Pós-Graduação em Psicologia da 
Universidade de Caxias do Sul – Mestrado Profissional, intitulada 
“Gestão de fatores de risco e de proteção psicossociais em empre-
sas de tecnologia da informação”.

A pesquisa caracterizou-se como de abordagem qualitativa, 
aplicada, transversal, exploratória e descritiva. A coleta de dados 
aconteceu por meio de entrevistas semiestruturadas no primeiro 
semestre de 2022, com gestores das áreas de gestão de pessoas 
de cinco empresas de Tecnologia da Informação localizadas na 
Serra Gaúcha, com mais de cinquenta funcionários e mais de dez 
anos de fundação. Os dados coletados foram analisados a partir da 
técnica de análise de conteúdo de Bardin e por meio da utilização 
de um software de análise qualitativa de pesquisa, o Atlas.ti. 

Programa de Gestão de Fatores Psicossociais 
em empresas de tecnologia da informação

Como resultado da pesquisa desenvolvida a partir dos re-
sultados analisados e discutidos, foi possível desenvolver uma 
proposta de intervenção, intitulada “Programa de Gestão de Fatores 
Psicossociais em empresas de Tecnologia da Informação”, de modo 
a trabalhar os fatores psicossociais no ambiente de trabalho de 
acordo com suas demandas específicas. 

Para o desenvolvimento desse programa, apresentou-se uma 
matriz articulada de conceitos que procura representar gráfica e 
sistemicamente os principais aspectos considerados para sua im-
plantação, o fluxo para o desenvolvimento de ações e as relações 
importantes estabelecidas para a gestão de fatores psicossociais 
no trabalho.

As atividades propostas foram constituídas por fases/etapas 
sequenciais, para garantir o amadurecimento na curva de apren-
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dizagem da organização. É relevante destacar, ao se referir aos 
fatores psicossociais no trabalho, as influências tanto do ambiente 
interno como do externo como razões que podem multideterminar 
propensões favoráveis, positivas e adequadas, ou o seu oposto, 
para a organização participante. 

O programa foi fundamentado teoricamente com os eixos já 
descritos anteriormente e tem como principais objetivos:
a)	sensibilizar a organização para a importância de se trabalhar os 

fatores psicossociais no trabalho;
b)	 identificar fatores de riscos e de proteção psicossociais;
c)	 instrumentalizar gestores para a gestão dos fatores psicossociais;
d)	promover ambientes de trabalho mais saudáveis;
e)	 contribuir para o aumento da produtividade e da sustentabilida-

de das empresas.
Para que isso seja possível, a seguir apresenta-se o roteiro 

para implantação do Programa de Gestão de Fatores Psicossociais, 
envolvendo quatro etapas interrelacionadas.

Figura 1: Etapas do Programa de Gestão de Fatores Psicossociais.

Fonte: a autora (2022).

As etapas representadas na Figura 1 seguirão essa ordem. Em 
síntese, pretende-se que a equipe diretiva, num primeiro momento, 
passe por um alinhamento estratégico por meio de uma reunião de 
sensibilização a respeito do programa e das devidas expectativas. 
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Em seguida, que passe por um processo de alinhamento conceitual 
e contextualização das lideranças intermediárias para exploração 
e consciencialização acerca dos fatores psicossociais por meio de 
diálogos de sensibilização sobre o tema. Posteriormente, focalizam-
-se a organização e a sistematização do mapeamento elaborado 
pelas lideranças intermediárias com o agrupamento dos fatores 
psicossociais de risco e de proteção presentes na organização, 
com identificação de problemas e oportunidades e planejamento 
da “cultura de cuidado” desejada. Num quarto momento, a or-
ganização estará habilitada para desenvolver políticas e ações 
estratégicas em níveis de intervenção mais profundos, cujo objetivo 
final é a presença e a continuidade de um processo de mudança 
para comportamentos saudáveis dentro da organização que bene-
ficie todos os trabalhadores. Com essas medidas concretizadas, 
pode-se monitorar as ações implementadas por meio de indicado-
res e ferramentas, a fim de se definirem ajustamentos ao programa, 
quando aplicáveis. É necessário salientar a importância da valida-
ção dessas ações junto à diretoria e a divulgação para todos na 
organização. Assim se fecha um ciclo de atuação e se salvaguarda 
a premissa da melhoria contínua que deve estar subjacente a esse 
tipo de intervenção.

Considerações finais
O objetivo geral deste capítulo foi discorrer sobre processos de 

gestão de fatores psicossociais de riscos e de proteção em empresas 
de Tecnologia da Informação e apresentar um modelo de Programa 
de Gestão de Fatores Psicossociais que derivou como produto téc-
nico de uma pesquisa realizada para no Mestrado Profissional em 
Psicologia do PPGPSI-UCS intitulada “Gestão de fatores de risco e de 
proteção psicossociais em empresas de tecnologia da informação”. 

A partir do debate entre resultados, revisão teórica e pesquisas 
recentes associadas ao tema, foi possível propor um roteiro para 
implantação do programa, que era um dos objetivos específicos da 
pesquisa. Por se tratar de uma produção associada a um Mestrado 
Profissional, necessitava avançar para a elaboração de uma pro-
posta de intervenção. Tal construção também permitiu ampliar o 
conhecimento e as possibilidades de intervenção da pesquisadora 
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em contexto de trabalho de Tecnologia da Informação, do mesmo 
modo que pode contribuir para outros profissionais em ambientes 
similares. 

Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, os dados e as 
análises que foram levantados têm suas limitações e não podem 
ser generalizados a todos os tipos de organizações. Da mesma 
forma que a proposta de intervenção, quando aplicada, necessita 
de adequação ou de verificação junto ao público-alvo para elencar 
assuntos pertinentes a ele, os resultados aqui apontados servem 
como norteadores ou referências, mas precisam ser revistos na 
presença de um público distinto.

Considerou-se que este estudo contribuiu não só para o estudo 
dos fatores psicossociais no trabalho, mas também para o diagnós-
tico, a implantação e a intervenção nessa área, especificamente 
pela utilização do Programa de Gestão de Fatores Psicossociais. O 
sucesso de uma intervenção na gestão dos fatores psicossociais 
nas organizações depende da capacidade de realizar um bom 
diagnóstico da sua situação. Recomenda-se que o programa suge-
rido seja implementado em trabalhos futuros para fortalecer suas 
bases teóricas e posteriormente ser utilizado como uma importante 
ferramenta de gestão dos fatores psicossociais nas empresas, con-
tribuindo para a construção de ambientes de trabalho saudáveis e 
emancipadores.
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Desenho e bem-estar no trabalho: um 
estudo dos efeitos da pandemia de Covid-19 

entre trabalhadores brasileiros

Adriana Zago
João Ignacio Pires Lucas

Introdução
O objetivo deste capítulo é apresentar parte da análise de 

dados utilizada para o trabalho de dissertação que foi defendido 
no Programa de Pós-Graduação em Psicologia da UCS, Mestrado 
Profissional, no final de 2022. A dissertação, com o mesmo título 
do atual capítulo, teve como objetivo realizar investigações para a 
criação de um produto composto por ferramentas que pudessem 
assessorar as empresas da região na criação de contextos organiza-
cionais favoráveis ao bem-estar no trabalho. As ferramentas ainda 
estão sendo desenvolvidas, mas a investigação de base já trouxe 
importantes elementos para a construção de bem-estar subjetivo 
no trabalho, mesmo diante das crises brasileiras e gaúchas dos 
últimos anos. 

Este estudo, além de evidenciar a importância do desenho do 
trabalho nas organizações e as suas relações e impactos com o 
bem-estar no trabalho, também foi uma preocupação central da 
atuação profissional da autora (mestranda na época), pois desde 
os 14 anos de idade, e, ao longo de sua trajetória e formação em 
Administração, comprovou inúmeras vezes o fato de as característi-
cas do capital psicológico (PsyCap) terem sido fatores determinantes 
de sucesso, que, por sua vez, despertaram a busca de uma maior 
compreensão do estudo sistemático das ações, das emoções, 
dos vínculos, das atitudes e dos comportamentos das pessoas no 
contexto do trabalho, como, por exemplo, a grande necessidade de 
resiliência, que pequenos empresários, principalmente brasileiros, 
precisam ter ao passar pelas diversas crises econômicas e políticas 
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dos últimos anos, que impactam negativamente e de forma direta 
nos negócios.

Somado aos problemas tradicionais das empresas no Brasil, 
a pandemia de Covid-19 foi um evento mundial que afetou, entre 
outras áreas da vida, o mundo do trabalho (Antunes, 2022; Lucas; 
Marcon, 2020; Santos, 2020), sendo que uma dimensão muito 
afetada foi a do comportamento dos trabalhadores (Barros et al., 
2020). A crise econômica e a explosão da pandemia do Coronavírus, 
na inter-relação que há entre elas, gerou impactos e consequências 
profundas para a humanidade que depende de seu trabalho para 
sobreviver (Antunes, 2022, p. 15). Pelos dados da Organização do 
Trabalho, somente no segundo trimestre de 2020 (ainda no início 
da pandemia) cerca de 195 milhões de trabalhadores formais 
haviam perdido o seu emprego, além do 1,6 bilhão de informais 
que estavam sentindo os dramas dos distanciamentos sociais para 
a extração dos seus ganhos (OIT, 2020). 

Diante desse contexto, a dissertação analisou os efeitos da 
pandemia de Covid-19 no bem-estar no trabalho, como uma das 
dimensões do capital psicológico, a partir das percepções dos traba-
lhadores em relação ao desenho do trabalho. A dissertação contou 
com revisões de literatura sobre capital psicológico e desenho do 
trabalho, bem como análises de dados quantitativas de bancos de 
dados de três levantamentos feitos no Brasil com o uso do Work 
Design Questionnaire (WDQ), dois desses levantamentos feitos pelo 
grupo de pesquisa da UCS sobre o desenho do trabalho7, com uma 
amostra em 2018 e outra amostra em 2021, e um desses bancos 
da amostra de 2021 da pesquisa de Santos, Sticca e Pérez-Nebra 
(2021), sendo que a última pesquisa também aplicou o Inventário 
de Bem-Estar no Trabalho (IBEST-13). 

Do ponto de vista teórico, então, o principal objetivo foi verificar 
que dimensões do desenho no trabalho impactavam o bem-estar no 
trabalho, especialmente para a construção de estratégias de gestão 
para o aumento do capital psicológico (PsyCap) entre os trabalhado-
res. A hipótese central era de que o desenho do trabalho produzia 
impactos significantes nos níveis do bem-estar no trabalho, sendo 

7	 Grupo do CNPq “Cultura Política, Políticas Públicas e Sociais”, coordenado pelo pro-
fessor João Ignacio Pires Lucas e com a participação das professoras Silvana Regina 
Ampessan Marcon e Magda Macedo Madalozzo.
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que algumas dimensões do desenho do trabalho, como o suporte 
social estariam produzindo mais efeitos ainda durante a pandemia.

O capítulo está estruturado em três seções. A primeira é no 
sentido de reconstruir parte da revisão de literatura sobre o capital 
psicológico positivo e o desenho do trabalho, pois comenta sobre 
os principais conceitos tratados na investigação. A segunda trata 
da apresentação dos dois instrumentos utilizados: WDQ e IBEST-
13. A terceira é utilizada para a apresentação da análise dos dados 
que serviram de base para o desenvolvimento do produto para as 
empresas da região da Serra Gaúcha como primeira dimensão de 
aplicação e testagem do produto, pois o objetivo é que este sirva 
para as empresas brasileiras. 

Revisão de literatura
A dissertação foi sendo desenhada na perspectiva de articular 

dois grandes construtos criados para o estudo do mundo do traba-
lho, especialmente para a verificação dos efeitos que a organização 
do trabalho (das tarefas, dos relacionamentos sociais, entre outros 
fatores) produz nos níveis de bem-estar no trabalho, como uma das 
dimensões do capital psicológico. A partir do ano de 2020 também 
foi agregada na investigação a pandemia de Covid-19, por isso, 
foram analisadas amostra coletadas antes e durante a pandemia. 

O capital psicológico positivo (PsyCap)

Inicialmente, em sua fundação, a psicologia positiva se cons-
tituiu como uma área de estudo científico própria e multifacetada 
que se encontra em rápida ascensão, especialmente nos Estados 
Unidos e na Europa. Consequentemente, esse ramo de estudo 
considerou uma nova perspectiva de investigação e intervenção ao 
trazer contribuições relevantes na área de comportamento organi-
zacional. Nesse sentido, essas inovações trouxeram a promoção de 
mudança paradigmática, pois objetivavam uma relação mais positi-
va e harmoniosa nas organizações, particularmente por intermédio 
do estudo das condições e dos processos que contribuíam para o 
ótimo funcionamento de indivíduos, grupos e instituições (Paludo; 
Koller, 2007).
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Luthans e Youssef (2017) referiram que era grande a necessi-
dade de transformação nas decisões organizacionais e na gestão 
de pessoas, alegando que as teorias predominantes sobre o 
comportamento humano nas organizações precisavam dar lugar a 
uma gestão baseada nas forças e orientada para o positivo, focan-
do-se no desenvolvimento do capital humano, social e psicológico 
para que ele atingisse todo o seu potencial e, assim, conseguindo 
vantagens competitivas e resultados produtivos, éticos e sustentá-
veis. Dessa forma, a psicologia positiva buscava induzir, de modo 
construtivo, uma reflexão sobre a gestão de pessoas que pudes-
se impactar positivamente os colaboradores, tanto nas relações 
internas às organizações como na vida social na comunidade. 
O objetivo, com esse olhar, não era o de conserto do que estava 
errado e disfuncional, mas sim o da identificação, do fortalecimento 
e do desenvolvimento de (novos) talentos e potencialidades, com 
a possibilidade de criação de um ambiente que pudesse promover 
saúde, qualidade de vida e bem-estar para indivíduos, organizações 
e comunidades.

Os estudos e as pesquisas científicas de psicologia positiva 
mostram a grande aplicabilidade dentro das organizações e seus 
recursos humanos. Com isso, a linha de investigação do capital psi-
cológico positivo se intensificou em diversos países e segmentos, ao 
ponto que resultados colhidos por Luthans, Youssef e Avolio (2015) 
mostram que o conjunto de características PsyCap apresenta me-
lhores resultados do que cada uma das suas quatro características 
isoladamente. 

Segundo Luthans, Youssef e Avolio (2015, p. 3), o capital psico-
lógico positivo podia ser definido como: 

Um estado psicológico positivo de desenvolvimento do indivíduo 
que é caracterizado por (1) ter confiança (eficácia) para assumir ou 
colocar o esforço necessário para assumir e ter sucesso em tare-
fas desafiadoras; (2) fazendo uma contribuição positiva (otimismo) 
sobre ter sucesso agora e no futuro; (3) perseverando rumo aos às 
metas e quando necessário, redirecionando trajetórias a metas (es-
perança) a favor do sucesso; e (4) quando assolado por problemas 
e adversidades, sustentar e até mesmo saltando para trás (resiliên-
cia) para alcançar o sucesso. 

Para os autores, o PsyCap, numa linguagem de modelagem 
estrutural, seria um constructo positivo de segunda ordem, constitu-
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ído por quatro construtos de primeira ordem: esperança, otimismo, 
autoeficácia e resiliência (Luthans; Youssef; Avolio, 2015). O PsyCap 
é um construto nuclear que pode ser considerado multidimensional, 
ao qual cada um dos quatro recursos psicológicos positivos contri-
bui sinergicamente (Youssef-Morgan; Luthans, 2013). 

As categorias de esperança, otimismo, autoeficácia e resiliência 
são inspiradoras para a construção de estratégias que reforcem os 
fatores de proteção psicossociais, superimportantes para o bem-es-
tar no trabalho. Mas, de outro lado, o desenho do trabalho traduz 
as dimensões do dia a dia nas organizações que podem estar, em 
maior ou menor grau, contribuindo para a construção do capital 
psicológico. Também é preciso ser dito que estratégias de constru-
ção do capital psicológico devem ser tarefas de longo prazo, mas, 
em momentos de crise, e pensando em iniciativas mais ajustadas 
e austeras, é preciso que sejam verificadas as dimensões do dese-
nho do trabalho que mais podem contribuir, no curto prazo, para a 
minimização dos riscos e a maximização do capital psicológico. 

O desenho do trabalho

Segundo Magnam e Oliveira (2020), o desenho do trabalho é 
um tipo de estudo que remonta à época da Revolução Industrial. 
Esse construto foi criado para medir as características das tarefas 
no mundo do trabalho que produziam efeitos na percepção indivi-
dual e coletiva das pessoas envolvidas diretamente no mercado de 
trabalho e nas organizações. 

Com a reformulação de Morgeson e Humphrey (2006), o dese-
nho do trabalho tem sido medido pelo Work Design Questionnaire 
(WDQ) a partir de quatro grandes dimensões: características das 
tarefas, características do conhecimento, características sociais 
e contexto do trabalho. As duas primeiras dimensões traziam 
construtos voltado à mensuração de elementos motivacionais que 
poderiam produzir efeitos positivos para questões como do engaja-
mento (Magnam; Oliveira, 2020). Medir vários elementos, como a 
autonomia, o significado das tarefas, a identificação com as tarefas, 
entre outros aspectos, seriam importantes para a verificação de 
características que poderiam ser fundamentais para que os traba-
lhadores e gestores desenvolvessem uma boa percepção das suas 
atividades no mundo do trabalho. Já a terceira dimensão, das ca-
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racterísticas sociais, teria um papel importante de trazer à tona as 
interações sociais entre as pessoas internas às organizações, mas 
também com as pessoas de fora. Essa dimensão é fundamental 
para este trabalho, pois aborda uma questão central para o bem-
-estar subjetivo, ou seja, os aspectos ligados às interações sociais, 
como o suporte social que uns podem fornecer para os outros. A 
última dimensão, do contexto físico e ergonômico, teria a tarefa de 
trazer os elementos objetivos físicos e as condições de trabalho. 

Os instrumentos de análise
Foram duas as escalas utilizadas, além das variáveis socio-

demográficas. A primeira foi o Work Design Questionnaire (WDQ), 
na versão de 2006 (Morgeson; Humphrey, 2006), adaptada para o 
Brasil por Borges-Andrade et al (2019). A segunda foi o Inventário de 
Bem-Estar no Trabalho (IBET-13), adaptado pelas autoras Siqueira, 
Orengo e Peiró (2014). 

Work Design Questionnaire

A versão do WDQ de 2006 (Morgeson; Humphrey, 2006), 
adaptada para o Brasil em 2019 (Borges-Andrade et al., 2019), é 
composta de 77 perguntas (itens) formadas no padrão tradicional 
da escala Likert, com 5 opções de respostas que oscilam entre: dis-
cordo totalmente; discordo; não discordo, nem concordo; concordo; 
e concordo totalmente. Essas 77 perguntas estão agrupadas em 
4 grandes dimensões (características das tarefas, características 
do conhecimento, características sociais e contexto do trabalho) 
que buscam dar conta das percepções das pessoas envolvidas no 
mundo do trabalho quanto a 21 construtos latentes de primeira 
ordem. Para a grande dimensão das características das tarefas, os 
7 construtos de primeira ordem são: autonomia no planejamento, 
na decisão e na realização das tarefas, variedade das tarefas, signi-
ficado das tarefas, identidade com a tarefa e feedback do trabalho. 
A dimensão das características do conhecimento é composta por 
5 variáveis latentes de primeira ordem: complexidade do trabalho, 
processamento de informações, solução de problemas, variedade 
de habilidades e especialização. A dimensão das características 
sociais é composta também por 5 variáveis latentes de primeira 
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ordem: suporte social, interdependência iniciada, interdependência 
recebida, interação fora da organização e feedback dos outros. Por 
fim, a dimensão do contexto do trabalho é composta por 4 variáveis 
latentes: conforto, demandas físicas, condições de trabalho e uso 
de equipamentos. 

Essa versão de 2006 foi realizada a partir de uma complexa 
reformulação de outros instrumentos e ampliação para novas 
medidas (Francisco; Peixoto, 2019) que buscavam relacionar a 
percepção dos trabalhadores sobre as tarefas desenvolvidas e o 
contexto organizacional mais amplo nos quais essas tarefas são 
desenvolvidas. 

Inventário de Bem-Estar no Trabalho

Inventário de Bem-Estar no Trabaho (IBET-13), construído 
e validado por Siqueira e Padovam (2008), é composto por duas 
dimensões: (i) compromisso e satisfação (com 9 itens/perguntas) e 
(ii) envolvimento com o trabalho (com 4 itens/perguntas), também 
estruturado na escala Likert de cinco opções de resposta (concordo 
totalmente, concordo parcialmente, indiferente, discordo parcial-
mente e discordo totalmente). 

O bem-estar no trabalho é um construto derivado da psicologia 
positiva (Seligman; Csikszentmihalyi, 2000), justamente para a 
investigação não apenas das doenças relacionadas ao mundo do 
trabalho e dos fatores de risco, mas também dos aspectos de en-
volvimento, comprometimento e satisfação (Siqueira; Orengo; Peiró, 
2014). O Inventário de Bem-Estar no Trabalho (IBEST-13) foi cons-
truído na perspectiva de medir esse estado mental positivo desses 
três vínculos (satisfação, envolvimento e comprometimento). 

Análise de dados
A análise de dados para a testagem da hipótese foi realizada em 

dois momentos. No primeiro momento, para a verificação dos efei-
tos do desenho do trabalho no bem-estar no trabalho, foi utilizada 
uma nova amostra do WDQ de 2021 (Santos; Sticca; Pérez-Nebra, 
2021), que também teve a aplicação do IBEST-13. Essa amostra 
de 2021 obteve 83 trabalhadores do setor de tecnologia no Brasil. 
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Para tanto, foi utilizada a técnica de regressão linear multivariada 
a partir dos escores fatoriais das 21 variáveis latentes de primeira 
ordem do WDQ e do IBET-13. Essa análise buscou verificar quais 
das 21 variáveis latentes de primeira ordem do WDQ produziram 
efeitos significantes no IBET-13. 

A segunda análise foi feita na comparação das amostras de 
2021 e 2018 do WDQ para verificar se as variáveis latentes com 
destaque na primeira análise obtiveram diferenças entre as amos-
tras (anterior e durante a pandemia de Covid-19). 

Dessa forma, os dados a serem analisados neste trabalho 
foram coletados por três amostras diferentes. A primeira foi apli-
cada em 2018 (doravante denominada de amostra 2018) por 
um conjunto de pesquisadores ligados à Associação Nacional de 
Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP), do Grupo de 
Trabalho “Desenho do Trabalho e sua Relação com Processos 
Organizacionais”. A pesquisa foi aplicada a partir do formulário do 
Google, com uma amostra por conveniência a partir de instituições 
públicas e privadas do Brasil. No total, participaram 1.244 traba-
lhadores brasileiros. A segunda amostra (doravante denominada 
amostra 2021b) foi aplicada pelo grupo de pesquisa da UCS ligado 
ao PPGPSI em 2021. Participaram da pesquisa 419 trabalhadores 
brasileiros, no mesmo formato de autorrelato a partir do formulário 
do Google. A terceira pesquisa foi aplicada em 2021 (doravante 
denominada de amostra 2021a) junto a trabalhadores do setor de 
informática, também pelo formulário do Google. Nessas amostras 
foram aplicados 2 instrumentos, o Work Design Questionnaire 
(WDQ), com 77 itens em forma de escala Likert (enunciados com 5 
opções de respostas entre graus de concordância e discordância) 
e 10 perguntas sociodemográficas; e o Inventário de Bem-Estar no 
Trabalho (IBEST-13) na terceira amostra de 2021.

Para a relação dos dois instrumentos, WDQ e IBEST-13, foi re-
alizada uma análise de regressão linear múltipla (método enter) a 
partir dos escores fatoriais de todos os construtos de primeira ordem 
(os 21 do WDQ e o único do IBEST-13). A regressão foi feita com 
o objetivo de investigar em que medida os 21 fatores de primeira 
ordem do desenho do trabalho impactavam no bem-estar no tra-
balho (analisado de forma singular com o escore fatorial resultante 
dos 13 itens/perguntas). Os resultados na Tabela 1 demonstraram 
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haver uma influência significativa dos fatores do desenho do tra-
balho no bem-estar no trabalho: F(5, 187) = 38,442, p < 0,001; 
R2

ajustado = 0,492. A Tabela 1 apresenta os coeficientes para os predi-
tores (fatores) que obtiveram resultados significativos (sig. < 0,05): 
suporte social, identidade das tarefas e feedback dos outros (duas 
subdimensões das características sociais e uma subdimensão das 
características das tarefas). 

Tabela 1: Variáveis preditoras de bem-estar no trabalho.

Preditores
Coeficientes padronizados

t Sig.
Beta

(Constant) – –4,627 0,00
Suporte Social 0,360 2,853 0,01

Identidade da Tarefa 0,232 2,257 0,03
Feedback dos Outros 0,267 2,182 0,03

Nota: Sig. = significância. 
Fonte: os autores.

O suporte social é um fator do desenho do trabalho que produz 
efeitos no bem-estar no trabalho. Numa análise de regressão 
linear simples para verificar em que medida suporte social explica 
o bem-estar no trabalho, o suporte social apresentou influência 
estatisticamente significativa no bem-estar no trabalho: F(1, 81) = 
17,758, p < 0,001; R2

ajustado = 0,273. O coeficiente de regressão B 
(B = 0,531) indicou que, em média, o aumento de um ponto nos 
níveis de suporte social repercute no aumento de 0,531 pontos nos 
níveis de bem-estar no trabalho. Dessa forma, o suporte social é um 
construto que foi analisado mais detalhadamente, justamente pelo 
potencial positivo que ele possuía para o bem-estar no trabalho.

Suporte social para o capital psicológico

No Brasil, além de parte do WDQ, segundo Ximenes et al. (2022, 
p. 371), existem vários instrumentos que tentam medir o suporte 
social como “um processo relacional no qual ajudas informacionais, 
instrumentais e afetivas são oferecidas por grupos e/ou pessoas, 
capaz de produzir efeitos positivos no bem-estar, na saúde e no 
estresse”. 

O suporte social é uma das subdimensões das características 
sociais do WDQ. As médias aritméticas e os intervalos de confiança 
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obtidos pela técnica de Bootstrapp BCa (95%) podem ser verificados 
na Tabela 2. Ainda que a diferença seja pequena, todas as médias de 
2021a são maiores do que as médias das outras amostras, menos 
para o item 4: “Meu(minha) superior(a) imediato(a) se preocupa 
com o bem-estar das pessoas que trabalham com ele(a)”. Também 
as médias da amostra de 2021b são maiores que as médias de 
2018. As diferenças são pequenas, mas há um padrão. 

Tabela 2: Médias e intervalo de confiança para os itens do suporte social. 

Itens/perguntas 2021a 2021b 2018
1. Eu tenho oportunidade de 
construir amizades em meu 
trabalho.

4,45 
(4,24/4,64)

4,33 
(4,23/4,43)

4,27 
(4,23/4,32)

2. Eu tenho a possibilidade de 
conhecer outras pessoas em meu 
trabalho.

4,49 
(4,28/4,69)

4,44 
(4,34/4,53)

4,33 
(4,29/4,38)

3. Eu tenho a oportunidade de 
encontrar com outras pessoas em 
meu trabalho.

4,40 
(4,18/4,59)

4,26 
(4,14/4,36)

4,25 
(4,20/4,30)

4. Meu(minha) superior(a) 
imediato(a) se preocupa com 
o bem-estar das pessoas que 
trabalham com ele(a).

3,89 
(3,63/4,13)

3,92 
(3,80/4,04)

3,72 
(3,65/3,79)

5. Os meus colegas de trabalho se 
preocupam comigo.

4,00 
(3,75/4,21)

3,77 
(3,68/3,87)

3,67 
(3,62/3,73)

6. Os meus colegas de trabalho 
são amigáveis.

4,29 
(4,11/4,58)

4,09 
(4,00/4,18)

3,99 
(3,94/4,03)

Fonte: os autores.

Das 18 médias, apenas 5 estão abaixo de 4,00, o que represen-
ta, de forma muito simples, uma resposta média de concordância 
com os enunciados que são todos positivos para o suporte social. 
Nas duas amostras realizadas durante a pandemia de Covid-19 não 
houve diminuição no suporte social, ao contrário, o que pode indicar 
um aspecto realmente importante para os trabalhadores brasileiros. 

Considerações finais: a construção do 
capital psicológico

A análise dos dados trouxe a importância do suporte social 
e a dimensão das características sociais do WDQ. Mas, pelo lado 
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do capital psicológico, o desafio é construir uma intervenção nas 
organizações que possa aumentar o PsyCap a partir das dicas do 
suporte social.

A pandemia de Covid-19 afetou muito as interações sociais 
presenciais. No mínimo, regras de distanciamento social fizeram 
com que as pessoas tivessem que usar máscaras, além do respeito 
a certo distanciamento físico. Por isso, muitas organizações inves-
tiram em tarefas mediadas pelas tecnologias remotas, síncronas, 
on-line, a distância etc. Essas tecnologias já permitiam há mais 
tempo que as pessoas pudessem interagir de forma mediada pela 
tecnologia, como nas redes sociais e nos aplicativos de trocas de 
mensagens (como WhatsApp e Telegram). Mas o desafio foi cons-
truir uma estratégia que aumentasse o suporte social presencial, 
como a apresentada no Quadro 1.

Quadro 1: Articulação do suporte social com as categorias do capital psicológico.

Variáveis do suporte social Categorias do capital psicológico

Amizades no trabalho

Esperança: estabelecer metas de amizades (nível 
plausível e desafiador). 
Otimismo: manter as amizades de forma 
duradoura. 
Autoeficácia: falar coisas positivas com os amigos.
Resiliência: manter senso de humor com as 
amizades. 

Relação com o(s) 
superior(es)

Esperança: ser amigo do supervisor (sem 
atrapalhar o trabalho).
Otimismo: manter a amizade de forma duradoura. 
Autoeficácia: falar coisas positivas com o 
supervisor.
Resiliência: enfatizar valores positivos quanto ao 
futuro com o supervisor. 

Relação com os colegas 
de trabalho

Esperança: ser amigo dos colegas (sem atrapalhar 
o trabalho).
Otimismo: manter a amizade com os colegas. 
Autoeficácia: falar coisas positivas com os 
colegas.
Resiliência: enfatizar valores positivos quanto ao 
futuro com os colegas.

Fonte: os autores. 
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Por isso, foi objetivo da autora criar e aplicar estratégias de 
construção de capital psicológico a partir das dicas da importância 
do suporte social. Tais aplicações deverão ocorrer em empresas de 
médio porte da região de abrangência da UCS (dos campi de Caxias 
do Sul e Bento Gonçalves).

Podemos ver muitos gestores já preocupados com as relações 
entre a equipe, mas ainda há um longo caminho para que consiga-
mos que isso seja mais formalmente valorizado. Existem dezenas de 
ferramentas e técnicas para atingir performance em equipes, e os 
resultados “respingam” no suporte social, mas sem ter consciência 
sobre ele e sua importância como um fator psicoprotetor.

Este estudo despertou a necessidade de mais pesquisas de 
práticas eficazes para o fomento de um suporte social, que gostarí-
amos de chamar de qualificado, em diversos tipos de organizações. 
Quando se trata de pessoas com menos instrução e realidades de 
vida sem estrutura familiar e financeira, não basta apenas fomentar 
um bom convívio e amizades entre colegas sem antes reforçar o 
PsyCap e guiar o suporte social, pois as diferenças entre as pessoas 
é algo comum e devem ser aceitas e tratadas de forma aberta. 

Bom Sucesso (2002) destaca que algumas dificuldades mais 
observadas na dimensão interpessoal são a falta de objetivos pes-
soais, a dificuldade em priorizar e a dificuldade em ouvir. Quando a 
comunicação se torna mais fácil, as pessoas começam a enxergar as 
outras de formas diferentes, de certo modo positivamente quebran-
do bloqueios e barreiras que possam existir entre elas. Moscovici 
(1997), nos leva a compreender que o relacionamento entre as 
pessoas pode ser, sim, saudável, sem conflitos, trabalhando de 
forma íntegra, em conjunto, nos relacionando e transmitindo boas 
energias onde passamos a maior parte do nosso tempo para que 
se tenha uma crescente e desempenho grupal de todas as partes. 

Os indivíduos são diferentes em todos os aspectos – de per-
ceber, de falar, de agir, de pensar –, mas não podemos separá-los 
como bons e maus, de modo que eles reagem de diversas formas 
em diferentes situações ou problemas. Mas o conflito, por outro 
lado, também não pode ser visto somente como algo ruim, de modo 
que ele estimula o interesse e a curiosidade da outra parte. O confli-
to faz parte das relações humanas e gera desafios para mudanças 
pessoais, grupais e sociais.
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As pessoas sentem a necessidade de entrosamento humano 
no seu ambiente de trabalho, de estarem fazendo algo que real-
mente tenha valor e relevância para os demais. Minicucci (1992, p. 
219) diz que “todo homem é normalmente social, deseja o convívio, 
forma amizades e torna-se infeliz quando isolado por muito tempo”. 
Pelo parecer acima é possível perceber que o trabalho satisfaz ne-
cessidades básicas humanas, sejam elas de formar amizades ou 
de proporcionar sentimentos de ser produtivo e ter um propósito na 
vida.

A criação de estratégias para o desenvolvimento do capital 
psicológico positivo e o suporte social nas equipes tem por objetivo 
trazer a consciência e despertar a reflexão para que gestores apli-
quem atitudes concretas para tornar as organizações um ambiente 
mais saudável e, por consequência, obter melhores desempenhos.

A pandemia de Covid-19 passou, o que não implica a impos-
sibilidade de surgimento de novos problemas ambientais, sociais, 
econômicos ou políticos. Porém, o investimento em capital psico-
lógico positivo a partir de estratégias que levem em consideração 
o suporte social dentro das organizações é algo que pode ser visto 
como fator de proteção psicossocial e inserido como um protocolo 
padrão dentro das organizações visando à performance e à reten-
ção de recursos humanos.
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Os fatores psicossociais de proteção no 
trabalho do Business Partner de gestão de 

pessoas

Janaína Bresolin Maciel
Silvana Regina Ampessan Marcon

O ambiente organizacional e o contexto de trabalho dos profis-
sionais da área de gestão de pessoas vêm mudando de maneira 
expressiva constantemente. O principal papel desse profissional, 
que antes era processual e transacional para a garantia do fluxo 
do trabalhador na organização, passou, ao longo do tempo, a ser 
um posicionamento estratégico e de influência na sustentabilidade 
dos negócios. Nesse cenário, os profissionais de gestão de pessoas 
com atuação de parceiros do negócio, o “Business Partner”, têm 
importante relevância nas organizações pela sua capacidade de 
análise de cenários e adaptação às mudanças para o atendimento 
às necessidades e exigências dos seus clientes internos, sendo 
principalmente os líderes das organizações (Ulrich et al., 2014). O 
objetivo deste capítulo é apresentar o estudo sobre a identificação 
dos fatores psicossociais de proteção no contexto de trabalho dos 
profissionais de gestão de pessoas na função de Business Partner 
nas organizações, bem como a proposição de um guia para a pro-
moção dos fatores psicossociais protetivos.

Nas últimas décadas, à medida que as mudanças no cenário 
dos negócios aconteceram, as competências dos profissionais de 
gestão de pessoas precisaram ser revisitadas e adaptadas à trans-
formação social, tecnológica, digital, econômica, política, ambiental 
ou demográfica. O trabalho nessa área se torna cada vez mais 
importante ao se comprometer em agregar valor substancial como 
fonte de vantagem competitiva. A gestão de pessoas tem como for-
taleza a capacidade de ser essencial para os principais resultados 
dos negócios, como a participação de mercado, aumento de lucro, 
rentabilidade e sustentabilidade, quando se concentra na criação 
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de talento humano e no desenvolvimento organizacional (Ulrich et 
al., 2014). Essa necessidade de transmutar seu papel e se adaptar 
aos novos cenários do contexto de trabalho gera consequências 
para esses profissionais, que, ao mesmo tempo em que são os res-
ponsáveis pela transformação, também são integrantes do quadro 
de funcionários dessas organizações e dessa cultura mutante.

Os profissionais de gestão de pessoas na função estratégica de 
Business Partner influenciam e são influenciados pelo seu contexto 
de trabalho. As necessidades de adaptação aos novos contextos de 
trabalho impostos pela pandemia de Covid-19 trouxeram também 
aos profissionais Business Partners exigências de mudança na sua 
prática laboral e de conexão com seu público, exigindo novas formas 
de atuação. Os aspectos das relações de trabalho também tiveram 
mudanças que interferiram na organização, no engajamento, no 
reconhecimento e no equilíbrio entre a vida pessoal e profissional, 
entre outros aspectos.

De maneira progressiva, os profissionais de gestão de pessoas 
na posição de Business Partner atuam como parceiros estratégicos 
da gestão e da alta liderança, com competências múltiplas que con-
tribuem para a visão de negócio. Nesse contexto, um campo com 
oportunidade de estudo está atrelado aos fatores psicossociais que 
impactam a rotina desse profissional Business Partner, e parece ser 
necessário entender seus efeitos no contexto do ambiente laboral 
(Ulrich et al., 2014).

Os fatores psicossociais estão sendo considerados neste 
estudo quando se analisa o contexto de trabalho. Segundo Peuker e 
Faller (2021), os fatores psicossociais são todo o tipo de exposição 
que o trabalhador possa ter em sua jornada laboral, seja física, psi-
cológica, social ou organizacional. Essas influências podem gerar 
risco quando leva o trabalhador ao adoecimento ou podem ser de 
proteção quando esses fatores têm impacto positivo na vida do 
indivíduo. Os fatores psicossociais no trabalho relacionam-se com a 
saúde e o desempenho do indivíduo pela interação dos aspectos do 
ambiente da organização, favoráveis ou desfavoráveis.

Peuker e Faller (2021) abordam que em 1984 a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) trabalharam em um comitê conjunto em Genebra e publicaram 
um dos primeiros relatórios sobre o tema fatores de psicossociais no 
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trabalho (FPT) da International Labour Office (ILO, [20--]). Nesse do-
cumento, os fatores psicossociais no trabalho foram definidos como 
um fenômeno complexo de interação entre variáveis psicológicas e 
sociais no contexto laboral, em suas diferentes formas de organi-
zação em processos de trabalho e na gestão destes. O documento 
da OIT-OMS defende que a avaliação dos fatores psicossociais deve 
se direcionar para os seus efeitos em aspectos como satisfação no 
trabalho, bem-estar subjetivo, características laborais e sintomas 
fisiológicos e psicossomáticos.

Os dados no Brasil sobre as doenças laborais, segundo estudos 
da OIT, vêm crescendo anualmente (Peuker; Faller, 2021). Índices de 
afastamentos por transtornos mentais são a terceira causa entre os 
dados da previdência social, responsável por 12% da incapacidade 
laboral por doenças. O aumento de afastamentos devido aos trans-
tornos mentais fez com que a OIT apoiada pela OMS direcionasse 
atenção aos dados da influência dos fatores psicossociais relacio-
nados ao trabalho, visto a relevância dos impactos aos indivíduos 
atribuídos pelo estresse. Segundo a OIT, os riscos psicossociais e o 
estresse relacionado ao trabalho conduzem comportamentos que 
afetam a saúde e servem de alerta para a importância da mudança 
do mundo do trabalho que está gerando um aumento do adoeci-
mento da população.

Em dezembro de 2019 foi descoberto o vírus SARS-CoV-2 na 
cidade de Wuhan na China. A sigla Covid-19 significa corona virus 
disease (doença do Coronavírus), e o número 19 se refere ao ano de 
2019. A Organização Mundial da Saúde (OMS) adotou oficialmente 
o nome da doença causada pelo novo Coronavírus de Covid-19. 
Rapidamente, em cerca de três meses o novo Coronavírus contami-
nou todos os países do mundo, obrigando milhões ao isolamento e 
ao distanciamento social (Ferreira; Falcão, 2020). Devido à obriga-
toriedade de isolamento, e reduzindo quase que total a mobilidade 
do “ir e vir” da população para atender as determinações da OMS e 
do Ministério da Saúde do Brasil, muitas empresas foram retoman-
do suas atividades com práticas de home office, a modalidade de 
trabalho em que o trabalhador executa suas rotinas fora do ambien-
te da empresa, como a partir da sua residência, por exemplo. Essa 
prática de trabalho remoto, que para algumas empresas estava 
sendo implementada antes da pandemia de Covid-19 como opção 
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em algumas profissões, precisou ser adotada rapidamente e sem 
preparo ou recursos ideais de maneira massiva. Essa adaptação 
de ambiente desencadeou impactos em aspectos físicos e psicoló-
gicos. Antes mesmo da pandemia notava-se que a flexibilização do 
trabalho estava trazendo impactos para os trabalhadores pela difi-
culdade de organização do tempo. Nesse cenário, o trabalho e o lar 
se sobrepõem sem espaço para o lazer. A pandemia agravou ainda 
mais as jornadas de trabalho exercidas em casa, seja em relação 
ao seu tempo, seja em relação ao novo modo de exercer as tarefas.

Um aspecto positivo abordado por Bruno-Faria, Nakano e Veiga 
(2020) nesse cenário de mudanças rápidas e necessidade de 
adaptação é que muitas vezes improvisos são fundamentais para 
atender os novos padrões, e a criatividade passa a ser protagonista. 
A criatividade, quando utilizada para superar desafios, transforma a 
importância do trabalhador que pode implementar novas possibili-
dades de realizar tarefas, gerando um clima favorável, aumentando 
o comprometimento com a organização e apresentando mais esta-
dos mentais positivos, tais como felicidade, entusiasmo e otimismo 
para si e para os demais colegas no ambiente de trabalho.

Fazendo referência ao tema do indivíduo e do coletivo, Zanelli, 
Silva e Tolfo (2011) afirmam que os fenômenos psicossociais en-
volvem características que perpassam os níveis individual, grupal, 
organizacional e macrossocietário, portanto é uma combinação em 
sentido amplo, de variáveis pessoais e sociais. Tais fatores estão 
relacionados internamente nas organizações do trabalho com as 
práticas para a promoção e a otimização dos recursos vinculados 
à melhoria das tarefas (planejamentos dos postos), do ambiente 
social (fluxo comunicativo, estilo de liderança, aspectos ergonômi-
cos e de qualidade de vida), da cultura e das dimensões gerais da 
organização (políticas, estratégias, tecnologias e outros). O conceito 
dos fatores de psicossociais no trabalho centra-se não apenas nos 
fatores de proteção, mas em sua relação interativa com o ambiente 
laboral, constituída na troca das pessoas com as organizações e 
destas com os processos de trabalho desenhados na sociedade 
em que atuam. Existe a ênfase de que a interação negativa entre 
condições ocupacionais e fatores humanos pode levar a distúrbios 
emocionais, problemas comportamentais e mudanças bioquímicas 
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e neuro-hormonais, o que eleva os riscos de adoecimento mental e 
físico.

Por sua vez, Vazquez, Pianezolla e Hutz (2018) afirmam que, 
desde o início das avaliações dos fatores psicossociais na prática 
profissional e na produção científica, pesquisadores se dedicaram 
intensamente a produzir evidências sobre as patogenias e os riscos 
psicossociais do trabalho, entendidos como agravos e danos aos 
trabalhadores. Há carência, ainda, de maior investimento em estu-
dos sobre os fatores de proteção que podem conduzir aos desfechos 
positivos, atuando como protetivos na saúde ocupacional. Esses 
fatores psicossociais permeiam o contexto de trabalho e em partes 
são gerenciados nas organizações pela área de gestão de pessoas.

Os processos e a organização do trabalho que expõem um tra-
balhador a um conjunto de excessos, por meio de exigências físicas, 
psicológicas ou sociais, combinados com a falta de recursos para 
o exercício das funções, podem acarretar efeitos negativos conhe-
cidos como fatores de risco psicossociais (Peuker; Faller, 2021). A 
identificação dos fatores psicossociais de risco pode contribuir para 
o conhecimento dos aspectos do contexto do trabalho que merecem 
atenção.

A esses perigos, Zanelli (2010) apresenta o conceito da 
Síndrome de Burnout como o desgaste físico e emocional decorren-
te das exigências do trabalho, que ocorre por meio de um processo 
gradual de enfraquecimento do indivíduo. Estão associados aos fa-
tores desse adoecimento os impactos relativos à biografia pessoal 
e profissional de maneira complexa, dada a interação dos fatores 
individuais e do ambiente laboral. Pereira (2002) reforça que o de-
senvolvimento da Síndrome de Burnout está associado a variáveis 
sociais, organizacionais e do trabalho executado. Destaca-se que, 
para Pinto e Chambel (2008), a Síndrome de Burnout e o engaja-
mento eram os indicadores de avaliação de bem-estar no trabalho 
mais divulgados e com maior investigação na psicologia da saúde 
ocupacional pelas consequências na interferência dos fatores psi-
cossociais na vida dos trabalhadores.

Zanelli, Silva e Tolfo (2011) afirmaram que existia uma corrida 
desenfreada para o cumprimento de metas e término de projetos, 
de maneira acelerada e sem clareza dos objetivos, nas organizações 
pesquisadas, o que, por conseguinte, gerava a impossibilidade de 
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diálogo. Essa situação demonstra um exemplo de risco psicossocial 
no contexto de trabalho.

Associado aos fatores da Síndrome de Burnout, para Gramigna 
(2002), alguns profissionais sofrem de “Síndrome de Domingo”, em 
que há casos de crises de mau humor no ambiente de trabalho pro-
movendo um clima desfavorável à produtividade e às boas relações 
interpessoais, transformando em práticas comuns as críticas, recla-
mações e atitudes agressivas na rotina de trabalho. A autora reforça 
ainda que ambientes competitivos estimulam líderes a atuarem de 
maneira autoritária, austera, fechada e com mau humor. Esse tipo 
de ambiente pode ser considerado um fator de risco à integridade 
mental dos trabalhadores.

Zanelli e Kanan (2018) defendem a adoção de meios de pre-
venção dos riscos psicossociais no ambiente de trabalho como 
necessária para a saúde mental dos indivíduos e reforçam a relação 
de vínculo entre os fatores, como, por exemplo, do estresse com o 
uso abusivo de álcool e a depressão. Os fenômenos psicossociais 
negativos, como intitulam, são atrelados a outros fatores ou agentes 
ambientais – sendo assim, não existem isolados. Os autores apre-
sentam como fenômeno negativo o estresse, traduzido pelo estado 
de tensão que causa constante contração dos vasos sanguíneos e 
aceleração cardíaca. 

Outro fenômeno presente nas organizações e que merece 
atenção são os assédios. O assédio moral ou terror psicológico e o 
assédio sexual, conforme Zanelli e Kanan (2018), ocorrem pelo ato 
de violência que o trabalhador é exposto por pessoas de autoridade 
em posições hierárquicas superiores, como, por exemplo, as lide-
ranças diretas desses profissionais. Indivíduos que desencadeiam 
o trabalho compulsivo, dedicando um número excessivo de horas 
às práticas laborais, são nominados de workaholics devido à sua 
adicção ao trabalho, causando danos não somente individuais, mas 
muitas vezes para sua família, devido às ausências e à desconexão 
social. Os autores complementam os fatores de risco incluindo o 
uso abusivo de álcool e drogas bem como a corrupção corporativa e 
organizacional para aqueles que transgridem as leis e a ética, como 
é o caso dos tipos de assédios existentes.

Ainda sobre fatores de risco, Zanelli e Kanan (2018) incluem o 
conceito da vulnerabilidade no contexto de trabalho. Alguns grupos, 
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por diferentes razões, são mais vulneráveis que outros, pelo fato 
de suas responsabilidades e atributos de suas tarefas serem mais 
estressantes. Profissionais sob autoridade de gestores com ina-
bilidade de relacionamento interpessoal ou até mesmo desvio de 
padrões comportamentais antissociais, trazendo aos seus subor-
dinados possíveis consequências que causam danos ao indivíduo, 
são exemplos que os autores conceituam como vulneráveis, aqueles 
que necessitam de benevolência aos seus direitos e respeito a sua 
origem, sendo expostos ou colocados em risco ou perigo, causando 
efeito não somente às pessoas diretamente, mas aos grupos que 
eles se relacionam. No que tange à vulnerabilidade no contexto de 
trabalho, é possível desenvolver uma gestão facilitadora de compor-
tamentos e cultura benéfica às organizações por meio do cuidado 
relativo e integral da saúde e da preservação da capacidade de 
trabalho de direito do trabalhador.

É importante considerar que a quantidade de tempo de ex-
posição ao risco poderá provocar sérias consequências para os 
trabalhadores. Chambell (2016) afirma que o ambiente psicossocial 
do trabalho pode proporcionar desequilíbrio homeostático, que é 
uma instabilidade das funções do organismo e sua composição quí-
mica, como também doenças, principalmente quando o trabalhador 
fica por um período muito frequente nesse contexto. Conforme a 
autora, esse ambiente, quando for gerido de maneira saudável, 
poderá proporcionar uma oportunidade de vivenciar experiências 
enriquecedoras para o trabalhador que podem se tornar promoto-
ras de saúde e bem-estar. Essas consequências podem contribuir 
favoravelmente para as organizações, principalmente as relaciona-
das à produtividade, ou seja, podem ser consideradas fatores de 
proteção.

Os fatores psicossociais de proteção são caracterizados por 
Pereira et al. (2020) como resultantes das ações nos ambientes 
para o cuidado ativo e o foco no engajamento dos colaboradores, 
que podem propiciar bem-estar no contexto de trabalho. A confiança, 
o respeito interpessoal, a resiliência, o engajamento e as práticas 
positivas de liderança são exemplos de fatores de proteção psicos-
social que promovem as interações favoráveis para a construção 
de organizações saudáveis. Esses fatores protetivos são processos 
alusivos à saúde, ao bem-estar e à qualidade de vida, interligados a 
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produtividade, a governança e a sustentabilidade das organizações 
e do seu ambiente externo. 

Outro exemplo de fator psicossocial de proteção no contexto 
das organizações se dá pela orientação de práticas com base em 
valores éticos que sejam compartilhados por todos, visando à cons-
trução do bem-estar individual e coletivo. Zanelli e Kanan (2018) 
afirmam que isso deveria ser um compromisso da gestão que 
demanda competência específica para tal, em que os fundamen-
tos das culturas saudáveis e produtivas são disseminados pelos 
valores. Dessa forma, a conexão desses trabalhadores com o meio 
laboral acontece pela relação com seus propósitos individuais e 
pelo vínculo com a cultura. 

Para Zanelli, Silva e Tolfo (2011), empresas que se dedicam à 
qualidade de vida no trabalho e à promoção das relações sociais 
dos seus colaboradores são patrocinadoras de ambientes felizes. 
Planejamentos sistemáticos e intervenções proativas para me-
lhorias podem promover maior resiliência em situações de crise, 
fortalecendo e influenciando organizações mais saudáveis. O auto-
res caracterizam estas como organizações que investem esforços 
de colaboração para equilíbrio entre trabalho e vida privada, em 
que a liderança por meio do exemplo coordena as ações no dia a dia 
da vida organizacional.

Dessa forma, de acordo com Zanelli e Kanan (2018), satisfação 
e bem-estar no trabalho, propósito claro, comunicação, relaciona-
mentos saudáveis, práticas positivas de liderança, reciprocidade 
e reconhecimento são fatores internos das organizações que, se 
presentes no contexto laboral, definem a tendência ao estágio sau-
dável. Considerando todos esses fatores relacionados, considera-se 
que existem outros fenômenos que interferem na organização, e o 
estado de felicidade interfere nesses fatores como um aliado para a 
contemplação de saúde mental no contexto de trabalho.

A União Geral dos Trabalhadores de Portugal (UGT Portugal, 
2017) classifica os riscos psicossociais no contexto de trabalho, 
visando à promoção dos fatores de proteção e caracterizando esses 
fatores psicossociais em treze categorias: conteúdo do trabalho; 
sobrecarga e ritmo de trabalho; horário de trabalho; autonomia e 
controle; equipamentos de trabalho; cultura organizacional e função; 
relações interpessoais no trabalho; papel na organização e respon-
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sabilidade; desenvolvimento profissional; conciliação entre trabalho 
e família; novas formas e contratação e insegurança; intensificação 
do trabalho; e ambiente, conforme apresentadas na Tabela 1. 

Tabela 1: Categorias dos fatores psicossociais classificados pela UGT.
Características do 
trabalho Definição Fatores de risco

Conteúdo do trabalho

Falta de variedade ou ciclo do trabalho 
curto, fragmentado ou sem sentido. 
Subaproveitamento de habilidade, 
alta incerteza, exposição contínua 
do trabalhador por meio do trabalho 
e baixa complexidade de tarefas 
(monotonia).

Trabalho sem sentido, 
não qualificado, repetitivo, 
subutilização das competências 
e baixa valorização das tarefas.

Sobrecarga e ritmo de 
trabalho

Superestimação das capacidades 
do trabalhador no exercício do seu 
trabalho. Excessivas exigências que 
estão além das capacidades, podendo 
desencadear estresse ou subestimação 
das capacidades, prazos difíceis de 
cumprir que geram altos índices de 
pressão emocional e carga mental.

Volume de trabalho excessivo 
ou reduzido, elevado nível de 
pressão imposto por prazos 
inatingíveis.

Horário de trabalho

Trabalho por turnos, noturno e inflexível. 
Imprevisibilidade de final de jornada 
conduzindo ao desgaste emocional e 
ao enfraquecimento do sentimento de 
realização profissional, podendo levar 
a efeitos nocivos de preservação do 
bem-estar do trabalhador, influenciando 
no seu equilíbrio pessoal, familiar, 
social e profissional.

Jornadas de trabalho 
desajustadas, imprevisíveis e 
inflexíveis. Trabalhos isolados.

Autonomia e controle

Inflexibilidade e altas exigências, alta 
carga e ritmo causando exaustão 
mental e Síndrome de Burnout. Não 
participação na tomada de decisão 
sobre a execução do próprio trabalho.

Fraca participação na tomada 
de decisão e no controle de 
ritmos. Falta de autonomia e 
ausência de controle sobre o 
trabalho.

Equipamentos de 
trabalho

Riscos físicos e mentais causados por 
equipamentos periclitantes, mecânicos 
e não mecânicos, sons, vibrações e 
componentes químicos que exijam 
contínua readaptação ou que coloquem 
em situações vulneráveis.

Equipamentos inadequados, 
sem manutenção ou falta de 
recursos. Novas tecnologias e 
novos processos sem formação 
ou apoio.

Cultura organizacional 
e função

Baixos níveis de desenvolvimento 
pessoal, suporte e estímulo para 
resolução de problemas por parte de 
colegas, superiores ou subordinados. 
Comunicação ineficiente, estrutura 
organizacional, estilos de liderança e 
falta de reconhecimento.

Falta de definição de políticas, 
objetivos e recursos. Estrutura 
organizacional com fraca 
liderança e comunicação 
deficiente. Falta de objetivo 
comum.
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Relações interpessoais 
no trabalho

Hostilização, relacionamentos 
prejudiciais com superiores e colegas, 
falta de cooperação, competitividade 
perversa focada em aumento de 
resultados para a organização, 
discriminação, falta de apoio social, 
podendo acarretar violência e assédio 
com objetivo de constranger, vitimizar, 
humilhar e agredir o trabalhador.

Isolamento físico e social, fraco 
relacionamento com superiores 
e colegas, conflito interpessoal 
e exposição violenta.

Papel nas 
organizações e 
responsabilidades

Carência na formalização e definição 
de escopo de atuação, necessidade de 
desempenhar duas ou mais funções 
comprometendo a performance e 
acarretando conflitos.

Ambiguidade de papéis 
e funções, imprecisão na 
definição de responsabilidades, 
sobrecarga e orientações 
contraditórias.

Desenvolvimento 
profissional

Estagnação na carreira e falta 
de oportunidades, percepção de 
baixo valor social ou remuneração 
inadequada e insegurança no trabalho.

Estagnação ou incerteza na 
carreira, falta de progressão, 
redução do valor social, salário 
baixo ou precariedade.

Conciliação entre 
trabalho e família

Conflito ocasionado pela 
incompatibilidade das demandas dos 
domínios de trabalho e da família, 
interferindo na capacidade de atender 
as demandas do trabalho, da família ou 
de ambos.

Conflito entre atividades 
profissionais e não profissionais 
reduzindo o suporte à família. 
Trabalho feminino com baixo 
apoio familiar e desvalorização.

Novas formas de 
contratação e 
insegurança

Redução de direitos e proteção social, 
incertezas e insegurança no trabalho, 
contratação intermitente, precarização 
das condições de trabalho, relações 
trabalhistas e ansiedade do 
trabalhador.

Surgimentos de novas 
modalidades de contratos, 
subcontratação e insegurança 
nos postos de trabalho.

Intensificação do 
trabalho

Necessidade de gerir altas demandas 
de informações e de carga de trabalho, 
alto nível de estresse pela exigência de 
alto nível de produtividade, aumentando 
ansiedade e depressão.

Carga de trabalho cada vez 
maior, pressão crescente e 
altos níveis de competitividade 
com compensação inadequada.

Ambiente de trabalho

Condições ambientais desfavoráveis 
para a realização da atividade laboral, 
excesso de calor, ruído e vibração, 
temperatura e umidade inadequadas. 
Iluminação deficiente e mal distribuída, 
exposição a produtos químicos, gases, 
fuligens e poeiras.

Ambiente inadequado com 
ruídos, fumos, químicos, altas 
ou baixas temperaturas e 
deficiente iluminação. Posto de 
trabalho sem conforto.

Fonte: UGT Portugal (2017, p. 7).

Observa-se, na Tabela 1, que o conteúdo e o horário do traba-
lho estão relacionados a fatores de risco de trabalho sem sentido, 
falta de diversificação, posturas inadequadas e baixa valorização 
e são avaliados pela variedade ou ciclos, turnos e flexibilidade de 
jornada, complexidade das atividades, aproveitamento das ha-
bilidades e competências dos trabalhadores. Fatores que podem 
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desencadear problemas de ordem psicossocial, como exaustão 
mental e Síndrome de Burnout, estão relacionados à abertura para 
tomada de decisão e nível de autonomia e controle. Nessa perspec-
tiva, afirmam Frutuoso e Cruz (2005) que os estudos dos fatores 
relacionados aos volumes de trabalho se referem à sobrecarga e ao 
ritmo e são analisados tanto pela capacidade de atendimento das 
exigências excessivas e dos prazos estabelecidos que podem oca-
sionar pressão emocional como pelo subaproveitamento causado 
pela subestimação que pode gerar estresse.

A UGT Portugal (2017) pontua que a cultura organizacional e 
as relações interpessoais também são fatores de análise, por meio 
dos quais são avaliadas a estrutura e a liderança pelas práticas de 
políticas internas, objetivo e recursos. Além disso, são considerados 
os modelos de comunicação para identificar suporte e estímulo ao 
desenvolvimento, os estilos de liderança e as formas de reconhe-
cimento. Assim como são classificadas as relações entre líderes e 
equipe e entre os times quanto à cooperação e à competitividade, 
que em situações negativas podem gerar impactos psicossociais de 
risco, como violência e assédio, afetando o sentimento de proteção, 
engajamento e colaboração. Ambiguidades de papéis e definição de 
responsabilidades geram aumento ou diminuição de performance. 
A estagnação ou incerteza na carreira pode ocorrer pela insegu-
rança ou falta de oportunidade atribuídas ao exercício laboral, que 
quando estimulado se torna fator de proteção e quando precário 
pode levar a fator de risco.

Quanto maior forem os estímulos e o envolvimento dos traba-
lhadores, maiores as consequências positivas, a motivação e as 
condições favoráveis para a realização da atividade laboral. Essas 
consequências e condições são pontos-chave para os fatores psicos-
sociais de proteção ao laboro dos profissionais. Fernandes e Pereira 
(2016) apontam que as organizações que atuam no desenvolvimen-
to de ações e planos para a promoção de saúde e bem-estar nos 
ambientes de trabalho promovem ambientes saudáveis por meio 
da gestão dos riscos.

O contexto do trabalho, de acordo com Siqueira (2008), é 
constituído por três importantes dimensões que são base para 
as estruturas, os processos e a cultura organizacional. Essas 
dimensões são complexas, dada sua variabilidade, diversidade, 
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dinâmica e imprevisibilidade no contexto inserido, e conceituadas 
por: organização do trabalho, condições do trabalho e relações 
socioprofissionais. 

Goulart (2010) afirma que iniciou a formalização do contexto 
do trabalho no final do século xviii, quando foi estabelecido o capita-
lismo, transformando homens em trabalhadores, considerando-os 
livres para vender sua força de trabalho, mas que nesse cenário 
foi de exploração. A consolidação do capitalismo foi, portanto, um 
marco para a categoria trabalho, que a partir desse momento passou 
a ser a atividade social mais valorizada. Estudos e análises sobre o 
mundo do trabalho continuaram evoluindo e sendo pesquisados ao 
longo dos anos. O estudo realizado por Siqueira (2008) apresenta 
uma análise sobre o contexto do trabalho, conforme apresentado 
na Tabela 2.

Tabela 2: Análise do contexto de trabalho.

Fatores Definição Itens
Condição de Trabalho 
– CT

Expressa a 
qualidade do 
ambiente físico, do 
posto de trabalho, 
dos equipamentos 
e dos materiais 
disponibilizados 
para execução do 
trabalho

•	 As condições de trabalho são precárias
•	 O ambiente físico é desconfortável
•	 Existe muito barulho no ambiente
•	 O mobiliário existente no local de trabalho é 

inadequado
•	 Os instrumentos de trabalho são insuficientes 

para realizar as tarefas
•	 O espaço físico para realizar o trabalho é 

inadequado
•	 As condições de trabalho oferecem risco à 

segurança das pessoas
•	 O material de consumo é insuficiente

Organização do 
trabalho – OT

Expressa a divisão 
de tarefas, normas, 
controles e ritmos 
de trabalho

•	 O ritmo de trabalho é excessivo
•	 As tarefas são cumpridas com pressão de prazos
•	 Existe forte cobrança de resultados
•	 As normas para execução das tarefas são rígidas
•	 Existe fiscalização do desempenho
•	 O número de pessoas é insuficiente para a 

realização da tarefa
•	 Os resultados esperados estão fora da realidade
•	 Falta tempo para realizar a pausa de descanso 

no trabalho
•	 Existe divisão entre quem planeja e quem 

executa
•	 As tarefas são repetitivas
•	 As tarefas executadas sofrem descontinuidade
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Relações 
socioprofissionais – RS

Expressa os 
modos de gestão 
do trabalho, da 
comunicação 
e da interação 
profissional

•	 As tarefas não estão claramente definidas
•	 A autonomia é inexistente
•	 A distribuição das tarefas é injusta
•	 Os funcionários são excluídos das decisões
•	 Existem dificuldades na comunicação 

chefia-subordinado
•	 Há disputas profissionais no local de trabalho
•	 Falta integração no ambiente de trabalho
•	 A comunicação entre funcionários é insatisfatória
•	 As informações necessárias para execução da 

tarefa são de difícil acesso
•	 Falta apoio das chefias para o desenvolvimento 

profissional

Fonte: Siqueira (2008, p. 113-114).

Os elementos apresentados na Tabela 2 compõem o contexto 
de trabalho conforme Siqueira (2008). A dimensão da organização 
do trabalho é composta pelos elementos formais e informais que es-
truturam as práticas de gestão de pessoas e suas rotinas no próprio 
ambiente de trabalho que indicam seu funcionamento. São parte 
dessa dimensão a divisão do trabalho, a produtividade esperada 
(metas e planos), as regras formais (procedimentos e políticas), os 
tempos (jornadas, pausas e turnos), o ritmo, os modos de controles 
e a divisão das tarefas. Condições do trabalho contemplam a infra-
estrutura e o apoio normatizados que identificam as características 
do ambiente físico, como temperatura, iluminação, ruído, amplitude 
e ventilação. 

Também compõem as informações sobre as condições do 
trabalho os instrumentos, as máquinas e ferramentas, o mobiliário 
e os materiais que compõem esse espaço, bem como os insumos 
e todo o suporte organizacional, como, por exemplo, suprimento e 
tecnologia. Por meio desses fatores descritos por Siqueira (2008), 
os quais estão consolidados na Tabela 2, caracterizam-se as con-
dições de trabalho e os impactos que interferem no bem-estar e 
nas condições físicas adequadas aos trabalhadores. Esse aspecto 
avalia se os trabalhadores recebem ferramentas e maquinários 
adequados e se a organização de salas ou mobiliários para a reali-
zação das atividades está em condições ergonômicas adequadas. 
Além das condições físicas, também pode-se caracterizar como 
são as relações e o nível de pressão de acordo com a arquitetura 
hierárquica, como são as relações de poder e de comportamento, 
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entre outros fatores no contexto do trabalho de um indivíduo ou de 
um grupo de trabalhadores. 

Siqueira (2008) afirma que a terceira dimensão refere-se a rela-
ções socioprofissionais, que expressam os elementos de interações 
do contexto do trabalho que se identificam pelas interações hierár-
quicas, as interações intragrupos e intergrupos, como membros de 
equipes e grupos de trabalho, e pelas interações externas (clientes, 
fornecedores, usuários). O conjunto dessas três dimensões possibi-
lita compreender os aspectos laborais dos trabalhadores, tanto no 
contexto individual como no coletivo nas organizações. Com esse 
mapeamento é possível identificar se o ambiente está com exposi-
ção a aspectos de risco ou de proteção. 

A dimensão de organização do trabalho frente aos impactos da 
pandemia de Covid-19 foi diretamente afetada frente aos critérios 
abordados por Siqueira (2008) no que diz respeito ao ritmo do tra-
balho, à jornada e aos controles. As jornadas de trabalho durante a 
pandemia, quando exercidas em casa, demandaram a adaptação 
do trabalhador em relação à gestão do tempo ou ao novo modo 
de exercer as tarefas. Rodrigues et al. (2020) citam que, indepen-
dentemente do contexto de trabalho, para todos os trabalhadores, 
as relações socioprofissionais foram afetadas pelo isolamento e 
perda do contato social ou pela insegurança de ter que sair para 
trabalhar (expostos aos riscos), com impacto direto nos níveis e nas 
formas de manifestação causado pelo sofrimento psíquico durante 
a pandemia.

Considerando esse cenário apresentado e as perspectivas do 
contexto de trabalho pós-pandemia, mesmo com todo o novo con-
texto vivido de experiências como o home office sobre trabalho fora 
das organizações, a premissa na literatura, conforme Rodrigues et 
al. (2020), ainda é de continuidade da presença física dos traba-
lhadores. As mudanças seguirão as tendências de acordo com a 
velocidade e a maturidade que serão vividas nos contextos de traba-
lho e transformação de tecnologia, com as exigências de mudanças 
de comportamento frente a essa nova revolução digital, tanto para 
o trabalhador formal como para o informal. 

Os impactos nas condições, na organização do trabalho e 
nas relações socioprofissionais seguirão com grandes desafios na 
busca das condições protetivas do contexto de trabalho dos traba-
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lhadores. Para preservar o conjunto desses atributos do contexto 
de trabalho e das relações socioprofissionais, a área de gestão de 
pessoas dentro das organizações é uma aliada.

Tal área, devido à evolução das organizações e da sociedade, 
foi se modificando ao longo dessa mesma caminhada, tornando-se 
cada vez mais estratégica. A estratégia de gestão de pessoas se 
refere aos processos, às decisões e às escolhas da organização 
em relação aos seus colaboradores e à organização destes. As 
estratégias de gestão de pessoas costumam ser formuladas para 
alinhar as diretrizes da organização, desenvolvendo a capacitação e 
a organização da mão de obra para atingir os objetivos da empresa 
(Ulrich et al., 2014).

Scott, Norris e Bohlander (2020) referem-se à área de gestão 
de pessoas como o “fio condutor” que leva conhecimento aos 
trabalhadores e apresentam que 65% das empresas pesquisadas 
consideram que a equipe de recursos humanos (RH) possui papel-
-chave no desenvolvimento profissional e no comportamento dos 
profissionais. Além de melhorar a performance por meio dos temas 
relacionados à gestão trabalhista, os executivos também contam 
com os profissionais de gestão de pessoas na melhoria de resulta-
dos, prevendo e antecipando tendências e planejando e executando 
maneiras de entrar em novos mercados por meio das pessoas, 
como na participação estratégica em estudos de novas fusões e 
aquisições.

Outros exemplos da atuação estratégica da área de gestão de 
pessoas estão presentes na atuação em planejamentos de mudan-
ças organizacionais, em momentos de reduções de custos ou em 
programações de investimentos em pessoas para garantir a susten-
tação dos negócios em momentos de instabilidades econômicas. 
Para gerenciar a mudança, os executivos e os membros da gestão 
de pessoas devem visualizar o futuro com expectativas claras 
quanto ao desempenho, à comunicação transparente e ao envolvi-
mento do capital humano, reorganizando as pessoas e realocando 
os ativos. Para Scott, Norris e Bohlander (2020), esses executivos 
sabem que podem ser os principais intervenientes quando se trata 
de direcionar as estratégias de negócios de suas organizações a fim 
de promover mudanças.
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Ulrich et al. (2014) afirmam que o papel da gestão de pessoas 
se concentra no ajuste de suas estratégias e práticas à estratégia 
empresarial como um todo. Ao desempenhar esse papel, o pro-
fissional de gestão de pessoas se torna um parceiro estratégico, 
ajudando a garantir o sucesso e aumentar a capacidade da em-
presa de atingir os objetivos. Por meio da atuação estratégica dos 
profissionais de gestão de pessoas, a empresa pode incrementar 
as possibilidades de atingir suas metas, pois as práticas realizadas 
agem diretamente no atendimento aos funcionários, proporcionan-
do um melhor retorno para as estratégias globais. Os profissionais 
da área participam do processo de definição do plano empresarial 
para o futuro, tornando-se parceiros do negócio.

É esperado, conforme Ulrich et al. (2014), que a área de gestão 
de pessoas converta as estratégias empresariais em capacidades 
organizacionais e estas em ações que ajudam a organização a 
desenvolver uma relação eficaz com seus funcionários, clientes e 
investidores. Os profissionais de gestão de pessoas realizam as 
estratégias, arquitetando um ponto de vista para a função da área a 
partir da missão e da visão do negócio, buscando compreender seu 
propósito dentro desse cenário. Utilizando-se dessas estratégias, 
realizam o diagnóstico também dentro da própria área para estabe-
lecer a priorização e a organização das demandas para a execução 
das atividades de gestão de pessoas, aumentando o potencial 
como parceiro empresarial. Para realizar esse diagnóstico e plane-
jar possíveis ações, consultorias internas estão sendo utilizadas em 
algumas organizações.

O RH estratégico, de acordo com Pereira et al. (2020), dire-
ciona-se aos resultados empresariais e procura constituir uma 
vantagem competitiva ao captar pessoas que se tornem capital 
intelectual da empresa, além de preencher os requisitos do cargo, 
comprometam-se a alcançar os objetivos empresariais, saibam 
trabalhar em equipe e compartilhem seus conhecimentos com a 
organização. O principal papel do RH estratégico é acrescentar valor 
e vantagem competitiva para o negócio da empresa, mas, para que 
sua implantação se efetive, é imprescindível que a visão dos ob-
jetivos e resultados a serem alcançados seja compartilhada pelos 
dirigentes e demais gestores da empresa.
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Nos últimos anos, o papel da gestão de pessoas cresceu de 
forma estratégica dentro das organizações, e com isso surge a 
figura do Business Partner para ajudar no processo de tomada de 
decisões. Ulrich et al. (2014) afirmam que os profissionais de gestão 
de pessoas devem ser parceiros dos executivos das áreas para al-
cançar os objetivos das organizações.

Diretamente conectado ao modelo de gestão de pessoas es-
tratégico, Ulrich et al. (2014) destacam que a consultoria interna 
consiste no trabalho desenvolvido dentro da empresa, visando 
apoiar os gestores da organização, tanto na busca pela qualidade 
como no próprio gerenciamento das pessoas. O consultor interno ou 
Business Partner, como é denominado, trabalha na busca por re-
solução dos problemas e no desenvolvimento de melhorias a partir 
da realização de um diagnóstico. Ulrich et al. (2014) e Milkovich 
(2018) caracterizam há bastante tempo esse profissional, e mesmo 
os estudos mais contemporâneos continuam fortalecendo essas 
premissas.

Milkovich (2018) aponta que o Business Partner (BP) de gestão 
de pessoas precisa possuir habilidades como liderança, resolução 
de conflitos e relações interpessoais para atuar como parceiro de 
negócios e agente de mudança. O papel de parceiro exige o co-
nhecimento profundo do negócio da empresa, além das práticas 
específicas de gestão de pessoas, pois precisa fazer as questões 
que ajudarão a organização a descobrir os resultados almejados 
e identificar o modo como as pessoas podem ser desenvolvidas. 
Assim, atua na transformação que agrega valor à organização. O 
BP observa o contexto global e estratégico das áreas clientes para 
apoiar as decisões que sustentam o negócio e utilizar da emoção 
prudentemente por meio do equilíbrio do vínculo sentimental e 
da razão, com imparcialidade nas análises e interpretações do 
ambiente.

Pereira et al. (2020) caracterizam o papel do consultor de 
gestão de pessoas, de modo a conceituar as responsabilidades de 
formar uma parceria com os gestores para a execução da estratégia, 
ajudar a levar o planejamento da sala de reunião para o mercado, 
tornar-se um especialista na organização e apresentar eficiência 
administrativa para garantir a redução de custos e a manutenção 
da qualidade. O consultor atua diretamente na cultura, sendo repre-
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sentante das preocupações dos trabalhadores para a alta gestão 
ao mesmo tempo em que trabalha para aumentar a colaboração 
desses funcionários sendo agente da mudança contínua, moldando 
processos e desenvolvendo a capacidade organizacional para a 
mudança.

Na América Latina, conforme Ulrich et al. (2014), os impactos 
do cenário político econômico limitam a implementação de algu-
mas práticas devido às intervenções e às participações do governo 
na economia que exerce influência na atuação do profissional de 
gestão de pessoas dentro do contexto de trabalho. Os profissionais 
atuam como negociadores para a construção de práticas e políticas 
aderentes ao contexto local oriundos das relações sindicais. Em 
algumas situações atuam como protagonistas em implementação 
de práticas, para o bem-estar e o engajamento dos trabalhadores, 
influenciados pelos modelos das multinacionais adaptados aos 
desafios e às realidades. No contexto das organizações, Ulrich et 
al. (2014) afirmam que, quando os profissionais de gestão de pes-
soas sabem organizar e tratar das condições externas do negócio, 
o medo de um futuro incerto se transforma em confiança, pois eles 
podem definir, prever e administrar suas reações, tornando-se cada 
vez mais eficientes e sensíveis a essas condições externas, que 
determinam como suas organizações colocam-se em relação ao 
futuro. 

O profissional de gestão de pessoas com olhar para o externo 
e que está focado em desenvolver ações que sejam melhores ao 
negócio, Ulrich et al. (2014) nomeiam como Business Partner ou 
parceiro de negócios, termo que surgiu com o pesquisador nos anos 
1980, devido à sua atuação em aproximar as atividades de RH e 
de gestão de pessoas com o negócio da empresa como um todo. 
O Business Partner (BP) é, portanto, um canal entre as políticas 
e práticas de gestão de pessoas e a realidade da empresa. Esses 
profissionais pensam de fora para dentro das organizações, criam 
valor por conhecer e traduzir as tendências comerciais externas 
em decisões e ações internas, atuam com um posicionamento 
que aumenta o nível desses profissionais pelas competências de 
prestar atenção e entender o contexto global, decifrar expectativas 
dos clientes e colaborar com uma agenda estratégica ao saber ler 
e interpretar as demonstrações financeiras, contribuindo para a es-
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tratégia, antecipando-se e reagindo com proatividade, o que ajuda 
as discussões do negócio.

Os fatores de proteção para um ambiente seguro e saudável 
encontram sustentação nas relações positivas entre colegas, clien-
tes e, principalmente, gestão imediata e na valorização profissional. 
A clareza dos atributos do papel do profissional nas organizações e 
a construção de ambientes físicos favoráveis também são conside-
radas fatores-chave para o desenvolvimento das responsabilidades 
desses profissionais junto à alta gestão da organização, daí a ne-
cessidade de estudos que atentam para fatores de proteção e sua 
gestão.

Método
Esta pesquisa foi qualitativa e exploratória, buscando identificar 

e analisar os fatores psicossociais de proteção no contexto de traba-
lho dos profissionais de gestão de pessoas na função de Business 
Partner nas organizações. Foram consideradas experiências, pontos 
de vista, opiniões e significados percebidos pelos participantes 
considerando subjetivamente sua realidade. Os participantes desta 
pesquisa foram cinco profissionais da área de gestão de pessoas de 
empresas de grande porte que atuavam como Business Partner e 
possuíam em sua estrutura organizacional o profissional na função 
de consultor interno de gestão de pessoas. Outro critério era esta-
rem localizadas no território brasileiro nacional ou multinacional e 
possuírem atuação estratégica junto à alta liderança da organização 
na função descrita como de consultor interno ou Business Partner. 
O instrumento utilizado para a realização da pesquisa foi um roteiro 
de entrevista contendo questões para identificar os fatores psicosso-
ciais existentes no contexto de trabalho dos profissionais Business 
Partner de gestão de pessoas, elaboradas a partir dos referenciais 
teóricos utilizados neste estudo. Foram realizadas entrevistas indi-
viduais semiestruturadas com duração aproximada de 60 minutos 
cada. Esta pesquisa seguiu todas as exigências éticas necessárias 
para a efetivação de uma pesquisa com seres humanos.

A partir da análise dos dados coletados das entrevistas jun-
tamente com a revisão teórica, como produto desta pesquisa foi 
elaborado um guia ao contexto de trabalho dos profissionais 
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Business Partner de gestão de pessoas, que poderá contribuir para 
o desenvolvimento dessa função nas empresas e dos próprios pro-
fissionais considerando os fatores psicossociais protetivos.

Guia para promoção de fatores psicossociais
Este guia foi composto por orientações norteadoras para apoiar 

e auxiliar na construção de um caminho que contribua para a área 
de gestão de pessoas das organizações e para os próprios profissio-
nais Business Partner, com orientações que favoreçam os fatores 
psicossociais de proteção no contexto de trabalho. Esse guia foi 
construído a partir de três premissas denominadas: estrutura orga-
nizacional, contexto de trabalho e sustentação do papel, visando ser 
um apoio no entendimento do papel, na clareza das competências 
necessárias e nas ações que possam apoiar esses profissionais no 
exercício de suas responsabilidades de maneira saudável e consis-
tente considerando o cuidado com os fatores psicossociais em seu 
contexto laboral. 

A premissa identificada como estrutura organizacional refe-
re-se à base para que a função Business Partner possa ter sua 
posição clara e estabelecida dentro do contexto das organizações, 
sendo estas pequenas, médias ou grandes. Para que a estrutura 
seja sustentada, é necessário que possua bases sólidas. O modelo 
organizacional nas empresas é compreendido pela arquitetura dos 
cargos e seus níveis de responsabilidades na estrutura de hierarquia. 
De acordo com cada negócio é possível adotar diferentes desenhos, 
mas para o Business Partner ter, de fato, funções atribuídas para 
influência e ação para mudança, precisa estar em ligação direta 
com a gestão superior na área de gestão de pessoas e ter acesso 
livre para os membros da gestão estratégica da empresa e demais 
lideranças. O modelo organizacional precisa funcionar a favor do 
negócio, para isso o profissional Business Partner pode participar 
dos principais fóruns da empresa e de eventos que possibilitem 
o conhecimento dos temas internos e externos que impactam o 
negócio. Entre as premissas para o modelo ser sustentado está a 
oficialização por parte da gestão estratégica, sendo esta uma função 
oficial que possui posição na arquitetura organizacional do negócio. 
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A partir da declaração dessa função dentro da área de gestão de 
pessoas, é preciso definir os limites dessa atuação e das lideranças 
de gestão de pessoas para que haja fluidez e complementariedade, 
com definições claras e divulgadas em toda a organização. É impor-
tante que o profissional Business Partner tenha as portas abertas 
e as informações necessárias para a sua ação e a construção de 
resultados junto ao negócio. 

Outro fator de sucesso está na estrutura e na organização da 
área de gestão de pessoas internamente, delimitando o papel das 
áreas especialistas e do Business Partner. A clareza desses limites 
é importante para definir os processos e serviços que essas áreas 
especialistas são responsáveis e patrocinadoras das soluções, 
sejam esses temas de responsabilidade direta do consultor interno 
ou intermediado por ele para as áreas clientes. A partir da delimi-
tação das responsabilidades, a área de gestão de pessoas tem 
seu portifólio de serviços para as áreas clientes dentro do negócio, 
para assim apoiar e sustentar aos temas de pessoas na busca dos 
resultados sustentáveis na organização. Assim, o desdobramento 
do papel do Business Partner é fundamental ao alinhamento das 
estratégias de gestão de pessoas e é importante que a abrangên-
cia e as responsabilidades dessa função sejam claras. Ulrich et al. 
(2014) propuseram que, ao desempenhar essa função, os profissio-
nais devem adotar uma abordagem estratégica, concentrando-se 
em influenciar e direcionar as decisões-chave da governança da em-
presa, em vez de se envolver em atividades operacionais ou táticas. 
Sendo assim, as principais atribuições desses profissionais são: 
	▫ contribuir para discussões de estratégia e tomada de decisão; 
	▫ ajudar na execução da estratégia; 
	▫ oferecer ideias e desafios às equipes de gestão, atuando como 

catalisador para a mudança; 
	▫ colaborar com outras partes da área de gestão de pessoas, 

sendo catalizador de dados e informações para alinhar seu tra-
balho com o negócio e entregar um serviço perfeito;

	▫ atuar como conselheiro dos líderes.
Por meio do conhecimento das atribuições, é possível identificar 

algumas das principais habilidades que esse profissional precisa 
para exercer esse papel: influência, resiliência, comunicação, visão 
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sistêmica e global e ação para resultados. Além dessas habilidades, 
o Business Partner precisa ter conhecimento dos processos e das 
atividades de gestão de pessoas para conectar-se com os desafios 
do negócio e as atividades da liderança. As condições do contexto de 
trabalho para a execução das atribuições dos profissionais Business 
Partners são fatores-chave para a atuação nas organizações. 

A Tabela 3 apresenta algumas ações para apoiar os fatores pro-
tetivos no Contexto de Trabalho do Business Partner. A organização 
das informações da Tabela 3 foi construída com base nas referências 
das categorias dos fatores psicossociais da UGT Portugal (2017) e 
de Siqueira (2008), que definem as categorias e características do 
contexto de trabalho (condição do trabalho, organização do trabalho 
e as relações socioprofissionais) bem como conteúdos obtidos nas 
entrevistas. 

Tabela 3: Fatores protetivos para o contexto de trabalho do Business Partner.

Categoria Característica do 
trabalho Fatores protetivos

Condição de trabalho:
Expressa a qualidade 
do ambiente físico, 
posto de trabalho, 
equipamentos 
e materiais 
disponibilizados para 
execução do trabalho

Equipamentos e 
ferramentas

Disponibilizar equipamentos móveis como 
notebook, celular e headsets com condições para 
que o profissional possa exercer suas atividades 
com autonomia e liberdade geográfica.
Liberar aplicativos para facilitação de 
comunicação, planejamentos, reuniões e 
organização de documentos, como, por exemplo, 
OneDrive, Teams, WhatsApp, entre outros. 

Ambiente de 
trabalho 

Assegurar um ambiente com conforto térmico, 
iluminação adequada, controle de ruído e 
ergonomia monitorada tanto para o local de 
trabalho na empresa como no home office 
(quando aplicado) seguindo as normas da 
segurança ocupacional. 
Disponibilizar estrutura de mesas e cadeiras com 
adequação ergonômica e conservadas.
Oportunizar locais reservados para conversas 
individuais e espaços integrativos para interações 
sociais e espaços com estrutura para café e 
lanches.

Conteúdo do 
trabalho

Definir e declarar as responsabilidades de forma 
clara e estruturada do papel do BP.
Declarar os objetivos da organização.
Disponibilizar acesso às informações do negócio 
para a execução das atividades.
Patrocinar tarefas desafiadoras para a atuação 
estratégica do profissional Business Partner no 
exercício da sua jornada de trabalho.
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Organização do 
trabalho:
Expressa a divisão 
das tarefas, normas 
controles e ritmos de 
trabalho

Horário de trabalho

Disponibilizar jornadas flexíveis.
Formalizar modalidade em home office.
Acompanhar carga horária para atender a 
legislação. 

Ritmo

Possibilitar negociação de prazos e construção 
de espaços para o diálogo que minimizem os 
impactos das pressões sobre o trabalho.
Cuidar do ambiente de trabalho com práticas de 
saúde laboral.
Promover ações de engajamento no trabalho.

Autonomia e 
controle

Garantir espaços para atuação com autonomia.
Patrocinar liberdade para acessar a alta liderança.
Promover exposição sobre o papel do Business 
Partner dentro e fora da organização.
Incentivar a gestão do tempo.

Novas formas de 
contratação 

Formalizar diferentes modalidades de contratos 
de trabalho que possibilitem extrair o melhor dos 
profissionais e suas relações internas.
Garantir as práticas laborais dentro da legislação.

Equilíbrio entre 
trabalho e vida das 
pessoas

Apoiar e orientar os profissionais para o cuidado 
do equilíbrio para que participem de sua rotina 
familiar de forma saudável.
Promover ações de acompanhamento psicossocial 
por meio de serviços de saúde da empresa.
Disponibilizar programas de cuidado dentro 
da organização (individual e coletivo) com 
profissionais da saúde.

Relações 
socioprofissionais:
Expressa os modos de 
gestão do trabalho, 
da comunicação e da 
interação profissional

Desenvolvimento 
profissional 

Promover salário compatível com adequação de 
mercado.
Fornecer benefícios que cuidem do profissional de 
forma integral (saúde física e psicológica).
Estimular participação em eventos externos para 
conhecimento e troca de conhecimento.
Realizar gestão do desempenho com ações de 
reconhecimento e periodicidade.
Incluir o Business Partner nos fóruns internos 
de estratégia do negócio e abertura para novos 
conhecimentos.

Relações 
socioprofissionais:
Expressa os modos de 
gestão do trabalho, 
da comunicação e da 
interação profissional

Relações 
interpessoais no 
trabalho

Oportunizar espaços de diálogo com incentivo à 
escuta ativa e confiança.
Incentivar a comunicação não violenta.
Viabilizar feedbacks constantes.
Promover eventos para desenvolvimento de 
equipes.
Criar e/ou facilitar espaços de trocas de 
experiência e compartilhamento de boas ações 
entre pares e pessoas externas.
Incentivar trabalhos em equipe.

Fonte: Autores (2024).
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Os exemplos de fatores protetivos citados na Tabela 3 apontam 
ações importantes no contexto de trabalho do Business Partner 
buscando minimizar os impactos de risco do ambiente, seja físico 
ou psicológico, e construir ambientes saudáveis. Com essas pre-
missas, os espaços de atuação e as construções para a realização 
do papel desses profissionais, ganham forma e profundidade para 
estes terem consistência e de fato serem agentes de mudança e in-
fluência, impulsionando a gestão estratégica e todas as lideranças 
a assumirem o protagonismo necessário dentro dos seus papéis na 
organização. 

Nesse contexto, é importante também entender que os valo-
res da organização devem estar alinhados aos dos profissionais 
Business Partners. Esse é um fator-chave para o desenvolvimento 
dessa função, pois esses profissionais desempenham o papel de 
apoiadores na disseminação da cultura e influenciadores das mu-
danças necessárias na organização. 

Outra premissa definida foi a sustentação entendida com a 
garantia da sobrevivência, de manter-se vivo. Dessa forma, para 
sustentar o papel do Business Partner nas organizações é necessá-
rio garantir ações para a continuidade e a manutenção por parte da 
gestão estratégica e da área de gestão de pessoas. Nessa caminha-
da, a contínua construção é que faz o papel do Business Partner se 
tornar sustentável e reconhecido como parceiro de negócio. A partir 
dos exemplos das cinco entrevistadas, foi possível verificar que seu 
papel é mais que uma tarefa, é uma missão junto às organizações. 
Tanto as lideranças quanto os próprios profissionais precisam atuar 
com afinco na sobrevivência desse papel, com sabedoria para 
manterem-se atualizados nos temas de gestão de pessoas, mer-
cado e negócios. Promover ações constantes de desenvolvimento 
são necessárias para atualizar as habilidades e competências 
dos profissionais Business Partners. Esses profissionais precisam 
estar atentos às mudanças de cenários aos quais as empresas 
são expostas constantemente, que tornam as jornadas no mundo 
do trabalho mutáveis. Esse guia sugere duas premissas para que 
essa função de sustentação e suas competências mantenham-se 
fortalecidas: o reconhecimento e pertencimento; e o cuidado ativo. 
A partir das cinco entrevistas e dos exemplos teóricos abordados 
nesta pesquisa, fica claro a importância de ações que reconheçam 
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a posição do Business Partner como estratégica para os grupos de 
lideranças e influenciadores dentro das organizações. Para isso, 
o papel das lideranças da área de gestão de pessoas refere-se a 
construir ações para garantir essa validação do modelo organiza-
cional junto à gestão estratégica. Ações para o fortalecimento de 
vínculos como “fio condutor” e intervenções que viabilizam essas 
relações com a gestão estratégica e demais lideranças são exem-
plos de práticas que sustentam a visibilidade do reconhecimento e 
do pertencimento do profissional Business Partner. Na Tabela 4 são 
apresentadas sugestões de ações de reconhecimento e pertenci-
mento organizadas e implementadas pela gestão de pessoas aos 
profissionais Business Partner, relacionadas ao apoio dos aspectos 
psicológicos ao patrocínio de um ambiente com menos exposição 
de risco e mais saudável.

Tabela 4: Reconhecimento e pertencimento.
Ações de reconhecimento Ações de pertencimento
Reconhecer coletivamente as ações e 
construções realizadas com sucesso.

Convidar para participar em fóruns e eventos 
internos para públicos estratégicos.

Realizar feedbacks formais e rituais 
sistemáticos para acompanhamento de carreira.

Estimular a participação na construção de 
planejamentos estratégicos.

Apresentar resultados do papel de BPs em 
projetos estratégicos ou de ações recorrentes 
da sua atuação.

Incluir o BP nas reuniões formais de negócio.

Inserir o BP nos programas de recompensa 
(bônus, participação de resultados e prêmios) 
conquistados pelos resultados do negócio.

Oportunizar a participação em eventos externos 
representando a empresa ou como integrantes 
de comitês da empresa. 

Acessar benefícios alinhados aos da liderança. Possibilitar espaços de fala em reuniões de 
tomada de decisão de ações estratégicas. 

Patrocinar eventos externos que geram 
exposição e reconhecimento profissional.

Inserir programas de desenvolvimento de 
liderança.

Fonte: Autores (2024).

A Tabela 4 apresenta algumas sugestões que fomentam a im-
portância do profissional tanto em fóruns como no posicionamento 
desse papel na estrutura da organização. Outro tema vinculado a 
manter esse papel ativo e sustentável é o cuidado ativo.

Como forma de manter o cuidado ativo com os profissionais 
Business Partners, esse guia aborda a atenção aos fatores psicos-
sociais, em relação aos aspectos tanto físicos como psicológicos. 
Conforme observado na teoria e evidenciado nos relatos das entre-
vistadas, as ações de cuidado e engajamento com os profissionais 
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promovem ambientes saudáveis e, consequentemente, protegem os 
fatores psicossociais. Ao longo da pesquisa, são descritas práticas 
de cuidado que destacam o impacto positivo do engajamento e o 
cuidado com a saúde física e mental e com os ambientes físicos na 
proteção dos fatores psicossociais no contexto de trabalho. A Tabela 
5 apresenta um conjunto de exemplos que podem ser utilizados 
pela liderança dos profissionais Business Partners para promover 
o bem-estar e desempenhar suas atribuições de maneira saudável. 

Tabela 5: Ações de cuidado e suporte ao profissional Business Partner.

Ações de cuidado ativo

Conversar formal e periodicamente com a liderança imediata.

Realizar entrevistas de acompanhamento periódico pela área da saúde.

Promover encontros para trocas de boas práticas entre colegas e ações de integração de equipes.

Realizar acompanhamento médico regular para cuidado físico minimizando questões de estresse 
e demais doenças.

Oferecer apoio e orientação da gestão imediata para os temas técnicos e de comportamento.

Encaminhar casos aos serviços de apoio psicossocial junto à área médica da empresa.

Fornecer mentorias profissionais para construção de novos conhecimentos e fortalecimento da 
função.

Realizar reuniões para trocas de boas práticas com outros BPs e participação em grupos de 
estudo.

Disponibilizar espaços de escuta ativa e promoção de diálogo com transparência e empatia.

Fonte: Autores (2024).

Os dados apresentados nas Tabelas 4 e 5 são algumas possibi-
lidades de ações para apoiar a organização no ato de reconhecer os 
profissionais Business Partner. Ressalta-se que as ações sugeridas 
foram construídas a partir das referências extraídas dos relatos de 
profissionais que atuam nessa função, das referências teóricas que 
orientam esta pesquisa e das análises da pesquisadora. A aplicação 
de qualquer ação nas organizações deve ser avaliada e adaptada 
de acordo com cada realidade.

Por fim, esse guia norteador está descrito para apoiar a 
construção da jornada dos profissionais Business Partners nas or-
ganizações para uma atuação integral junto à gestão estratégica. Os 
exemplos observados evidenciam a atuação da gestão de pessoas 
na construção colaborativa e sólida dos pilares por meio do direcio-
namento estratégico da liderança. Essa liderança é responsável por 
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garantir a estrutura, o contexto de trabalho e a sustentação dessa 
função junto ao negócio. Cabe ao profissional Business Partner, 
como agente de mudança e influência, se aliar a essa construção 
e implementar ações desse guia para sua jornada profissional. 
Às organizações, às lideranças e aos próprios profissionais fica a 
responsabilidade da continuidade desse papel originado por Ulrich 
et al. (2014) que está em progresso em diversas organizações e 
mantém seu valor constante para o futuro dos negócios. Que eles 
a adocem de práticas que fortaleçam os ambientes saudáveis e 
garantam a plena atuação dos profissionais Business Partners que 
sustentam os fatores psicossociais de proteção. 

Considerações finais
Os dados obtidos evidenciaram que os fatores psicossociais de 

proteção estão contemplados no contexto de trabalho em ambien-
tes físicos estruturados, monitorados, com atuação de trabalho em 
equipe, comunicação clara, relação de confiança, suporte e apoio 
para a construção de uma segurança psicológica que possibilite 
conversa francas, espaços de influência e geração de caminhos de 
mudança.

Os fatores de proteção para um ambiente seguro e saudável 
encontram sustentação nas relações positivas entre colegas, 
clientes e, principalmente, gestão imediata, bem como na valori-
zação profissional. A clareza dos atributos do papel do profissional 
nas organizações e a construção de ambientes físicos favoráveis 
também são consideradas fatores-chave para o desenvolvimento 
das responsabilidades desses profissionais junto à alta gestão da 
organização.

Quanto aos aspectos que implicam um cuidado com os riscos 
dos fatores psicossociais, há uma oportunidade de cuidado que está 
relacionada aos aspectos psicológicos quanto ao equilíbrio da jor-
nada de trabalho. O aumento da jornada se torna um risco à saúde 
do trabalhador, quando avança a carga horária e desequilibra as 
rotinas pessoais. As questões relacionadas ao equilíbrio do trabalho 
citado pelas entrevistadas e nas referências bibliográficas desta 
pesquisa se tornam mais evidentes a partir da pandemia de Covid-
19. Ações devem ser realizadas pelas organizações com práticas de 
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controle de jornada mais efetivas e flexibilidade na administração 
das demandas e rotinas de trabalho. Ações de suporte psicológico 
individual ou em grupo, por meio da realização de diagnósticos nas 
áreas, são ferramentas possíveis para o acompanhamento desses 
profissionais para que possam exercer seu papel com a melhor 
eficácia.

Foi possível compreender no contexto de trabalho o quanto a 
organização, as condições de trabalho e as relações no exercício 
da profissão de Business Partner de gestão de pessoas estão 
diretamente relacionadas à qualidade de vida dos profissionais 
e à excelência profissional. A liberdade para tomada de decisão, 
construção de boas relações e espaço para compartilhar são boas 
práticas aliadas para um ambiente saudável.

A estrutura de gestão de pessoas na organização e o espaço 
em que atuam aliados às diretrizes do negócio estabelecem o 
ambiente que os profissionais Business Partners têm para a am-
plitude do seu papel. Esses profissionais precisam participar das 
principais reuniões, conhecer com profundidade, além dos temas 
relacionados às pessoas, o segmento da empresa e do mercado. Os 
dados apresentados pelas entrevistadas apontam um caminho em 
construção em suas empresas para esse espaço de fala e de influ-
ência de gestão de pessoas, com avanços positivos nas relações do 
dia a dia que demonstram uma atuação influente com os clientes. 
O papel da empresa para uma atuação de fato estratégica com a 
posição de Business Partner precisa estar consolidado na estrutura 
organizacional, com clareza dos espaços desses profissionais de 
gestão de pessoas entre diretores, gerentes e demais cargos de 
liderança. Pela natureza de atuação, o BP também exerce um papel 
de liderança nessa estrutura pela amplitude em tomar decisões e 
influenciar. 

Além de conhecer o papel de Business Partner, a área de gestão 
de pessoas e o modo como atuam as entrevistadas, os dados cole-
tados possibilitaram aprofundar, por meio do conhecimento de suas 
experiências, pontos de vista, percepções e significados, a forma 
como as participantes percebem subjetivamente sua realidade e 
seu papel profissional. 

Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, os dados e as análises 
aqui levantados têm suas limitações e não podem ser generalizados 
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a todos os profissionais Business Partner de gestão de pessoas, 
representando apenas o grupo entrevistado. Da mesma forma que 
as propostas de intervenção, quando aplicadas, necessitam de ade-
quação ou mesmo de verificação junto ao público-alvo para elencar 
assuntos pertinentes a eles, os resultados aqui apontados servem 
como norteadores ou referência, mas precisam ser revistos quando 
na presença de um público distinto.
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